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PREFACIO

A intensidade de uma vida e a sua fulguragéo

O que se passa é que, no que conta, nio hé retorno numa vida. Apenas existe ida.
E sempre de ida o caminho que nos espera. Somos um corpo em viagem. Estamos a
caminho. Somos um lugar de afectos e de aliangas. E também somos feitos de expec-
tativas, entusiasmos, resisténcias, hesita¢tes. Mas é sempre de ida a nossa viagem.
E naida que esté a particular fulguracao da nossa vida.

Que melhor homenagem podemos fazer hoje ao Professor Anibal Alves, na festa
da sua aposentagio, do que seguir o lema que sempre o0 acompanhou: ndo nos limi-
tarmos a polir e a fazer reluzir velhas palavras, antes criar, fabricar palavras novas,
persuadindo-nos uns aos outros a servirmo-nos delas? Por certo ndo foram palavras
velhas, todavia polidas e reluzentes, que o persuadiram a dar corpo ao projecto das
Ciéncias da Comunicag¢éo na Universidade do Minho. Palavras novas, palavras que
o persuadiram para a navegacdo intérmina do conhecimento, essa sim, essa foi a
sua arte, um caminho por onde sempre procurou conduzir o Departamento.

Existem momentos na vida das instituigdes que podem constituir-se em afluente
de todas as memérias e em futuro de todos os encontros. E assim que pensamos este
momento em que o Departamento de Ciéncias da Comunica¢éo homenageia o seu
fundador. Sentimos, no entanto, que néo possufmos este momento por inteiro, por-
que néo possuimos o fogo, nem a dgua, nem o caminho. A viagem que falta empreen-
der exige que renas¢amos, que recebamos o lume e a 4gua para o caminho, e que
tomemos sobre nds a injung¢éo de ficar, vigiar e perseverar.

Podemos perguntar, no entanto, mas como despertar para a aventura, se o0 nosso
tempo é hoje mais de ameaca que de esperanga? Como respirar o tempo presente, se
é a nossa vida toda que parece hoje incendiada em guerra e afligdo?

Cada geracdo tem de tentar de novo, tem de tentar sempre um caminho ainda
por achar. Pela méo do Professor Anibal Alves, 0 Departamento tragou uma histéria,
procedeu regularmente a reformulagéo das suas fungdes e foi experimentando sem-
pre novas articulagdes. Fé-lo no ensino, na investiga¢éo e na extenséo universitdria.
Mas como em todas as épocas, o Departamento seguiré a sua viagem, cosendo toda-
via a paciéncia antiga com as suas impacientes chegadas.

Aprendemos com o Professor Anibal Alves que o que faz a qualidade de uma
vida é a sua intensidade, sendo na viagem que estd a sua particular fulguragéo e no
caminho a dobrar que esta o futuro de todos os encontros. Com efeito, se nada nos
faltasse, ndo haveria caminho, nem viagem. Se nada nos faltasse, nada haveria a
esperar como lugar origindrio da nossa procura.
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A viagem, o caminho e o encontro, na partiltha das expectativas, do entusiasmo
e do trabalho comuns, sfo o exemplo que recebemos do Professor Anibal Alves. Desse
exemplo retiramos a for¢a que queremos contrapor ao rumor vulgar, & ambiguidade,
ao diferendo insandvel, em que por regra se instalam e acomodam as comunidades
humanas. A nossa realidade terd esta particular intensidade: o interesse pela sin-
gularidade, a atengéio pela complexidade e a paixao pela prospectiva. I esse lugar
de promessa que queremos arrancar & nossa existéncia universitria, um lugar de
pequenos nadas que fazem toda a diferenca, um lugar capaz de nos reunir e mobi-
lizar como um corpo de desejo.

Moisés de Lemos Martins, Presidente do Instituto de Ciéncias Sociais
Manuel Pinto, Director de Centro de Estudos de Comunicagéo e Sociedade
Helena Sousa, Directora do Departamento de Ciéncias da Comunicacéio



Nota bio-bibliografica

Anfbal Augusto Alves nasceu em 1940, em Pinhal do Norte, Carrazeda de Ansides.

Fez os estudos secunddrios e superiores humanisticos na Escola Apostélica
(Macieira de Cambra) e no Semindrio da Torre (Soutelo), da Companhia de Jesus.
Licenciou-se em Filosofia (Braga, 1965), ¢ mais tarde, em 1972, licenciou-se em
Comunicagdo Social na Universidade Catélica de Lovaina. Fez o doutoramento em
Comunicagdo Social em 1983, na Faculdade de Ciéncias Econémicas, Politicas e
Sociais da Universidade Catélica de Lovaina.

Entre 1965 e 1968, deu aulas no Ensino Liceal — Particular no grupoe de Portu-
gués (1965-68). Iniciou funges como Assistente na Universidade do Minho em 1976,
e & desde 1996 Professor Catedratico no grupo disciplinar de Ciéncias da Comuni-
cacdo do Instituto de Ciéncias Sociais da Universidade do Minho.

Durante a licenga sabatica de Outubro de 1990 a Outubro de 1991 estuda, com
o Professor Oswald Ducrot, da Ecole des Hautes Etudes de Paris, a “Teoria da Argu-
mentagio” e organiza o plano curricular da licenciatura em Comunicacfo Social.
Esta licenciatura mereceu a aprovacio dos érgéos da Universidade e teve inicio em
Outubro de 1991, Nomeade Director do Curso de Comunicagio Social nesse ano,
exerceu essa funcéo até ao ano de 1997.

Na Universidade do Minho ensinou diferentes disciplinas de teoria e método de
Ciéncias Sociais e de Ciéncias da Comunicagéo. Foi professor de Teorias da Comu-
nicagdo, da Licenciatura em Comunicagio Social e Licenciaturas afins, da disciplina
de Pragmdtica da Comunicagéo, dos Cursos de Mestrado em Ciéncias da Comuni-
cagdio, e da disciplina de Comunicagdo nas Organizagdes, do Curso de Mestrado em
Sociologia.

Desenvolveu investigacdo no d&mbito das questdes da comunicagio humana, em
perspectiva tetrica e pratica, particularmente sobre comunicagéio e desenvelvimento
pesseal e gocial, bem como sobre o ensine da comunicagfo. Foi membro e director do
Centro de Ciéncias Histéricas e Sociais e da sua revista Cadernos do Noroeste, nos
quais se integrava a linha de acgéio de Comunicaciio Social, passando depois para o
actual Centro de Investigagio de Estudos de Comunicacio e Socwdade e sua revista,
Comunicagio e Sociedade.

Exerceu fungdes de gestdo académica tais como: Presidente do Instituto de Cién-
cias Sociais (1984-88; 2000-2002), Director da Area/Departamento de Ciéncias da
Comunicagdo (1982-1997), Director do Curso de Comunicacéo Social (1991-1997),
Director do Centro de Investigagéo de Ciéncias Histéricas e Sociais (1990-1994) e da
sua Revista Cadernos do Noroeste; Presidente do Conselho Pedagdgico da Univer-
sidade (1987-1990), Presidente do Centro de Estudos Lusiadas, uma das Unidades
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do Conselho Cultural da Universidade do Minho (1990-96); Vice-Reitor da Univer-
sidade do Minho (2002-2003), Presidente da Associagdo Portuguesa de Ciéncias da
Comunicagédo (SOPCOM) e Vice-Presidente da LTSOCOM (1997-2001), Membro do
Conselho de Opiniédo da Radio Televisdo Portuguesa (1999-2003).

Da sua obra publicada, constam os seguintes titulos:

Livros:

* Para uma critica da economia politica do signo, tradugéo da obra de Jean Bau-
drillard, Pour une critique de Uéconomie politigue du signe, Edigdes 70, Lisboa,
1981, 278 p.

¢ Presse régionale et Emigration - Analyse sémiotique du discours sur les émi-
grants dans les journaux de Braga, (Collection «Questions de Communication
11») Cabay, Librairie Editeur, Louvain-la-Neuve, 1984, 264 p.

¢ Licenciaturas da Universidade do Minhe, Org,, Edi¢do da Universidade do
Minho, Conselho Pedagégico, Braga, 1989,

Revistas:

“A Pessoa e o Qutro no Personalismo de Emmanuel Mounier”, Revista Portu-

guesa de Filosofia, Braga, 1966, T, XXXII, I, pp. 49-717.

“Imprensa Local e Desenvolvimento”, Cadernos do Noroeste, V. 3, Universi-

dade do Minho, Braga, 1990, p.235.

“A Comunicacfio Social e a Crianga”, Cadernos do Noroeste, V. 5, Un. Minho,

1992,

A informagéio construida”, Cadernos do Noroeste, Un. Minho, V. 5, Braga,

1992,

“Les Sciences de la Communication au Portugal”, LAvenir des Sciences de la

Communication en Europe, Sigma, European Universities Network, Sienne,

1995.

“Argumentation et valeurs”, Cahiers de 'Imaginaire, n® 11, UHarmaitan,

Paris, 1995.

* “Ciéncias da Comunicacdo, drea interdisciplinar”, Comunicacdo e Sociedade
1, Braga, 1999

* “Comunicagéio e Cultura no Processo de Socializacao”, Actas dos II Encontros
Luso Galaicos de Comunicagdo e Culture, Congelho de Cultura da Galiza,
Santiago de Compostela, 5 de Novembro de 2004. Edi¢io electrénica in Repo-
sitorium, Universidade do Minho.

¢ “Comunicagéo e Intencionalidade”, Actas do Congresso, Comunicagdo e Cida-
dania, Associagfo Portuguesa de Ciéncias da Comunicagéio Un, do Minho, 6-
7 de Setembro de 2007.
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0 Efémero e o Profundo

Acilic da Silva Estanqueiro Rocha*

Numa obra de homenagem ao meu estimado Colega e Amigo, Professor Anibal
Augusto Alves, na qual me é muito grato estar presente deste modo, com quem per-
corri caminhos varios nesta Universidade do Minho, desde fazer programas e gizar
planos, a participar em reunifes sem conta, privar em conversas sem fim, torna-se
incontornével comegar por falar de Universidade, que foi o nosso motivo do encon-
tro de tantos encontros — no século XX como neste século XXI —, prosseguindo depois
outros horizontes analfticos acerca do efémero e do profunde na vida dos humanos
e das comunidades.

1. Se para Alfred North Whitehead, “a universidade aparece como o prineipal
agente de fusdo de actividades progressivas como instrumento eficaz de progressc”,
Jacques Derrida, buscande a sua raiz e principio, sustém que “a universidade
moderna deveria ser sem condi¢do”, referindo-se Aquela cujo modelo europeu se tor-
nou prevalecente, ap6s uma histéria rica e complexa; ademais, ela “exige e deveria
ver reconhecida em prineipio, além daguilo que designamos por liberdade acadé-
mica, uma liberdade incondicional de questionamento e de proposicfio, mesmo, mais
ainda, o direito de dizer publicamente tudoe o que exigem uma pesquisa, um saber e
um pensamento de verdade. (...) A universidade fuz profissdo da verdade. Ela
declara, prométe, um compromisso sem limite para com a verdade™,

Contrariamente ao que se possa pensar, se, remontando a Kant, em Que € o flu-
minismo? (1784), identificarmos as Luzes com a saida da menoridade, creio que pode-
remos dizer que é ainda esse projecto que, quantas vezes, numa “prospectiva de
incertezas”, as sucessivas geracdes vio erigindo com maior ou menor eficécia, agora
através da lucidez do desencanto da pés-modernidade; isso contraria que tal eficAcia
seja mensurdvel em termos de mercadologia, isto é, de acordo com o mercado; este néo
deve ser encarado como o fundamento legitimo da Escola. Néo se olvide, porém, num
mundo em que a prépria globalizagéo tende a acentuar a dualidade social de desi-
gualdade e injusticas, um factor fundamental do ensino superior — essencial sem
dtvida na universidade publica —~ tem sido e é também ser instrumento de igualdade
de oportunidades e nfio uma mera emanacéo elitista de preservagfio da desigualdade;
quer dizer, ser baluarte de valores humanistas e no capitular na légica tecnocratica

* Instituto de Letras e Ciéncias Humanas, Universidadé do Minho.
1 Alfred North Whitehead, The Aims of Fducation and Other Esscys {1929], New York, The Free Press, 1967,
2 Jacques Derrida, L'Université sans Condition, Paris, Galilée, 2001, pp. 11-12.
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da competi¢do que muitos tornaram selvagem, cujas repercussdes estfio a ser tragi-
cas na hora que passa. A atitude critica sobre o que nos parece mais decadente, no
campo da educagfo e do ensino, com os seus desafios, pode, na era da pés-moderni-
dade, tornar-se cada vez menos o nosso problema, para se tornar cada vez mais a
nossa esperanca. Num texto essencial, Hanna Arendt designa o centro da questéo: o
educador toma diante do educando “a responsabilidade do mundo®®.

Como néo hd propriamente universidades iguais, todavia elas convergem na
fuséo do particular e do universal; cada uma tem a sua indole especifica, a sua idios-
sineracia, mas todas como variagGes do mesmo tema europeu, visando o “universal”
- universitas. O universitario ndo ¢ um “particularista”, ndo é esse “barbaro da aspe-
cializag@o”, que sabe tudo duma coisa minima, mas ignorante quando dela se afasta,
como advertia Ortega y Gasset*. As universidades tomam como divisa ou a veritas
ou a libertas, ou insignia equivalente, tal como o adoptado pela Universidade do
Minho — res ipsas examinare, verus est sciendi modus —, colhido da obra de Fran-
cisco Sanches — notdvel filésofo e médico bracarense (sées. XVI-XVII) —, um portu-
gués com invulgar influéncia europeia. O hino Gaudeamus igitur que amiude
entoamos, segue cantando-gse com a mesma letra e melodia em todas as universida-
des, desde o século XIII, sintonizando as mentes das diferentes Academias numa
mesma frequéncia intelectiva, volitiva e emocional europeia.

A Universidade néo esgotou, com o fluir des tempos, o seu sentido e as suas pos-
sibilidades, estando sempre a ponto de as reinventar de acordo com as mudancas que
se véo registando nas sociedades. Se lhe compete ser um lugar de interpretacéo do
mundo e de nés prépries, um lugar onde se aprende a saber e a pensar, e se, nos tem-
pos actuais, pode e deve contrariar a corrente individualista que percorre a sociedade,
e antepor A vertigem das imagens e ao imediatismo de receita a sobredeterminagéo
da linguagem articulada e a dimens#o do tempo, nesse intuito, compete-lhe também
exercer alguma resisténcia criadora e nfo recuar sobre o lugar necessério da escrita,
do tempo, do esforgo, do siléncio e da palavra — tal como na miisica, que se esvairia se
56 houvesse sons (melédicos ou harménicos) sem a reiteragdo das pausas. Se a Europa
claudicar nalguma partida econémica, isso acarretara crise social; se, e 86 se como
recurso imagético, quiséssemos pensar a Unifio Europeia sem universidades, ela per-
deria uma parte substancial da sua identidade, da sua personalidade, do seu préprio
ser. A Universidade é indispensdvel num mundo que se perpetua sem se repetir.

2. Um dos tragos caracteristicos das sociedades hodiernas é sem divida confi-
gurado pela revolugéo informacional, que, desde o nivel tecno-econémico, se reper-
cufe numa espécie de unifica¢do do mundoe. Hoje somos, sem divida, testemunhas
privilegiadas do trdnsito a uma aldeia global, pela qual se verifica alguma confi-

? Hannah Arendt, Entre o Passado e o Futuro: oito exercicios sobre o pensamento politico [1954], Lisboa, Relégio
d’Agua Editores, 2008, cap. 5.
4 José Ortega y Gasset, Mision de lo Universidad [1930], Madrid, Revista de Qccidente en Alianza Editorial, 1997.
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nuidade de um século (XX) a outro (XXI); na aldeia global, a Humanidade viu-se
reduzida a informagio momenténea, que ndo apenas transmite factos reais, mas
pode tornar real o ficcional. N#o 8o jd as barreiras naturais, oceanos ou continen-
tes, montanhas ou vales, que criam fortalezas ou tragam fronteiras, mas o poder de
estar em todas as partes pela imagem e pela palavra. O planeta ¢ j4 uma gigantesca
mesa de bilhar, em que as bolas rolam constantemente contra os limites do rectén-
gulo, influindo umas nas outras, num processo ininterrupto.

Com a globalizacio da informagéo, 0 mais pequeno acontecimento torna-se visi-
vel e, aparentemente, mais compreensivel; no entanto, néo hd relagdo directa entre
o aumento da amplitude de informagéo e a compreenséo do mundo. Este é o novo
dado do século que se iniciou: a informagdo néo gera necessariamente comunicagdo.
A prépria expressio “sociedade de informagdo” — também se usa “sociedade de comu-
nicagéo” —, pode ser um enunciado eguivoco; em rigor, toda a sociedade, pelo facto de
o ser, é de informacéio e de comunicagéo; o que varia é, por um lado, a natureza e a
dimenséo da informagéo e da comunicagéo e, por outro, as mudangas gue, em cada
época e sociedade, afectaram e afectam as formas de se relacionar, aprender, traba-
Thar, em suma, de viver.

Mais ainda: o fim das distancias fisicas revela a importéncia das distancias cul-
turais. Curinsamente, esta dltima fase da globalizacéo, que se pensava nos iria tor-
nar o mundo mais familiar, é aquela que, pelo contrério, nos faz tomar consciéncia
das nossas diferencas. Esta é a grande mutagcio deste inicio de século em matéria de
comunicagéo: a tomada de consciéncia de uma descontinuidade radical entre 0 emis-
sor e o receptor. Importa, pois, relevar a consciéncia da importéncia dos factores
sécio-culturais: a mesma mensagem, dirigida a todo o mundo, nunca ser4 recebida
da mesma maneira por todos.

Este é um dos nés gérdios de hoje: a ruptura entre informagéo e comunicagéo,
a dificuldade de passar de uma a outra. Sabia-se que as culturas eram diferentes,
mas pensava-se que a mesma informacio podia ser mais ou menos aceite por todos;
apercebemo-nos do contrario: hd um fosso que se escava entre informagéo e comu-
nicagéo. Descobrimos esta verdade empirica, por vezes dolorosamente, ao nivel dos
Estados-nagdes; encontramo-la de forma mais nitida & escala mundial: a guerra no
Iraque, estd ai para a comprovar tragicamente. K um determinado modelo univer-
salista — na verdade, ocidental — da informagio e da relagfio entre informacéo e
comunicacio que entra em crise.

Por outro lado, as tecnologias interactivas da comunicagdo modificam a expe-
riéncia do espago e do tempo, as relagdes entre as pessoas e entre as pessoas € 0 meio
social; alguns especialistas alertam para esse facto, insistindo na eventual perda de
espiritualidade susceptivel também de operar-se nos cibernautas. A qualidade das
aplicagdes sociais das novas tecnologias dependers de opgdes econémicas e politicas
que possam abrir caminho; se queremos que as novas tecnologias sirvam para apro-
fundar a culture democritica e o respeito pela diversidade, necessitamos de politi-
cas culturais e comunicativas cultas, inovadoras e progressistas.

17
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Neste contexto, certamente que esta trilogia da informacdo, conhecimento e
sabedoria sfo trés modos de saber, mas de distinto alcance e desenvolvimento. Como
salientou Emilio Lamo de Espinosa® em artigo de opinifo sobre o tema, a informa-
cdo faculta-nos dados, bits, diz-nos o que é: ela pode ser digitalizada, arquivada e
transmitida; hoje, encontramo-la em redes: com rapidez se consulta a internet,
gigantesco depésito de informagiio; basta uma ligagdo barata & web para ter acesso
a bases gigantescas de informagéo.

Por outro lado, a informagcéo, longe de se consumir (como o petréleo e outros
recursos naturais), cria-se com o uso; um claro sintoma da nova realidade é preci-
samente este: nos inicios do século, entre as vinte primeiras empresas industriais do
mundo estavam seis sociedades de informdtica e da micro-electrénica; ainda h4 vinte
anos néo havia nenhuma. O poder reside cada vez menos na propriedade de ele-
mentos materiais (terra, recursos naturais, maquinas, ete.) e mais no dominio dos
factores quase imateriais (conhecimento cientifico, informagéo, comunicagéo, etc.).

3. Se é verdade que o conhecimento carece da informac#o, o importante hoje é
que, com o acesso facilitado & informacfio, esta cada vez vale menos; o importante ndo
é j4 ter informacéo: quem quiser té-la, tem-na. O importante é diseriminar a infor-
magcho relevante daquela que o néio é, quer dizer, separar informacéo e ruido, infor-
magéo do lixo. Na verdade, o conhecimento é outra coisa: é um saber que, a partir de
muitos dados, e mediante inducéo, dedugfio, ou analogia, diz-nos néo o que ¢, mas o
que se pode fazer. Gaston Bachelard, n’A Formagdo do Espirito Cientifico, afirma
que “é necessdrio reflectir para medir e ndo medir para reflectir’®; ai sustém que
“conhecemos contra um conhecimento anterior, destruindo conhecimentos mal fei-
tos, superando o que, no préprio espirito, faz obstaculo a espiritualizacfio”. Para o
espirito cientifico, “todo o conhecimento é resposta a uma questfio” e pressupde um
intenso labor; diz 0 mesmo autor, “Uma verdade cientifica é, por esséncia, uma ver-
dade que tem um futuro™,

Entéo, o progresso do conhecimento revela-se também como um “erro decres-
cente”. Em Conjecturas e Refutacdes, Karl Popper, que afirma que o “racionalismo
critico” — orientagéo que perfilha - “deve ser considerado como um convite para um
acordo ou uma conveng¢#o”, clarifica como as normas da critica racional e da verdade
objectiva ensinam o homem a “aplicar o método de ensaio e erro em todos os cam-
pos, especiaimente no da ciéncia”, e “a descobrir qudo pouco sabe e quanto é o que
néo sabe”; ajuda-o outrossim a “tomar consciéncia de que deve o seu enriquecimento
as criticas de outras pessoas e de que o homem razo4vel esta disposto a ouvir as crf-
ticas™, Assim, & medida que vamos aprendendo com os erros, 0 nosso conhecimento ]

® Emilio Lame de Espinosa, E! Pals, 22 Janeiro 2004, p. 13.

¢ Gaston Bachelard, La Formation de I'Esprit Scientifique, Paris, Vrin, 1938, p. 213.

" Gaston Bachelard, Activité Rationaliste de la Physique Contemporaine, Paris, PUF., 1951, p. 28,

® Karl R. Popper, Conjectures and Refutations: the Growtl of Scientific Knowledge [1962], London/New York, Routledge,
2002, p. 516.
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aumenta, embora possamos nunca vir a saber (isto ¢, saber com certeza); e, uma vez
que néo podemos nunca saber com certeza, néo pode haver aqui autoridade para
qualquer reivindicagdo de autoridade, nem para qualquer vaidade ou presuncéo
acerca do nosso conhecimento, A ciéncia é, pois, outro depdsito, mas desta vez, néo
de informacéio, mas de teorias e modelos: diz-nos como fazer isto ou aquilo,

4, No entanto, o conhecimento eientifico tem também os seus limites: a ciéncia
é um saber instrumental que nos mostra o que se pode fazer, mas de modo nenhum
o que se deve fazer. Ora, pouco podemos dizer dos valores a partir do conhecimento;
com o neopositivismo, a ciéncia, de certo modo, pretendeu erigir-se eliminando os
valores. Todavia, do que devemos fazer ou néo, acerca do “viver bem” (Aristételes),
isto é, de uma vida realizada, do sentido ultimo da existéncia, sobre 0 amar e o odiar,
gobre o belo, disso tudo pouco sabe a ciéncia. Disso, certamente, se encarrega a sabe-
doria: esta é uma forma de saber, que, superior a ciéncia, portanto também & infor-
magio, trata de ensinar a viver, e revela, de entre o muito que se pode fazer, o que
merece ser feito. Deste modo, informacio, conhecimento e sabedoria respondem a
trés perguntas muito distintas: o que existe? (informag#o); o que se pode fazer?
(conhecimento); o que se deve fazer? (sabedoria).

As coisas néo sdo ainda assim téo claras; claramente que néo, pois os ritmos de
desenvolvimento destas trés formas de saber sio muito distintas. Como refere ainda
Lamo de Espinosa®, se em 1999 havia 500 milhes de paginas web, ¢ em 2002 se cal-
culavam jd em 6.000 milhdes, o volume de informagdo acessivel, mediante um sim-
ples gesto na internet, duplica-se cada trés meses a um ritmo frenético; de facto
podemos navegar em massas de informagéo. J4 ¢ ritmo do desenvolvimento do
conhecimento é mais complexo; segundo o mesmo autor, o portefélio de ciéncia vélida
tem-se vindo a duplicar aproximadamente cada quinze anos (que é também o ritmo
de revistas cientificas especializadas e de ramificagéo de especialidades cientificas).
E ninguém duvidard que se trata de um dos poucos Ambitos onde podemos falar,
com rigor, de progresso; e mais: essa é uma varidvel (mas néo a tnica) que ajuda a
explicar a historia, mediante o progresso dos conhecimentos. Poderiamos, entéo,
arriscar a afirmagiio, tal como assevera Lamo de Espinosa: ambos crescem em pro-
gressio geométrica, mas a informagdo fi-lo tendencialmente cada trés meses, o
conhecimento cada guinze anos.

J4 a sabedoria de que dispomos ndo é muito maior da que tinham Confiicio,
Buda ou Jesus, e ndo parece ter melhorado muito nos Gltimos trés mil anos: ¢ pior,
néo sabemos bem como produzi-la. Tdo pouco diria que retrocedeu, mas sim que €
quase uma constante que variou pouco ou nada nos tiltimos séculos. Essa a razéo
pela qual, os ensinamentos de Sécrates e de Platio, ou obras como Etica a Nicémaco
(Aristételes), Da consténcia do sdbio (Séneca), os Sermdes (Padre Anténio Vieira), e
tantas outras, tém hoje o mesmo valor que no tempo da respectiva publicacéo,

? Lamo de Espinosa, op.cit.
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enquanto — como dizia Whitehead — a ciéncia progride com os seus cldssicos, mas
ninguém que deseje saber 6ptica 16 hoje Newton, poderia ainda acrescentar-se o Ser-
mdo da Montanha (Jesus de Nazaré), mas entdo o registo ja é outro, o da prépria
santidade. Ora, se tivéssemos progredido em sabedoria como o fazemos em conhe-
cimento, esses velhisgimos textos morais careceriam de valor, como j& nio tem a
mesma valia do que outrora o Tratado elementar de quimica, de Lavoisier.

Como escreveu o filésofo Alain, “um homem que s6 conhece as coisas é um
homem sem ideias e é na linguagem que se encontram as ideias“', Na verdade, sdo
as verdades humanas gerais que traduzem um sentimento de experiéncia, uma com-
preensdo e um juizo das coigas humanas, um sentido da vida, e que fornecem um
retrato vivo e inginuante da vida; através delas tomamos contacto com a vida, nas
suas verdades eternas, comuns a todos os homens e lugareg, porque sdo as verdades
da prépria condicdo humana. Dai que Henri-Frédéric Amiel, no seu Didrio interior,
enfatize lapidarmente que “a moderaciio é o sinal de maturidade interior e o equili-
brio é a marca da sabedoria™'. Por sua vez, Louis Lavelle completa: “a sabedoria é
indivisivelmente uma virtude da inteligéneia e uma virtude da vontade; podemos
defini-la bem como uma virtude da vontade, dizendo que ela impde moderacio aos
nossos desejos e &s nossas paixdes; mas é uma virtude da inteligéncia, porque con-
siste primeiramente em reconhecer onde estd a moderagdo™?

5. Os bens da Terra, como sabemos, sfio de diversa tipologia: uns sdo materiais
(alimento, vestudrio, casa, prestacies sociais, ete.), outros imateriais ou espirituais
(educacionais, eulturais, estéticos, religiosos, ete.); estes filtimos sfo aqueles que nin-
guém possui em exclusividade, como se alguém fora capaz de os produzir por si mes-
mos: s&o velores de que desfrutamos porque os recebemos da sociedade.

A espontaneidade das nossas valorizacies d4 lugar a uma identificagio daquilo
que vale por si e ndo somente para mim e, consequentemente, a uma hierarquizacio
entre os valores subjectivos e os valores objectivos. O sentido moral situa-se “numa
via que vai do sentimento ao querer e nos obriga a converter sem cessar as avalia-
¢bes imediatas que a sensibilidade nos faculta em acgbes que possamos assumir e, se
podemos dizer, que somos obrigades a querer™?, O valor significa que algo existe,
independentemente dos impulsos do agente, seja uma substancialidade auténoma
do bem seja do verdadeiro ou do belo. O valor refere, pois, uma ordem transindividual
que se impde de modo irrecusdvel ao sujeito, tornando-se assim desejdvel.

As distingdes e classificacdes no universo plural dos valores sio miltiplas; aqui,
a controvérsia surge da variabilidade de um sistema filoséfico para outro, bem como
do valor axial! — tido como fundamental - em funcédo do qual se estabelece o princi-
pio de hierarquizacéo. Se alguns atribuem aoc respeito pela vida esse fundamento —

0 Alain, Humanifés, Paris, DUF, 19486,

11 Henri-Frédéric Amiel, Journal Intérieur (25 octobre 1870).

12 Louis Lavelle, L'Errewr de Narcisse, Paris, Grasset, 1939, p. 217.

'3 Louis Lavelle, Traité des valeurs, t. I, Paris, PUF, reed. “Dito”, 1991, p. 192,
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pois sem ela todos os valores perdem sentido —, outros consideram que o3 valores
espirituais tém primazia sobre os valores materiais. Assim, Max Scheler propds-se
hierarquizar os valores segundo uma ordem crescente: valores ligados ao agradavel-
desagradavel, valores ligados 4 qualidade de vida (satide-doenga), valores espiri-
tuais (do belo, verdadeiro, justo) e, enfim, valores ligados ao absoluto (0 sagradoe o
profano)¢, O que importa agora é que designamos como valor aquela qualidade que
tém as coisas e as accles que as tornam estimaveis e desejaveis por si mesmas e
ndo por relagdo a alguma outra coisa: séo desejadas como fim e ndo instrumental-
mente ou como meios; assim, se alguém tem a honradez como um valor, diremos que
quer assim sé-lo ndo por relagéio a alguma outra coisa mas pelo valor intrinseco.

Ora, o especifico dos valores estd nisto: sdo referenciais tao inevitdveis no agir
humano que é impossivel imaginar uma vida humana sem eles; tal ocorre com os
valores espirituais, em especial os éticos: nio nos podemos eximir ao &mbite da
moralidade que coincide com o humano. Toda a pessoa humana-é inevitavelmente
moral; ndo quer isto dizer que néo sejam essenciais os valores estéticos (0 belo, ete.),
os religiosos (o sagrado, o transcendente, etc.), os intelectuais (o conhecimento, a evi-
déncia, a opinido, ete.) ou os da utilidade (o til, o eficaz, etc.); significa antes que é
com os valores éticos que poderemos ordenar os restantes duma forma ajustada as
exigéncias da nossa condigfio de pessoas: os valores morais, na verdade, actuam como
integradores dos demais, ndo como substitutos deles.

Ainda que existam discrepéncias quanto 2 classificacdo, podemos dizer que,
entre esses valores, existem alguns especificamente morais, como a liberdade, a jus-
tica, a solidariedade, a honestidade, a tolerancia, etc. Averiguar o que especifica estes
valores, o que t&m em comum, néo é f4cil, mas poderemos — para abreviar — propor
trés aspectos: (a) os valores morais dependem da liberdade humana, o que significa
que estd em nossas mios realizé-los; (b) precisamente por isso, ndo podem atribuir-
se nem aos animais nem as plantas nem aos objectos inanimados; (¢) uma vida sem
esses valores estd carente de humanidade, por isso os pretendemos universalizar;
quer dizer, estamos dispostos a defender que qualquer pessoa deveria tentar rea-
liz4-los, se n#o quer perder em humanidade'. Qutros valores, como a beleza, a sim-
patia, a utilidade, parecem desejdveis e recomendéveis, porque a vida é sem divida
mais agradédvel com eles; mas se se acusar alguém pela sua antipatia ou fealdade,
a verdade é que ninguém por carecer de um qualquer desses atributos perde em
humanidade.

Outra questéo é discernir, na vasta constelagéo de valores, quais os valores rela-
tivos a uma época ou lugar, e os valores universais, aplicaveis a todas épocas e luga-
res, 0 que pde o problema da relago entre os valores culturais e os valores éticos —
questfio que transborda o nosso objectivo aqui'®. Com efeito, nesta referéncia uni-

% Max Scheler, Le Formalisme en Ethigue et U'Ethique Matérietle des Valeurs, Paris, Gallimard, 1991, p. 125 ss.

15 Gf. Adela Cortina, Cindadanos del Mundo: hacia ung tearfa de la ciudadania, Madrid, Alianza, 1997, p. 225 ss.

16 Of Acilio da Silva Estanqueiro Rocha, “Direitos Humanos e o Multiculturalismo”, in Acilio S. E. Rocha (coord.), Jus-
tiga e Direitos Humanos, Braga, Centro de Estudos Humanisticos da Universidade do Minho, 2000, pp. 181-213.
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versalista, importa ter presente a premente e complexa questio acerca das singu-
laridades culturais numa perspectiva ética que pressuponha a aceitagdo de princi-
pios e regras com validade universal.

Ora, por um lado, é verdade gque o problema fulcral da ética é a justica, como um
bem genuinamente universalizdvel; por outro lado, h4 muitos bens peculiares das
diversas formas de vida. Se as fronteiras entre os deveres da justica e os bens da feli-
cidade n#o sfo tdo delimitadas como poderiam parecer, e se é verdade também que
os valores s¢ podem realizar-se no Ambito duma cultura particular, h4 contudo que
pressupor que as culturas devam promover a satisfagéo das “necessidades humanas
basicas” dos individuos que as integram e, como imperativo, a vivéncia da tolerdn-
cia num contexto pluricultural, cujos limites seréo o respeito pela dignidade e auto-
determinagéio das pessoas e comunidades, corno o8 verdadeiros signos de uma ética
global das culturas. Trata-se de promover uma ética do “respeito universal”, que
parta do reconhecimento de cada pessoa como sujeito de direitos.

Julgo encontrar apoio também na filosofia de Lévinas, que, vitima do holocausto
e imbuido doutro contexto cultural, propbe a disponibilidade existencial para com o
outro, figurada no rosto: “manifestar-se como rosto (...) é apresentar-se de uma
maneira irredutivel & manifestacéc™’’, é revelar-se para além da sua forma. O rosto
“néo se assemelha a forma pldstica, j& sempre deserta, atraigoada pelo ser que ela
revela, como o0 marmore no qual os deuses que ele manifesta se ausentam. (...) No
rosto, quem se exprime assiste & sua prépria expressio”, Lévinas propde uma nova
experiéneia da ética, de alcance universalista, em que o desejo de transcendéncia
serd despertado através do grito pela justica e pela revelacio do rosto do outro; neste
sentido, a alteridade absecluta do outro interpela-me como vitima: o rosto do préximo
sobrecarrega-me com uma responsabilidade irrecusavel, precedendo todo o consen-
timento livre, qualquer pacto ou contrato.

Para concluir, e como testemunho desta consciéneia multicultural, fica a met4-
fora do hindu Raymond Pannikar: “Os direitos humanos sao uma janela através da
qual uma cultura determinada concebe uma ordem humana justa para os seus indi-
viduos, mas os que vivem naquela cultura nio véem a janela; para isso, precisam da
ajuda de outra cultura, que, por sua vez, vé através de outra janela. A paisagem
humana vista através de uma janela ¢, simultaneamente, semelhante e diferente
da que se vé da outra. Sendo assim, deveriamos estilha?ar as janelas e transformar
os diversos portais numa unica abertura, com o consequente risco de colapso estru-
tural, ou deveriamos antes alargar tanto quanto posgivel as vistas, e sobretudo, tor-
nar as pessoas cientes de que existe, e deve existir, uma pluralidade de janelas?”

7 Emmanuel Lévinas, Totalité et Infini: essai sur Uextériorité [1961), Haia, Nijhoff, 1971, p. 174,
8 Emmanuel Lévinas, Raccourcia: Nouwveuax Essals, in En découwvrant I'Existence avec Husserl et Heidegger, Paris,
Vrin, 1967, p. 178.



Un ciclo de produccion mas agil gracias a las nuevas tecnologias de la
comunicacion

Ana Lucia Echeverri Gonzdlez*

1.Introduccion

La empresa hoy méds que nunca esta viviendo una revolucién que implica el
redisefio de los puestos de trabajo, de los procesos y las estrategias de negocio. Den-
tro de esta revolucion la INFORMACION ha adquirido un valor incalculable, hasta
el extremo de pasar a constituir un sector con identidad propia. Hasta la década de
los ochenta habldbamos de sector primario, secundario y terciario, ahora ya habla-
mos con toda naturalidad de un sector cuaternario -el sector de la informacién-, En
economia hablar de un sector implica entre otras cuestiones definir los pardmetros
gue permitan su medicién, en este sentido nos encontramos, atin, con grandes difi-
cultades, ya que todavia no se han puesto de acuerdo ni las instituciones, ni los
gobiernos, ni los teéricos para definir dichos pardmetros. Hemos aceptado la exis-
tencia del sector de la informacion, pero también hemos aceptado, por el momento,
que no estamos en capacidad de cuantificarlo.

“A lo largo de la préxima década, los negocios de todo el mundo se transforma-
rén. Las intranets revolucionaran el modo en que las empresas compartan la infor-
macién internamente e internet revolucionard el modo en que se comunican
externamente. Las corporaciones redisefiardn sus sistemas nerviosos para relacio-
narse mediante redes que llegan a todos los miembros de la organizacién y a los que
son externos a ella en el mundo de los suministradores, consultores y clientes”
(Gates, 1997:145). Esto lo escribié Gates a principios de los 90 y ya estamos total-
mente inmersos en esa revolucién, pero con algunas peculiaridades que todos cono-
cemos. “Todo el mundo” se reduce a los paises industrializados -el denominado
primer mundo- y unas capas de la sociedad privilegiada de los paises en vias de des-
arrollo, Haciendo gala de ]a virtualidad de los nuevos medios también se ha des-
arrollado vertiginosamente una economia virtual con inversionistas virtuales,
empresas virtuales y consumidores virtuales, lo cual est4 impidiendo que en bene-
ficio del potencial desarrollo, se descuide el empleo de las nuevas herramientas para
aplicarlas con mesura a las estructuras actuales, a la empresa real y asi sacar el
verdadero provecho de las nuevas herramientas.

* Facultad de comunicacién, Universidad Pontificia de Salamanca
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Aqui pretendemos mostrar uno de los multiples caminos que existen para que
el empleo de las nuevas tecnologias de la comunicacién — TIC — dentro de las
empresas reales permita agilizar sus ciclos de produccién y asi incrementar la pro-
ductividad. Ese camino es el de la adecuada gestién de la informacién, tarea que
desde nuestra perspectiva sélo podran ejercer con garantia de calidad, los comuni-
cadores preparados especificamente para ello.

Esta reestructuracién tiene que venir de la mano del adecuado uso de la infor-
macidn, el bien mas preciado dentro de cualquier tipo de empresa, bien sea de bienes
tangibles o intangibles. La informacién que circula entre los empleados, la infor-
macién que circula entre las empresas, la informacién que debe circular entre la
empresa y sus proveedores, entre la empresa y sus clientes, etc.

Las nuevas tecnologias nos han puesto en la situacién de la sobreabundancia de
informacién en todos los aspectos, pero no tenemos tiempo, ni capacidad para hacer
un uso adecuado de dicha informacién. Por lo anterior es necesario que las empre-
sas aprendan a hacer buen uso de esta riqueza. Hasta el momento lo que han hecho
es una adaptacién de sus viejas estructuras, pero ello no conduce a nada. Es nece-
sario la creacion y el disefio de nuevos procedimientos. Tenemos que reinventar los
sistemas internos de comunicacién dentro de las empresas para aprovechar al
maximo las nuevas tecnologias y ello nos conducira necesariamente al deseado incre-
mento de la productividad.

La moda nos esta llevando a hablar de centros de gestién del conocimiento y
seguramente ese es el camino. Las redes de informacién entre los distintos sujetos
que intervienen en el ciclo de produccién, pero también debemos tener muy en
cuenta la calidad de la informacién que circula, y sobre todo necesitamos que esa
informaci6én sea debidamente tratada para poder obtener los beneficios esperados.

El tratamiento de la informacién requiere de unos conocimientos especiales por
parte de quien la selecciona, la analiza, la procesa y la pone a disposicién de quien
la necesita -el cliente-. Ese tratamiento y esa gestién debe venir de manos de los
profesionales de la comunicacién.

2. Concepto de informacion

Para encontrar el concepto de informacién podemos seguir dos caminos: la defi-
nicién del término a través de la acotacién del denominado en la actualidad sector
cuaternario de la economia -sector de la informacién- o bien por la simple definicién
del término. Por la segunda via, 1a definicién mds cercana a la esencia del mismo nos
parece la 7% acepcién del diccionario de la Real Academia de la Lengua Espafiola
“comunicacién o adquisicién de conocimientos que permiten ampliar o precisar los
que se poseen sobre una materia determinada”. Por la primera via, el acceso puede
resultar algo mas complejo, pero también nos permitira aclarar mejor el concepto de
cara al valor que adquiere la circulacién de informacién dentro del proceso produc-
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tivo y la importancia de mejorar esa circulaciéon mediante el adecuado uso de las
nuevas tecnologias, en beneficio de un incremento de la productividad, real objeto de
este trabajo.

Para entender el concepto de informacion desde la perspectiva de su influencia
en el ciclo de produccién es necesario acercarnos a la economia de la informacién. En
términos de economia sectorial la medicién juega un papel importante para estudiar
incrementos y decrementos de una realidad en relacién con su entorno, de alli la
insistencia por encontrar unos pardmetros vélidos para definir y acotar el sector.

Los pardmetros han tratado de ser definides desde los estudios de Machlup en
1962 hasta la identificacién m4as o menos acertada de la OCDE, que nos habla de
productores de informacién (trabajadores cientificos y técnicos, especialistas en
investigacién de mercados y en coordinacién, recolectores de informacién); procesa-
dores de informacion (administrativos y managers, procesamiento, control y super-
visién, oficinistas y similares); distribuidores de informacién (educadores y
trabajadores de la comunicacién); ocupaciones relacionadas con la infraestructura
comunicativa (operadores de maquinaria informativa, trabajadores postales y de
telecomunicaciones); ete. Esta clasificacion ha sido muy cuestionada por la dificul-
tad para identificar las magnitudes pertenecientes a cada una de estas actividades.
Castilla y T. Alvarez hablan de un hipersector que englobaria: telecomunicaciones,
informatica y medios de comunicacién. Zallo y Lépez Torres nos dan su visién acerca
de las posibilidades para medir el sector baséndose en la siguiente premisa: cabria
distinguir entre industrias informacionales (que pueden ser las que comunmente
denominamos de servicios) y no informacionales (manufactureras), pero no pode-
mos olvidar que éstas también tienen un componente informacional, el cual cada
vez cobra mayor protagonismo como sector secundario de la informacién. Todos pue-
den ser validos dependiendo del objeto de estudio. Para nosotros y de cara al pre-
sente trabajo, lo més importante es identificar a la informacién como materia prima,
cuyas caracteristicas esenciales son: la omnipresencia — presencia en todo ciclo de
produccién sin excepcién <industrias informacionales y no informacionales — y la
intangibilidad.

Desde 1980 estamos viviendo bajo un nuevo sistema de economia que Castelis
denomina Economia informacional y global. Informacional porque su productividad
y competitividad depende de su capacidad para generar, procesar y aplicar la infor-
macién basada en el conocimiento, y global porque su estructura obedece a una arga-
nizacién que se da a escala mundial (Castells, 1997) La revolucién de la tecnologia
de la informacién es la que ha proporcionado la base material para este nuevo
modelo de economia y el bien que denominamos informacién su principal materia
prima, de alli la importancia de su identificacién y cuantificacién.

Aunque no es objeto de este trabajo no podemos dejar de apuntar las conse-
cuencias reales de esta nueva economia. Voge las resume muy bien, “Una cuarta
parte del mundo: los paises industrializades o en vias de industrializacion estan
viviendo lo que se ha denominado sociedad de Ja informacién, por otro lado las tres
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cuartas partes restantes, el tercer mundo padece una grave penuria de informacién,
especialmente de informacién 1til, aguella que les permitiria desarrollarse y con-
servar al mismo tiempo su identidad cuttural” (Voge, 1991: 107).

En el momento que se pasa de una sociedad basada en la produccién industrial
a una sociedad hasada en el empleo de las tecnologias de la informacion, el sector ter-
ciario se convierte en el méas fuerte aportante del producto interior bruto, y aparece
un subsector de cuarta generacidn apovads en las teenologias punta y con igual o
mayor capacidad de modificacién de los procesos de produccién. Es tal el protago-
nismo alcanzado por estos sectores que se hace indispensable estudiar el valor de la
informacién como elemento clave de todo proceso productivo.

A nosotros, insistimos, mas que la definicién del sector o encontrar los pardme-
tros para acotarlo lo que nos interesa es percibir a la informacién como elemento
clave de todo proceso de produccién. Si logramos identificar, analizar y gestionar ade-
cuadamente ese elemento tendremos asegurado un incremento de la productividad.

3. Concepto del ciclo de produccion

E! concepto de ciclo productivo estd intimamente ligado al hecho de que es posi-
ble aumentar la utilidad de cualquier bien (Poblacién y Garcia-Alonso, 1997: 66 y
67). Cuanto mayor valor cualitativo incorpore un bien a lo largo de su proceso de pro-
duccién mayor serd su valor en el mercado.

La organizacién de los elementos bdsicos constitutivos de 1a empresa: recursos
financieros, econémicos, técnicos y humanos permite poner en marcha el ciclo de
produccidén. Estos elementos constituyen los inputs -insumos- y van generando out-
puts. El incremento de la rentabilidad estd ligado a la posibilidad de hacer més 4gil,
mis corto el ciclo, manteniendo los indices de calidad y los costes constantes como
minimo o téndientes a su reduccidn. La técnica constituye actualmente el aliado
nidmero uno en 1a consecucién de un ciclo de produccion més dgil, pero no siempre
las empresas saben aprovechar las ventajas de las nuevas tecnologias. En ccasiones
las empresas aprovechan sélo un porcentaje reducido de esas alternativas por diver-
sas causas: Imposibilidad para asumir costes iniciales de renovacién tecnolégica,
por lo general elevados, desconccimiento, falta de formacién de sus cuadros directi-
vos y mandos medios, temor a la reaccién de los competidores y de! merecado, resis-
tencia al cambio, etc.

Los avances tecnolégicos han colocado la transmisidn de datos en primer plano
dentro de cualquier cicle de produccién, pero de manera muy especial dentro de
aquellos ciclos que deben afadir valor basdndose en el trabajo intelectual de las per-
sonas mas que en el trabajo manual. Dentro de los avances tecnoldgicos nadie duda
que las nuevas tecnologias de la comunicacién estdn asumiendo el papel estelar y su
empleo para mejorar este ciclo debe llamar nuestra atencién. “Lo que no alberga
dudas, es que el boom alcanzado en las inversiones en TIC que se dio en la década
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de los noventa, ha conducido a cambios considerables en el rendimiento absoluto y
relativo de la productividad de las empresas y los sectores industriales.” (Berumen
y Arriaza, 2008: 25).

4, La informacion dentro del ciclo de preduccion

El ciclo de produccién esta formado por una cadena de ciclos constante que
genera outputs que se convierten a su vez en inputs del ciclo siguiente. De esta
manera el producto resultante, cada vez adquiere mayor valor, producto de la acu-
mulacién de informacién, De alli 1a enorme importancia de la tecnologia de las comu-
nicaciones, cuyo punto neuralgico es afiadir valor mediante la transmisién de datos.
Cuanto mayor es la elaboracién de esa informacién mayor es su grado de autonomia
y también mayor su valor para la gestién de la empresa.

“Babbage imaginé que la informacién se podia transformar lo mismo que se
transforma el algodén: sacdndolo de un almacén y convirtiéndolo en algo nuevo”
(Gates, 1997:23). Aunque Gates se refiere a la trasformacién de la informacién den-
tro del ordenador, esta comparacién nos es vilida para entender que todo dato que
entra en el ciclo de produccién contribuye a crear un producto nuevo, que tal vez
deba pasar aun por varios ciclos de transformacién hasta estar preparado para ser
consumido, pero en cada uno de esos pasos es diferente al producto del escalafén
anterior dentro de la cadena o proceso de-produceién.

En las fases iniciales del ciclo los datos suelen ser mds simples y estar contro-
lados en su totalidad. Estdn perfectamente organizados y su circulacién no suele
ofrecer dificultades, aunque no sobra revisar todos y cada uno de los procesos para
certificar su grado de optimizacién. Es en las fages superiores o avanzadas del ciclo
cuando los datos van adquiriendo més valor, y su manejo se hace mas complejo.

En los dltimos afios la aparicién de nuevas herramientas de trabajo, las TIC,
han abierto caminos insospechados hasta hace poco tiempo para la circulacién de la
informacién en cualquier parte del ciclo de produccién. Recordemos que el ciclo
incluye la consecusién de los recursos o insumos, por lo tanto la relacién con los pro-
veedores; incluye también la distribucién y comercializacién del producto, o sea la
relacién con la red de ventas, y en iltima instancia directamente con los clientes’.

' Para observar el empleo de las nuevas tecnolegias por parte de las empresas més dgiles e innovadoras podemos
mencionar algin ejemplo. Ford dio el pistoletazo de salida en 1999 alidndose con el fabricante de programas infor-
méticos Oracle para crear una empresa Autoxchange, que integra via internet toda la cadena de suministro con
el objetivo de buscar a lo largo y ancho de todo el planeta el proveedor que ofrezea la mejor relacién calidad/precio.
El fabricante acepta o rechaza en funcién de sus necesidades las ofertas a través de su ordenador. El ahorroo, gra-
cias al empleo de este nuevo pracedimiento, ha sido valorado en 500 millones de dolares al afio. Ford mantiene rela-
ciones con mas de 30.000 proveedores, (“Internet irrumpe en las cadenas de montaje de Ford y GM” en diavie Cince
Dias, 25 de nov. De 1999},

Pero la aventura va mucho mds alld. 2E1 60% del negocio que genera un coche se encuentra tras su adguisicién”
afirma Michel Jordan, vicepresidente de Ford y responsable de la divisién de servicio al cliente, por lo tanto el
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En la comercializacién 1a moda es llevar las empresas a 1a red. Todas las espe-
ranzas est4n puestas en el comercio electrénico y en la reduccién de costes por la via
de la desaparicién de los puntos de venta fisicos y las posibilidades de alcanzar un
mercado sin limites. La red permite llegar a todo el mundo. Pero aparecen otros gas-
tos, la distribucién requiere una logistica especializada que la hace més cara. ;Cémo
se pueden conjugar estos elementos para que finalmente el balance sea positivo? La
Unica alternativa por el momento parece estar en el tamaiio y en la especializacion,
en ambos casos apoydndonos en la circulacién de informacién de la forma mds
rdpida y fiable posible, gracias al empleo de las nuevas tecnologias.

Dentro del ciclo de produccién también nos encontramos con ejemplos que podri-
amos calificar de espectaculares como el caso de Boing cuando en la fabricacion del
777 elimin6 por primera vez el empleo de bocetos y la construccion de maquetas.
Para coordinar el trabajo de los equipos de disefio, grupos de fabricacién y contra-
tistas externos se opt6 por utilizar un documento electrénico en tres dimensiones.
Los ingenieros responsables del proyecte podian seguir la pista de los progresos rea-
lizados en cualquier area en todo momento e introducir las modificaciones oportu-
nas, todo a un coste minimo, ya que jamds se puede comparar la agilidad para
introducir cambios en una maqueta virtual frente a una maqueta fisica. Es muy
dificil valorar en este ejemplo el ahorro,pero seguramente podriamos hablar de cien-
tos de millones de délares.

Podemos decir que la tecnologia de la informacion en una primera fase ha revo-
lucionado la comunicacién interna y ha afectado a la localizacién fisica y a la super-
visién de los empleados y en una segunda fase ha revolucionado las relaciones de la
empresa con sus proveedores y clientes. Esto ha sucedido en un espacio de tiempo
muy breve y en algunas empresas ha sido simultaneo. Como toda revolucién las con-
secuencias no siempre son positivas y los resultados muy desiguales.

La firma consultora Salomon Smith Barney?, la que asesoré a AQL en la com-
pra de Time Warner ha identificado por sectores el impacto de las nuevas tecno-
logias:

segundo fabricante de coches del mundo quiere hacer uso de las nuevas tecnologias de la comunicacién para crear
una enorme base de datos de sus clientes actuales y de los potenciales para “dailes un buen servicio y crear el
ambiente apropiado para que cada vez hagan mas negocios con Ford“. (“Vamos a gastar menos tiempo con los pro-
veedores y m4s con los clientes” en diario Cinco Dias, 25 de nov. De 1999).

Las estrategias apoyadas en las nuevas tecnologias estdn alcanzando cotas insospechadas en el ejemplo seleccio-
nado. Ford ha decidido regalar a todos sus empleados un ordenador y una impresoray la conexién a internet sin
limite de tiempo, todo a cambio de una tarifa mensual simbélica que estara en funcién del nivel de ingresos del pais,
por ejemplo, en USA no superaré los 5 d6lares mensuales. Este regalo a sus 350.000 empleados de todo el mundo
tiene un objetivo central contribuir a la creacién de la “cultura internet”, una cultura de manejo de la informacién
a través de la red. El plan le costars a Ford la nada despreciable suma de 300 miilones de délares. (“Ford regala
ordenadores a sus 350.000 empleados” en diario El Pais , 6 de febrero de 2000).

! “Buropa frente a Internet” en diario El Pafs, 6 de febrero de 2000.
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Sector Impacto Puntos a favor Puntos en contra
Internet Favorable Beneficiarios puros Sobrevaloracién de
las acciones
Telefénicas Favorable Proveedores de acceso Sobrevaloracién de
a internet las acciones
Fabricantes de Favorable Proveedores de equipo Sobrevaloracién de
equipo las acciones
Logistica Favorable Distribuidores de Encarecimiento de
productos la distribucién
Lineas aéreas Neutral Mais ventas Presién en los precios
Vigjes Reduccidncostes problemas para los
Intermediarios
Bancos Negativo Oportunidad de venta Menos barreras para
cruzada la entrada de nuevos
agentes. Menor margen
Seguros Neutral-negativo  Venta cruzada Nuevos Intermediarios
Menor margen
Medios Neutral-positivo Nueva plataforma de Nuevos jugadores
distribucién Sustitucién antiguos
Mayor gasto publicitario
Distribueidn Neutral-negativo  Ventacruzada Nuevas capacidades
Utilizacién de las redes menos pedidos por
Establecidas teléfono o correo

Como podemos observar en este esquema el impacto en el sector servicios es
neutral o negativo y favorable por el momento s6lo en los sectores directamente liga-
dos al fenémeno, los fabricantes de equipo, los distribuidores y los medios de comu-
nicacién. El resto de la industria tiene que empezar a sacar provecho de las nuevas
herramientas cuanto antes. Sin lugar a dudas encontraremos ejemplos a montenes
de empresas de todos los sectores que estdn aprovechando las nuevas tecnologias
para ampliar servicios, mejorar todos sus procesos, redisefar su sistema de comu-
nicacién interna, su sistema de comunicacién con los clientes, los proveedores, etc.,
pero se trata de las empresas punteras, las innovadoras, pero son muchas las que no
se estdn beneficiando de las TIC por desconocimiento o por incapacidad para iden-
tificar los factores a los cuales pueden aplicar los nuevos sistemas dentro de cada
uno de sus procesos. Este constituye un campo virgen para los profesionales de la
comunicacién, quienes deben tener Ia visién suficiente para llevar los nuevos aires
a todo tipo de industrias sin distincién de ninguna clase. “Atn estamos lejos de
encontrar soluciones definitivas a estos cuestionamientos. De momento las escasas
certezas que tenemos apuntan a que los beneficios derivados de la adopcién de las
TIC por las empresas dependen, adicionalmente, de un abanico de inversiones com-
plementarias, propias del contexto competitivo de cada uno de los sectores produc-
tivos....esto significa que los niveles de productividad alcanzados no sélo reposan
en las TIC, sino también en las habilidades que han desarrollado las empresas para
modernizar sus estructuras y sus procesos y en los cambios necesarios en su cul-
tura interna...” (Berumen y Arriaza, 2008: 25-26).
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5. La gestidon de la informacion

La adecuada gestién de la informacién con el apoyo de las nuevas tecnologias
de la comunicacién tiene que convertirse en la herramienta més valiosa de la
empresa en nuestros dias. Debemos ser conscientes de la necesidad de disponer de
los medios técnicos para que la informacién circule de forma eficaz.

En la actualidad las empresas se estédn enfrentando con mayor o menor éxito a
la necesidad de redisefiar sus sistemas de comunicacién interna y externa para poder
hacerlos compatibles con los nuevos sistemas de informacién. Lo importante es que las
empresas se den cuenta de que ese redisefiotiene que estar orientado a mejorar el ciclo
de produccién, de lo contrario estaremos creando unos gastos adicionales sin posibili-
dadad real de obtener beneficios. Estariamos realizando un gasto no una inversion.

Un excelente ejemplo, con el propdsito de que podamos observar la importancia
de manejar bien la informacién y sus beneficios, lo constituye la puesta en marcha
de un centro de gestion del conocimiento, o de un centro de informacién o vigilancia
del entorno, o en un plano global la puesta en marcha de lo que los expertos deno-
minan actualmente el Enterprise Resource Planning -ERP-, que podemos traducir
por conjunto de aplicaciones de software que forman un sistema integrado de ges-
tién de todos los procesos de la empresa.

La puesta en marcha de un centro de gestién de la informacién dentro de la
empresa debe obedecer a los siguientes pardmetros:

A). Definicion de los factores criticos -aquellos sobre los que conviene estar
permanentemente informado-®,

B). Identificaciéon de todos los centros de proceso de la empresa y de los
recursos que dentro de cada uno de esos centros van a proporcionar los
datos.

C). Definicion del plan y realizacién del manual de procedimiento para
la gestion de la informacién. El manual debe contemplar la definicién de los
factores criticos, las pautas para su seleccion -serd necesario afadir o eli-
minar factores constantemente, recordemos que la empresa es un ente dina-
mico-, las fuentes, las herramientas para el seguimiento de los datos, las
herramientas para el andlisis de los datos y lo fundamental: el procedi-

3 Conviene aclarar que el centro de gestién de la informacién puede ser sectorial -su implantacién puede llevarse a
cabo por secciones o 4reas de la empresa-. El centro de gesti6n de la informacién puede ser un centro de vigilancia
como lo define Guy Kolb, director ejecutivo de la Society of competitive intelligence profesionals, cuando el objeto es
establecer un sistema de observacién y anélisis del entorno o puede ser un centro que pretenda conectar todos los
centros de proceso de la empresa y por lo tanto se convierta en el centro neurdlgico del sistema nervioso de la orga-
nizacién. En uno o en otro caso siempre hay que identificar los factores criticos. “Sacar provecho a la informacién”
en el diario El Pais, 20 de febrero de 2000.
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miento para la distribucién de la informacién. Podemos decir que los datos
procesados se convierten en la verdadera informacién, la que tiene valor en
si misma y, ademds, va a afniadir valor alli donde se aplique.

Proceso de implantacion. Debe contemplar la formacién dé todas las per-
sonas involucradas directa e indirectamente en é1. En una primera fase se
debe preparar a los responsables directos ¥y en una segunda a los indirectos
para evitar desajustes en la empresa. La puesta en marcha de un centro de
gestién de informacién debe suponer una toma de conciencia por parte de
todos los responsables de la empresa de un compromiso de compartir los
datos. Eduardo Montes, presidente del grupo Siemens en Espafia, dice que
si hay algo que Internet ha destrozado es la antigua teoria de que el cono-
cimiento es poder. “Eso es una barbaridad. Hoy en dia, afortunadamente,
todo el mundo tiene acceso al conocimiento y, a medida que nos damos
cuenta de que el poder consiste en la capacidad de recabar conocimientos de
muchos, seremos capaces de contribuir a la gestion del conocimiento™. Tam-
bién dentro de las empresas la informacién, los datos, el conocimiento tienen
que estar a disposicion de todos con el propésite de que su puesta en comiin
rinda el ciento por uno.

Funcionamiento y medicién. Los sistemas de medicion previamente defi-
nidos y contemplados en el manual, si se aplican correctamente nos dardn
puntual razén de los resultados del sistema y las pautas para su reorienta-
cion cada vez que sea necesario. Por gjemplo, nos mostrardn la necesidad de
identificar nuevos factores criticos, localizar nuevas fuentes de informacion,
mejorar la capacitacién de los responsables directos o indirectos, etc. Los sis-
temas de medicién, también nos deben mostrar la eficacia o no de la distri-
bucién de la informacién y lo méds importante su repercusién directa en el
ciclo de produccidn.

Quién debe ser el responsable del sistema de gestién de la informacién?

Necesitamos un profegional con un perfil complejo dadas las caracteristicas de

las herramientas gue podremos emplear. A grandes rasgos debemos decir que ese
profesional tiene que aunar dos vertientes: ser un comunicador con lo que este tér-
mino implica de persona preparada para idéntificar los factores criticos y de ellos
seleccionar los datos claves, analizarlos, procesarlos para convertirlos en informacién
valiosa y saber transmitirlos, pero todo esto hoy en dfa sélo se puede hacer de forma
efectiva mediante el uso de las nuevas tecnologias de la comunicacién y por lo tanto

+“Para ser atractivo a la empresa hay que saber gestionar nuestro conocimiento” en diario ABC , 30 de enero de 2000.
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se requiere una vertiente de dominio de la técnica. En organizaciones muy comple-
Jas es posible que la especializacién requiera tal nivel que no sea posible encontrar
en una misma persona esa doble vertiente. En mi opinién debe primar la capacidad
de gestién por encima de la vertiente técnica, pero teniendo un conocimiento impor-
tante de esta 1ltima.

‘Quim Gil, consultor del curso de posgrado de periodismo digital de 1a Univer-
sidad Oberta de Catalufia, nos dice que el periodista digital se debe saber mover en
la superabundancia de informacién por contraposicién al periodista cldsico para
quien la informacién es un bien escaso. Para Gil las rutinas del periodista digital son:
1%) localizar todas las fuentes, 2?) procesar la informacién, 3) contextualizar, 49 cla-
sificar por criterios de prioridad y 5°) discriminar entre fuentes originales y de
segunda mano. El responsable de un centro de gestién de 1a informacién no es un
periodista digital, pero si es un profesional de la comunicacién que debe tener capa-
cidad para moverse en la abundancia de informacién, debe tener eriterio para loca-
lizar los faetores criticos esto es aquellos pardmetros sobre los que conviene hacer
pivotar los datos que es necesario transmitir — procesar la informacién —. El cen-
tro de gestién de la informacién sélo puede funcionar correctamente si esta dirigido
y orientado por profesionales conocedores del entorno — contextualizar la informa-
cién — y finalmente s6lo alcanzar4 su objetivo si los datos llegan a los receptores
previamente seleccionados y en el orden requerido.

Conclusiones

La informacién nos habla de los consumidores, de la competencia, de los pro-
ductos propios y ajenos, de nuestros propios empleados, etc. La calidad de esta infor-
macién y su oportuna circulacién serd definitiva para la toma de decisiones, sera
definitiva para conseguir mejorar el ciclo de produccién y por ende la rentabilidad.

La informacién es enorme, estamos padeciendo sobreabundancia, y, est4 ahi, lo
importante es transformarla en conocimiento que genere valor y ello se consigue
implantando un centro de gestidn de la informacién.

“Esta nueva cultura de compartir informacién esta derribando las barreras tra-
dicionales de comunicacién y entendimiento. Equipos de gente unida a grandes dis-
tancias y de diferentes culturas, pueden colaborar de manera efectiva en proyectos
colectivos. Internet ha hecho posible esto, encogiendo la tierra con cada click del
ratén™®, Sin embargo cuando se trata de compartir informacién o transmitir datos
“sanos” dentro del ciclo de produccién de las empresas, la circulacién no logra la sufi-
ciente fluidez para conseguir un ciclo m4s 4gil. Lo que estamos consiguiendo entre
desconocidos y a nivel mundial, nos cuesta aplicarlo a escala reducida, en el interior
de la organizacién.

5 “Europa frente a Internet” en diario El Pais, 6 de febrero de 2000.
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“Ios servidores Web emergen detras de los muros de la mayorfa de las compa-
fifas, donde virtualmente cada grupo o departamento mantiene su pdgina Web. Esta
es la tendencia en el mundo de los negocios. Mientras esto sucede el punto impor-
tante es garantizar ante todo que los requerimientos guien el uso especifico de las
tecnologias™.
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Trabalho de si mesmo e alienacio no outro, Notas sobre o ensino da filo-
sofia em Hegel

Artur Mordo*

1. Pressupostos da didactica hegeliana da filosofia

Nio deixa de ser oportuno, na consideragio sobre o que € o ensino fileséfico, na
busca do seu significado e alcance, recorrer a Hegel. Primeiro, porque se ocupou da
filosofia ao nivel do ensino secunddrio (e enfrentou dificuldades e obstdculos ndo de
todo diversos dos da hora presente); em seguida, porque se dobrou na reflexéo e de
forma recorrente sobre tal pritica, a cujo respeito formulou, se bem que episodica-
mente, algumas directrizes interessantes. N#o se ir4, todavia, proceder more hege-
liano, adoptando os pressupostos do seu idealismo, o jogo das suas oposig¢des, o
cardcter orginico que atravessa e imbui a sua visdo do real, da cultura e da histé-
ria, mas pretende-se apenas salientar certos matizes da vertente pedagégica impli-
cita no seu sistema que ainda hoje, no seio da actual, fecunda e sempre perene
discérdia filoséfica, podem arrojar alguma luz sobre o tema que nos ocupa: o papel
e a importéncia dos textos e problemas filoséficos no ensino da filosofia e na confi-
guragéo do Si mesmo.

‘Oicamos, pois, Hegel, na qualidade de reitor do Gindsio de Nuremberga, e em
plena elaboragéo intelectual do seu sistema filos6fico:

“Segundo a mania moderna, schretudo da pedagogia, nfo importa tanto instruir-se no
contetido da filosofia quanto aprender o filosofar sem conteiido; isto significa mais ou
menos o seguinte: é preciso viajar, viajar sempre, sem chegar a conhecer as cidades,
08 rios, 08 paises, os homens, ete.

Em primeiro lugar, quando se conhece uma cidade e, em seguida, se chega a um rio,
a outra cidade, etc., aprende-se, sem mais, deste modo a viajar; néo s6 se aprende, mas
efectivamente j4 se viaja. Assim, ao chegar-se a conhecer o contetido da filosofia,
aprende-se ndo s6 o filosofar, mas efectivamente ja se filosofa. Também ¢ fim do pré-
prio aprender a viajar seria apenas chegar a conhecer cidades, ete., o contetido!”

Descobre-se de imediato que Hegel tem da filosofia uma concepeéo substantiva,
conteudal e também problematolégica. Por outro lado, revela um tacto educativo
provado na experiéncia docente. Ao reflectir sobre a sua actividade didéctiea,
* Professor de filosofia da escola de Loures.

L %0 gnsino da filosofia nos gindsios” (1812), in: Propedéutica filosdfica, trad. port. de A.Morao, Lisboa, Edigdes 70,
1989, p. 371. O texto encontra-se agora disponivel em ficheiro-pdf no electro-sitio www.lusosofia net.
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durante os anos de reitorado, sublinha que a receptividade dos jovens alunos se mos-
trou maior em face da doutrina do Direito (“a mais simples e abstracta consequén-
cia da liberdade”)?, da Moral e, por fim, da Religido, ao passo que o acesso & Logica
se revelou eivado de dificuldades. Deixou por isso de fazer desta, na sua pratica
docente, o portico de entrada no reino filoséfico. E conclui que os conceitos daquelas
disciplinas séo um ohjecto “conveniente para constituir o inicio da introdugao a filo-
sofia”*, propondo a seguinte justificacio:

“[Tais conceitos] sdo simples e possuem ao mesmo tempo uma especificacdo que os
torna inteiramente acessiveis & idade desta Classe; o seu contetido é apoiado pelo sen-
timento natural dos alunos, possui uma realidade efectiva no seu intimo, pois é a ver-
tente da prépria realidade interiort”

Acerea da Légica, pelo contrario, afirma:

“Tem um contetdo mais abstracto e, sobretudo, mais afastado da imediata realidade
efectiva do intimo, um contetido meramente teérico. Liberdade, Direito, Propriedade,
ete., sdo determinacdes praticas com que diariamente lidames e que, para 14 da exis-
téneia imediata, tém também uma existéncia sancionada e uma validade real. As
determinacies légicas de universal e particular, etc., s8o, para o espirito ainda ndo
versado no pensar, somhras frente ao efectivamente real, a que ele recorre, antes de
ser destro em fixar e considerar aquelas independentemente deste. A exigéncia habi-
tual num ensino introdutério da filosofia é que se deve comecar pelo existente e, a
partir daf, levar a consciéncia para mais alto, para o pensamento. Mas, nos conceitos
da liberdade, é dado ¢ prépric existente e imediato que também ja é pensamento, sem
prévia anatomia, andlise, abstracgdo, ete.”

Deparamos assim, ja de inicio, em Hegel com dois pressupostos da didéctica

filosdfica.

a) O primeiro é o seguinte: a filosofia lida com contetdos e problemas determi-
nados, porque “encerra os mais altos pensamentos racionais sobre os objec-
tos essenciais, contém dos mesmos o universal e o verdadeiro™,

b) O segundo sugere que a docéncia filosifica de iniciagdo deve incidir nos concei-
tos que, de uma ou outra forma, pessuem afinidade com o intimo dos discentes.

Nada mais alheio, portanto, ao seu procedimento do que a abstraccdo vazia, a
indeterminacio, o pensar fortuito, granular e fragmentdrio, a faculdade cognosci-

2 Ibidem, p. 366.

3 Ibidem.

4 Ihidem.

5 Ibidem, pp. 366-7,
¢ Thidem, p. 372,
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tiva feita vadia ou deixada em situagéo de baldio. Mas é melhor escutar de novo as
palavras do filosofo:

“O comportamento tristonho, simplesmente formal, a perene busca e a vagabunda-
gem sem conteddo, o argumentar ou especular assistematico, t8m como congequéneia
a vacuidade de teor, o vazio dos pensamentos nas cabecas, pois estas nada podem'™”

Insinua-se aqui de um modo implicito, mas consequente,

¢) um terceiro pressuposto: a nogéo de que a filosofia deve ser objecto de apren-
dizagem; que nio h4 oposicdo entre aprendizagem e o elemento material em
que ela incide; que a intelecgdo pessoal genuina, o pensar por si mesmo se
pode exercitar apenas em semelhante material, o qual “néo é produto e com-
posigéio da fantasia nem de uma intuigdo, chame-se ela sensivel ou intelec-
tual, mas é um pensamento e, além disso, um pensamento néo se pode
aprender de nenhum outro modo a ndo ser que seja pensado por si mesmo™
A filosofia tem, pois, a capacidade de ser ensinada porque, gragas 4 sua deter-
minidade e ao cardcter especifico das suas questdes e dos seus temas, se pode
tornar comunicdvel, um bem comum®. Este ponto é afirmado com forga:

“A filogofia deve ensinar-se e aprender-se como qualgquer outra ciéncia. O prurido infe-
liz de educar a pensar por si e para a produgdio auténoma pos esta verdade na som-
bra — como se, ao aprender o que é substéneia, causa ou seja o que for, ex néio pensasse
por mim mesmo, como se ey nio produzisse por mim mesmo estas determihagﬁes no
meu pensar, mas as mesmas lhe fossem arrojadas como pedras — como se, além disso,
quando examino a sua verdade, as provas das suas relagbes sintéticas, ou a sua tran-
sigﬁ'o dialéctica, eu mesmo nio fizesse tal exame, nfic me convencesse a mim mesmo
de tais verdades — como se, ao familiarizar-me com o teorema de Pitdgoras e com a sua
demonstragio, eu mesmo néo conhecesse este teorema e nédo demonstrasse a sua ver-
dade!®”

E Hegel faz mesmo um paralelo entre a disciplina filoséfica e os outros ramos
do saber, ao mesmo tempo que admite um nexo imanente do ensino da filosofia com
a formacéo cientifica em geral. Vejamos:

“Uma filosofia formada cientificamente j4 dentro de si mesma faz justica ac pensar
determinado e ao conhecimento profundo; e o seu contelido, o universal das relactes
espirituais e naturais, induz por si imediatamente as ciéncias positivas, as quais mos-
tram este conteiido em forma concreta, em mais amplo desenvelvimento e aplicagéo,

? Ibidem.

8 “Sobre o ensino da filosofia nas universidades”, in Propedéutica Filosdfica, p- 383.
9 Ibidem.

10 ¢) engino da filosofia nos gindsios”, Ibidem, pp. 372-3.
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de tal modo que o estudo de tais ciéncias se mostra, ao invés, como necessirio para
uma concepgéo mais profunda da filosofia'.”

Nao espanta, pois, que o filésofo, num dos seus discursos de encerramento do
ano escolar, aduza uma outra ideia inesperada, aparentemente brutal para a nossa
sensibilidade hodierna, pés-moderna e avessa a autoridade (geralmente sempre mal
entendida) — cultora, quase até a idolatria, da subjectividade e da espontaneidade
pessoais irrefreadas —, mas de profundo efeito, pois implica e aponta para o papel
decisivo da mediagdo, categoria determinante e muito realgada no 4&mbito da her-
menéutica. Ideia brutal porque, embora a filosofia hegeliana seja uma filosofia da
liberdade, real¢a com energia o que se pode considerar

d) o quarto pressuposto do ensino em geral: a obediéncia (ou seja, o cumpri-
mento dos deveres para com os outros, a ligio da realidade, a vinculagéo cons-
trutiva ao social e ao politico, o fomento da responsabilidade). Eis como se
exprime o fil6sofo:

“0 fim principal da educagdo consiste na erradica¢do das préprias fantasias, pensa-
mentos e reflexdes que a juventude pode ter e fazer, e do modo como de si as consegue
tirar; tal como a vontade, também o pensamento deve comegar pela obediéncia!?”

Entendamo-nos. Hegel refere-se ao devaneio, aquele cismar transfuga e foragido
que nasce do capricho e é simples tradugio da subjectividade inculta, m4, imedia-
tista, ndo trabalhada e moralmente imatura, além de gregaria e passivamente
sujeita & mentalidade de grupo e & “opinido publica” ingénua ou acritica'®; aquilo

110 ensino da filosofia nas universidades”, Ibidem, p. 384

2 Niirnberger und Heidelberger Schriften 1808-1817 (stw 604), Francoforte, Suhrkamp 1986, p. 332.

13 Sobre a opiniéo piiblica pondere-se o excepcional juizo que dela faz John H. Newman:
“I am not so irrational as to despise Public Opinion; I have no thought of making light of a tribunal established in
the conditions and necessities of human nature. It has its place in the very constitution of society; it ever has exis-
ted, it ever will exist, whether in the commonwealth of nations, or in the humble and secluded village. But who-
lesome as it is as a principle, it has, in common with all things human, great imperfections, and makes many
mistakes. Too often it is nothing else than what the whole world opines, and no one in particular. Your neighbour
assures you that every one is of one way of thinking; that there is but one opinion on the subject; and while he
claims not to be answerable for it, he does not hesitate to propound and spread it. In such cases, every one is
appealing to every one else; and the constituent members of a community one by one think it their duty to defer
and succumb to the voice of that same community as a whole.” (...) “Public Opinion {4) especially acts upon the ima-
gination; it does not convince, but it impresses; it has the force of authority, rather than of reason; and concurrence
in it is, not an intelligent decision, but a submission orbelief.”(...) “Arguments are the fit weapons with which to
assail an erroneous judgment, but assertions and actions rust be brought to bear upon a false imagination. The
mind in that case has been misled by representations; it must be set right by representations. What it asks of us
is, not reasoning, but discussion. In works on Logic, we meet with a sophistical argument, the object of which is to
prove that motion is impossible; and it is not uncommon, before scientifically handling it, to submit it to a practi-
cal refutation,—Solvitur ambulando.” (...) {5). [Cfr. http://wwwnewmanreader.org/works/historical/volume3/uni-
versities/chapter1.html#top]
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que nés, hoje, sabemos da dimensio ideolégica que hd na consciéncia humana como
componente inextinguivel e refractédria & total extirpagdo — mas a que néo devemos
indiferentemente abandonar-nos. Realga, por contraste, nfo a recepgéo inerte, mas
a auto-actividade na apreenséo e a forga na sua aplicacfio. Sé assim um conheci-
mento se torna propriedade nossa; pelo confrario, o predominio da divagagéo prépria
nunca trara nem o treino e a ordem aoc pensar nem a conexéoc e a consequéncia ao
conhecimento!. Dai, a insisténcia no cardcter ensindvel da filosofia.

“Por muito que o estudo filosdfico seja em si e para si um fazer por si mesmo, € igual-
mente uma aprendizagem — a aprendizagem de uma ciénceia jé existente, formada.
Eista 6 um patrimonio de conteido adquiride, formado, elaborado; este bem heredit4-
rio deve ser adquiride pelo individuo, isto &, ser aprendido®.”

Escopo do ensino serd entdo eliminar a peculiaridade ou idiossincrasia natural
do pensar, a contingéncia, a arbitrariedade e a particularidade divagante da opi-
nido, de modo a preparar o ingresso préprio na via da ciéncia e da cultura do dnimo
ou da subjectividade pessoal transfigurada. ¢ pensamento principiante virar-se-4,
portanto, na sua obediéncia, na disciplina, para o produto resultante do trabalho do
génio pensante de todas as épocas, para as grandes obras da cultura e da ciéncia,
para o pensar livre e criative dentro das instituigdes, j4 que os seus pensamentos
ultrapassam o que um jovem n#o formado produz com o seu pensar ainda tosco e
inculto. E Hegel continua:

“A representacfio origindria, peculiar, da juventude sobre os objectos essenciais é, em
parte, inteiramente pobre e vazia, em parte, porém, na sua infinitamente maior parte,
é opinido, ilusdo, imperfeicdo, incerteza, indeterminacdo. Gragas a aprendlzagem para
o lugar dessas ilusdes vem a verdade!®”

Nio se trata, claro estd, de um mero esfor¢o de repristinagéo, de evocacfio e reac-
tualizagdo amorfa do passado, do que ji por outros foi pensado. Tal nfio é simples-
mente possivel, segundo o nosso filésofo. Sentem-se antes pulsar aqui alguns dos
pressupostos fundamentais da sua filosofia que, olhada sob um certo prisma e ao
longo das suas vdrias obras e cursos, se poderia considerar também em parte como
uma antropologia dindmica e uma pedagogia da transformacao incessante, segundo
as exigéncias do tempo e o apelo da hora. S&o eles: a intersubjectividade essencial
do espirito, a radicagio da autoconsciéncia no reconhecimento de si e do cutro em
pleno mundo, ou seja, na esfera do ético, logo, & luz de imperativos e no esfor¢o atu-
rado e ininterrupto da superagcio do momento puramente natural, do capricho e das
suas apeténcias vagabundas. De nenhum modo se deve esquecer que o cardcter

" Ibidem.
18 “0) ensino da filosofia nos gindsios”, Propedéutica, p. 373.
18 Ibidem.
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esgencialmente intersubjectivo e ético do espirito é uma tese fundamental da Feno-
menologia do Espirito!

E sem surpresa da nossa parte que Hegel, em ligagdo com a tarefa drdua da
educacéo intelectual no seu todo, da formacio humana integral (Bildung), remeta
para uma expresséo propria da vida mistica e aluda & “noite escura”. Sao estas as
suas palavras:

“No tocante ao ensine da filosofia nos Gindsios, o essencial é, em primeire lugar e
antes de mais, a forma abstrecta. A juventude deve, primeiro gue tudo, esquecer o ver
e 0 ouvir, deve subtrair-se 4 representagfio concreta, retirar-se para a intima noite da
alma, deve aprender a ver neste plano, a estabelecer e a distinguir determinagges!”.”

Ou ainda noutro lugar:

“Pensar é o ir-pere-dentro-de-si do espirito e, assim, transformar em objecto o que ele
é enquanto intui; é o recolher-se em si e, deste modo, separar-se de si. (...). Eis o que
constitui o trabalho infinito do espfrito: retirar-se da sua existéncia imediata, da vida
notural feliz, para a noite e a solid@o da autoconsciéncia e, a partir da sua for¢a e do
seu poder, reconstruir pensando a realidade efectiva e a intuigde dele separadas. A
partir da natureza da coisa, esclarece-se que justamente a vida natural imediata cons-
titui o contrario do que seria a filosofia, um reino da inteligéncia, uma transparéncia
da natureza para o pensamento. Semelhante discernimento néio se constitui assim
tdo facilmente pare o espirito. A filosofia ndo é um sonambulismo, é antes a cons-
ciéncia mais desperta, e o seu despertar sucessivo é justamente a elevacio de si
mesmo para l4 dos estados da unidade imediata com a natureza — uma elevaghio e um
trabalhe que, enquanto diferenga incessante de si em relagéo a si, para suscitar de
novo a unidade mediante a ectividade do pensamento, incidem no decurso de uma
época e, claro est4, de um longo tempo's.”

A filosofia pode entéio, mediante a familiaridade e o trato circunspecto com os
seus ohjectos essenciais, revestir um caricter propedéutico universal, jamais edifi-
cante ou de caracter devoto, que iniba os desvios obscuros, a tentagfo do fitil e do
trivial e sensibilize para o que realmente tem valor.

“Come ciéneia propedéutica, a filosofia deve sobretudo proporcionar a educacéo formal
e o exercicio do pensar; s6 conseguirg isso mediante o total afastamento-do fantas-
mal, por meio da determinidade dos conceitos e de um procedimento consequente e
metddico; deve poder conservar esse exercicio numa elevada medida como a2 mate-
matica porque, como esta, ndo tem um contetido sensivel!®.”

¥ Ihidem, p. 874,

8 Introducdo & Historia da Filosofia, Lishoa, Edigdes 70, 1991, pp. 52-3.
1240 ensino da filosofia nas universidades”, Ibidem, p. 384.
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E possivel, sem divida, optar-se na instrugéio por uma via natural (comegar pelo
sensivel, pelo concreto, extrair e elevar este ao abstracto por meio da andlise) ou por
um caminho cientifico e abstracto (conforme 4 coisa, porque o pure, o mais alto, o ver-
dadeiro é natura prius [anterior segundo a sua naturezal, € mais simples, de mais
facil compreensio, e estd subtraido A realidade sensivel, que é fonte de dispersdo e
de distraccéio). Mas, em rigor, tal alternativa nfo é ainda suficiente, ja que o fito da
filosofia é encaminhar-se, através do dialéetico (0o movimento dindmico da realidade,
sempre plural, complexa e contrastada), para o elemento especulativo, a saber, “o
conhecimento do oposto na sua unidade — ou, mais exactamente, que os opostos séo,
na sua verdade, um s6%°.” O especulativo é, portanto, o mais dificil, e do espiritual (do
direito, da autoconsciéneia e do prdtico em geral) “néo se pode proferir uma palavra
a néo ser especulativa, pois ele é a unidade consigo no ser-outro™?!.

Aqui se vem inserir

e) um guinto e vltimo pressuposto da did4ctica hegehana a alienacdo {exteriori-

zagdo, éxodo, saida de si] como condigdo do progresso formativo. Ostenta uma
ligaco interna com o pressuposto da mediagdo, j4 antes mencionada a propé-
sito da obediéncia como ponto de partida do.pensamento. E esta uma ideia rica
de consequéncias, e que se veio a revelar de grande fecundidade na hermenéu-
tica, como se pode ver, por exemplo, na obra de H. G. Gadamer e de Paul Ricoeur.

Em que consiste semelhante alienagio e qual o seu fito? Por um lado, é insubs-
tituivel como factor intrinseco do percurso da cultura do &nime, € o eixo de toda a
vida espiritual e da genuina humanizacéio. Esta exigéncia de separagéo de si, esta
“llusfo necessdria de ter de buscar primeiro a profundidade na forma da alienacgéo”,
de nos arrancarmos & arbitrariedade e ao marasmo subjectivo, ao meio em que nos
encontramos mergulhados e ao qual, de novo, voltamos, mas jd transformados, esta
ao servigo da verdadeira objectivagéo espiritual.

“Para se tornar objecio, a substéincia da natureza e do espirito deve a nds contrapor-
se, deve assumir a figura de algo estranho®2”

Seria uma cisfo dolorosa, se assentasgse apenas no distanciamento do mundo
dos sentimentos, dos vinculos individuais, do amor e da confianga. Na realidade,
porém, restringe-se fundamentalmente ao 4mbito intelectual.

“Para a alienagfo, que é a condigéo da formacho teorética, esta nfio requer a dor moral,
o sofrimento do coracdo, mas apenas a dor mais leve e o esfor¢o da representagio em
se ocupar de algo ndo-imediato, de algo estranho, de algo atinente & recordacéo, a
memdria e ao pensar®.”

2 Ibidem, p. 375.

21 “0) ensino da filosofia nos gindsios”, Ibidem, p. 385.

22 Niirnberger und Heidelberger Schriften 1808-1817, p. 321.
2 Ibidem.
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O ndo-imediato era aqui, neste contexto e na insinuagdo de Hegel, o mundo, a
lingua e a literatura dos Antigos, mas, de facto, pode alargar-se aos produtos mais
casticos e vilidos de toda a actividade intelectual e espiritual. Por outro lado, esta
salutar aliena¢@o enquanto condi¢do para a si mesmo se chegar, é um rodeio neces-
sério e longo, um coroldrio da natureza intersubjectiva do espirito e da verdadeira
antropogénese, que consiste em ser capaz de se pdr no lugar do outro. Expressa o
liame e a endentagéo das consciéncias, 0 nexo essencial entre espirito subjectivo e
espirito objectivo, entre o psiquismo individual e a cultura, entre o individuo e a sua
comunidade histérica de destino, entre cada um e todas as obras do espirito humano
ou todas as filosofias, seja qual for a sua época, pois as abarca e consorcia uma certa
“contemporaneidade”.

“A formacéo cientifica tem em geral sobre o espirito o efeito de o separar de si mesmo,
de o arrancar ao seu imediato ser determinado natural, a esfera constrita do senti-
mento e do impulso, e de o situar no pensamento, pelo quat ele obtém uma conscién-
cia para além da retroacgéo, alids, apenas necessaria, instintiva, sobre as impressdes
externas e, gracas a esta libertagdo, se converte no poder sobre as representacies e
sensagdes imediatas; essa libertagéo constitui o fundamento formal da acgdo moral?t.”

Curiosamente, algo de parecido — mas ainda sob a ressonéncia de Hegel — dizia
Karl Marx a prop6sito da humanizagéo dos sentidos do homem social, em que todos
temos de nos transformar:

- “S6 através da riqueza objectivamente desenvolvida do ser humano é que em parte se
cultiva e em parte se cria a riqueza da sensibilidade subjectiva Aumana (o ouvido
mausical, o olho para a beleza das formas, em suma, os sentidos capazes de satisfa¢do
humana e que se confirmam como faculdades humanaes). De facto, ndo séo apenas os
cinco sentidos, mas também os chamados sentidos espirituais, os sentidos praticos
(vontade, amor, etc.), numa palavra, a sensibilidade humana e o cardcter humano dos
sentidos, que vém a existéncia mediante a existéncia do seu objecto, através da natu-
reza humanizada. A formagdo dos cinco sentidos € a obra de toda a histéria mundial
anterior®.”

2. Pertinéncia da visdo hegeliana na sua valéncia pedagdgica

Naéo foi em v&o o percurso feito. Adquirimos pelo caminho algumas no¢des
importantes, com projecgdo na temética do ensino da filosofia, na sua relevéncia e
no seu significado. Como se disse, deixa-se de lado o horizonte complexivo do sis-

o Ibidem, p. 348,
2% Manuscritos ecornémico-filoséficos, trad. Artur Moraa, Lishoa, Edigées 70, 1989, II Manuscrito, p. 199.
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tema hegeliano, ndo se atende & sua concepgdio orgénica da razéo e a correspondente
concepgio da filosofia como disciplina imperial e drbitro da totalidade da cultura,
que jé provinha de Kant; desconta-se igualmente o ideal cldssico da Bildung, idea-
lizante e nimbado de uma certa candura quanto as condigdes ambignas e confusas
das situagdes sociais em que se desenrola, além de pronunciadamente eurocéntrico
e ainda demasiado tributdrio de um sujeito epistémico envolvido numa aura quase
divina — de certa forma uma iluséio transcendental da modernidade. Semelhante
ideal afigura-se hoje, segundo Adorno, irrecuperdvel:

“No mundo administrado... as virtudes da personalidade — juizo independente, desen-
volvimento omnilateral das forgas, resisténcia contra o que € imposto simplesmente
a partir de fora, imersdc paciente em si mesmo — nfio mais sfo honradas, antes pare-
cem areia na mdquina®.” '

Que conseguimos, entfo? Estas ideias gimples, mas centrais: A filosofia néo é
uma mera terapéutica ou obstétrica das palavras (ndo obstante o valor e a verdade
parcial desta posi¢do), lida com problemas e objectos essenciais (direito, justica, sen-
tido do ser e da existéncia, etc.}; estes ohjectos, conquanto universais, tém (e devem
ter) uma implantagéo no intimo dos discentes; porque provida de contevidos, a fiio-
sofia é susceptivel de aprendizagem; como aprendizagem, porém, tem alguma liga-
¢fio com a ‘obediéncig’, isto &, com a insercéo inteligente e atenta na tradigéo ou nas
tradi¢Bes em que se inscreve, com a visio das coisas mais ou menos articulada no
seio de uma civilizagéo, com a comunidade de gue se é membro, ndo decerto para lhes
sujeitar servilmente os discentes ou quem filosofa, mas para visar a liberdade e a
autonomia na responsabilidade do agir e do pensar, pois todo o acto de pensamento
tem consequénecias, quanto mais néo seja por omissdo, se lhe faltar a energia para
mover 4 acgiio e gerar efeitos na realidade. No entanto, s6 é possivel chegar aqui,
através de um certo sacrificio do concreto, pela ablagio da supersticdo do imediato,
das ilusdes préprias, da sofreguidéo sensualista, da subjectividade nfo aberta ao
consenso e ao respeito pelo objecto, & negociagfio social e inter-individual, em ltima
anslise, mediante a necessdria alienagio no ouiro, condi¢fo de toda a maturacéo
pessoal e, por conseguinte, também intelectual.

% % %

Ha4 ainda outros pontos salientes, que ficam por desenvolver.

Primeiro, a relevincia do que se poderia chamar de “principio da heterogenei-
dade”, ou seja, a composicdo das miltiplas determinagdes, forgas, energias, influén-
cias que nos atravessam e repartem, o abismo dos “muitos” que hd em nés; dai o
necessdrio reconhecimento da multiplicidade intrinseca que nos habita, afirmada

26 “Aktualitit der Erwachsenenbildung” (1956}, in Werke , XX, 1, Francoforte, Suhrkamp p.328.
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repetidamente por Hegel, e que importa trazer a unidade e coligir na autoconfigu-
racéo do Si mesmo.
Também ja o nosso P. Anténio Vieira, a este respeito, afirmava:

“A maior coisa que pode fazer 0 homem & ser um. Cada homem ordinariamente é tan-
tos homens quantas s&o. as diferengas da idade, ou as mudangas da fortuna, a que o
leva o tempo [...]. Somos homens tdo pouco parecidos na vida, ndo jé uns com os
outros, senéo cada um consigo mesmo, que senos houveram de conhecer pelasg acgfes,
como pelas feicdes, de um dia para o outre ndo houvera quem nos conhecera™’,

Em seguida, a necessidade de repensar o vinculo intrincado, mas real, entre o
singular e o universal, entre o pensar por si, a razio e a autoridade que se deve impor
e recomendar pela competéncia, ¢ ndo pela manipulacédo ou pelo contdgio anénimo,
como hoje ocorre pela “ditadura branda” e desumanizante dos meios de comuniecacéo.

Em terceiro lugar, a construgéo do saber, e ndo 86, como tarefa comunitiria em
que a criatividade, a invenc#o pessoal, passa pelo confronto ¢ pela autenticacéo de
miiltiplos auditérios segundo a sua especificidade, pelo incessante intercdmbio e
troca do pensamento préprio com o pensar dos outros,

Também ainda a “contemporaneidade” perene das grandes criagdes culturais
que, pela sua estranheza, pelo contraste, como desafio e incentivo & penetragéo na
indiscernibilidade do nosso presente, porque infectado de elementos ideolégicos que
nos roubam a lucidez, nos privam do rosto e nos ofuscam o olhar, podem ajudar a des-
cobrir o que realmente importa, além de nos expandirem o ser, sempre coarctado
pela jaula de ferro dos condicionamentos civilizacionais.

Por iiltimo, a “humanizagéio” mais radical, que exige a saida de si, o transito
pelo mundo e pelas coisas, mas ndo em termos de fruigio egoista, antes de respeito
e apreco, de reveréncia e servigo. No fundo, sem tal “alienacéo”, sem esse desvio pelas
mediacdes, de gue também fala P. Ricoeur, nfio se chega & avaliacfio sadia das enti-
dades, dos eventos, dos outros, ao reconhecimento da forma e do recorte do real nos
seus multiplos veios e niveis, no seu enlacamento, na sua respiracio conjunta. Este
périplo gob o impulse da abertura atenta ao “outro” é o garante da auténtica objec-
tividade e da verdade possivel. De facto, j4 para Kant, sobretudo para Hegel e, na
dependéncia deste, também para H.G. Gadamer, a ‘formagéo’ ou verdadeira eultura
consiste em ser capaz de se transferir para o ponto de vista do outro, em saber mode-
lar e ajustar a subjectividade prépria as exigéneias ou &s necessidades do “outro”; por
extensio, tamhém & especificidade de cada coisa.

Diz, de facto, o filésofo:

“Pertence, ademais, 4 cultura o sentido para o objectivo na sua liberdade. Consiste em
que eu ndo busco no objecto o meu sujeito particular, mas considero e trato os chjectos

¥ A VIEIRA, in Serméo das Exéquias do Conde de Unhio D. Fernéo Telles de Menezes.
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como 880 em si e para si, na sua peculiaridade livre, e me interesso por eles sem uma
particular utilidade. — Semelhante interesse desinteressado reside no estudo das cién-
cias, sobretudo quando se cultivam por si mesmas. O desejo de tirar utilidade dos objec-
tos da natureza estd ligado & sua destruigéo. — Também o interesse pela beleza da arte
& desinteressado. Ela representa as coisas na sua independéncia viva e subtrai-lhes a
mesquinhez e a perturbagfo, que elas sofrem das circunsténcias exteriores®.”

O contrario desta subjectividade humanizada é a subjectividade barbara ou
inculta, que Hegel fustiga, por ex., no prefécio a Filosofia do direito®™. H4 aqui uma
espécie de antecipagéo da critica do “pés-moderno” (sobretudo nas suas manifesta-
¢bes mais contraditérias e deformadoras), o qual confunde sistematicamente o
“ntimo” com o “auténtico”, e cuja exposicio despudorada ndo passa de antodevassa,
assumindo, por vezes, um giro pérnico, de mera exibi¢éo, de elevagéo do espirio a
norma. Na realidade, porém, néio vai além do cinismo, da scbranceria, da falsa auten-
ticidade - que nada tem a ver com o intento da verdade, com o respeito de si e do
outro, e se esgota e desmembra na caricatura.

Resumindo, poderia ser este o resultado e o imperativo implicito na ligéo hege-
liana acerca do ensino da filosofia, uma vez podada dos seus lineamentos idealistas:
tornar-se e ser si mesmo implica passar pelo outro, sair de si e viver no “extra nos”
em apropriagfio critica, mas empenhada, da realidade, desenvolver a capacidade de
se pdr no lugar do outro, de o respeitar & luz da exigéncia do que o filésofo Donald
Davidson caracteriza como o hermenéutico “principle of charity”, e de assimilar as
riquezas das suas obras, condutas e atitudes mais conseguidas. S6 assim se domara
a multiplicidade dispersa, cattica, da nossa subjectividade rude e tendencialmente
inumana, que, se néo for unificada justamente através deste &xodo de si, apenas nos
desumaniza e empobrece, impedindo a conquista serena de si mesmo e mergulhando
cada qual numa irresponsabilidade acéfala e numa imaturidade espiritual sem
remédio.

2 Propedéutica filoséfica, p. 312.
2 () leitor podera ler este texto no electro-sitio: wwwlusosofia.net.
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Un bouquet d’images, mots et pensées

Carolina Leite

Ao Professor Anibal, querido Amibal

Como pode ser intrigante a geografia de afinidades que a nossa volta se vai
tecendo. E com que estranha frequéncia abandonamos ao olhar distraido as sur-
presas e as coincidéncias deste universo particular. E, no entanto, com mais ou
menos consciéncia daquilo que nos é dado a ver, sabemos que é apenas neste terri-
torio de afectos, tantas vezes nio-dito, que podemos verdadeiramente existir como
somios e crescer como gostariamos. A qualidade desta for¢a atractora tem suscitado
interesse e curiosidade nas mais variadas disciplinas! Da psicandlise a sociologia, da
astrologia & quimica, da psicologia & fisica, enfim, para onde quer que se olhe vemos
como s80 tantos os gque continuam & procura do segredo que rege a mecéinica das
afinidades. Compreende-se. Quem néo gostaria de encontrar o truque...ou pelo
menos de o explicar com uma meia dizia de bons argumentos? Alguns pensam - e
muitos mais praticam - que o universo das afinidades se constréi com a ajuda de
uns tantos instrumentos de comunicagio, de muita persisténcia e mais vontade
alnda Assim é é, para vender produtos e imagens ou para angariar adeptos. Assim
parece, diria a propésito do universo de correspondéncias de que aqui se fala nesta
conversa com-e-para o Professor Anibal: este universo nio se reconhece nas exigén-
cias da instrumentalizagéio. K instavel, quer dizer, avesso a contratos mas age na
fidelidade do lago e respira, apenas, no perfume da autonomia, clima propicio &
receptividade do inesperado. Sendo raro e instdvel, sem garantias nem contempla-
¢Oes, este universo invisivel e de pujante realidade, pede apenas que o0 deixem exis-
tir para que possa trazer 4 nossa passagem o encantamento que nos liberta do tempo
e nos acorda para a presenca.

E'de um lugar assim eriado que vem a amizade que descobri, cedo, no Prefes-
sor Anibal. Uma permanente gratifica¢do de cumplicidade e afecto capaz mesmo de
acolher divergéncias de pontos de vista ou de modos de agir, E por isso posso contar
a presen¢a do Professor Anibal na Universidade como a existéncia de um lugar onde
é possivel crescer e errar, recomegar ou mesmo hesitar, talvez desistir ou entdo olhar
a0 longe, um lugar sempre animado de liberdade e encorajamento em nome do
essencial, daquilo que ao caminho néo pode de todo faltar.

E hoje é dia de festa, dizem-me e eu acredito, pois um tempo novo de trabalho
e descoberta se anuncia, com a familia, os amigos, e os novos amigos que véo chegar.
E assim pensei propér-lhe, queride Amigo, um passeio acompanhado 4 Natureza,
com imagens que falam e com palavras que nos projectam em novas imagens: sio as
de Maria Gabriela Llansol, figura de conversas recentes e de interrogagies bem mais
antigas. Connosco, outros amigos, 0 Matteo que escolheu as imagens e a Zara, sem-
pre presente, para que o dia seja mesmo de festa.
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Ana Hatherly
Principio do raciocinio
1973

O fulgor é preferivel a verosimilhanca
Onde Vais Drama-Poesia, 2000: 199
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Indo directamente ao cerne,

o texto vé uma relagao amorosa, 11b1d1na1 néo s() degradada
mas, provavelmente -
perdida, entre os 8ex08 humanos € 0 SExX0 da natureza,

O é6dio profundo que a natureza nutre num crescendo pelo

humano, a desilusio que a‘invade por'o homem, no ciclo do.

carbono, representar uma solugéo de facilidade e de felicidade PR
relativamente a outras formas naturais e ser, cada vez mais, uma espec1e autista,
proliferante e conquistadora;

(.0

ser-se humano é evolutwamente um progresso de leitura mas nao é um privilégio,
nem uma superioridade, nem um dado adquirido,

Onde vais Drama-Poesia, 2000; 187

----------- eu ando a contar o mal-estar profundo dos seres humanos, dos animais e
das plantas, ando & procura de um final feliz. Ando a ver se o fulgor que, por vezes,
h4 nas coisas, é melhor guia do que as crenga que temos sobre elas, ou do pensa-
mento gue, a propdsito delas, nos ocorrem

Onde vais Drama-Peesia, 2000: 225
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Rosanna Carloni Farhad Ostovani
Foglia Variations Goldberg
2005 2007-2008
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Alexandre Hollan
Percée
1998-2008

Se eu nunca arriscar a razdo, nunca saberei.
Nunca saberei pensar.
Finita, 2006: 40
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Vittorio Magnani
Rocce
1980

Afirmar, distinguir, elevar

quebrar os nos

desatar o afecto preso-

romper o medo

inquirir

cuidar do humano

nada propdr

que ndo tenha sido antes um risco assumido e vivido

pelo préprio rosto no texto. Criar lugares vibrantes a que se possa ascender pelo
ritmo, criar na linguagem comum lugares de abrigo, refigios de uma inexpugna-
vel beleza,

reconhecer-se nobre na partilha da palavra piiblica,

do dom de troca com o vivo da espécie terrestre,

Onde Vais Drama-Poesia, 2000: 25
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Chego a pensar que nos concebemos mal, que nos imagindmos disformes, tal
é o espanto gue suscita, na alma de quem v, o poder: o facto de que o mundo “tal
como é”, “assim”, carece de evidéncia. :

Lisboaleipzig, 1994: 84
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Enrico Della Torre

Un fiore
1994



quando estou s6 e a Casa fica deserta e bela até & exaustdo,
o belo do exteriér comunica ¢om o belo do interior '

sem obstéculos; :

sentada a mlnha mesa de trabalho que,

se a deixasse, voarla até a0 Jardlm para o seio das drvores de
onde veio reparo que é dechnando pela encosta dessa beleza
que a mmha vista desce

no fim, hd uma esfera de belo de um lado ¢ uma esfera de
pensamento do outro;

no mesmo lugar, as ﬁguras percorrem um cammho que as de-
sorienta-como um péndulo;

o estrondo da deflagragéio sobe_

sou eu tentando segurar no meu peito a mmha umdade

o leme veio dar ao poema

Onde vais Drama-Poesia, 2000: 185 .

GCAROLINA LEITE
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lia Napoleone
Ultimo quarto

Giu
2001



Economia Politica dos Media: origem e percursos

Helena Sousa

De uma forma ou de cutra, todos somos consumidores de produtos eulturais.
Lemos jornais, livros e revistas, ouvimos noticias e misica na rddio, vemos televisdo,
procuramos informac&o e entretenimento na internet, vamos ao cinema, ao teatro...
Na esfera privada e na esfera piiblica, todos estes meios reclamam a nossa atengfio
e, com intensidades diversas, somos seduzidos por histérias e acontecimentos, por
pegas e materiais, por textos, cores e sons. Os media, em particular, e as induistrias
culturais, em geral, fazem parte do nosso dia, do nosso mundo, de nés. A nossa lin-
guagem é marcada por estes conteddos, a nossa identidade construida & sua medida,
0s ‘outros’ lidos a partir deste ambiente simbdlice. '

Os textos, as narrativas, os discursos produzidos pelos complexos sistemas
mediaticos desempenham um papel de grande significado no nosso processo de socia-
lizagdo. O contacto permanente com este campo e o consumo quotidiano de produ-
tos culturais fazem com que, frequentemente, tenhamos uma viséo naturalizada dos
sistemas produtivos. Gostamos, néo gostamos, discutimos, comentamos, desligamos,
ligamos, acedemos, interrogamos negociamos... Mas reflectir scbre os produtos a
que temos acesso néo significa reflectir sobre os sistemas que os criam,

Também na academia, muitos investigadores olham para os contetidos e para
os seus usos, estudam as possibilidades téenicas e suas apropriacées. Diferentemente
de outros territérios das Ciéncias da Comunicagéo, os teéricos da Economia Politica
dos Media néo estudam os artefactos culturais per se nem as preferéncia indivi-
duais. A Economia Politica procura fundamentalmente compreender os actores
sociais que constroem, regulam e produzem o quadro simbidlico das sociedades con-
temporéneas e as légicas inerentes & sua intervencéo.

Os economistas politicos consideram que néo hd nada de ‘natural nos sistemas
medidticos e que a sua configuracio depende de opgbes politicas e econdémicas, em
estreita articulagiio com sistemas sociais e culturais mais amplos. A anélise das poli-
ticas medidticas, das estruturas e das instituicdes, por si s6, ndo responde a todas as
questdes que os sistemas medidticos suscitam, No entanto, é uma {entre outras)
porta de entrada na complexa drea das Ciéncias da Comunicagdo. Uma vez que a
Economia Politica dos Media estd agora a dar os seus primeiros passos na univer-
sidade portuguesa, decidimos apresentar, nesta obra, algumas linhas sobre a base
fundacional desta drea cientifica e seu percurso histérico, esperando que esta breve
ineursdo nos ajude a compreende para que serve hoje a Economia Politica dos Media.
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1. Origens e percursos da Economia Politica dos Media

A Economia Politica dog Media (também designada Economia Politica da Comu-
nicagéo) é hoje uma disciplina cientifica solidamente estabelecida nos Estados Uni-
dos, Europa, América Latina e Oceénia, Fundamentalmente, estuda as relagées de
poder inerentes a produgéo, distribuicéo e consumo dos produtos culturais e outros
Tecursos comunicacionais num contexto social mais alargado. Ocupa-se, em parti-
cular, das questdes que se prendem com a distribui¢do do poder na sociedade e com
as consequéncias dessa distribui¢édo para a constituicdo do espago piblico e, conse-
quentemente, para a qualidade dos sistemas democraticos. Por mais ténues que
sejam as fronteiras entre esta disciplina e a Economia dos Media, as Politicas da
Comunicagéo, a Ciéneia Politica e os Estudos Culturais, a Economia Politica dos
Media transformou-se, no tltimo meio século, num edificio tedrico auténomo e com
grande potencial explicativo.

Para vérios autores (inter alic, Wasko, 2006; Murdock, 2006; Mosco, 1996), néo
é possivel compreender totalmente a abordagem econémico-politica da comunica-
¢do e dos media sem tragar as bases da prépria Economia Politica. Como é do conhe-
cimento geral, o estudo da Economia Politica tem por base o pensamento iluminista
escocés do século XVIII e a sua critica do século XIX. De acordo com Wasko, ‘para
Adam Smith, David Ricardo e outros, o estudoe de questoes econémicas foi designado
por Economia Politica e era baseado na teoria social. Smith definiu a Economia Poli-
tica como o estudo da ‘riqueza’ (bens materiais) ou da distribuicéo de recursos e pro-
curava perceber como a humanidade consegue distribuir recursos escassos com o
intuite ge satisfazer determinadas necessidades em detrimento de cutras’ (Smith,
1776 in Wasko, 2005: 26).

A Economia Politica surgia, portanto, no quadro da modernizacgio das econo-
mias europeias e da crescente expanséoe do ¢apitalismo. Adam Smith deu particular
atencfo aos impérios comerciais europeus dirigidos pelos monopélios privados, licen-
ciados pelo Estado. Os limites impostos ao comércio preocupavam-no ¢, procurando
reagir a uma situacdo que considerava fortemente indesejgvel, escreveu o seu livro
mais famoso The Wealth of Nations, defendendo fervorosamente que a vida econé-
mica moderna deveria basear-se na liberdade dos mercados de forma que ‘quem qui-
sesse fazer negéeio pudesse entrar na esfera de comércio sem qualguer restrigio e
pudesse competir de forma a satisfazer as exigéncias e os desejos dos seus clientes
ao melhor prege’ (Murdock, 2006: 14). Enquanto Adam Smith considerava os mer-
cados come 0 mecanismo necessdrio para a distribuigio de recursos de producéo e
para o equilibrio entre a oferta e a procura, 70 anos mais tarde, Karl Marx — obser-
vande a paisagem econémica transformada pelo aumento implacdvel da produgio
industrial — destacava a exploragéo sistemaética do trabalho sob a aparéncia de igual-
dade e de negdcio legitimo. ‘Por detrds dos expositores deslumbrantes dos centros
comerciais luxuosos, Marx via as realidades sujas do trabalho nas colénias e nas
fabricas escuras das metrépoles’ (Murdock, 2005: 12).
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Criticos culturais pés-marxistas j4 em pleno século XX, nomeadamente no qua-
dro da Escola de Frankfurt, viam também, com profunda preocupacio, o alastra-
mento & cultura dos processos de estandartizagéio e de producéio em massa que
caracterizam o capitalismo, comprometendo assim a autenticidade das obras, a sua
verdade artistica e espiritual. Profundamente marcados pelo Nazismo, as mais des-
tacadas figuras desta tradicdo, Max Horkheimer e Theodore Adorno procuraram
abrigo nos Estados Unidos onde se dedicaram ao estudo da inddstria cultural
{termo, alias, por eles proposto nos anos 40). Olhando essencialmente o cinema e a
miisica, Horkheimer e Adorno mostravam-se particularmente preocupados com as
consequéncias - do capitalisme avangadoe nesta esfera. Estavam convencidos de que
as rotinas préprias das restantes inddstrias s6 podiam ser nefastas. A maquina da
produgéo cultural estaria condenada a produzir mais do mesmo (ainda que nfo exac-
tamente), a excluir o risco e a experimentacgéo e a aceitar passiva e conservadora-
mente o gosto dominante. A fusde da cultura e da indistria (para eles, dimensio
trdgica das sociedades capitalistas) tornava, portanto, a cultura redutora, vazia,
incapaz do sonho e da libertagéio do ser humano. ‘Num periodo em que a religido
organizada comegava a perder influéncia na mente popular, principalmente na
Europa protestante do Norte, muitos observadores viam a «arte» como a melhor pos-
sibilidade de transcender as légicas uniformizadoras da industrializagéo e do comer-
cialismo, assegurando a continuidade de formas alternativas de pensar, ver, ouvir e
sentir, e talvez até de tocar o sublime’ (Murdock, 2006: 15). Assim, contrariando a
possibilidade de penetrar nas mais profundas e ocultas verdades, a massificagdo dos
produtoes culturais sé poderia gerar distracgéio, esquecimento e banalidade.

A cisdo entre, por um lado, a visdo do mereado como necessdrio, desejdvel e até
benevolente (representada na leitura de Adam Smith e David Ricardo) e, por outro
lado, o mercado entendido como inerentemente exploratério (representado nos dis-
cursos marxistas e da ‘frente cultural’ dos anos 30/40) mantém-zse viva nos nossos
dias, ainda que com outras roupagens. discursivas. T'rata-se da divisfo frequente-
mente apresentada entre a perspectiva da economia neo-cldssica, também desig-
nada ‘mainstream economics’ (que estuda essencialmente os mercados e a
concorréncia a partir das preferéncias manifestadas pelos consumidores) e a pers-
pectiva critica (mais interessada na anilise da propriedade, nos mecanismos de con-
trolo no processo produtivo, nas necessidades sociais e na ideologia). Embora a
Economia Politica dos Media encerre em si grandes debates & volta desta perma-
nente tensio e ainda que grande parte da literatura incorpore conceitos e perspec-
tivas das tradi¢bes neo-marxistas, da Economia dos Media e dos Estudos Culturais,
é nitido que a Economia Politica dos Media &, pelo menos, herdeira do guestiona-
mento radical do funcionamento dos mercados.

A Economia Politica dos Media, enquanto area cientifica auténoma, esta asso-
ciada ao Pés-I1 Guerra Mundial e ao trabalho desenvolvido pelo economista Dallas
Smyth. O trabalho rigoroso e sistematico do antigo economista da entidade regula-
dora das comunicagbes norte-americana FCC (Federal Communications Commis-
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sion} e Professor da Universidade de Illinois destacou-se profundamente dos estu-
dos mediaticos dominantes da épaca. Por volta dos anos 40 e 50, 0s estudos da comu-
nicagéio centravam-se essencialmente no impacto dos medic e na andlise dos
discursos, Havia pouca preocupagfo em compreender o contexto econémico no qual
os produtos medidticos eram produzidos, distribuidos e consumidos. ‘Para além de
ensinar na Universidade de Illinois desde 1948, Smyth apresentou também uma
das primeiras defini¢tes da Economia Politica da Comunicagso, em 1960, conside-
rando-a ¢ estudo de orientagdes politicas e dos processos econémicos, as suas inter-
relagdes e a sua influéncia miitua nas instituigées sociais (Wasko, 2006: 32). Dallas
Smyth desenvolveu pesquisa sobre politicas e estruturas de comunicagéio e, embora
nunca tenha utilizade terminologia marxista ou radical, os seus trabathos distin-
guiam-se da investigagdo administrativa e da pesquisa dominante & época princi-
palmente pela importancia dada & anélise econdmica da comunicagdo e dos media
@ pela leitura critica da realidade social. :

Ainds que o papel de Dallas Smyth na defini¢éio e na prépria construgéo do
campo esteja bem documentado (em particular, Mosco 1996; Garnham, 1990), Dan
Schiller localiza as origens do campo na tradigéo anti-fascista da Escola de Frank-
furt. Num artigo intitulado ‘The legacy of Rober A. Brady: Antifascist Origins of the
Political Economy of Communications (Journal of Media Economics, 12 (2), Dan
Schiller defende que as problematicas intelectuais que estiveram na origem da Eco-
nomia Politica da Comunicacgéo e dos Media eram as da frente cultural dos anos 30
e 40 e, mais especificamente, da sintese intelectual anti-fascista que marcou esse
perfodo (1999: 90). Na sua leitura sobre as origens do campo, Dan Schiller desvalo-
riza a importincia das teorias marxistas (a influéncia nes-marxista na drea viria a
revelar-se somente a partir dos anos 60 e 70) e destaca o papel de um doutorado em
economia, pela Universidade de Columbia em 1929, Robert Brady que, entre os anos
20 e os anos 40, escreveu intensamente sobre os mecanismos econémicos e politicos
e as estruturas anti-democraticas das sociedades capitalistas.

Tendo estudado profundamente a sociedade norte-americana e alem#, Brady con-
siderava que aquilo que melhor identificava o nazismo era a tentativa de controlar a
vida social e cultural. ‘O Nazismo precisa da coordenagfio do espirito (...) A recente
experiéncia nazi sugere que ¢ controle sobre a vida interior dos trabalhadores leva ao
controle gradual da cultura — o ambiente intelectual e emocicnal dos trabalhadores,
as ciéncias e as artes (Brady, 1937 in D. Schiller, 1999: 85). As preocupagdes de Brady,
no que diz respeito & relacfio entre as-estruturas econémicas e a democracia, entre a
harmonizacgio das redes de controle social e o desenvolvimento das democracias oci-
dentais estio do centro do que Dan Schiller considera nuclear para a Economia Poli-
tica da Comunieaciio (1999). Independentemente de situarmos — ou néo — as origens
da Economia Politica dos Media no trabalho de Robert Brady, o préprio Dallas Smyth
reconhece a importdncia seminal do pensamento de Brady para o seu trabalho.

Apesar do significado da investigacdo realizada antes e durante a IT Guerra
Mundial, foi essencialmente no pés-guerra, e de uma forma particular a partir do
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final dos anos 60, que se afirmou o estudo sistemdtico das légicas de poder econdmico
e politico na esfera das comunicages. Desde entfio, indmeros autores deram um
extraordindrio contributo & 4rea, inovando tedrica e empiricamente: Herbert Schil-
ler, Thomas Guback, Peter Golding, Graham Murdock, Armand Mattelard, Vincent
Mosco, Bernard Miege, Robert W. McChesney, Janet Wasko, Nicholas Garnham, Dan
Schiller, Jill Hills, Robin Mansell, Manjunath Pendakur, Andrew Calabresge, Richard
Maxwell, entre muitos outros. Como seria de esperar, realidades regionais distintas
deram também origem a tradigbes tedricas também diferenciadas. Culturas cienti-
ficas diferentes eriaram formas diversas de relacionamento teérico com outras dis-
ciplinas tais como o8 Estudos Culturais, a Geografia, a Antropologia e os Estudos de
Género (v. Sousa, 2006a).

Nos anos 80, a ideologia neo-liberal instalon-se, com toda a for¢a, no mundo oci-
dental (e, tal como a economis, globalizou-se), gerando uma desaceleragdo no desen-
volvimento do campo. ‘Que lugar poderia ter a economia politica se as sociedades
eram mais bem geridas pelos mercados?, interroga McChesney, acrescentando que,
neste quadroe de pensamento, ‘o melhor sistema possivel para os media nacionais e
globais era aquele que permitia as empresas atravessarem as suas fronteiras, pro-
curando maximizar os lucros e dando as pessoas o que eles querem’ (2008:16).

O neo-liberalismo varria 0 mundo quando, paradexalmente, os Estados inten-
sificavam a sua acgéio politica na esfera das comunicagdes: atribuindo novas licen-
cas de rdadio e de televisdo, privatizande os media e o espectro radiofénico, criando
novas estruturas de regulagio, desenvolvendo politicas activas de atribuigéo de sub-
sidios e de aboligdo de barreiras & exportagiio de produtos culturais. A intensifica-
¢éo da acgdo politica, nacional e internacional na esfera medi4tica nos anos 80 foi de
tal ordem significativa que a Academia respondeu institucionalizando as Politicas
da Comunicagdo (ou Politicas para os Media) como uma nova drea de estudos livre
das conotacdes de esquerda a que, entretanto, a Economia Politica dos Media foi
sendo associada. :

A partir do final dos anos 90, mas essencialmente no novo milénio, a Economia
Politica dos Media ganha um novo folego, animada pelas falhas e contradi¢tes dos
gistemas capitalistas (de que a recente crise econémica é 86 mais um exemplo}, pela
rejeicdo, nas urnas, do neo-liberalismo nas democracias mais avancadas, pelos movi-
mentos sociais anti-globalizacio, pelo crescimento massivo de activismo nas mais
diversas esferas de actividade social e pelas possibilidades téenicas de participacéo
das tecnologias digitais. Nos ultimos anos, tem-se efectivamente assistido a um
importante fortalecimento da drea, com a exploséo de disciplinas curriculares e o
crescimento da apresentacfo de trabalho cientifico em fora internacionais. Acadé-
micos das mais variadas tradigdes tedricas reconhecem hoje que estudo das comu-
nicactes e dos media ndo é mais pensdvel sem a tentativa de compreensfio das
estruturas de mercado e das suas articulagies com a esfera politica, sem a interro-
gacédo da propriedade das empresas e dos actores que dominam os mercados nas
chamadas sociedades livres, sem a andlise cuidada das tendéncias e das contra-ten-
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déncias, das forcas e das tensdes que sistematicamente reorganizam o poder comu-
nicacional de que as esferas piiblicas estdo dependentes. ‘Este é o nosso momento de
gléria, o nosso periodo de ouro, e, como economistas politicos dos media, devemos
agarrar a oportunidade’ (McChesney, 2008: 500),

2. Caracteristicas nucleares da Economia Politica dos Media

A Economia Politica dos Medic mantém nos dias de hoje algumas das caracte-
risticas nucleares da Economisa Politica Cldssica e da tradigéio eritica cultural e neo-
marxista que se seguiu. Nicholas Garnham (1990), Peter Golding e Graham
Murdock (1991) e Vincent Mosco (1996) sfio alguns dos tedricos contemporineos que
mais contribuiram para o mapeamento do campo e para a construgéo e reconheci-
mento de algumas das caracteristicas centrais da Economia Politica dos Media.

2.1. Perspectiva holistica

A Economia Politica dos Media cobre um conjunto de problemdticas que atra-
vessa vdrias disciplinas académicas, tal como estao instituidas nos actuais contex-
tos universitérios e de organizacfio da ciéncia: Sociologia, Ciéncia Politica, Economia,
Estudos Culturais, entre outras. Estudando os media nas miltiplas e inter-conexas
relacbes de forgca com a politica, a economia e a cultura, a Economia Politica dos
Media estd comprometida com a andlise da totalidade social. Esta era j&, de resto,
uma marca da Economia Politica desde o tempo de Adam Smith mas hoje esta pers-
pectiva choca com a compartimentalizagéio das Ciéncias Sociais e Humanas e con-
trasta fortemente com visdes pds-modernas que questionam as nogdes de ‘totalidade
social’ e mesmo de ‘sociedade’. Se é verdade que a fragmentacéo, as micro-narrati-
vas, o individualismo caracterizam o nosso mundo {ex. Lyotard, 1989}, entfo os ted-
ricos da Economia Politica dos Media estariam, artificialmente, a tentar ligar partes
de um todo que simplesmente n&o existe. Procurando contrariar as perspectivas pos-
modernas, Mosco defende que o pensamento dialéctico, desde Marx, Gramsci e
Lukdcs, levou-nos a reconhecer que a realidade é composta pelas partes e pelo todo,
uma ‘totalidade concreta’ de integragio e contradicdo que organiza a vida social
(1996: 33). ‘A relacfio entre as partes e o todo’, prossegue Mosco, ‘é altamente varig-
vel e 0 todo pode conter em si préprio fissuras, erupgies e distorgies, mas uma viséo
gue considere apenas a parte ou o todo é eliptica’ (1996: 33).

O compromisso estrutural da Economia Politica com.a andlise da totalidade
social néo significa — como veremos a frente — que o campo nfo se tenha tornado
mais flexivel e até, de certo modo, disperso (com estudoes que véo desde a andlise das
empresas medidticas até acs movimentos sociais que lutam pela reforma dos media).
A Economia Politica é hoje mais inclusiva e transversal do que nunca, mas para se
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manter fiel & sua identidade fundadora, estes estudos parcelares examinam reali-
dades que se articulam com realidades sociais mais fundas. Quando os economistas
politicos estudam determinado sistema medidtico ou parte(s) dele véem-no como
uma dimensfio, e ndo necessariamente a mais importante (v. inter alia, Miége, 2004;
Murdock, 2004}, num quadro social mais alargado. ‘Em muitos casos, o trabalho dos
economistas politicos esclarece a relagfo entre os media e dinAmicas sociais mais
profundas como o racismo, o sexismo, o militarismo e a despolitiza¢do’ (McChesney,
2008: 12). Como esclarece Murdock, ‘para os teéricos da Economia Politica, as ques-
toes relacionadas com a produgéio e com ¢ consumo cultural nunca séo, simples-
mente, questdes de organiza¢fio econdmica ou expressdo criativa. Sdo sempre
questdes que se prendem com a distribuicéo de poder e com as suas consequéncias
para a constitui¢do do espago piiblico’ (2006: 16).

2.2, Perspectiva historica

Desde Adam Smith que a Economia Politica da uma importédncia fundamental
A transformacao histérica e & mudanca social, Diferentemente da Economia que se
‘despolitizou’ e se transformou numa ‘ciéneia exacta’, a Economia Politica critica e a
actual Economia Politica dos Medie mantém uma fortissima relagcio com a histéria
e com as indimeras possibilidades de pensar a transformagéo social, Os processos
histéricos incorporam diferentes ritmos de mudanga ou, para usar as palavras de
Braudel (1969,1981), o tempo social é plural, é composto por diferentes velocidades
{temporalidade dos acontecimentos, a duracio intermédia das conjunturas e o longo
prazo, ou o tempo das estruturas). Reconhecendo esta dialéctica, os economistas poli-
ticos alertam para o facto de, nas Ultimas duas décadas, os estudos medidticos esta-
rem repletos de estudos académicos que tomam a agitaciio da superficie por
mudane¢as estruturais (v. Sousa, 2006c¢). Para Murdock, é essencialmente a literatura
dos ‘pés’ (pés-modernismo, pés-colonialismo, pés-industrialismo, pés-fordismo, pés-
capitalismo, etc.) que sobrevaloriza o ‘novo’ em detrimento das continuidades histé-
ricas e das desigualdades estruturais (também) na esfera da comunicagéio e dos
media. ‘Ultrapassar os pds é um pré-requisito para uma compreensio mais profunda
da relagao entre as transformagfes na comunicagdo e padrdes mais amplos de
mudanga social’ (2004: 20). E olhando para além da superficie do tempo que melhor
se poderd interpretar a situagao presente. Regressando a Braudel, os eventos podem
estar repletos de sentido e podem expressar complexas ramificagdes, mas néo tém
necessariamente a densidade histérica que permite uma reflexéo cientifica pro-
funda: ‘a temporalidade dos eventos é a mais caprichosa e iluséria de todas as dura-
coes (1981: 11). -

A auséncia de atengdo 4 Histéria é um aspecto que distingue actualmente a
Economia Politica dos Media da Economia dos Media, embora se argumente (v. Bell
in Mosco, 1996: 28) que a Economia terd que regressar a Histéria sob pena de se
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tornar completamente irrelevante do ponto de vista explicativo: ‘a auséncia de com-
preensfo histérica estd na raiz da actual crise da Economia’. Tanto na sua fundagéo
como na actualidade, a Economia Politica dos Media distingue-se da Economia e de
outras dreas do saber pelo lugar central que dedica 4 an4lise histérica. Sem a dimen-
sdo histdrica, é impossivel problematizar a natureza das transformacies sociais e
desenvolver as ferramentas teéricas e conceptuais necessdrias 4 compreenséo simul-
tdnea dos fendmenos emergentes e das continuidades mais fundas. Independente-
mente da preocupag¢do permanente e transversal com a dimensdo histdrica,
infimeros economistas politicos destacaram-se também por produzir ‘estudos histé-
ricos’ sobre os media (ex: Schiller, 1981; Curran, 1979; Sparks, 1985; Downing, 1990,
Wasko, 19682; Pendakur, 1990).

Para Mosco {1996}, a importéncia que a Economia Politica dos Media d4 4 His-
téria é precisamente uma das razides que ajuda a explicar o interesse renovado no
campo. Este é um tempo em que os tedricos da comunicagéio se interrogam sobre a
natureza da mudanca, questionam se estamos numa fase de acelera¢éo de velhas
tendéncias ou numa fase de ruptura paradigmatica (v. Miege, 2004), e, nesta esfera,
a Economia Politica — pela sua tradigfo histérica e pelo seu posicionamento critico
— parece bem posicionada para entrar no debate,

2.3. Exigéncia moral

Para os tedricos da Economia Politica, ndo existe neutralidade moral. A Econo-
mia Politica torna visiveis os valores subjacentes as suas leituras do mundo e
assume um compromisso explicito com valores como a justiga social, a igualdade e
0 bem publico. ‘A economia politica critica segue, também, a filosofia moral acen-
tuada pelos tedricos cldssicos, incluindo ndo 86 a andlise dos sistemas econdmicos,
como a discusséio dos problemas politicos e das respectivas questtes morais’ (Wasko,
2006: 31). Também nesta esfera, a Economia Politica se distingue da Economia
mainstream, procurando articular a compreenséio dos mercados com a intervengio
publica e ‘vai além das questdes técnicas de eficiéncia para se ocupar, como defen-
dem Golding e Murdock (1991) com as guesties morais basicas de justica social,
equidade e bem piblico. Murdock afirma que, diferentemente da Economia que se
preocupa com o bom funcionamento dos mercados, ‘tanto os economistas criticos
como 08 cldssicos se interessam pelas relaghes entre a producgfo e a circulagio de
bens e pela constituigfio da boa sociedade’ (2006; 16). Esta caracteristica é mesmo
apontada como a que distingue mais estruturalmente a Economia Politica da Eco-
nomia (Golding e Murdock, 1991).

A importancia dada &s questfes morais, em geral, e ao desenvolvimento de
sociedades democrdticas, justas e participativas, em particular, é notdria no traba-
Tho desenvolvido pelos economistas politicos da comunicagéio ao longo do tempo. As
opgdes de investigacio dos economistas politicos nunca séo neutras: hd uma agenda



HELENA SOUSA

comprometida com o bem piblico ¢ as teméticas abordadas revelam bem a necessi-
dade de compreender os fundamentos morais das op¢bes mediaticas, tanto em ter-
mos de produgio como de consumo. Para a Economia Politica, n&o é possivel perceber
as dindmicas econémicas nem melhorar o funcionamento das sociedades sem a com-
preensiic dos seus valores e sem uma visio normativa sobre a sociedade. Neste qua-
dro, a Economia Politica dos Media nio se centra na figura do consumidor individual
que faz escolhas no mercado dos media. Preocupa-se com as exigéncias comunicati-
vas das pessoas no seu papel de cidad&os, participantes numa comunidade moral e
politica. McChesney argumenta que a questfio central para os economistas politicos
é a geguinte: ‘Os sistemas medidticos promovem ou prejudicam as instituigGes e as
préticas democraticas? (2008; 12). A desmoralizacdo e a despolitizagio sdo condigdes
indispenséveis para a ‘saudavel’ sociedade neo-liberal. E por isso, lamenta McChes-
ney, que quando se defenndem préticas e principios dermocraticos elementares somos
identificados como radicais’ (2008: 17).

Os-economistas politicos consideram um erro estrutural ¢ percurso de pensa-
mento que, no mundo ocidental, estabeleceu, na prética, a separacgfio entre a ciéncia
e a moral, como se, de um lado, pudesse estar, isoladamente, a racionalidade, a légica,
a verdade e, do outro lado, os valores sociais, Esta higienizacio da ciéncia, este receio

que as preocupagdes morais pudessem perturbar o olhar cientifico ¢, em dltima an4-

lige, dificultar a compreensio dos problemas sociais permitiu o desenvolvimento de
pesquisa pouco reflectiva e socialmente pouco responsivel e exigente. Ainda que
este posicionamento da Economia Politica seja fortemente criticada por autores des-
construtivistas e pés-modernistas, esta drea tem-se mantido firme na defesa de valo-
res sociais e no seu reconhecimento explicito no quadro do desenvolvimento da sua
pesquisa (v, inter alia, Mosco, 1996; Golding e Murdock, 1991; Schiller, 1993; Max-
well, 2001; Calabrese e Sparks, 2004).

2.4. Praxis

Lutando contra o relativismo pés-moderno e toda a teia de irrelevincia social
que decorre desta leitura de mundo (fragmentado, individualista e politicamente
amorfo), a Economia Politica visa ultrapassar a dicotomia entre estudo e politica,
entre teoria e acgdo. A investigaciio estd comprometida com o desenvolvimento
social, partindo de um conjunto de valores, e, por isso, também inevitavelmente com-
prometida com a ac¢do. Uma vez mais, esta caracteristica central da Economia Poli-
tica dos Media remonta as origens da Economia Politica como uma disciplina
préatica, que pretendia contribuir para a resolucéo das dificuldades relativas & ges-
téo da vida familiar e da polis. A Economia Politica dos Media pretende compreen-
der as estruturas de mercado e suas articulag¢ies com a esfera politica, procurando
que o resultado do seu trabalho contribua para a ac¢iio reformadora, tanto por parte
dos Estados como dos cidadéos. A possibilidade renovadora decorre da habilitagéo

67



TRINTA ANOS DE COMUNICAGAD

para a acglo por via dos resultados da investigac¢io e por accédo politica directa.
Alguns economistas politicos t&m assumido papéis activos e destacaram-se enquanto
gindicalistas (ex: Nicholas Garnham) e cidaddos empenhados em movimentos de
reforma dos media (ex: George Gerbner, fundador do Cultural Environment Move-
ment, ou Robert McChesney, fundador do movimento FreePress).

Apesar do renascimento dos movimentos sociais de reforma medidtica na actua-
lidade, a tentativa de criar uma Nova Ordem Internacional da Informacio e da
Comunicacfio, nos anos 60 e 70 do século passado, foi possivelmente o esforgo con-
certado que mais visibilidade politica dew a um eonjunto vasto de economistas poli-
ticos que sustentaram cientificamente este movimento e que se agsociaram a defesa
politica efectiva de uma nova ordem internacional na esfera da comunicagéo e dos
media. Herbert Schiller, Collen Roach, Thomas Guback, Armand Mattelard, Michele
Mattelard, George Gerbner, J.0. Boyd-Barrett, Michael Palmer, Jeremy Tunstall,
Cees Hamelink e Karl Nordenstrand sdo apenas alguns nomes que marcaram o
estudo das assimetrias e das multiplas dependéncias comunicativas a época. Foi
precisamente a ligacfio destes e outros académicos a vozes criticas do dominio norte-
americano na esfera dos media dentro da UNESCO que contribuiu para que — nesta
fase — a Economia Politica dos Medie fosse associada 4 esquerda politica.

Hoje, ¢ movimento de reforma dos medie que estd em forte crescimento nos
Estados Unidos bageia-se, fundamentalmente, no trabalho cientifico produzido no
quadro da Economia Politica dos Media, Tal como a disciplina, este movimento é um
exercicio critico comprometido com o aperfeicoamento da democracia. Considerando
esta relacéo estreita entre ciéncia e ac¢do politica e cidadd, McChesney defende
mesmo que a Economia Politica s6 pode sobreviver se n#o for apenas uma disciplina
académica {2008: 491). ‘Néo sei exactamente quio reformével é o capitalismo ou se
haverd uma melhor alternativa ao sistema. Sei apenas que procurar respostas para
estas questdes exige investigacfio, experimentaciio e abertura de espirito. Se néo
reflectirmos sobre isto, serd ainda mais dificil encontrar solucfies para os graves pro-
blemas sociais que temos a nossa frente’ (McChesney, 2008: 21).

3. Nota conclusiva

Ao longo desta sucinta exposicfio, procurdmos fazer uma leitura célere da drea
disciplinar da Economia Politica dos Media, tal como a vemos hoje a partir do nosso
ponto de observagdo. Considerando a complexidade e a vastidae do campo, outros
caminhos poderiam ter sido escolhidos para, de alguma forma, iluminar o trabatho
realizado ao longo de décadas. Comegdmos por tecer algumas consideracdes sobre as
rafzes tedricas e empiricas da disciplina e, sucintamente, procurdmos o nicleo cen-
tral das suas caracteristicas mais distintivas,

Nio discutimos, neste artigo, as grandes problemaéticas de que se ocupa heje a
economia politica, tais como os servigos publicos de rddio e de televisfio, as indiistrias
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e os mercados, as novas tecnologias da informagfao e da comunicacéo, as politicas
para os media e para a cultura, os movimentos de reforma medidtica, entre muitos
outros. Ficou também por analisar a indispensdvel, longa e, por vezes, dificil relagio
da Economia Politica com os Estudos Culturais. Estas séo precisamente duas dreas
cuja intersecgiio é indispensdvel para uma critica profunda, cabal e frutifera dos
media, da comunicagio e da cultura nas sociedades contemporineas. Muitos equi-
vocos e reducionismos tém todavia dificultado este estreitamento de ligagdes e o
estabelecimento de pontes sélidas e produtivas. Frequentemente, a Economia Poli-
tica dos Media é vista pelos Estudos Culturais como excessivamente centrada na
economia e nos mecanismos produtivos, ignorando textos, audiéncias, gostos e con-
sumos. Por seu turno, a Economia Politica considera altamente probleméticos os
estudos que atribuem um enorme poder de resisténcia e de subversfio s audién-
cias. Se tudo se esgota na capacidade individual de apropriagfio dos textos, a preo-
cupaciio dos economistas politicos com a qualidade do ambiente simbélico parece
irrelevante.

As aproximacfes mais recentes da Economia Politica a outras dreas disciplina-
res de fronteira (ex: Estudos de Recepeio, Estudos de Género, Antropologia e Geo-
grafia) ndo foram sequer esbogadas, ainda que apresentem alguns dos caminhos
tedricos e metodolégicos que a Economia Politica ndo deixara de trilhar no futuro.
Entendemos, por isso, que este artigo abre somente um terreno que valeria a pena
explorar, considerando que a Economia Politica dos Media é uma disciplina empe-
nhada na compreenséo das mais profundas dinidmicas e tendéncias sociais. Este
artigo deve ser lido como um ponto de partida para 1_1nd debate que nunca se esgota.
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0 papel de/do Jornal*

Henrique Barreto Nunes**

Ao Professor Anibal Alves

Cruzamo-nos, viemos « descobri-lo mais tarde, muito naturelmente sem nos
falarmos, ai por 1963, tinka eu 16 anos, quando ambos frequentamos no Centro Aca-
démico de Braga, um curso de Iniciagdo Cinematogrdfica dirigido pelo Pe. Evaristo
de Vasconcelos. '

Mas s6 virie a conhecer efectivamente o Professor Anibal Alves apis o seu
ingresso na Universidade do Minho em 1976, sendo e jd bibliotecdrio da Biblioteca
Publica de Braga. Aqui procurou ele o material necessdrio para o seu estudo sobre o
modo como a emigracio era encaradae pela imprensa regional bracarense, encon-
trando na BPB um manancial inesgotével. Tal investigago reflectiu-se na sua tese
de doutoramento Presse régionale et emigration : analyse sémiotique du discours sur
les émigrants dans les journaux de Braga. Lou’vain-la-Neuve : Cabay, 1984.

Foi facil estabelecer lagos de amizade com o Professor Anibal Alves: a sua
maneira de ser, a sua afabilidade, a sua simpatia, o seu desprendimento rapidamente
me conquistaram e depressa foi ultrapassada a relagdo profissional entre o bibliote-
cdrio e o académico.

] Essa relagao consolidou-se quando Anibal Alves passou a integrar o Conselho
Cultural (1990-1996) na qualidede de presidente do Centro de Estudos Lusiadas,
sob a béngdo de um inesquectvel amigo comum, o Professor Liicio Craveiro da Silva.

Ao longo dos anos a amizade e admiragdo cresceram, tive o privilégio de poder
contar com a sua participagdo em diversas iniciativas da Biblioteca e acolhé-lo nas
variadas ocasides em que dela precisou para os seus trabalhos ou dos seus alunos.

Por isso recebi com enorme alegria o gratificante convite para colaborar neste
Livro de (justa) Homenagem, o que fago, inspirado no motivo dos nossos primeiros
contactos, com este despretensioso e nada cientifico texto sobre a importincia dos jor-
nais na minha vide — mas este, penso eu, também serd um livro de afectos e memorias.

* Director da Biblioteca Publica de Braga.

=* Este 6 0 segundo de uma série de artigos intitulada “Uma existéncia de papel” através dos quais procurarei dar
conta das minhas relagdes com o livre, as publicacies periddicas, as bibliotecas e livrarias, enfim tudo ¢ que na
minha vida estd relacionado com o mundo do papel impresso. O primeiro, “Os livros nao lixo” foi publicado na
revista Escritor, n® 24, 2009.
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Tal como os livros, também os jornais se encontram presentes nas minhas recor-
dag¢bes mais longinguas.

N&o admira, sempre houve jornais nas casas onde vivi, porque quer o meu avo,
guer 0 meu pai, além de leitores didrios eram colaboradores da imprensa local, do
“Jornal de Moncéo” ou de “A Terra Minhota”,

Estdvamos no inicio da década de 50 do século passado, vivia entre Mongéo e
Vila Nova de Cerveira e desse tempo lembro em especial “O Primeiro de Janeiro” e
“A Bola”, onde dei 0os meus primeiros passos como leitor.

O “Janeiro” era o jornal da familia, mas a mim entdo apenas me fascinava a
edi¢do dominical, com as histérias em quadradinhos do W. Disney (a primeira de
que me recordo foi A dama e o0 vagabundo) e do Reizinho. Desse tempo também néo
posso esquecer “O Mundo de Aventuras” onde comegou verdadeiramente a minha
paixio pela banda desenhada.

“A Bola” era talvez o jornal preferido do meu pai, apaixonado pelo futebol (foi
jogador, treinador, dirigente), na qual eu procurava inicialmente os resultados, a
constitui¢do da equipa e o8 nomes dos marcadores de golos da minha eterna e ines-
quecivel Académica de Coimbra, onde o meu pai com enorme orgulho tinha jogado
enquanto estudante universitdrio.

A doenga futebolistica transmitiu-se facilmente e manifestava-se por exemplo
nos recortes que ia jd fazendo das fotos dos jogadores de “Briosa” que depois colava
em sebentas. Assim consegui dar eabo de uma colecgdo de “A Bola”, desde o primeiro
niimero, gue 0 meu pai guardava cipsamente, mag que n#o resistiu as tesouradas
com que eu e o meu irméo a destruimos,

A mania dos recortes, que 0 meu pai também praticava, ficou para toda a vida,
como adiante se verd, mas também foi influenciada por um tio que vivia no Brasil e
que de 14 mandava quase todos o8 meses uns rolos embrulhados em papel acasta-
nhado com revistas como “O Cruzeiro”, “Manchete” e “Factos e Fotos”, no meio dos
quais vinham por vezes p4dginas de jornais com noticias sobre acontecimentos que
em Portugal eram ocultados.

Durante alguns anos, enquanto estive e Braga, aqueles continuaram a ser os
meus jornais preferidos, com interesse acentuado pelos desportivos. “A Bola” era
indiscutivelmente o meu predilecto, mas ainda me lembro bem que ao Domingo &
noite, quando a minha familia ia ao cinema, no 1% intervalo vinha & entrada comprar
“0 Norte Desportivo”, acabado de chegar e vendido por ardinas, com as reportagens
de tedos os jogos da 12 e 28 divisies.

Nas férias, que passava em Vila Praia de Ancora e Mongio, s segundas e quin-
tas-feiras aguardava ansiosamente a chegada do comboio para me regalar com a
leitura de “A Bola”. Quando estava na minha terra natal, pelas 5 da tarde, mal ouvia
o apito do “Flecha”, vinha a correr até 4 estagfio para poder ser um dos primeiros
compradores. Era um auténtico viciado na leitura desse jornal.

O gosto pelos jornais e a paixido pelo futebol levaram-me mesmo a redigir em
1960 um jornalzinho manuscrito e itustrado, de que sairam 4 nimeros, “ Noticias da
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Académica da Restauracéio”, o qual procurava reproduzir o medelo da imprensa des-
portiva, onde dava noticias, fazia reportagens de jogos, entrevistas, etc. de um grupo
que eu préprio fundara (Restauracéo era o nome da rua em que morava).

Nos finais de 1964 fui para Coimbra. Nos primeiros anos, vivendo a tradigdo e
as praxes coimbrés e a paixdo pela Académica (entéo ainda uma equipa de estudan-
{es), a minha maneira de ser pouco mudou e a minha visédo do mundo continuava a
ger muito limitada, por isso os jornais desportivos (cuja compra partilhava com o0 meu
irm#o) continuaram a dominar os meus interesses de leitor da imprensa periédica.

Mas aos poucos, sobretudo quando mudei de Direito para Letras (Histéria), com
o convivio com outros colegas e o impardvel crescimento do movimento associativo
e, através dele, a constataciio da dura realidade em que o pais vivia, comecei lenta-
mente a descobrir que havia outros problemas. Novos interesses e preocupagies
comegaram assolar o meu espirito, ao mesmo tempo que o cinema, a literatura e a
musica de intervencéo, através da qual descobri a poesia portuguesa contemporinea,
ganharam uma maior importéncia, uma outra dimenséo,

Com a “crise acadérnica de 1969” partilhei e senti os efeitos de uma auténtica
revolugdo civica e cultural, ganhando alguma consciéncia eritica e percebendo final-
mente que vivia num pais amordagado, sem qualquer liberdade, suportando a restri-
¢éio dos mais elementares direitos. Senti no corpo a violéncia da represséo das ideias.

As conversas, os debates, os recitais, os espectdculos e a leitura, além da parti-
cipag¢do no associativismo académico ajudaram a formar-me como cidadéo e a aper-
ceber-me melhor da necessidade de estar bem informado, mesmo num pafs visado
pela censura.

Nio deixando de gostar de futebol (alids a Académica portou-se exemplarmente
durante a crise de 69 e a final da Tacga de Portugal no Jamor, na gual estive, foi con-
siderada um dos maiores comicios até entéo realizadod no pais), descobri que havia
outros jornais, outras revistas que me ajudavam a melhor compreender, muitas
vezes entre linhas, o que se passava e o que se silenciava. .

Assim comecei a comprar regularmente o “Didrio de Lisboa”, também por causa
do seu excelente suplemento literario, do Juvenil e de A mosca, e a partir de certa altura
a “Republica”, de Raul Rego que também tinha um suplemento cultural de qualidade.

Ao de leve convoco algumas revistas. A “Plateia” e a “Flama”, que até entdo
faziam parte dos meus habitos de leitor, foram substituidas pelo “Século Ilustrado”
e pela “Vida Mundial”, especialmente esta, que abordava os assuntos de forma mais
critica e abria outros horizontes, que se alargaram com a “Seara Nova”, a “Vértice”
e “O Tempo e 0 Modo”, ‘

“Voltando aos jornais, no inicio de 70 hé outras descobertas a assinalar, com
relevo para o jornalzinho cor-de-rosa, “O Coméreio do Funchal”, uma auténtica reve-
lagdo pela qualidade dos colaboradores e pela forma provocatéria, corrosiva, mas
simultaneamente inteligente como abordava muitos temas politicos, sociais e cul-
turais (este jornal merecia um estudo académico).

A este comprava-o sempre que o conseguia apanhar em Coimbra (a Braga néo
chegava), outros, semandrios, incémodos para o regime, circulavam de méo-em-mao,
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como era o caso do “Noticias da Amadora” e do “Jornal do Funddo”, muito vigiados
pela censura pela forma como tentavam formar consciéncias e denunciar a opresséo.

E por essa altura, por insisténcia do meu pai, que achava que eu tinha um certo
jeito para a escrita, que concretizo um velho sonho e pela primeira vez vejo o meu
nome em letra de forma, quando a 13 de Janeiro 1973 colaborei em “A Terra
Minhota”, de Mongéio, com um pequeno artigo sobre o poeta galego Manuel Maria a
quem tinha conhecido em Coimbra (e que anos mais tarde convidei para se apre-
sentar na Biblioteca Pablica de Braga).

Provocou-me uma enorme alegria essa faganha e ainda hoje vou escrevendo
para aquele quinzendrio, seguindo as pisadas de meu avd e de meu pai, tradicfio a
que o meu filho ja deu eontinuidade. Quatro geragdes de uma familia a colaborarem
no mesmo titulo, desde 1930 até hoje, deve ser caso raro, de que muito me orgulho.

Voltande ao meu percurso de leitor de jornais, apanho naturalmente o
“Expresso” no inicio de 1973, uma auténtica pedrada no charco da sociedade portu-
guesa que ameacava despertar de uma letargia de 4 décadas.

Antes de terminar esse ano ganhei uma bolsa para ir procurar em Paris, no Ins-
titut d’Archéologie Henri Doucet, bases para estudar a escultura castreja e romana
do Norte de Portugal, que deveria ser a minha tese de licenciatura.

Paris foi um deslumbramento e uma auténtica revolugdo mental (e a outros
niveis...) para um jovem provinciano que s6 conhecia a Galiza e ali, entre muitas
descobertas e revelagies, como os francos escagseavam, encontrei uma nova maneira
de sustentar o meu vicio de leitor de jornais: era no lixo das ruas, nas poubelles, que
eu recolhia diariamente o “Le Monde”, “Le Figaro”, “LEquipe” e muitos outros tftu-
los da imprensa francesa que me davam uma informacfo muito diferente da que
até entéio conhecia. Acompanhei os debates sobre o aborto que entéo decorriam em
Franga ou as polémicas & volta do golpe fascista de Pinochet e soube do 16 de Margo,
cuja repercussio na livre imprensa francesa muito me impressionou (ainda hoje
conservo alguns recortes de jornais desse tempo).

'Em Paris recebia regularmente gordos envelopes enviados pelo meu pai com
recortes dos jornais que ele comprava, em especial do “Expresso” e da sempre pre-
sente “Bola”.

Aligs, uma que outra vez, ndo resistia a tentagfo e as segundas-feiras, por volta
das 6 da tarde, ia 4 Etoile, a um célebre quiosque onde acorriam muitos emigrantes
portugueses, para com grande sacrificio comprar aquele trissemandrio desportivo.

Abro um paréntese para falar um pouco de “A Bola”, tantas vezes referida.
Enguanto fui doente pelo futebol, mesmo apés as mudangas que vivi a partir de
1969, esse jornal era para mim de grande importincia, pelo modo como encarava o
fenémeno desportivo e muitas vezes o ligava aos reais problemas da sociedade nos
relatos de jogos, nas entrevistas, nas reportagens, nas crénicas ou artigos de opi-
nido. preciso nio esquecer que entre os seus fundadores se encontrava um ex-
preso do Tarrafal (Candido de Oliveira), que teve colaboradores literdrios de
qualidade e jornalistas como Vitor Santos, Carlos Pinhdo, Carlos Miranda, Cruz dos
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Santos, Homero Serpa, Alfredo Farinha, fotégrafos como Nuno Ferrari, cartoonistas
como Martins. Depois, com o decorrer dos anos, essas qualidades foram-se perdendo
ou degradando. Quando morreu Carlos Pinhéo deixei de a comprar. Lentamente foi-
se tabloidizando, benfiquizando-se, sendo no meu entender um dos responséveis pela
guerra desportiva Norte-Sul, pelo clima de violéncia e édio que se foi instalando
entre dirigentes e adeptos. Hoje, apesar de um ou outro cronista que respeito, ape-
nas a folheio quando ma emprestam, pois evito comprar “A Bola”.

Retomando o fio da meada, devo dizer que, terminada a bolsa parisiense, reen-
trei em Portugal, no Sud-Express, is primeiras horas do dia 25 de Abril de 1974
(esta é a madrugada que eu esperava / o dia inicial inteiro e limpo, como escreveu
Sophia), ndo sem antes, Espanha fora, ter deitado pela janela do comboio, panfletos
revoluciondrios e mesmo jornais subversivos que trazia, mas que podiam compro-
meter o jovem estudante que eu era quando atravessasse a fronteira e passasse pelo
escrutinio da PIDE — tive medo, mas eu néo sabia que o medo tinha acabado.

Depois foram os dias empolgantes da Revolugéo, com 08 jornais sempre presen-
tes. Guardei quantos pude dos que relataram esses primeiros tempos de euforia e des-
coberta. Comprei o primeiro “Avante” safdo da clandestinidade, mas tamhbém o “Luta
Popular” do MRPP, a “A Voz do Povo” da UDP, o “Esquerda Socialista” do MES, que pas-
sei a assinar como reflexo da minha opgdo partiddria, e tantos, tantos outros, cujos
numeros um procurei coleccionar independentemente da sua orientagéo politica.

Nio me recordo de entfio ter algum jornal preferido. Continuava a ler o “Didrio
de Lisboa”, o “Expresso”, passei pelo “Didrio”. Pouco tempo depois fui conquistado
pelo “O Jornal” que reunia alguns dos meus jornalistas preferidos, de entre os quais
destaco Fernando Assis Pacheco.

Entretanto, em Dezembro de 1974, comecei a trabalhar na Biblioteca Publica de
Braga onde podia ter & minha disposigdo quase todos os principais didrios e sema-
nérios passando a dedicar atengéio especial 4 imprensa local, em especial ao “Correio
do Minho”, 6rgio do Movimento Democrético do Distrito de Braga, dirigido por Vic-
tor de S4 e que contava, entre outros, com a colaboragfio de José Manuel Mendes.

No inicio de 1976, com outros amigos ajudei a criar a CODEP (Comisséo de Defesa
do Patriménio), com o objectivo de salvar os vestigios de Bracara Augusta que as novas
urbanizagdes iam revelando. Nesse tempo transformei-me no principal redactor dos
comunicados da CODEP destinados & comunicagéo social, 0 que fez aumentar a minha
vontade de colaborar nos jornais. Essa vontade transformou-se em realidade com a
fundacéio da ASPA e a necessidade de escrever comunicados, artigos de opinido e final-
mente para a secgio “Entre Aspas” que o “Didrio do Minho” generosamente alberga
desde 1984, sendo af autor de perto de duas centenas de textos, muitos deles de com-
bate, em defesa do patriménio cultural e natural bracarense e minhoto, o que fago com
imenso gosto e me deu, desculpe-se a imodéstia, alguma agilidade & escrita.

Voltando & leitura de jornais, compro o para mim imprescindivel “Jornal de
Letras” desde que apareceu. Dos jornais didrios, fui de imediato conquistado pelo
“Piiblico” logo que surgiu, reunindo um grupe de jornalistas e cronistas de eleigéio, o
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qual apesar de alguns desequilibrios, continua a ser o meu preferido. Dos semandrios,
tenho pena que a “Gazeta da Semana” ndo conseguisse aguentar-se e vou comprando
o “Expresso”, & falta de melhor (recordo com saudade o tempo de Augusto de Carva-
lho e Vicente Jorge Silva). O fenémeno do “Independente” nunca me seduziu, mas ape-
sar de as vezes lhe achar alguma graca, considerava-o demasiado conservador.

Relativamente & imprensa local, também colaborei com regularidade, muitas vezes
sob pseudénimo, no “Noticias do Minho” (1993/97) de Artur Moura, a que o talento e
coragem de Ademar Ferreira dos Santoes deu um brilho extra, semandrio bracarense
que num ambiente hostil e com gestéo deficiente néo conseguiu sobreviver.

Nesses jornais fui escrevendo sobre bibliotecas e patriménio cultural, habitos de
leitura e temas bracarenses, recensdes de livros e notas biograficas, Mongéo e 0 Minhao,
ete. Da-me um enorme prazer colaborar na imprensa local e saber que por vezes sou lido.

Tive pena que o projecto do “UMdJornal”(2003/2005) sogobrasse por razdes que
muito me custou aceitar. Foi uma experiéncia interessantissima e pioneira que, com
a ligacao & Universidade, podia ter-se transformado no semandrio independente e
qualificado de que Braga tanto necessita.

Enfim, ndo consigo viver sem jornais, onde quer que v4 levo-o08 ou procuro-os
ansiosamente, fazendo &s vezes desvios impensdveis nas minhas viagens para
encontrar o que quero. _

Possuo milhares de recortes e fotoedpias retirados da imprensa periédica: orga-
nizo sempre que posso dossiers sobre bibliotecas, habitos de leitura, censura, ASPA,
Bracara Augusta, Mongéio, temas do momento, etc., etc. a que muitas vezes recorro,
tendo-me sido tteis em muitas actividades da biblioteca, para as aulas da disciplina
de Bibliotecas Ptiblicas de que fui professor em cursos de especializagio em Ciéncias
Documentais ou para a elaboracgdo de artigos. Meto-0s no meio dos livros a que dizem
respeito, em especial obras de referéncia (diciondrios e enciclopédias), bibliografias
e biografias ou ent#o as recensdes dentro das respectivas obras de ficgao, poesia e
mesmo ensaio. Mas a maior parte desses recortes estd dentro de sacos de pldstico,
completamente desorganizados, que nfio me atrevo a deitar fora porque sei que um
deles, um dia, me vai fazer falta...

Transmiti essa dependéncia ao meu filho que, devido & sua vida, primeiro como
estudante, agora profissional, se habituou a receber todas as semanas, em Olomouc
ou Varsdvia, em Londres ou agora em Bruxelas, grandes envelopes com recortes
sobre os temas que sei lhe interessam. E quando se atrasam, ele reclama,

Apesar de ser bibliotecario, ndo me sinto atraido pelas edigdes electrénicas dos
jornais, ou mesmo por ver as primeiras pdginas em qualquer ecran, embora por
vezes, por necessidade, recorra a esses meios de informacgéo.

Alias, a primeira coisa que faco logo que saio de casa, € ir ao quiosgue comprar
o jornal e, af sim, gosto de ver as primeiras paginas, os titulos e folhear os que se acu-
mulam nos balcbes e desafiadoramente me acenam.

O papel de jornal sempre me acompanhou, o papel do jornal foi sempre impres-
cindivel na minha vida.



0 que é a pés-modernidade?

Jean-Martin Rabot*®

1. 0s significados da nogdo de pds-modernidade

Aquilo que costumamos chamar de pés-modernidade estd caracterizado pela
pluralidade. Com efeito, a nogéo de pés-modernidade desautoriza aquilo que Maffe-
soli chamou de «perfeigio do uno» (cf., 1992: 44) ou Durand de «monismo totalitdrio»
(cf., 1980: 179), ou scja, os préprios simbolos da modernidade e o seu principio de
acgéio, a racionalidade instrumental, enquanto motor de um progresso ilimitado.

Lyotard define a pés-modernidade como o fim dos grandes discursos de refe-
réncia, as metanarrativas, a semelhanga do marxismo cldssico (cf., 1985). A morte
anunciada desta tiltima narrativa foi, por assim dizer, o prelidio do fim de todos os
discursos filoséficos, religiosos, politicos e econémicos que pautaram a modernidade:
«emancipagdo progressiva da razéo e da liberdade, emancipagfio progressiva ou
catastréfica do trabalho (fonte do valor alienado no capitalismo), enriquecimento de
toda a humanidade por meio dos progressos da tecnociéncia capitalista, e mesmo, se
integrarmos o préprio cristianismo na modernidade (oposto, na altura, ao classi-
cismo antigo), salvagfo das criaturas pela conversfio das almas a narragéo cristica
do amor mértir» (Lyotard, 2005: 35-36). A perda de eficdcia da legitimagao destas
grandes narrativas e o consequente declinio da sua credibilidade podem ser expli-
cados pelo préprio desenvolvimento da ciéncia, como bem o viu Perry Anderson: «por
um lado, por uma pluralizagéo dos tipos de argumento, com a proliferacéio do para-
doxo e do paralogismo — antecipados, no seio da filosofia, por Nietzsche, Wittgens-
tein e Levinas; e por outro, por uma tecniciza¢éo da prova, em que aparelhos
dispendiosos, controlados pelo capital e pelo Estado, reduzem a “verdade” & “perfor-
matividade™ (cf., Anderson, 2005: 38).

Vattimo associa a p6s-modernidade & dissolugéo da «ideia da histéria entendida
como discurso unitério» (cf., 1990: 11), ou seja, & decadéncia da ideia de progresso e
de superagdio critica prépria da modernidade, e sugere a elaboracéo de um «pensa-
mento débil», isto 6, um pensamento indulgente e permissivo, capaz de se adaptar &
multiplicidade das aparéncias que o mundo exibe e de se acomodar «a uma época
onde a fundamentagéo e a ideia de verdade se dissolveram» (cf., 1987: 174).

Maffesoli concebe a p6s-modernidade em consonancia com o ressurgimento dos
aspectos miticos e arcaicos da vida (no sentido em que mitificamos pessoas e situa-
cBes) e a redescoberta da dimensio imperecivel da condigdio humana que é a estética:

* Instituto de Ciéneias Sociais da Universidade do Minho
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«aguile que se chama pés-modernidade é apenas uma maneira de distinguir a rela-
cdo entre a ética e a estéticar (cf., 1990: 26), sendo que «o préprio da “aisthesis” é de
consistir numa experiéncia partilhada» (cf., 1985: 37).

Jeffrey concebe a pés-modernidade como uma mesticagem de estilos, uma mis-
tura de materiais e formas (¢f., 1998), enquanto que Fullat v& nela o estiolamento
de toda a forma de absoluto: «<A pés-modernidade (...) nega a existéncia de toda a
realidade que se apresenta como absoluta, auténoma e suficiente, quer se trate de
Deus, do Homem ou da Razdo» (cf., 2002: 27).

Em todo o caso, a pés-modernidade confirma a incapacidade e o fracasso da ten-
tativa de «pensar o “grande projecto colectivo” em termos de revolugio e de trans-
formacéo sociais» (Jameson, 2004: 177-178). A pés-medernidade marca assim o fim
de uma modernidade que consagrava os ideais burgueses, cuja caracteristica con-
giste em néo reconhecer «nenhum valor que néo proceda da exploragio do trabalho
(Debord, 1983: 114), em n&o admitir o periclitar de uma visio do individuo que é
concebido exclusivamente do ponto de vista de uma razio soberana e infalivel, «como
sujeito unificado, independente, dominando intelectualmente pela ciéncia e prati-
camente pela técnica a natureza, definindo também livremente as suas relagbes com
os outros no quadro de contratos inter-individuais» (Bonny, 2004: 73).

A pés-modernidade anuncia assim o fim do sujeito, como ser auténomo, volunt4-
rio e consciente, desejoso de se dominar a si préprio e de mudar o mundo. A pés-moder-
nidade contraria de forma peculiar aqueles que confundem a socialidade com a
integracéo republicana, que reduzem as questdes de identidade a uma mera vontade
cidadé, racionalmente escolhida e decidida, de pertencer a uma eomunidade. Os racio-
nalistas recorrem ao substancialismo da Institui¢fio para dar uma espécie de consis-
téncia ao ser-em-conjunto, enquanto que seria necessdrio procura-la «na revelagéo
daquilo que ja estd aqui» (Maffesoli, 2005: 149), isto é, no comunitdrio. Poderiamos
afirmar que o actor da pés-modernidade j4 néo é o sujeito capaz de vontade e de deci-
880, o cidad&o modelo, mas esta «“eterna crianga” que, pelos seus actos, as suas manei-
ras de ser, a sua miisica, a encenagio do seu corpo, reafirma antes de mais a fidelidade
aquilo que é. {...) Para exprimir essa ideia em termos um tanto mais antropoldgicos,
h4a momentos em que se observa um deslize importante, a passagem da Polis para o
Tiaso, a passagem de uma ordem politica para uma ordem fusional» (ibid.: 151},

A pés-modernidade € a consagragio de uma nova forma de erética social, de
«intercorporalidade», para citar uma expresséo de Albertino Gongalves (cf,, 2002:
126), que se verifica nos ajuntamentos futebolisticos, nas audiéncias televisivas, na
sexualidade grupal, latente ou manifesta, real ou virtual.

A pés-modernidade corresponde ao «apagamento do futuro», de que falava Jac-
ques Ellul, e ao enfraquecimento da crenga incondicional no progresso, enquanto
marcas singulares que pontuaram a histéria do Ocidente desde o século XV: 0 Renas-
cimento, a Reforma protestante, a filosofia das Liuzes, a Revolucéio francesa, a Revo-
lugéo industrial, o progressismo marxista, a instauracfio de regimes totalitdrios e de
democracias liberais e socialistas no século XX. A pés-modernidade anuncia o fim do
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prometeismo da civilizagéo ocidental no seu «papel de garante ou de tutor de toda a
ordem mundial, essa ordem que, em principio e em dltima anélise, deve garantir o
crédito em geral, o crédito no sentido financeiro e o crédito conferido as linguagens,
as leis, s transacgbes politicas ou diplomaticas» (Derrida, in Derrida, Habermas,
2004: 145-1486).

Uma mudanca de paradigma viu entéo o dia. Um dos primeiros a enveredar
por esse caminho foi ¢ psicanalista James Hillman: «Inteiramente favordvel a uma
psique egocéntrica, a psicologia monoteista é também muito nociva para a nosso
paradigma que é de deslocar as perspectivas em relacdo ao eu, como centro tnico da
consciéneia. Uma psicologia arquetipica que conferisse a imimeras varidveis o lugar
gue é 0 seu e que reconhecesse a interpenetracio psicologica real dos indimeros deu-
ses: Javé, Zeus, 0 eu ou o si — e a legitimidade psicolégica de cada cosmos, ver-se-ia
forgada a pdr em divida e mesmo a abandonar o monotefsmo psicoldgico e a sua
insisténcia» (¢f., 1977: 210-211).

No dominio da sociologia, a mudanca surgiu com E. Morin, J. Freund, G.
Durand, M. Matfesoli, entre outros, que privilegiam e cultivam um pensamento do
plural e do complexo, 0 reconhecimento do «terceiro» (Simmel), dos antagonismos e
do paradoxo (Weber) em toda a estruturacio social. Para dar conta do aspecto poli-
fénico do social e apreender a sua complexidade, para dar conta da densidade (Durk-
heim), da opacidade das relagies entre o eu e o outro, faz falta recorrer aos esquemas
da <harmonia diferencial», da «ordem confusional», do «equilibric orglnico» ou ainda
do «acordo tensional», conceptualizados por M. Maffesoli (¢f.: 1979: 33; 1982: 12;
1988: 142; 2002: 49). Ou ainda ao esquema da «prega» barroca concebido par Gilles
Deleuze. A ideia de uma prega infinitamente extensivel traduz bem a exuberincia
pés-moderna e sensibiliza-nos para o facto de que néo pertence ac todo adaptar-se
as partes, mas de Thes oferecer um espago onde as miiltiplas manifestacdes da socia-
lidade possam ter lugar. «Se o barroco se define pela prega que vai até ao infinito,
como serd possivel caracterizd-lo? Ele caracteriza-se, em primeiro lugar, pelo modelo
téxtil que sugere a matéria vestida: é preciso que o tecido, o vestido seja capaz de
libertar as suas préprias pregas da sua habitual subordinagfio ao corpo finito. Se
existe, por assim dizer, um vestido tipicamente barroco, ele serd largo, rodade, tufado,
folhado e envolverd o corpo com as suas pregas auténomas, sempre multiplicaveis,
em vez de expressar as pregas do corpo» (Deleuze, 1988: 164). O tempo do fuit sur
mesure ja passou de tempo.

Ora, é necessdrio ainda referir, que a nogfio de pés-modernidade é concebida por
alguns como um elixir conceptual que permite abranger a diversidade das manifes-
tagdes do social em acto num vocabulo nebuloso. Assim, para Jameson, os discursos
pés-modernistas, no Ambito da arquitectura como no das ciéncias sociais, sdo repre-
sentativos «deste retorne imprevisivel da narra¢éo como narracio do fim das nar-
ragdes» (cf., 2007: 19). Em suma, tratar-se-ia de um novo discurso ideolégico que néo
se reconhece enquanto tal, para melthor servir os desfgnios do capitalismo tardio e
da légica do mercado que lhe € inerente. Assim, os discursos pés-modernos, que se
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confundem com os discurses sobre a pés-modernidade, nfio passam de meios coloca-
dos ao servigo das «celebragdes mais indecentes do pluralismo e da democracia capi-
talistas contemporéneas. (...) O pluralismo é, entéo, a ideologia des grupos, um
conjunto de representacbes fantasmdticas que triangula trés pseudo-conceitos fun-
damentais: a democracia, os média e o mercado» (ibid.: 445).

2. As teorias criticas da pés-modernidade e do politeismo

Os criticos da nogdo de pés-modernidade utilizaram conceitos que traduzem
uma nitida vontade conservagiio das aquisi¢gies da modernidade num mundo no
entanto marcado por profundas mudangas. Assim falou-se em modernidade tardia
(Giddens), em sobre-modernidade (Augé, Balandier), em hiper-modernidade (Lipe-
vetsky), em ultra-modernidade (F. Lenoir). Nesta linha de pensamento, muitos auto-
res limitaram-se a definir negativamente a nogéo de pés-modernidade. £ o caso de
B. Sousa Santos que a julga em relagfio a uma modernidade que néo soube cumprir
as suas promessas de emancipagfo, nem desempenhar a sua fungio de regulacio.
Este autor observa que os trés pilares da regulagfio se desmoronaram: o mercado
estende a sua dominacfio sobre todas as esferas da sociedade; a comunidade desfaz-
se na auséneia de préiticas de classe comuns; o Estado Nacional jd nfo é capaz de
regular as esferas da produgéo e do social. Da mesma forma, a légica da emancipa-
¢8o esgota-se a trés niveis: ao nivel da racionalidade cientifica e instrumental, com
a proliferacdo do nuclear e das catastrofes ecoldgicas; da racionalidade moral e pra-
tica, com a dissociagéo dos ideais de autonomia das préticas sociais, com o apareci-
mento de éticas parcelares, incapazes de fornecer um modelo de comportamento as
acgbes colectivas; da racionalidade estética e expressiva, com a transformacio da
alta cultura moderna em simples divertimento. E por essa razéo que Sousa Santos
preconiza «<uma pés-modernidade da resisténciar (¢f,, 1997: 91) no dominio das cién-
cias, da arte e da politica.

Constatando que «praticamente ninguém dd & modernidade o sentido que lhe
era antigamente conferido, isto é, a “passagem do capitalismo para o socialismo” e
notando que «esse termo significa entre outros a nossa consciéncia de que jé nada
pode ser conhecido com certeza, visto.que os fundamentos “pré-existentes” da epis-
temologia mostraram a sua fragilidade, que a Histéria é desprovida de teleclogia e
que por conseguinte nenhuma variante do progresso pode ser defendida de maneira
plausivel (cf., 2002: 52}, Giddens parece entrar na linha dos sociélogos que véem na
pés-modernidade um estilhagamento da modernidade, uma ressurgimento de mito-
logias pré-modernas. Ora, tal ndo é o caso, ja que o autor concebe a pés-moderni-
dade como um engodo servindo para mascarar a emergéncia de uma modernidade
levada ao paroxismo pela radicalizagfo total das suas orientagées cardinais e das
suas formas de organizacfo social e cultural. Dai a sua desconfianca total em rela-
¢éo a utilizacdo da palavra pés-modernidade. '
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QOutros autores rejeitaram a expresséo de pés-modernidade por varios motivos,
E o caso de Touraine, que vé nela uma dissociagéio no seio do mundo moderno entre
a consolidagéo de uma economia mundializada e estandardizada e a formacfo de
identidades culturais fragmentadas e particularistas. «Esta dissociagdo completa
entre, por um lado, a racionalidade instrumental transformada em estratégia em
mercados méveis e, por outro, comunidades fechadas na sua “diferenca”, caracteriza
a situagdo pos-moderna» (Touraine, 1992: 216). Para Touraine, a digjungéo entre a
~ cultura da Coca Cola e a cultura das seitas traduz-se simultaneamente pela implo-
séio do campo social e pelo estilhacamento da nocfio de “Sujeito”, o que 86 poderd
desembocar na violéncia. No mundo pés-moderno, o crescimento econémico ja néo
significa felicidade; a razfo ja nédo é assimilada ao prazer. A pés-modernidade desa-
grega aquilo gue a modernidade levou séculos a construir: uma unifo entre o pro-
gresso e a cultura, entre a racionalizagfo e o individualismo. Por outras palavras, a
violéncia resulta da vitéria do mercado sobre o trabalho, ou seja, a vitéria da mun-
dializa¢do. Precisamente, para se proteger da globalizagfio, os homens refugiam-se
dentro de grupos fechados, que se opdem uns aos outros, como forma de resistir ao
que lhes ¢ alhejo. E assim que Touraine explica o surgimento de comunidades reli-
giosas fandticas dentro da sociedade.

N&o é o espectro da violéncia que parece inquietar Freund, mas este denega
qualquer originalidade ao conceito de pés-modernidade, ja que ele é entendido como
desaparecimento da religido e da metafisica, e também como destituigfio da filoso-
fia, com o8 reversos sofridos pelo marxismo e o nietzschefsmo. «A nogdo de pés-
moderno apresenta-gse como uma maneira de enganar as pessoas. Alids, aqueles que
utilizam esta expressio acompanham-na de expresstes similares como as de pés-tilo-
sofia, pés-teologia, pds-metafigica, pés-histéria, etc. Nao poderiamos considerar
Nietzsche e Heidegger como filésofos pés-modernos, ja que permanecem ao contra-
rio filésofos modernos que tomaram consciéncia do estado de esgotamento desta filo-
sofia, Se, porventura, a sua ideia consistisse em tomar o fim da filosofia moderna
pelo fim de toda a filosofia, e que incluisse a morte da metafisica e da teologia, pode-
riamos reprovar-lhes uma certa presungio. A decadéncia da Europa é um fim de
uma determinada civilizac#o, e néoc o fim do mundo. Alids, é pouco provavel que o fim
e o desaparecimento do mundo significassem também o fim e ¢ desaparecimento de
toda a vida» (Freund, 1990: 51).

Balandier, por sua vez, opoe-se 3 nogdo de pés-modernidade, j4 que para ele,
evoca apenas o vazio que resulia do fim das institui¢ées do passado, o fimn das tra-
digdes. A sobre-modernidade corresponde na realidade ao grande transtorno que se
verifica na modernidade, ou seja, em primeiro lugar, 4 perda de referéncias numa
sociedade mundializada e globalizada e, em segundo lugar, & perda de um espago no
qual oz homens se conseguiram enquadrar até hoje. Os progressos cont{nuos susci-
tam «novos Novos Mundos» (¢f., 2005: 3), que sfo meramente artificiais, exdticos,
que suscitam uma curiosidade permanente pela diferenga e pela aventura, mas que
sdo também incapazes de socializar os homens,
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Por fim, Habermas deprecia o termo de pés-modernidade, vendo nele uma Gege-
naufkléirung, que critica a Aufklirung, sem conseguir distanciar-se dela. E assim
que ele mostra que todos os discursos da modernidade ficam desencaminhados ao
ficarem prescs & modernidade. Todos os projectos criticos da razéo, de Nietzsche a
Derrida, passando por Adorno, Horkheimer, Heidegger, Bataille, Foucault e Luh-
mann, ficaram sem efeito, por nfio terem conseguido sair do espago da filosofia da
subjectividade, cuja desconstrugdo, no entanto, reclamavam, Habermas pretende
reconciliar-se com os projectos eriticos da filosofia, mas enveredando-os pela via da
racionalidade comunicacional. Com o paradigma da intercompreenséo elaborado por
Habermas, assistimos ao abandono da atitude objectiva do sujeito em prol da atitude
performativa dos participantes da interac¢fio nas suas relagies interpessoais. A
tnica alternativa capaz de levar a bem a passagem do paradigma da conscidneia
para o da comunicagéio é a teoria do agir comunicacional que estabelece uma rela-
¢do interna entre a prética social e a racionalidade. Trata-se de chegar a um acordo
de ordem comunicacional obtido pelo reconhecimento inter-subjectivo de exigéncias
de validade baseadas em consensos, «( trabalho da desconstrugio — por mais ambi-
cioso que seja — 86 pode ter consequéncias claras a partir do momento em que o para-
digma da consciéncia de si, da auto-referéncia de um sujeito que conhece e age de
forma isolada, é substituide por outro paradigma, o da intercompreensso, isto ¢, a
relagéio inter-subjectiva entre individuos que, quando socializados por meio da comu-
nicac¢fo, se reconhecem reciprocamente» (Habermas, 1988: 367).

As criticas da pés-modernidade cruzam-se muitas vezes com as criticas do poli-
teismo. Inimeros autores recusam por completo a ideia simmeliana, segundo a qual
o fenémeno religioso se resume a «intensificagfio, 4 absolutizacdo da relagéio social»
(Bimmel, 1998: 72). Esses autores negam nitidamente aquilo que Aron chamou de
«ordem heterogénea dos valores» {cf., 1986: 249) ou Vattimo de «mundo babélico do
pluralismo» (cf,, 2004: 153). K o caso de Vieillard-Baron que denega toda a esséncia
religiosa 4s manifestagbes plurais do social e que estigmatiza o «preconceito socio-
logizante» (cf., 2001: 4), que se preocupa apenas com a fungéo social do religioso, pre-
textando uma aproximagéio enganosa entre os termos de religio e religare, em vez de
se interessar & «religiosidade da consciéneia» (ibid.). Assim, o autor critica o relati-
vismo induzido pelo conceito de religides da imanéncia que inauguram a era «das
mini-religites, sem outra consisténcia do que a de misturar a preocupagdo em ser
cool e a aspiragfo a um outre lugar» (ibid.: 36).

E o caso também de Boudon para o qual a perda de transcendéncia implica o
relativismo, ou seja, «a anarquia politeista dos valores: se os valores néo tém reali-
dade exterior, deixam de ser valores; ora a extingdo da transcendéneia significa
indissociavelmente a extincéo da exterioridade dos valores; a extingéo da transcen-
déncia implica a dos valores» (Boudon, 1995: 294), Boudon pensa ultrapassar o poli-
tefsmo dos valores, recorrendo ao cognitivismo subjectivista, j4 que este recusa
separar, no dominio das ciéncias humanas, cujo objecto é constituido por crengas, os
juizos de facto e os juizos de valor. Por conseguinte, a sociologia néo poderia rejeitar
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os sistemas de crenc¢a no dominio do irracional. Na medida em que toda a crenga
tem as suas razdes, os juizos de valor podem ser objectivamente fundados. As ver-
dades axiol6gicas estfio a ser postas entéio a0 mesmo nivel gue as verdades cientifi-
cas, por exemplo quando se afirma gue a democracia ¢ uma boa coisa.

Paul Valadier é outro pensador que contesta o politeismo dos valores. O autor
tem a nostalgia do tempo em que a axiclogia era condicionada por uma ontologia,
como tnico garante de uma certa objectividade dos valores: a rela¢éio a uma cidade
bem ordenada, como em Aristételes; a relagio a uma ordem futura e harmoniosa de
coisas, como na Biblia; a relagfio a uma beatitude oferecida pela Graga, como em Séo
Tomés de Aquine. Ora, o desaparecimento de referentes na ordem do transcendente
acaba para remeter o individuo para si préprio. O abandono dos valores tradicio-
nais faz-se, por conseguinte, a favor novos valores, de novas éticas e opera no sen-
tido da procura beata de uma «tranquilidade hedonista» (Valadier, 1997: 22), de uma
felicidade ficil e insipida, sob a égide do individualismo.

Uma saida & guerra dos deuses foi também proposta por Rawls que recorre a
ideia de uma universalidade dos principios de justica como.fundamento da coexis-
téncia humana. Numa démarche de tipo contratualista, Rawls esfor¢ou-se em deter-
minar os principios avs quais as instituigées e as politicas deviam ficar submetidas
para obterem o assentimento consensual dos societdrios. Rawls parte do principio de
uma aceitagio tacita dos principios de liberdade, de igualdade das oportunidades, do
melhoramento do bem-estar geral por parte dos societdrios colocados sob o «véu da
ignoranciax», para concluir que uma gociedade justa € aquela na qual «a igualdade
dos direitos civicos e das liberdades para todos é considerada como definitivar
(Rawls, 1997: 30). Assim, o antagonismo das crencas e dos valores é privado de qual-
quer tipo de expresséo, porque diluido nalguns principios de justiga universais e
incontestdaveis. As condi¢ies de possibilidade da cooperagido social remetem entédo
para questdes de mera justica. :

Poderfamos multiplicar os exemplos. Basta, no entanto, compreender que as
miiltiplas denegages da ideia de uma guerra dos deuses ndo tiveram nenhuma
influéncia sobre a vida dos homens em sociedade. Uma socioldgica da pés-moderni-
dade implica a ideia de uma aceita¢fio do dado mundano e rejeita qualguer proposta
judicativa, moralista sobre o social. Uma postura que nada tem a aprender com as
vaticinagdes sobre a possibilidade de objectivacio dos valores, sobre a veracidade e
a autenticidade das crengas, crencgas essas que dizem respeito a religifes que se que-
rem exclusivas, como o notou justamente Monnerot: «A sociologia comparativa
escandaliza o crente de uma religido revelada. Para um tal crente, a palavra “reli-
gido” ndo tem uma forma plural; ha homens e povos que conthecem Deus e hé outros
gue o desconhecem. Nesse sentido, é perfeitamente escandaleso e inadmissivel que
Baal e o verdadeiro Deus possam, de um qualquer ponto de vista, partilhar carac-
teristicas formais comuns» (Excerto de uma carta de Jules Monnerot publicada em
Dezembro de 1953 na revista Confluence, em resposta as criticas que lhe tinha feito
Hannah Arendt, cf., 2003: 45).
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Temos que reconhecer que a socialidade pés-moderna é da ordem do paganismo,
da ordem confusional. «Se os pré-socraticos como Pitdgoras, HerAclito e Empédocles
estdo na moda, é certamente porque a reflexdo intelectual se junta a intuigéo
comum, ao recusar opor categoricamente a ordem e a desordem, a natureza e a socie-
dade, o inorgénico e o orginico» (Augé, 1990: 15). A sociologia da pés-modernidade
inscreve-se num pensamento mais vasto que se dedica a evidenciar a importéncia
daquilo que o fisico S. Lupasco chamou de «contraditorial», na estruturacédo da rea-
lidade. «A verdade absoluta, que temos de atingir, fragmenta-se em verdades par-
ciais que temos de viver. Isso delineia bem os contornos da estrutura mitolégica.
Cada territério, real ou simbélico, produz, por assim dizer, o seu modo de represen-
tagdo e a sua préatica da linguagem, “Cujus regio, cujus religio”. Dai, a babelizagédo
potencial que alguns pretendem denegar,invocando o espectro da globalizagéo. Exis-
tem uniformiza¢des mundiais: econdmica, musicais, consumistas, mas temos de nos
interrogar sobre a sua verdadeira pregnincia. E perguntarmo-nos se a verdadeira
eficdcia néo deve ser procurada do lado dos mitos tribais e do seu aspecto existen-
cial. A comunicagio em rede, da qual a Internet constitui um é6ptimo exemplo, forga-
nos a repensar, para a poés-modernidade, o “universal concreto” da filosofia
hegeliana» (Maffesoli, 2003: 34-35).

A palavra chave da filosofia e da sociologia racionalistas tem sido a unidade. Mas
néo deixa de ser verdade que estas disciplinas sdo constantemente ultrapassadas pela
realidade. Mais vale entdo permanecermos fieis a tradi¢do sociolégica que néo se dei-
xou levar pelos discursos conformistas, normalizadores, politicamente correctos, &
semelhanga de Louis-Vincent Thomas, Gilbert Durand, Edgard Morin, Julien Freund,
Michel Maffesoli, ou ainda Octavio Paz, que preconizou uma cura budista, suscepti-
vel de nos ajudar a esquecer essa “monoteizagdo” do social» de que fala M. Miranda {(cf,,
1986: 31), uma monoteizagdo que nos conduziu a Inquisi¢do e ao Gulag e que nunca
soube concretizar a promessa de liberta¢do do homem da qual se pretendia o maximo
expoente. «O modelo do Ocidente é a unidade indivisivel, quer se trate da metafisica
(o ser), da psicologia (o eu), do mundo social (a nagéo, a classe, os corpos politicos). Um
modelo que, ali4s, ndo corresponde a realidade e que esta pde permanentemente em
causa. A dialéctica, a poesia, o erotismo, a mistica e, no &mbito da histéria, a guerra e
os conflitos internos sdo as formas violentas de intrusio por meio das quais a Alteri-
dade manifesta ao Uno a sua existéncia» (Paz, 1990: 149).

Se o saber sociolégico é de facto inseparavel das suas condigdes de produgéo e
de divulgacgdo e que é necessério reflectir sobre elas, ndo se trata, no entanto, de
sujeitar ou de limitar o pensamento a reprodugéo da critica freudiana ou marxista.
Em Marx, as diferentes esferas de actividades, quer se trate da ética e da estética,
dodireito ou da politica, da religi&io ou da ciéncia, organizam-se «em func¢éo da classe
dominante, cujos interesses ditam a configura¢éo da ordem dos valores. Estes ulti-
mos aparecem, em Freud, como sublimacdes das pulsées instintivas, formagdes
secunddrias que ndo possuem em si a sua justificacdo» (Gusdorf, 2002: 26). Com
efeito, parece-nos que as tentativas de desmistificagio da realidade por meio da pro-
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cura e da revelagfio de motivagbes enterradas e recalcadas néo trazem nada de novo
para a compreensio do mundo actual.

Desta forma, a sociologia nédo pode, de maneira alguma, permanecer insensivel
as diferentes representactes que se estruturam no momento presente. Ela deve
reflectir o seu tempo, isto &, exprimir a ambiéncia e o estilo préprios da época. E
nesse sentide que David Miller advogou a favor da necessidade da producgéo de um
pensamento que estivesse em consonéncia com o seu tempo: uma maneira de coa-
dunar areflexéo plural com o pluralismo das praticas sociais e das suas mais varia-
das expressoes na vida quotidiana; uma maneira de perspectivar de forma orgénica
e empdtica a polifonia e a polimorfia que se manifestam nos dominios social, filosé-
fico e psicolégico: «O politeismo social, filoséfico e psicolégico do nosso tempo é uma
experiéncia suficientemente radical para precisar de uma feologic politeista» {(cf.,
1979: 20).

3. A religiosidade pds-moderna

A pés-modernidade corresponde bem 4 perda da crenga na redencéio celestial ou
terrestre. Mas a gueda das grandes narrativas néo significa o fim da capacidade de
mitificacéio do homem, Alids, a religiosidade dispde de uma espécie de preeminéncia
sobre a religido: «N&o é a religifio que cria a religiosidade, mas é a religiosidade que
cria a religidor (Simmel, 1998: 26). O abandono da fé num deus dnico, num deus
transcendente, pessoal e criador, ndo implica o desaparecimento de toda a forma de
religiosidade. Esta assume o cardcter de «uma fé sem dogmas», segundo a sugestiva
expressfio de Ferrarotti (¢f., 1993). O que na pés-modernidade perde importincia é
o «conceito de religiio como verdade dogmdtica, como fundamento e legitimacio
dltima da sociedade humana» (Martins, 1996: 132). O que est4 a periclitar é a crenga
baseada em verdades substanciais, intangiveis e irrevogdveis, «O que hoje em dia faz
a alma do comportamento religioso, ndo & a procura, mas a recepgdo, é o movimento
de apropriagdo em vez da devogéo incondicional» (Gauchet, 1998: 108). Parafra-
seando Weber, poderiamos dizer que, & semelhanca do budista, ¢ homem pds-
moderno é apenas um recepticulo de Deus.

Em todo o caso, € por esse tipo de fé sem dogmas que as massas sentem afeicéo.
E. Poulat propde o termo de «cristianitude» para caracterizar o cristianismo que as
massas se reapropriam, um cristianigmo gue ja ndo é da ordem dos dogmas, mas da
ordem do Aabitus. O conceito de «cristianitude» é particularmente operatdrio para
apreender o hiato existente entre a ordem dos discursos oficiais e a das préticas
quotidianas. De facto, o0 povo nunca se sentiu mal 4 vontade com essa ruptura entre
a ortodoxia das crencas e a heterodoxia das praticas. O povo assimilou a ideia e a
préatica de uma multiplicidade de perten¢as, sem que estas sejam vividas de forma
esquizofrénica. «As massas francesas ouvem pouco a Igreja, mas gostam da sua reli-
gido. O percurso tipico de um filho de operdrio era a escola (azul) da Repuablica, o
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catecismo (branco) do padre e o sindicato (vermelho) da fibrica» (Poulat, 1986: 68).
O catolicismo remete entdo na sua forma vivencial para a expresséo plural da fé.

O catolicismo nunca conseguiu desfazer-se do encanto do mundo magico. Preci-
samente, em virtude da necessidade em que se encontra o povo de comungar emo-
cionalmente a fé. J. Le Goff mostrou que, no mundo turbulento da Idade Média, «os
homens e as mulheres precisavam de uma extensio, de uma diversificaciio das mani-
festagdes de Deus» (cf., 2003: 48). Dai, o desenvolvimento de vérias figuras sagradas:
o Cristo da paixéo, mas também a Virgem, os santos, etc. Alids, o povo da Idade Média
ndo se preccupava muito com a distingfio muito escoléstica entre o temporal e o espi-
ritual. O povo era capaz de sacralizar as palavras e as coisas com a mesma sinceri-
dade e desligar a ordem do sagrado daguilo que ainda o ligava ao sacrificio,
integrando-o na vida quotidiana. Na Idade Média, as indulgéncias, tais como os pré-
mios em dinheiro, faziam parte do cesto da lotaria, as procissies de reliquias santas
caminhavam ao lado das nudezes pagés, as reliquias santas acomodavam-se com as
reprodugdes eréticas da Virgem. O sagrado era irremediavelmente encurralado para
o profano. «De forma continua, o infinito é restituido ao profanoc, o mistério desfaz-
se em 4tomos. A qualquer mistério sagrado se agarra uma camada de crencas suple-
mentares que o degradam, & semelhanga dos moluscos que se agarram a um navio.
A prépria Eucaristia reduz-se a supersticies materiais: pensava-se, por exemplo, que
ninguém podia ficar cego ou ter uma crise de apoplexia no dia da missa, e que durante
a assisténcia 4 missa ninguém envelhecia. (...) Sem a menor intengdo de ironia, a
familiaridade com as coisas sagradas e o desgjo de as representar concretamente con-
duziam a figuragdes por assim dizer irreverenciosas. O povo possuia estdtuas da Vir-
gem cuja barriga abria, para se poder ver a Trindade» (Huizinga, 1980: 159 e 161).

Hoje em dia, as coisas ndo se processam de forma diferente. Assim, vemos que
«0 tocar é a chave do sucesso de Lurdes» (¢f., H. Tincyg, «Toutes les douleurs ménent,
& Lourdes», in Le Monde do 15 de Agosto de 2004) e desses grandes centros de pere-
grinagéio que sdo Santiago de Compostela e Fatima. E preciso dizer que a pés-moder-
nidade consagrou o tdctil, em detrimento do tacto, que caracteriza a modernidade e
o individualismo burgués. Como no-lo recorda Adorno, Goethe, na sua obra Anos de
viagem de Wilhelm Meister, apresenta-nos o tacto «como a tinica saida possivel para
salvaguardar as relagbes entre homens alienados» (Adorno, 1983: 32). O que 0s racio-
nalistas imbuidos de intelectualismo reprovam 2 religiosidade popular, ou seja, o
zelo pela devogdo, o cardcter alienante das supersticdes, a parte de credulidade e de
cegueira nas crencas e nas praticas, permanecer-thes-d para sempre inacessivel, até
porque estes elementos se dirigem para «a omnipresenca de Deus, susceptivel de
ger experimentada, mas néo representada, a nfio ser de maneira irénica, retérica,
estética e mesmo kitch» (Onate: 179). Assim, compreendemos que a sociologia da
pés-modernidade tenha que ficar atenta a esta experiéncia do religioso de cardcter
universal «que néio devemos confundir com as diversas formacées que até entdo a
tentaram canalizar, por em forma, para utilizarmos o vocabuldrio que Simmel tanto
preza» (Watier, 2003: 73).
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86 podemos reconhecer que as religides nem sempre exibem o cardcter trans-
cendente dos monoteismos, que o religioso néio deve ser compreendido apenas como
um acontecimento que se inscreve na historicidade das épocas particulares, mas
como uma estrutura que integra eb origine a vida e o destino humanos: «o “sagrado”
& um elemento na estrutura da consciéncia, e nio um estadio da histéria desta cons-
ciéncia» (Eliade, 1994: 10). Sendo perene, o sagrado é também plural. Se pontual-
mente pode ser monopolizado por uma institui¢do qualquer, como a Igreja, ele
acabard sempre por transgredir a ordem dos dogmas na qual foi enclaustrado. Na
sua qualidade plural, o sagrado é também labil e ndo deixard de deslocar-se nos
mais diversos seres e coisas, nio deixaré de penetrar no conjunto das relagbes que
os homens tecem entre eles. A instituigdo eclesidstica raciocina em termos de ver-
dade e falsidade. Ora, essa oposi¢io ndo reveste a minima importéncia para o paga-
nismo pés-moderno. Jan Assmann recorda-nos precisamente que para os pagéos
«nfio existern deuses falsos. Todos os deuses podem pretender & veneragdo e o medo
diz mais respeito a uma eventual falta em relacfio aos deuses... do que & possibili-
dade de adorar deuses falsos» (cf., 2007: 118).

Em suma, o quotidiano pés-moderno reencontra o paganismo de antéo e convida-
1nos a pensar j4 nio «em termos de “prova” nem de “verdade”, mas em termos de efi-
cécia existencial» (M. Onfray, <Mes amis et moi proposons autre chose, ailleurs»,
Palavras recolhidas por R.-P. Droit, in Le Monde do 29 de Outubro de 2004). Deste
~ ponto de vista, parece-nos totalmente despropositada a posi¢éo epistemoldgica adop-
tada por Gellner para explicar a pés-modernidade: a do «Fundamentalismo Raciona-
lista Tluminista» (cf., 1994: 114), que «rejeita quaisquer revelagbes essenciais» (ibid.)
e recusa as religides «que conferem um estatuto e uma autoridade extramundanos e
transculturais a determinados valores e afirmagbes» (ibid.: 115). Uma postura que,
ao rejeitar também as religiosidades da imanéncia, se compreende como terceira via,
pretendendo ultrapassar as aporias &s quais conduziria a oposigéo entre a intransi-
géncia da tradigéo religiosa e o relativismo dos valores da pés-modernidade.

As teorias da pés-modernidade permitem-nos analisar as consequéncias sociais
do fim das metanarrativas. As teorias sobre o politefsmo, tanto na psicanalise (Hill-
man, Jung), como na histéria (Huizinga, Le Goff) ou na filosofia, na antropologia e
na sociologia (Weber, Simmel, Bergson, Durand, Maffesoli, Morin) mostram-nos as
limitactes daqueles que pretendem injectar uma dose de «moralina» {Nietzsche) na
perspectiva sociolégica de compreensdo da nossa época. Uma perspectiva que fica-
ria truncada sem a tomada de conseiéneia da importincia da nogéo de transacgéo,
e mais particularmente das transacgies entre o religioso e a religiosidade. «A reli-
gifio é uma construgéo por meio da qual a aspiragdo de hase encontra uma estrutu-
ragéo adequada. (...} Uma vez instituidas, as religities inscrevem-se na ambiguidade
da forma: por um lado, sdo necessdrias para apoiar a religiosidade; por outro, apre-
sentam um risco de objectivagdes demasiado cristalizadas e estabilizadas. A religido
como forma instituida pode tornar-se num entrave em relagfo & religiosidade, cuja
exigncia se renova constantemente em fungfio das insatisfagbes experimentadas
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na vida quotidiana. Resulta dai uma diminuic¢io da conivéncia com as formas insti-
tuidas as quais as pessoas aderiam anteriormente. Nascem entfo transacgbes que
séo tanto mais nitidas quanto as formas instituidas sdo preservadas por actores
especificos. O jogo é complexo, pois se a religiosidade é a aspiracéo de base, ela 86 se
desenvolve por meio de formas. Estes intercAmbios dialécticos sdo constitutivos do
fenémeno religioso» (Remy, 2006: 164). E com essa nocgéo de transaccdo entre a reli-
gifio e o religioso que poderemos compreender o reavivar da religiosidade popular,
uma religiosidade que nunca poderia contentar-se com a maneira ecomo Anselmo de
Cantudria definia a fé: «uma aspiragéio a Deus pela inteligéncia, fides quaerens intel-
lectum» (Le Goff, 2003: 76-77).

A nog¢éio de transacgdo permite-nos compreender também o reencantamento do
mundo e a redescoberta des arcaismos no homem. «Conjuncio do selvagem e do arti-
ficio», diz M. Maffesoli (cf., 2004: 53). Esse redescoberta obriga-nos a tomar cons-
ciéneia da animalidade, do primitivismo, da monstruosidade, que esta no homem e
nas suas produgtes. Na pés-modernidade assistimos 3 ecloséio de bizarrias de toda
a ordem: Bruxas, como em Harry Potter, fantasmas, como nas festas de Halloween,
representagoes de Dracula e do canibalismo na literatura e no cinema.

Esta nogéio de transacg¢io autoriza-nos também a reconhecer e compreender o
actual reencantamento do mundo. Por mais secularizada que seja, a nossa socie-
dade produz compulsivamente mitos. As fotografias das revistas people encenam
figuras sagradas & volta das quais se agregam tribos de toda a ordem: musicais, des-
portivas, etc. Personagens como Madonna ou Zidane sdo aduladas como verdadeiros
deuses e permitem transcender as barreiras de classe ou de raca. O idolo néo deve
ser estigmatizado como sendo «uma palavra afectado pela sobrecarga seménticas,
segundo a expresséo de Paul Ricceur, como sendo o resultado de uma «organizacéio
do visivel que provoca uma adesdo que se poderia chamar de submisséo do olhar»
(Mondzain, 1996: 190), mas tem que ser considerado na sua funcéo de «religagio»,
As aventuras de Harry Potter, que continuam a enfeiticar centenas de milhées de lei-
tores e de espectadores pelo mundo inteiro, incarnam a coragem e a determinacéo
de um herdi digno dos deuses gregos.

N&o é de todo exagerado afirmar que Memphis representa um lugar sagrado
para os fds do King e que este lugar desempenha um papel comparavel ao de Del-
fos na Antiguidade. Nem que nas emissges de tele-realidade se joga uma nova incar-
nacfio do fantasma fusional. A utiliza¢do desconsiderada dos teleméveis ou da
Internet néo 86 ndo pds um termo ao gosto pelo errdncia, como reavivou a comuni-
cagéo ao nivel planetdrio. Pelo menos, comprova «a presenca multimoda da comu-
nicac¢éo em larguissima gama de fenémenos da experiencia humana» (Alves, 1999:
18). Uma sociologia da pés-modernidade néo podera comprazer-se com uma expli-
cagéo desta comunicagfio a partir dos «temas do empobrecimento da experiéncia e da
conversfio do acontecimento em faits-divers» (Martins, 2005: 125). Para uma pers-
pectiva ancorada na modernidade, a relacéio da técnica com a estética serd apenas
encarada como uma injecgéo artificial de emocionalidade em almas atomizadas e
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afectivamente arrefecidas. Ora, do ponto de vista da pés-modernidade, esta relagdo
entre a téeniea e a estética pode ser examinada de forma diferente. Por meio da esté-
tica, a téenica levaria A mistica, & formagao daquilo que Weber denominou de «comu-
nalizactes», isto é, de relagdes sociais baseadas «no sentimento subjectivo
(tradicional ou afectivo) que os participantes tém de pertencer a uma mesma comu-
nidade» (Weber, 1971: 41). A pés-modernidade seria agsim compreendida como uma
estilizacdo estética do social, como bem o viu Zygmunt Bauman, quando afirmava
que a construgéo das identidades passava pela constituigdo de comunidades «ana-
logas 48 comunidades estéticas de Kant, engendradas e mantidas em vida, prinei-
palmente, e talvez unicamente, pela intensidade da devogao dos seus membros» {(cf.,
2003: 171). Uma devogio que resulta mais do enfusiasmo (movimento intrinseco)
do que da produgdio calculada de emogies {(movimento extrinseco). E v&-mo-lo no dia
a dia. As novas tecnologias ndo podem ser encaradas como fonte de alienacgéio ou de
homogeneizagfo. Nio conduzem & aniquilagéio do discurso ontolégico (Freund) ou
das potencialidades imaginativas do homem (Ellul). Nem sequer ao arraisonnement
de U'étre (Heidegger), no sentido de mobilizar os homens como mero objecto téenico.
As novas tecnologias sfo perfeitamente compativeis com o reinvestimento mitolégico
e o renascer dos valores comunitérios, como bem o sublinhou M. Maffesoli: «Hegel
via na leitura do jornal a ora¢fio da manhé do homem moderno, Sem davida alguma,
a conexdio & Internet serd a do homem pés-moderno» (¢f., 2008: 86).

O recurso a Internet, e maig particularmente aos chats, aos e-mail, aos blogues,
aos fotoblogues, aos videoblogues inscreve-se numa ambiéneia comunicacional pro-
picia a criagdo de tempos e de territdrios simbélicos nos quais se incarna a sociali-
dade. A utilizagdo do iPod representa, por um lado, um eneerramento sobre si e uma
rotura com o mundo e procede, por outro, a uma recomposicio sectorial da relagéo
social na base da afirmacéo de uma pertenca determinada pela cultura das marcas,
nomeadamente Apple.

Da mesma forma, constatamos que o combate dos ecologistas, 4 semelhanga de
Nicolas Hulot, assim como o dos sectédrios antimundialistas, & semelhanga de José
Bové, deixam antever a eficicia do mito de um retorno 4 natureza, respectivamente
moldado por uma ideologia soft e dura, com acentos apostélicos e messiénicos. A uti-
lizacéio de vefculos 4x4, serve tanto para jugular os medos ligades ao terrorismo mun-
dial, introduzindo «um significante securitdrio» (Bauman, 2006: 93), e exprimir o mito
da invuinerabilidade na selva urbana, como para satisfazer a necessidade de um reco-
nhecimento social. Na mesma ordem de ideias, o consumo de produtos macrobiéticos
tanto remete para a ideologia higienista como para um efeito de moda que solda o
estar-juntos ao nutrir-se do mito da eterna juventude. O interesse pelos paises exdti-
cos, que se manifesta quer na literatura, quer no turismo sexual, representa uma reac-
tualizacdo do mito dionisiaco, com a parte de confusdo e de fusdio gque comporta.

Seria entfio insensato pensar que, na pés-modernidade, 0 homem ficou despo-
jado dos discursos miticos e poéticos que pautavam o ritmo da vida dos primitivos e
que, por meio do cardcter sagrado e apodictico que revestiam, fomentavam a sua

Ll



92

TRINTA ANOS DE COMUNICAGAD

coesdo. Por conseguinte, o fim das metanarrativas néo significa, de forma nenhuma,
uma inaptidéo dos homens a mitificar as pessoas, as situagdes e os acontecimentos.
A desestruturagdo dos valores cardinais da modernidade ndo implica a destituigéio
de todos os valores. A perda da crenga num deus transcendente, pessoal, criador, ndo
traduz o desaparecimento de toda a religiosidade. Alids, o recurso aos astrélogos,
quiromantes e cartomantes permite-nos, precisamente, compreender «que nfo existe
religido sem supersti¢io e que esta permanecerd sempre um dos sinais exteriores da
mentalidade religiosa» (Ellul, 2003: 209). Até os retiros no deserto ou na Amazdnia
revestem um significado eminentemente religioso e colectivo, e contribuem para
«uma perpétua sustentagéio do nosso ser moral» (Durkheim, 1979: 302).

Compreende-se entéio melhor que o cimento da sociedade, aquilo que religa os
homens, j4 nfio deve ser procurado nos lugares consagrados, tais como as igrejas, mas
nestes «sitios extraordindrios» que correspondem & «Casa de Deus» (Kracauer, 2008:
150). Assim, a metrépole representa a imagem invertida de um absoluto desapare-
cido e as formas que nela se manifestam podem ser percebidas como sinal de uma
caréncia de sentido que procuram compensar. Assim, o hail dos hotéis, os lugares de
passagem (Benjamin) séo reveladores de uma religiosidade difusa que «tanto vive no
tempo como na eternidade, na lei como para além da lei» (ibid.: 148). No kall, o baru-
tho de fundo provocado pelos sussurros, que remetem para o quotidiano mais trivial,
fazem-nos lembrar oragdes. Por sua vez, «<a solenidade sem contetido deste siléncio
comandado pela convengéio» (ibid.: 155-156) que af se verifica, corresponde ao prinei-
pic de igualdade gue preside as relag¢des entre os fiéis que, neste caso, 830 os clientes.

A pés-modernidade contribui assim «para celebrar um ser-em-conjunto, cujo
fundamento reside menos na razéo universal do que na emogéo partithada, no sen-
timento de pertenca» (Maffesoli, 2009; 14),
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Fé (e Ciéncia)*

Joaquim Coelho Rosa*®*

“{...] porque é tanta a semelhanga entre ela [{é] e Deus que ndo
ha outra diferen¢a senéio a de ser Deus visto ou crido” (S. JOAOQ
DA CRUZ, Subida do Monte Carmelo, livro.I1, capitulo IX, 1).

A fé é Deus e Deus é a fé. A diferenca nfo é guoad se mas quoad nos. Como com
uma drvore, que é vista e cheirada, mas é sempre a mesma drvore, seja qual for o sen-
tido pelo qual a percepcionamos: num caso, percepcionamos a figura, noutro, o cheiro,
mas quer a figura quer o cheiroe percepcionados sdo (d)a prépria 4rvore manifesta.

Quer a visdo (beatifica, entenda-se) quer a fé sdo o préprio Deus manifesto na
Sua manifestagfo. A diferenga é sé a da nossa percepgio de Deus, nfo do proprio
Deus. E, porém, na vida que vivemos, uma diferenca fundamental, da nossa essén-
cia, nfo da de Deus. Todos os nossos sentidos, e mesmo o entendimento, a vontade
ou a memodria, sfo condicionades por uma infinidade de circunstincias que, se muda-
das, alteram a nossa percepgéo do objecto. Bastaria iluminar a sala em que estou
com outro tipe de radiagies que a minha percepeéio dos ebjectos seria completamente
outra. Basta observar um corpo com raios X para ter desse corpo uma percepgio
completamente outra da percepgfo obtida a olho nu.

O mesmo se diga do entendimento, do amor ou da meméria. A percepgdo que nos
ddo dos objectos muda, por vezes radicalmente, com as circunstincias do
espaco/tempo. As coisas de que nos lembramos e que tinham ficado apagadas como
se nunca tivessem existido! As coisas e pessoas gue amamos e desamamos, aparen-
temente sem explicacfo de como, quando e porqué! As coisas que entendemos e que
ignoramos consoante o momento e o lugar!

No espago/ternpo ndo temos percepgio absoluta, absolvida, solta de circunstan-
cias e condigdes. K isto vale para todo e qualquer objecto que possa ser percepcionado
por nés, seja pelas poténcias do corpo seja pelas poténcias da alma. Lidar com o
século, com o espago/tempo, é sempre um acto de fé: assumimos e acatamos que as
coisas sao tais quais as percepcionamos. No temos percepgio, conhecimento, memao-
ria ou vontade sendo sobre um suporte de fé.

Passa-se exactamente o mesmo na relagdo com Deus: a nossa percepgdo d’Ele
néo é absoluta e, sem fé, néo seria sequer possivel percepeiona-1'0. A diferenga, alids
essencial, est4 em que a fé naquilo que se manifesta no espago/tempo, sendo prinei-
" Técnico superior do Ministério da Educagéo.

* O titulo, como se percebers pelo texto, dispensaria justificadamente o termo “ciéncia”, Dada, porém, a tradigio de
distinguir fé e ciéncia, manteve-se, colocando-o, coerentemente, entre parénteses.
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pio e meio, legitimo e indispensavel, da percepcéo, é também, 4 semelhanga do que
Se passa com as nossas outras poténcias de percepgiio, desadequada ao objecto: para
tudo 0 que se manifesta no espago/tempo, as nossas poténcias (do corpo, da alma e
da fé com que recebemos a sua manifestacio) sdo desadequadas.

No que respeita &4 nossa percepcio de Deus, temos uma grande vantagem: as
poténcias do corpo e da alma continuam desadequadas 4 Sua manifestagéio, mas,
contrariamente ao que se passa na relagdo com o espago/tempo, a fé é-Lhe absolu-
tamente adequada, tio adequada gue é Ele mesmo. Ou seja, ao invés do que habi-
tualmente se supde e se afirma, é mais exacta a percepgédio que podemos ter de Deus
do que a que podemos ter de quaisquer manifestacdes no séeulo, no espaco/tempo.

Dai a adverténcia de todos os mestres espirituais para que desconfiemos das
manifestacfes espaco/temporais do divino; visdes, iluminacdes, revelacdes e outros
acontecimentos extraordindrios na ordem do espago/tempo. Ainda que, porventura,

_fossem mesmo de origem divina, nfo seriam, certamente, a Sua manifestagio mais

adequada e, entrando no dmbito da fé espago/temporal, haveria mais do que razdes
para ser muito precavido em acolhé-las. Melhor sera fazer de conta que nem sequer
aconteceram: se sfo divinas, farfio o seu efeito independentemente das nossas aten-
¢lies; e se nio sfio, atender a elas levard a tomar como divino aguilo que o néo é.
Postas as questfes nestes termos, é preciso tentar compreender varias coisas,
entre as quais:
1. Porque é que, absurdamente, se considera a fé em Deus menos razoavel (até
h4 quem a considere irracional) do que a fé nos fenémenos espacoftemporais?
2. Que poténcia é esta da fé e porque é que é absolutamente adequada & per-
cepe¢fio de Deus e s6 relativamente adequada ao espaco/tempo?
3. Porgue é que, se, por absurdo, Deus néo existisse, ainda teriamos vantagem
secular, espago/temporal, em adcreditar n’Ele?

1.

Temos imensa dificuldade em lidar com a f§, ereio que por razées de seguranga/inse-
guranga. Pagsamos a maior parte do tempo convencidos de que a causalidade efi-
ciente, mecénica, de antecedente a consequente, explica tude. O que até poders,
evenfualmente, ser verdade (quer Deus exista, quer ndo). Mas a verdade é que nunca
conhecemos a totalidade das causas que geram um certo efeito. Este facto concreto
de eu estar, aqui e agora, a escrever estas linhas é, certamente, consequéncia de uma
infinidade de antecedentes que lhe foram causa. Mas néo conheco todos esses ante-
cedentes e menos ainda o seu teor de causalidade neste efeito particular (consigo
identificar apenas alguns e s6 com uma relativa precigio). E sei, além disso, que ha
outras causas (porque até fui eu mesmo que as introduzi, quigd, por seu turno, con-
dicienados, eu e elas, por outros antecedentes que néio os deste efeito particular...),
que tém que ver com ¢ sentido e projecto de mim que coloco ne espago/tempo, cau-
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sas futuras, por assim dizer, ou, em termos aristotélicos, “causas finais”, que, embora,
no espaco/tempo, sejam posteriores, séo, na eficiéncia espago/temporal, essencial-
mente anteriores.

Gostamos de ter a ilusdo de que controlamos as causas e de que o que nos acon-
tece decorre das decisdes e actos anteriores que fizemos (com a “pequena” excepgio
de, quando as consequéncias ndo sio as gue nos propusemos, procurarmos rapida-
mente fora de nds as causas malignas das consequéncias que achamos “més”). Enga-
namo-nos a nds mesmos, pois a causalidade que, mesmo livre e pensadamente,
introduzimos no espago/tempo é apenas uma infima parte da complexidade das can-
sas que condicionam e determinam o fluxo dos acontecimentos.

E claro que podemos confiar-nos & moira e dizer que, facamos o que fizermos, o
destino estd tragado. O que é, obviamente, falso, pois, por minima que seja, a causali-
dade que introduzimos também ¢ eficiente no espago/tempo. Também podemos confiar
em gue a nossa causalidade sobreleva e sobredetermina todas as outras causas. O que
& igualmente falso: 0 nosso potencial causal é real e poderoso, mas toma-lo como abso-
lutamente decisivo é um exemplo tipico de como “com a verdade me enganas”.

Uma e outra opgdo sdo, na verdade, de fé absoluta: ou no destine, ou em nés
mesmos. Uma e outra séo fé ilusdria a que nos agarramos para obter uma seguranga
iluséria: a do conformismo e da abdicagfio, submissos e subservientes; ou a do volun-
tarismo e do activismo, imperiosos e dominadores. Por chocante que parega, a fé na
popa talvez seja menos irracional do que a outra. Na verdade, é mais racional admi-
tir que o nosso potencial de causalidade é tio diminuto que até é dispensavel do que
pretender que é tdo avantajado que sobredetermina o universo das outras causas
todas. As evidéncias, racionais e empfricas, s8o mais em favor da primeira fé do que
da segunda.

A nossa dificuldade com a fé reside na vontade, lendo em “vontade” a concepcio
antiga de poténcia da alma onde reside o amor. A fé é sempre uma nudez, uma
entrega. Fiar-se, confiar em alguém ou nalguma coisa é colocar-se na disponibili-
dade para a sua manifestacéo. Confiar é desproteger-se, descobrir-se, deixar-ser a
presenga do outro no seu encontro connosco. Confiar implica querer estar exposto ao
bem (ou mal) querer do outro. A fé é sempre querer que o outro queira. Nesse sen-
tido, a fé é sempre um bem-querer, um amar que o outro queira o que quiser.

Claro estd, entfio, que a fé tem implicita a esperanca de que o querer do outro
seja também um bem-querer. Sabemos que, muitas vezes, tal ndo acontece e que,
afinal, o querer do outro relativamente a nés néo tinha reciprocidade de (boa) fé. O
que nio invalida que a fé seja constitutiva e insepardvel da condi¢do humana.
Mesmo tendo como resposta um mal-querer, o bem-querer ou fé é condigfo necessé-
ria: “necessirio é que o que é seja, enquanto é; e que o que ndo € nio seja, enguanto
néo ¢” (ARISTOTELES, De Interpretatione, 9, 19a, 23-24),

Penso que & esse, alids, o sentido do mandamento evangélico “amai os vossos ini-
migos”. Pode ser compreendido de maneira simplesmente ontolégica, natural, sem
conotacio religiosa. Se existir humanamente €, sempre e necessariamente, existir

97



9%

TRINTA ANOS DE COMUNIGAGAO

em fé; se a fé é bem-querer o “necessario”; entdo, mesmo quando o “necessdrio” é um
mal-querer, a tinica coisa gque posso continuar a fazer é a bem-querer. Caso contra-
rio, pior do que a afronta vinda do outro, seria a que eu faria a mim mesmo dando-
lhe razéio, ao abandonar o que é préprio do meu existir para copiar e reiterar o néo
existir do outro.

A nossa dificuldade com a fé é o medo: medo de ser magoados, medo de sofrer,
medo do outro. No Ambito do século, do espago/tempo, até é um medo compreensivel,
humanamente compreensivel. E verdade que, no limite, ¢ um medo irracional
{haverd medo que o ndo seja?...), mas, dada a evidéncia empirica de tanto mal-que-
rer, até se lhe percebe alguma razoabilidade. Mas o medo da fé em Deus, além de ser,
como o medo da fé no espaco/tempo, irracional, ndo tem ponta de razoabilidade: o
conceito de Deus ndo inclui sequer a possibilidade do mal-querer.

O absurdo de considerar menos razodvel (e até irracional) a f8 em Deus assenta
numa (nica causa: o tomarmos o nosso “en”, og seus sentimentos, as suas acgoes e
reacgles, 0s seus desejos, 08 seus medos, 0s seus habitos e gostos, as suas fantasias
e ag suas percepedes como critério absoluto da manifestagie do outro,

2,

Poderemos, entéo, ter alguma compreensio do que seja a fé, a partir da compreen-
sdo da relagdo que temos com ela: se a nossa dificuldade com a fé decorre da espes-
sura do “eu”, entéio o rigor da nossa experiéncia, natural ou sobrenatural, da fé
depende da relativizacio que do “eu” conseguirmos fazer.

Esta necessidade de relativizagéo do“eu” é bem conhecida na experiéncia quo-
tidiana de quem se dedica & ciéncia. A tarefa de despessoalizar o investigador para
poder fazer ciéncia com rigor estd no cerne da atitude cientifica. Os métodos, em
ciéncia, t&m, sobretudo, essa funcio: dessubjectivar de tal maneira os procedimen-
tos cientificos (percepcdo, observacgdo, experimentacéio, descrigfio, compreensio) que,
nesse vazio do sujeito, se criam as condigbes da manifestacdo, tdo desimpedida
quanto possivel, do objecto. Sem essa redugdo, to radical quanto possivel, da expe-
riéncia particular do cientista, ndo é possivel aceder & formulagédo de um saber que
tenha validade universal.

Sabemos que a despessoalizagdo absoluta é impossivel. Ensaiam-se, hoje, em
metodologia cientifica, técnicas que permitam incluir/discernir na investigacéo a
presenca do sujeito. Ensaiam-se novas abordagens epistemolégicas no sentido de
superar a falacia cartesiana da separagéio absoluta entre sujeito ¢ objecto. Mas estes
novos caminhos manifestam precisamente a impossibilidade natural de desbastar
totalmente a espessura do “eu” espago/temporal: a f& na objectividade pura morreu
hd mais de dois séculos, certamente com o transcendentalismo kantiano; morreu,
concomitantemente, a fé na subjectividade pura do cogito, sum.
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Isso implica que a fé no espago/tempo, sem a qual nfo hé percep¢fio nem com-
preensdo do objecto, é inelutavelmente mitigada: a fé que podemos ter relativamente
ao espago/tempo é desadequada as exigéneias do préprio espago/tempo. E é precisa-
mente por isso que fazemos ciéncia: nunca temos o “saber”, vamo-lo sempre cons-
truindo, numa postura gerundiva (sciens), nunca infinitiva/definitiva (scire). O scire
da ciéncia é, inelutavelmente, um sapere, um sabor sui generis, uma entrega/ace-
Thimento quoad nos, sempre em défice quoad se,

O saber absoluto, definitivo ¢ definitério, requer uma fé absoluta, isto é, uma
“con-fusdo” de sujeito e ohjecto, um ponto de unidofjungiofidentidade entre Aoyog do
objecto e hoyog do sujeito. Sem essa adesfio reciproca e total, ndo h4 saber definitivo
¢ definitério: o objecto adequado da fé, sem a qual néo é possivel o saber, néo é da
ordem do espaco/tempo.

A menos que invertamos a ordem dos processes a que fomos habituados: a ini-
ciativa da fé néo é do sujeito, mas sim do objecto. Isto é, antes de qualquer aborda-
gem que facamos zo espago/tempo, é o espago/ternpo que nos aborda, nos interpela
¢, mais ainda, se nos entrega e se fia em nés. Postura heurfstica e hermenéutica que
ndo tem nada de irracional, muito pelo contrério. Irracional é o pressuposto que
coloca o8 humanos como centro e dpice do universo, tradigio cultural e cientifica
chamada “humanista” e que &, manifestamente, absurda. O universo j4 ai estava
quando 08 humanos chegaram e, de um ponto de vista l6gico e racional, nada impede
que continue a estar depois de os humanos acabarem. Cientificamente, 0 humanismo
é uma aberragdo; e “humanismo cristdo” é uma contradictio in terminis.

Mas, mesmo nesta postura, cientificamente mais correcta, de colocar no objecto
a iniciativa da fé e do saber, permanece a inelutabilidade da desadequacio entre
sujeito e objecto, pois a espessura irredutivel do “eu” sujeito continuaria a impedir
a adesédo total ao objecto. Essa inverséo epistemolégica e metodoldgica traria, ape-
sar de tudo, enormes vantagens, sobretudo do ponto de vista owovopo/owkoroyio, ja
que a obsessdo tecnocientifica de partir absolutamente da espessura do sujeito esta
a conduzir 4 redugéo calamitosa dos objectos. Supde-se, irracionalmente e de modo
totalmente nio cientifico, que, para construir o saber, o que h4 a desbastar é a espes-
sura do objecto e néo a do sujeito!

De um ponto de vista epistemolégico, esta conversao do olhar cientifico € 6bvia
guando nos colocamos na perspectiva da fé em Deus, néo ja da fé no espago/tempo.
Porque, na perspectiva da fé em Deus, “6 tanta a semelhanc¢a entre ela e Deus que
néo hd outra diferenca senfio a de ser Deus visto ou crido”. A fé é (d)o préprio Deus
que tomou a iniciativa de Se fiar e manifestar acs sujeitos humanos. A fé necessé-
ria ao saber, neste caso, a0 5abé-1'0, é Ele mesmo e, por conseguinte, Ele é-nos objecto
de conthecimento na exacta medida em que, originariamente, nés é que fomos o
objecto da entrega e da revelagdo do (hem) querer d’Ele.

E por isso que a fé em Deus permite, metodologicamente, uma relativizagéo do
“eu” sujeito muito mais fina (e, portanto, muito mais rigoresa) do que todas as meto-
dologias cientificas. Nesse sentido (e nao 84...), pese embora a fundamentalistas de
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ambos os lades, ndo ha qualquer antinomia entre fé e ciéncia. Pelo contrario, se ha
escola preciosa de ascese cientifica é a da {6 em Deus, gracas ao apagamento, tio
extremado quanto é naturalmente possivel, do “eu” sujeito e 4 sua entrega incondi-
cionada & manifestacéo do Seu ohjecto. Se transpuséssemos para a pratica cientifica
a postura da fé em Deus, a revolugfio epistemoldgica e metodolégica, que contempe-
raneamente se ensaia, aconteceria nesse mesmo processo,

A fé/saber absoluto 86 é possivel num processo em que o sujeito seja objecto (e
reciprocamente) e que, como j4 ficou dite, tenha inicio no préprio objecto que, nesse
infcio, se manifesta ipso facto como sujeito. A fé/saber absoluto é um processo em
que a relativizagfio do “eu” & radicalizada até ao absoluto, isto &, até & nadificacio do
sujeito/objecto: 86 passando por nada do “eu” e do “outroe” é que pode acontecer a
unifo entre ambos,

Em termos conceptuais (a cada um o exercicio empirico da fé em Deus), se ha
algum “objecto” que possa ter, relativamente ao “eu”, essa iniciativa de autonadifi-
cagfio, de fé e bem-querer absolutos, de esperanca absoluta, de reciprocidade por
parte do “eu”, teremos entéio o paradigma de todo o saber e de toda a relagéio
sujeito/objecto: essa a razdo porque, diferentemente ao espaco/tempo, Deus é objecto
adequado da té e do saber.

Como muitc bem notou e escreveu S, Jofo da Cruz, a fé em/de Deus revela algo
bem contraric a tradi¢fio, que induz a experiéncia humana de Deus através da expe-
riéneia humana do espaco/tempo: € a experiéncia humana de Deus que induz a expe-
riéncia humana do espago/tempo; conhecemos verdadeiramente o espago/tempo se,
quando, como e porque conhecemos Deus:

“E embora seja verdade que a alma vé ali que estas coisas, enquanto seres criados, sio dis-
tintas de Deus e as v&, com a sua forga, raiz e vigor, n'Ele, conhece tanto que Deus é, no Seu
préprio ser, todas essas coisas com infinita eminéneia que as conhece melhor no ser d'Ele
do gue nelas mesmas: conhecer as criaturas por Deus, e néio a Deus pelas criaturas; que é
conhecer s efeitos pela sua causa e néo a causa pelos efeitos, sendo aquele conhecimento
segundo, ¢ este essencial” (S. JOAOQ DA CRUZ, Chama de amor viva, Cangéio IV, 5).

“[...] Nem devemos pensar que outra ciéncia seja mais digna de
aprego do que esta. Pois a mais divina é também a mais digna
de aprego. 54 esta é tal e em dois sentidos: pois serd divina,
entre as ciéncias, sobretudo a que deus teria; e a que trate das
coisas divinas” (ARISTOTELES, Meiafisica, A, 2, 983 a 4-7).

Descontado o antropomorfisme da citacdo de Aristételes, que tem sobretudo
cardcter retérico — pois Deus sabe mesmo, nio faz ciéncia —, sobra a afirmagéo de
que a ciéncia que trata das coisas divinas é primeira e fundante.
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0 que ndo significa qualquer ilegitimidade, menoridade ou dependéncia das
outras ciéncias, muito pelo contrario. O que significa, e, de facto, foi isso que histo-
ricamente aconteceu, é que a ciéncia nasceu como Teologia e que foi esta que forne-
ceu o paradigma e o modelo do que, com todos os ajustamentos e melhoramentos
que 0 seu exercicio provocou, ainda hoje chamamos ciéncia.

Sobretudo a partir da modernidade, e principalmente eom o reducionismo con-
ceptual da sua vertente positivista (pois nem toda a modernidade é positivigta), tor-
nou-se comum admitir que fé e ciéncia delimitam dominios separados e mesmo
estanques e sem comunicagéo. E uma posicdo simplista (e, de um ponto de vista
cientifico, simpléria) e sem sustentacéo racional ou empirica. A afirmagao frequente
de que o objecto da Teologia niio é empirico 86 pode ser feita a partir da concepcio
de uma empiria tinica, reduzida, redutora e que é todos os dias desmentida pelos
modos mniltiplos como o espaco/tempo se manifesta: “h4, por isso, gue aprender pre-
viamente o modo como cada coisa se manifesta” (ARISTOTELES, Metafisica,c, 3,
995 a, 12-13).

E verdade que, determinadamente no mundo ocidental, a propria Teologia se foi
fechando em disciplinas dogmaticas, particulares as diferentes religides (aquelas,
pelo menos, que pretendem fundamentar-se teologicamente). Como consequéricia, a
Teologia como ciéncia, independentemente da utilizacdio dogmética que as religides
dela possam fazer, saiu do espago da efectividade cientifica, assumindo-se que essa
auséncia seria a prova real da sua néo existéncia.

Ora, além do papel, ja referido, de escola heuristica e metodoléglca que pode
desempenhar relativamente 4 actividade cientifica, h4 mais vantagens espago/tem-
porais, cientfficas e existenciais, da Teologia. Com a referéncia a essas vantagens se
termina este escrito, néo sem, antes de as referir, deixar uma afirmacgo prévia sobre
o que a Teologia ndo pode ser relativamente as outras ciéncias.

Mesmo assumindo-a como ciéncia primeira ¢ paradigmética, a Teologia tem
objecto préprio. O que traz como consequéncia que a relagfio que tece com as outras
ciéneias é de complementaridade (e até “complexidade”, como hoje se diria) e néo de
sobredeterminacéio. A Teologia tem uma hermenéutica prépria, que pode ser refe-
réncia para as outras ciéncias (e vice-versa), mas que, tal como acontece em todas as
relagdes interdisciplinares e transdisciplinares, néio se pode sobrepor, a partir de
fora, s hermenguticas préprias das outras disciplinas.

De um ponto de vista cientffico, além da vantagem heuristica ja referida, ha
gue néo esquecer a que foi enunciada por Kant (Critica da Razdo Pura, Apéndice &
dialéctica transcendental), acerca “do uso regulador das ideias da razéo”: Deus, alma,
mundo. A concepgédo kantiana de ciéncia ndo é a mesma que temos hoje e, conse-

guentemente, este seu importantissimo texto néo é aplicdvel tal qual, sem que iss0 .

invalide, no entanto, a estrutura e natureza do seu pensamento nesta matéria. O que
se segue &, por assim dizer, uma variagéo sobre o tema kantiano.

Nao aceitamos hoje, em ciéncia (entre outros, gragas a Kant), que o saber que
construimos seja absoluto nem que a validade das nossas proposicdes cientificas as
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torne tinicas e necessdrias (nisto, distinguindo-nos de Kant): a jé referida desade-
quacao da relagdo sujeito/objecto faz parte integrante dos nossos processos cientifi-
cos. Para uma mesma questdo podemos, inclusivamente, ter respostas alternativas,
ambag validas. Contrariamente ao que alguns pretendem, isso ndo é uma enfermi-
dade da ciéncia, mas um seu apuramento. Longe de, levianamente, se proclamar
que a ciéncia ndo da certezas, o que temos que dizer é que, cientes da nossa incapa-
cidade de saber absoluto, a ciéncia nos faculta as melhores certezas possiveis. Ora,
as melhores certezas possiveis s&o mesmo certezas (provisérias, provisionais, tudo
0 que se quiser), mas néo sdo incertezas.

Por isso ¢ que a ciéncia néo funciona sem inventar, sem ousar transgredir as cer-
tezas adquiridas, procurando certezas melhores do que aguelas que temos agora,
colocando hipéteses, supondo o que ainda ndo se sabe, arriscando novos caminhos e
Novos percursos que, muitas vezes, afrontam as certezas e convicges mais firme-
mente estabelecidas, O vinico limite que, em ciéncia, devemos colocar as hipdteses é
o da verosimilhanca, isto é, o de que sejam possiveis, o de que a sua admisséo nio
implique nenhum absurdo légico. Dentro deste limite, quanto mais arriscada, mais
ousada e mais extrema for a hipétese, mais fascinante (mesmo se mais d4rduo) é o
trabalho cientifico e mais esperangas suscita,

Neste sentido, vale a pena fazer ciéncia complexificando sempre as nossas hipé-
teses com a possibilidade da existéncia de Deus. Por outras palavras, colocando as
nossas hipéteses, experimentando-as e desenvolvendo-as tendo sempre, em fundo, as
perguntas: serd que tudo isto se sustenta se o absoluto possivel (0 omnipotente) exis-
tir?; serd que, se esse sujeito/ohjecto existir, ndo 6 néo infirma as minhas hipéteses
como, ainda por cima, as confirma?

Esta postura heuristica permite colocar hipdteses muito mais extremas e arroja-
das do que as que se atém ao verosimil predefinido pelo campo axiomético da ciéneia
em que se trabalha. Alids, 0 mesmo procedimento se pode adoptar utilizando qual-
quer outra ciéncia que nio a Teologia: a abertura de horizontes que se abre numa
ciéncia quando se coloca uma hipétese oriunda do campo axiomatico de outra ciéncia!

Alguma vantagem da Teologia, neste aspecto, consiste em que ela permite colo-
car hipdéteses a partir do absoluto e néo, como as outras cidncias, a partir do relativo.
E ébvio que isso traz riseos acrescidos ao pensamento, mas a ciéneia ja adquiriu uma
maturidade que lhe permite, humildemente, ser vigilante e corrigir os excessos das
suas hipéteses. Alids, se nao for assim, nao é sequer ciéncia! Longe vai o tempo em
que o excesso do desejo de conhecimento era vPpig que os deuses castigariam.

Pelo menos numa certa tradigéo teolégica ocidental (e as referéncias deste
escrito a 8. Jodo da Cruz mostram apenas um exemplo), essa conjungéio de risco a
rogar ¢ inverosimil e de humildade em corré-lo e corrigi-lo é bem patente e valeria
a pena considerd-la como paradigma da atitude cientifica: fé absoluta e humildade
radical na busca e no acatamento da manifestacfio do objecto. Contrariamente aos
lugares-comuns empedernidos, ha algo de prometeico na Teologia, de que as demais
ciéncias poderiam tirar bom proveito,
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Esta postura é, alids, valida quer Deus exista quer néo, quer creiamos n'Ele
quer ndo. A avaliar pelos testemunhos histéricos, a postura existencial que lhe cor-
responde é aquela a que, desde sempre, se chamou Sabedoria. Ndo tem, por isso,
exclusividade religiosa nem sequer se entende como de feitura exclusivamente oci-
dental. As dificuldades que levanta n#o sdo da ordem da ciéncia, mas da ordem da
existéncia.

Com efeito, poder-se-4 argumentar que, se Deus n#o existe, estariamos a fundar
a ciéneia numa iluséo. O que néo é verdade, pois j4 ficou dito que o que, neste escrito,
se preconiza néo é a fungdo hermenéutica da fé relativamente as disciplinas cienti-
ficas, mas sim o modelo heurfstico radical que ela propde e tem testado e experi-
mentado hd séculos.

Seria mais pertinente a argumentagéo de que, de um ponto de vista existen-
cial, se as diferentes Sabedorias j4 propdem algo de idéntico, entfio a fé nio traria
nada de novo. O que, cientifica e teoricamente, seria verdade se fizéssemos abstrac-
cdo das infludncias que as condigdes concretas de existéncia dos sujeitos tém sobre
o trabalho cientifico. '

De um ponto-de vista existencial e pratico, porém, a diferenga é enorme: mesmo
que, fazendo a racional e cientificamente precdria abstracgdo acabada de referir, os
efeitos para o conhecimento fossem, quer Deus exista quer néo, 08 mesmos, o que
transparece das diferentes tradicdes sapienciais é que, existencialmente, é larga-
mente compensador ancorar a postura radical preconizada no tal sujeito/objecto ori-
gindrio de que acima se falou. O que até & légico e racional.

Mas mantém-se que, inelutavelmente inscritos no espago/tempo, a nossa
fé/saber é sempre precdria e mitigada, sempre dependente da revelacéo do objecto.
Ou seja, a Teologia é uma ciéncia: uma fé arriscada, fascinante e cheia de dividas.
A diferenca estd em que, mesmo se ilusérias, acumula as compensagbes da ciéncia
algumas mais, quicd de outra dimenséo.

“N3o sei se existe o Rei que me mandou.
Minha missfo serd eu a esquecer,
Meu orgulho o deserto em que em mim estou...

Mas h4! Eu sinto-me altas tradicdes
De antes de tempo e espago e vida e ser...

J4 viram Deus as minhas sensages...”

(PESSO0A, Fernando, Poesias, soneto X111}
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Relacdes entre a esfera ético-deontoldgica dos jornalistas e a esfera juridica
na garantia do rigor, da isen¢éo e do pluralismo na informacao.
— alguns comentarios

José Manuel Mendes*

Ao Professor Antbal Alves,
tdo proximo sempre entre 0s mais {ntimos
amigos da minha vida.

Nao se encerrou ainda, como sabemos, o debate das teses de Max Weber, com os
antecedentes que se conhecem, em torno da nocividade de uma qualquer des-dife-
renciacgéo entre o direito e a moral, atentas a legitimidade e a racionalidade daquele,
configuradas & luz dos procedimentos institucionalizados nas sociedades do pre-
sente. Como permanece em aberto todo o conflito entre o positivismo e as correntes
que, por um ou outro caminho, o puseram em crise e, de certa maneira, o superaram.

Nem sempre, por outro lado, as tensées de ordem teérica sdo exemplo do axioma
latino que prescrevia, antes do mais, que se ouvisse a argumentag¢do em contrario
para julgar ou prosseguir a elaboragéo do préprio pensamento— que, neste como em
diversos dominios, se realiza e afirma removendo obst4culos, questionando-se, rea-
feigoando-se diante do novo e do que o rejeita ou interpela, in a battlefield (Daniella
Marshall Norris), rompendo zonas de ruido que, amitide, tendem a obnubilar a maté-
ria fulcral em presenga. Elaborac¢éo sob o canto do contingente? Decerto. E, néo raro,
beneficidria mesmo da fertlitd dell’errore (Umberto Eco), proviséria e futurivel.

Aceitando, e ndo s6 como hipétese de trabalho, que “a legalidade pode receber a
sua legitimidade exclusivamente de uma racionalidade de procedimento de grande
valor moral”, como pretende Jiirgen Habermas, e recusando modelos positivistas,
situamo-nos nesse terreno crepitante em que se pede ao juridico uma néo desvin-
culagéo ética — permita-se, por razdes pragmdticas, que ndo cinda com um golpe de
bisturi iluministico moral e ética nesta exposicgio, a tal pontoirreleva para os efei-
tos visados —, sem tombar no que possa emergir de mais perverso na materializa-
¢do do direito formal burgués, na acepg¢io weberiana — que, diga-se, considerava as
injungdes, os “apelos” morais como “orientagdes axioldgicas subjectivas, valores equi-
valentes a conteidos ndo mais realizaveis e, no futuro, impossiveis de compatibili-
zar com o cardcter formal do direito”.

Nao perdendo de vista a complexidade de mundos que faz a actualidade em que
nos inserimos, observe-se entretanto a crescente enfatizacdo das dimensoes éticas e
deontolégicas (algo ausentes das preocupacdes que foram dominantes na filosofia

* Departamenta de Ciéncias de Comunicagéo, Universidade do Minho.
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do século XX, de Husserl a Heidegger e nao obstante Emmanuel Lévinas) como ins-
tancias estruturantes, rizomaticas e reguladoras, quando caso disso, no contexto
normativo.

Assiste-se, alids, néo raro, a uma avocagio indébita da esfera ético-deontolégica
para emascular contetidos e coonestar condutas que, no limite, a desfiguram. Basta
pensar na multiplicacdo de escritos cingides ao utilitarismo, as abordagens conse-
quencialistas, relativistas, e as tecnologias do pragmdtico, a filigrana do inconsis-
tente, e a diplomas prescritivos de natureza mais ou menos levitante — entregues a
insindicabilidade pura e simples, quando ndo mesmo a érgdos em geral desrespon-
sabilizadores, pela inércia, pelo laxismo ou pela venalidade. Mas esta é uma desna-
turacéio que s6 como tal havera que entender-se, rejeitar-se e, sobretudo, prevenir-se.

Uma leitura, entre nés, da legislagéo da Comunicagfo Social, alheada ou néo —
e ndo parece que deva alhear-se! — das alteragiies em curso, e do Cédigo Deonto-
légico do Jornalista coloca-nos no interior dos universos de identificabilidade,
aproximagéo e atrito a que venho fazendo referéncia.

Desde logo em alguns dos fopi € mecanismos de efectivagio do direito de infor-

mar, ser informado e informar-se, de acordo com o estabelecido no artigo 38° da
Constituicio da Republica e daf transposto para outras leis. Ou, simbiotica-
mente, a quase totalidade dos dez nimeros do c6digo profissional em aprego. Entre
os objectivos essenciais por que pugnam, havera que ver inscritos, desde logo, aque-
les que promovem, nos termos do n® 14% al. a) do Estatuto do Jornalista ainda
em vigor, uma informacéo rigorosa e isenta. Ou, por outras palavras, produzida “com
rigor e exactid&o”, para usar a terminologia da carta deontolégica aprovada em 4 de
Maio de 1993. '
" Contraa indeterminacio ou a auséncia de espessura conceptual, pensa-se aqui,
ab initio, na recolha, no relato e na interpretacio dos factos, que, continuando a
acompanhar este 1iltimo texto, devem ser comprovados, ouvindo-se as partes com
interesses atendiveis e, para me restringir a um tronce nuclear, distinguindo-cs,
numa tal linhagem, da opini&o que suscitarem e se autonomizaré editorialmente. O
enquadramento releva: liberdade de expreas&o (as dguas da liberdade de expresséo
e da liberdade de imprensa, pesem todas as especificacbes e singularismos, cruzam-
se e, no extremo, partilham-se), pluralidade (ideclégica, confessional, doutrinéria,
estética, por exemplo), respeito pelo prineipio da autoria, rejei¢dio da censura, toda
e qualquer censura, também la censure douce de que falava Pierre Bourdieu, a qual,
aflorando, deve ser denunciada e combatida — n® 2 do Cédigo Deontolégico, em
congruéneia plena com o n? 2 do artige 37° da Constituigio e preceitos afins das
Leis de Imprensa, da Radio e da Televisio, o do Estatuto do Jornalista, para
ja nem aludir a importantes diplomas supranacionais com aplicagéo na ordem
interna.

Trata-se, pois, de um arco de convergéncia a partir de posicionamentos distin-
tos, um dispositivo, um adn seméntico na construgéo e manutencfio de um mundo
que, para me socorrer de Toni M. Massaro e da estirpe dos defensores dessa fasci-
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nante proposta do direito como narrativa literdria, ndo desencadeia campos de hos-
tilidade dignos de mengéo. Dir-se-ia que, na plasticidade dos enunciados, se moldou,
mediante registos compositivos cognatos, através de personagens de extracgéio e com
legitimidades dissemelhantes, uma mesma obra. Algo pouco verosimil entre roman-
cistas; néo tanto aqui.

Os problemas surgem quando se disciplina & margem de uma tal identidade de
propositos e, pior, nas circunsténcias em que o direito cria as ontologias que melhor
quadram aos designios do legislador conjuntural, como adverte Marion Petrillo no
geu ensaio “Law as Society: Nadine Gordimer’s The Late Bourgeois World” e nunca
serd excessivo assinalar.

Mas vamos por partes.

Num primeiro caso, o confronto potencial entre o disposto na Lei (maxime a
Constituicéio e o Estatuto do Jornalista, no artigo 11? ) e no Cédigo Deonto-
légico em matéria de sigilo profissional e acesso as fontes, desde 1982 consagrados
pela Constituigcéo entre nds (artigo 38%, n 2, al) b) — solugéio que se aplaude e estd
longe de ser generalizada. Que tenha podido verificar, apenas as Constituicfes
mocambicana, bilgara, cabo-verdiana e polaca (cujo articulado-base, de 1997, os
irmaos Kazcinsky niio dispuseram de condigdes para mudar), fodas posteriores a
portuguesa, optam por idéntico regime. Um regime que concebe, se ndo mesmeo pre-
coniza, regulamentacéo.por via de lei (0 que veda, sublinhe-se, a possibilidade de
intervengties espirias da Administracfio) — est4 14 escrito: “a liberdade de imprensa
implica o direito dos jornalistas, nos termos da lei, ao acesso as fontes de informa-
¢fio e & protecgdio da independéncia e do sigilo profissional”. O inciso “nos termos da
lei”, numa Constituicio que tanto quis arredar formulages congéneres na sequén-
cia do que fora a prdtica minaz da sua predecessora, como sublinham J.J. Gomes
Canotilho, Vital Moreira e Jorge Miranda s6 pode, de resto, ler-se de modo a confe-
rir ao legislador ordindrio uma interven¢do normativa subordinada e conforme a
substancia profunda da norma — que, mais que um direito, escreve uma liberdade.
Ademais, por forga do artigo 182, nao carecida de intermediacéio regulamentar, ou
seja, directamente aplicdvel, como é da natureza dos direitos, liberdades e garantias.

No entanto, atenta a coliséio de interesses a tutelar e privilegiando, em certas
situacbes-limite, o que num processo judicial dado se torna axial para o apuramento
da verdade dos factos em juizo, veio o Cédigo do Processo Penal, artigo 135°, abrir
uma janela para a quebra do sigilo em Tribunal, mediante pressupostos, requisitos
e elementos tramitacionais que desenham com clareza uma excepcionalidade. Toda-
via, episddios recentes vieram demonstrar que a excepcionalidade, posta & mercé do
intérprete-julgador, pode indesejavelmente abandonar as suas guardas, e que exis-
tem sinais indutores de alterages legislativas vocacionadas para uma flexibilixacéo
da regra. Acontece, contudo, que o Cédigo Deontoldgico adstringe o jornalista a
uma imposi¢éo outra: “ O jornalista ndo deve revelar, mesmo em juizo, as suas fon-
tes confidenciais de informacéio, nem desrespeitar os compromissos agsumidos,
excepto se o tentarem usar para canalizar informagctes falsas”.
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Compreendem-se as légicas em oposi¢cio que, tal como exposto, oferecem a
governacdo casufstica — a que rastreamos em momentos convulsos do passado colec-
tivo — 0 que se mantém por dirimir resolutivamente.

No fundo, o imperativo impostergével da moral profissional em dissonéncia com
o olhar matizado, além do circulo de uma classe, de quem prossegue a administra-
¢do da Justica como um dos fins inalijaveis do Estado Democrético. A questéo de
medida, regula, precisdo, suma clarividéncia da Lei é, nesta encruzilhada, funda-
mental. Toda a vulgarizacio do que deve entender-se como estritamente incomum
& caminho por uma dessas inclinagtes do facilismo, do autoritarismo larvar e da
atribulagdo sistémica que nio serve o direito nem aproveita a ninguém. As obser-
vagdes que acabo de fazer nio esquecem ¢ normativo encastoado na lei penal acerca
da transcri¢fdio do contelido de escutas telefénicas nem a outorga a uma Comisséo da
Carteira com a composicfo positivada do que a auto-regulacéio pertence, como é
indistorcivel na epistemologia da ética jornalistica e na gramatica do seu contributo
sem paralelo para a qualidade da informacéo.

E altura de outra abordagem ainda. O legislador, ao absorver quase tudo quanto
dispée o Cédigo Deontolégico, presta-lhe tributo ou, como que nio abrindo méo
das suas prerrogativas e premunindo-se contra a sua ineficdcia pragmaética, eonfere
valor de lei, a force de loi que Jacques Derrida analisou num estudo luminose, em
reforco dos valores que o fundam e caldeando malhas sancionatérias que néo ape-
nag as inerentes & moral individual e aos organismos de escrutinio profissional? Néao
falta quem sustente que disposigies como as contidas, por exemplo, no artigo 14° do
Estatuto sdo desprovidas de protecgfio coactiva, tanto mais quanto é certo ndo se
achar prescrita qualquer moldura de penalizagdo concreta. Normas imperfeitas,
entdo. Lugares matriciais (apetece dizer, inspirando-me em Castoriadis), indicado-
res de uma raiz que tudo ilumina e s6 adiante, nas suas tradugdes particulares, pede
ao direito que imprima a marca cogente que lhe é prépria. Assim seria, pelo menos
em tese e numa harmoniosa perfectibilidade enunciativa, néo fosse o facto de inte-
grarem matéria determinante nas decisdes jurisprudenciais ou de érgdos como a
ERC — n#o impossibilitados de verificarem o incumprimento do cAnone deontolégico

"—, sendo portadoras de uma claridade que, ao apagar-se (ainda que parcial ou pon-

tualmente), nada deixa sob o primado da sombra que a atinge.

O artigo 14° em andlise reproduz, pois, com o acrescento de duas alineas paci-
ficas no elenco dos deveres do jornalista, a esséncia do que se acha averbado no
Codigo de 1993. ‘

A hist6ria, para afastar o vocdbulo anamnese — que néo entendo aqui pertinente
a néo ser {(voltamos a Massaro ou Robert Cover) como metéfora, mais que metéfora
ironia, mais que ironia uma espécie de mise en abime tendencialmente aporética —,
levar-nos-ia a encontrar, no tecido legislativo portugués como nos de outras latitu-
des, uma transfusdo de dguas, de sangues, que se estimulam até no meio de dispu-
tas, sinergicamente validam numa visfio epistémica, conspectiva e normativo-
-pragmatica, num contexto que se pretende o de uma esfera piiblica pluralista, “desi-
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nibida, robusta e amplamente aberta”, como amitide afirma Habermas, onde “tudo
o que é dito deve poder vir a ser questionado, negado e contradito” — para dar voz a
Alvin Gouldner. E entrariamos agora nes peculiarismes e vicissitudes da liberdade
de expresséio e da cidadania desconstrangida mas responsdvel, o que, para la do
mais, nos poria em contacto com institutos t&o decisivos como os dos direitos de res-
posta e rectificacéo.

Deixei atrds uma nota a propésito da possibilidade de criagdo pelo legislador
conjuntural, até a revelia da “estrutura das coisas”, de ontologias que melthor rejam
a assertividade e pregnéncia dos discursos e praticas metamérficas ancoradas numa
legitimidade — a eleitoral, entre mais. Num tempo que parece, aqui ou além, ter
doado a reflexio & urgéncia e ao impeio do que passa e é vertigem, advindo tantas
vezes de instdncias sideradas pelo terror ou pela jubilagdo do poder, para s6 repor-
tar duas hipéteses antitéticas, que se compraz no manejo de instrumentos retérico-
argumentativos que sio pontes para a poeira e o ruido, ndo havera condigfes para
désaccélérer (de novo Derrida) e ponderar trans-conjunturalmente as solugbes de
direito?

Ocorre-me David Mouraoe-Ferreira, a quem devo o testemunho, Vitorino Nemé-
sio lembrava de quando em quando ¢ episédio (anedético, creio, ma non troppo)
daquele antropdloge que partiu com um intérprete ao encontro de tribo remota e af
chegou a tenda de um chefe que o recebeu numa logorreia sem fim. Intrigado com o
siléncio do tradutor, perguntou-lhe: “Entéo, 0 que é que ele disse?” “Nada, até ao
momento” — respondeu o homem. “Por enquanto est4 apenas a falar”. Como em cer-
tos romances, adito eu. Ou certos periodos heuristicos da laboracgfo legislativa —
everywhwere in the world?

Nenhum mal viria deste discretear da verve ou da leveza que ndo varre da
praca os saberes consolidados e prevenidos, os questionamentos, os sobressaltos, a
sageza, a nio claudicacio diante de um tropismo falaz que irrompe e se consuma
num rufo. Mas a realidade, o que quer que a realidade segja, ndo permite o sono tran-
quilo da razdo critica e o mutismo em vez da voz. Esta é uma problemitica de fundo,
hoje. Por isso os pensadores a néo abandonam. Em Portugal também. De Aganben
a José Gil, de André Comte-Sponville, de Bouveresse ou Sloterdijk a Zizek ou Zig-
munt Bauman.

Gostaria de nfo ter que subscrever — e sejam perdoadas novas citagbes, aqui
alongadas para que figue atribuido cada segmento a quem pertence — Stanley Fish
ou Robert Cover na licida, ndo apocaliptica mas melancélica tese de gque vivemos
debaixo de um universo juridico que se vai transformando numa narrativa parcial
e interessada dos acontecimentos. Entre universos juridicos idealmente existentes.
E possiveis. Até porque recordo, recordarei, Wallace Stevens: There come a day, there
was a day one day / A man walked living among the forms of thought / To see their
lustre truly as it is. E desejo virar do avesso aqueles dois belissimos versos de Gotit-

fried Benn, a ler segundo uma hermenéutica oposta a todos os imediatismos e a

apropriacbes: “Nada mais hé para ser encontrado / Temos o siléncio dos cegos”.
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A investigacao

José Miguel Braga*

Ao professor Anibal Alves:

Enquanto caminhava por aquelas 4guas sem saber o que me esperava, fiquei a ver a
hipétese do movimento e das alturas. As cores difundiam-se pelo acaso da atmosfera,
havia misica misturada no andamento dos séculos e a mesma crueza verde e magoada
das folhas que se iam mudando ao longo da estagéio, sempre a mesma estagéo e as
suas dguas diferentes ou a 4gua que nido é sempre a mesma e 0 tempo a igual seme-
lhanga de um poder que degrada com suas for¢as descendentes. Até que um dia se
atravessa um discurso no caminho e dizes que o pensamento é uma distancia até a
curva do rio. Talvez tenhas comegado a ser homem, diz a experiéncia, porque afinal ha
sempre um principio do mundo para cada um de nés, principio mineral ou quase luz
e depois o barro que é uma entidade préxima, cujas cores se aproximam como um
desejo. O que parecia eterno e sem mudanga, a minha mée do mundo, as minhas
pedras, os que haveriam de ser meus, tudo isso me interroga e me vem mostrar a pai-
sagem do alto de uma biblia ainda profana porque jovem e soprada na passagem das
ideias. Nesse dia sentei-me a lareira e havia poucas palavras, frases apenas solenes e
sozinhas, pronunciadas ao longo de um muro, como se a infincia estivesse para aca-
bar e de repente eu fosse obrigado a interrogar-me sobre o mistério e a responsabili-
dade de ter um corpo e um direito de proniincia. Aqui termina a primeira parte das
minhas investiga¢es e posso acrescentar que o capitulo se resume a uma ceriménia
para entrarmos no mundo até chegarmos a um ponto de partida, aquilo que dizem
permanecer em siléncio e que alguns se atrevem a nomear. Fica-te bem meu filho,
pareces mais calmo, assim estendido sobre uma frase que se prepara para existir.

2

A principio a vontade pode conformar-se aos acontecimentos aéreos, a passagens de
coisas impossiveis no espagamento de um horério. Vai devagar, aproxima-te, pri-
meiro terds uma palavra e a sua ressonancia, e talvez isso néo corresponda ainda a
dimensédo de um plano, & emergéncia de 4guas profundas por onde se atreve fragil
o0 esbogo de uma lei, 0 lenho, a metonimia, talvez. Pode muito bem acontecer que por

* Departamento de Ciéncias da Comunicacée, Universidade do Minhao.
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todas essas razdes fiques triste e parado num lugar desconhecido e nesse momento
alguém que aparece vem dizer-te o resultado dos exames e ficaste a conhecer o diag-
ndstico: complexo do sistema. Que posso eu dizer sobre casos tio graves, numa reu-
nifio que se apressa a definir a raridade do instante? Mas tenho uma lingua sobre
outra lingua e o vagar das distdncias que nos aproximam e se atravessam de objec-
tos sobre os paraisos ardentes. Agora compreendo e sei que ainda néo chegou a hora
de acabar a introdugfio. A verdade é que uma coisa pode esconder a outra e o silén-
cio eontinua quando h4 indicios que se manifestam porque eu decido ficar a espera,
olhando para este céu como se nfo houvesse outra vontade e outro destino. Os ami-
gos entretanto chegaram e disseram que as coisas se encontram num determinado
lugar e eu olhei para esse sitio e senti-me pequeno como um astro sem nome e fiz
uma pausa para almogar e cheguei a pensar em tocar um pouco, flauta de P4 ou vio-
lino, a cor das plantas no ervidrio, o dia da morte e um antepassado no dlbum de
fotografias. Nessa tarde, deve ter havido os primeiros calores e a pdgina demorou-
se sobre o dia que passava lentamente, como as escalas de Czerny num piano. A aula
atravessava a vila e os granitos até ao principio da encosta. A noite aproximava-se
e um verso mais extenso projectou-se até a época dos pdssaros, as frases ja feitas da
literatura com as suas pitrias e simulagies convertidas em comportamentos. Vem,
meu filho, aproxima-te, meu irméo e diz perante a opacidade deste céu levantado o
que veio animar a tua alma. E tu disseste,

3

Comecas entdo outras palavras ou talvez se prepare o primeiro texto, uma viagem
que atravessa terras e lugares, poemas que j4 foram ditos e a cada passo comecgados
porque estamos sempre a beira de nos perdemos muito perto do sentido. O, sim, o
infinito sem metafisica (s6 para nfo contrariar o poeta), mas tu pertences aos mun-
dos comegados nas leis do movimento, & geometria descendente, & festa desejada
que respirasse um pafs e a sua unidade de figura varidvel. Falamos de palavras, ndo
é izss0? Elas trazem a passagem ardente das cidades, o espectro da experiéncia e as
vezes esperam por uma noite ou uma hora e atravessam uma avenida em sentido
contrdrio. Depois essa palavra muda-se e procura uma outra forma de dizer-se, do
mesmo modo que um sentido protege a passagem de uma cor ou se diz que é jovem
o dia. Finalmente estamos sentados & mesa e algumas frases reconhecem o caderno,
serdo as primeiras de muitos e graves sonhos e delfrios. Continuas a pensar e sen-
tes que o pensamento se cansa como uma coisa vivida até um certo tempo e por isso
escreves e projectas folhas brancas sobre a luz que passa. B urgente que passe agora
e que um ponto, outro ponto e a pagina se espalhem contra a escuridio. Andas um
pouco, vais por esse caminho e nfio tens medo das estranhas figuras que passam nos
seus movimentos desencontrados, ao fundo hd uma fonte, é preciso parar nessa som-
bra e ndc pensar em nada; nesse momento regressa a inocéncia do caderno de exer-
cicios e da folha de cdlculo, estamos em pleno Verdo ¢ a calma desenha-se nos céus



JOSE MIGUEL BRAGA

cafdos, como um soneto gue andasse em todos os sentidos, emprestando cadéncias e
perdendo-se. Chegamos ao fim do dia e pouco coisa se disse, 0 mundo continua a
aparecer na sua noite devagar e as palavras ainda agora se precipitam com sua aura
jovem de coisa que se aproxima. A prinefpio... -

4

Neste dia as coisas comegam a ter sentido e o corpo levanta-se na cidade. Por todo o
lado ha sinais de movimento e transparéncia, mas néo h4 dor no pensamento, pelo
contrério, o pensamento é leve e recomecs, é o corpo que se deita i beira da estrada,
sdo as casas que envelhecem e o siléncio do p6 que vem anunciar-se. A hora da refei-
¢do abriu-se uma janela e isso foi suficiente para deixar partir mais uma frase; nfo
tenhas medo de ficar g6, tudo passa e dura apenas uma certa forma de tempo, um
outro lado do dia se prepara e talvez seja necessdrio viajar outra vez. Ndo tenhas
pressa, hd uma ciéncia a construir-se nas margens da gramética e a violéncia
inclina-se para os espacgos em branco, abre-se o cenario, tu vais cair mais um pouco
e talvez sofrer por causa do destino. Repara nesse nascimento trazido da seiva e de
uma escuriddo insuspeita. Sim, a escuridio aparece do siléncio e mostra-se sem voz,
protegendo-se da tradugéo. I talvez a bola de fogo, as suas mensagens ou recados
que ainda hoje se separam ou se preparam. Nfo, ndo tenhas receio se uma leve como-
¢éo te fizer precipitar uma frase inclinada; talvez uma flor seja um principio incon-
sistente, mas o verso fica nessa luz que acompanha o argumento para nfo o deixar
sozinho e delirante. O tempo estd ainda mais quente e as maquinas reproduzem-
se e transitam com o seu ruido idéntico e impossivel. Nestes dias podemos também
encontrar pedagos e ouvir as noticias e tomar conhecimento dos acidentes; por
momentos hegitamos, é como se o8 instrumentos ficassem parados e o nosso traba-
Iho estivesse em risco de perder-se. Como é initil a nossa urgéncia, como vio para-
das estas dguas e sonolentos os astros, os candeeiros; talvez um barco, um riso
estridente que brinca do outro lado, pequenas colagens sobre a tela, talvez outras coi-
sas que nio podemos dizer. Enquanto visito os museus, reiino as m#os numa s6 e
COmovo-me com o oxigénio e com a forma que se desenha em movimento e depois se
perde. O dia correu bem e se continuar assim vou poder anunciar para breve as pri-
meirag descobertas, Além disso o tempo melhorou e hd sinais nas drvores e na luz.
I talvez a neblina, as ideias morais que oxidam a matéria, mas ndo é concerteza
um prodigio da arquitectura que tenha descido dos ares para enganar a opinido.

5

Consegui avangar algumas pdginas. Chegamos a um ponto em que nos exprimimos
desta forma sobre a nossa vida, nfio é verdade? Contamo-nos uns aos outros como
folhas de papel, uma pergunta e outra e depois uma sequéncia um pouco diferente,
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um encaixe. Ritmo, meus amigos, o ritmo desce sobre a nossa sorte como o fio de
uma espada. Entretanto continuamos em direcgio a0 mesmo lugar. Persegues o infi-
nito até ao ponto m#ximo da tua concentragéo e depois fazes o caminho ao contré-
rio, como ¢ velho anjo da histéria, crucificade na sua primeirigsima imagem,
responsdvel pela ineégnita. Tu sabes como é importante fazer essa viagem e ler a cor-
respondéncia para chegar a tempo. Sim, isso é verdade, mas procura um capitulo de
cada vez e na realizagdo da sua unidade ouve as noticias e o que poder4 seguir-se nas
frases que aparecem para passar o dia e também o que se espalha através da refe-
réncia. Quvimos dizer que o nosso trabalho se deverd sujeitar 2 uma grande per-
turbagéio e entdo a hoémia acende-se e partimos para as discussées que alimentam
o texto publico e por algum tempo estudamos a tdctica, assistimos as sessdes e
aprendemos com os discursos que ensinam a conseguir um bom lugar para assistir
ao espectdculo. Pouco depois abandonamos o curso e voltamos a casa. E tarde e o
caderno envelhece, torna-se dificil descobrir os apontamentos e os nomes daqueles
que ensinam a conquistar os direitos. Nesta fase o texto é ainda pequeno e talvez por
isso a refei¢do desse dia seja leve e frugal. O cheiro a café na manhé de Domingo e
um pouco de pdo. O tédio vai apertar durante a tarde e depois veras.

6

Pedem-me para escother e ter um sentido avisado para o que vai passar-se. Todos os
estudos querem saber as respostas, depois terds o descanso merecido e far-se-a o
recital. Ndo duvido que o processo seja longo e a tua vida ndo possa acompanhar
com a desenvoltura necessaria todos 0s processos, episddios e consequéncias, A nar-
rativa tende para a unidade do mundo ¢ a sua fragmentacéo serd porventura um dos
epiaddios por que passam as crises, mas nada mais do que isso. A todo o instante
vivemos a iminéncia do assalto. Todo o assunto é real e as invengbes acrescentam-
se & matéria, Ja ndo é impossivel unir e separar a civilizagio da natureza, porque
Deus afinal é o pensamento irdnico de uma obra que vem nascida das possibilida-
des matemaéticas e os ndmeros séo leves e aceites pelo ser &4 entrada do paraiso. Se
fosse possivel vigsitarmos o lugar dos niimeros, passando de vaga em vaga e de esta-
¢fo em estagdo, guiados pela sua musica. Chegarfamos um dia a esse sitio, entré-
vamos dentro da expressfo, a instalagiio no mundo do cdleulo néo é das mais dificeis
¢ onerosas. Quando regressamos, alguém fica surpreendido porque as pAginas agora
sdo leves e trazem uma respiracgéo que alimenta e provoca levantamentos em diver-
808 lugares. Nesse momento todo o tempo é uma constante e de vez em quando tor-
nas-te humano para te dirigires a alguém com frases simples, um sujeito e um
predicado, a voz activa. Pela primeira vez em muitos dias saiste a rua e disseram-
te coisas muito sérias sobre o que tinha acontecido. Naquele caso a lei mantinha-
se a mesma; havia uma enorme divergéncia, era necessdrio aquele tumulto, mas
aquilo que querias dizer referia-se a uma outra coisa que também acontecia. Preci-
sards afinal de um longo periodo de repouso € a cAmara escura é sempre um bom
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lugar para observar a convulsio. Esperas sem ruido até aperceberes a chegada de
uma luz e depois veras como ela se move na fixagdo do seu passado e durante um ins-
tante se prepara para uma outra existéncia. Depois ficara assim para sempre, mas
86 quando sais para a luz e comegas o exercicio outra vez. Néo corras, mas durante
o caminho procura evitar qualquer distracgdo. Levas o texto levemente escrito a
volta dos sentidos e da pele, procura portanto chegar depressa a casa e recolher todos
os elementos. Nessa noite deverds permanecer de pé até conseguires reunir as tuas
forgas para escrever a parte mais densa. Imagina um territério por onde se chega s6
por um lado e quando encontrares esse canto lembra-te do pequeno mundo que pas-
“sava nas primeirag viagens e acabaras por ter a parte desejada.

7

Sinto-me muito melhor e o0 mundo torna-se simples quando somos perdoados. Olha-
se para qualquer lado e lembramo-nos das leis, gostamos até de conversar sobre o
calor e a separacéo dos elementos, hé peripécias engragadas sobre o estudo das for-
¢as e o prodigio da articulacdo de formas e de planos. Nio sei quanto tempo passou,
as coisas mudaram e eu nfo tenho este tempo no men corpo nem sei deslocar-me por
caminhos que se tornaram invisiveis. E um estranho siléncio que parece apenas sus-
penso e muito organizado; sinto-o sobre os ares, em alturas préximas dos nossos mon-
tes. Aparecem depois os mestres, com a sua intolerincia de seres interrogativos, a
horag imprevistas, quando era necessdrio estar disposto a morrer na intimidade de
uma contemplagdo. Nao, ndo é possivel. Continua a haver coisas mais urgentes, um
sentido que néo ¢ totalmente claro acaba de produzir-se num dos sitios mais indefi-
nidos e poderds ser chamado a todo o momento. Ouve-se por todo o lado o resultado
da interlocugéo: E natural que algumas estradas estejam impedidas, mantenha-se em
contacto. Tedos os poderes informam e organizam formas de proceder e tu, continua
desperto porque os incéndios andam activos, podes ser chamado a gualguer momento.
Nio sei o que possa acrescentar, mas vai ser necessério dizer a verdade. Veremos o
que acontece. Seja como for, nfo poderei considerar este facto como responséavel pelo
atrase da minha investigacéio. Insisto que este caso é a minha investigacfo e final-
mente vieram chamar-me. Preparo-me com se estivesse para ir ao cinema, sem peso
na consciéncia, disposto a ser levado por imagens que se afundam na desconstrugéo,
Vou poder chegar a tempo. Estou convencido que as coisas foram ditas e que também
eu me tornei uma méquina de repeticéio. Nessa noite fui chamado de urgéncia para
fazer parte de uma ocasifio. Decido mudar-me para outro assunto, mas fago-o como
guem muda de pais e para esse efeito levo apenas alguns objectos pessoais.

O texto é um projecto que espalha o sentido de todas as coisas e depois ficas sozinho
com os discurgos possiveis, comoe um sujeito que se desconhece e que fez coisas impor-
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tantes sé para o exterior, para disténcias que arrefecem longe da sua intimidade.
Hoje de manha comecaste o ultimo capitulo e sabes que ele vai ser breve como apren-
der a respirar. Sobes a montanha até ao extremo vazio e encontras uma planicie
onde todas as coisas parecem longe e perdidas. Pagsado esse momento deixaras de
existir sobre o texto e o que foste dizendo é feito de siléncio e matéria vi. Agora é
necessdrio cantar e essa urgéncia tem nomes diferentes que se divertem com a
memdria. H4 muito tempo que ndo te dispunhas a conversar sobre alguma coisa;
uma conversa feita de palavras que se destinam a morrer e no dia seguinte acordas
repousado nessas palavras, como se estivesses um pouco mais longe de tudo o que
aconteceu e por isso os corpos 880 leves e 0 amor é infinito. Sé o amor é infinito com
o seu volume de coisa, as suas ocorréncias numéricas ¢ hoje é um dia feliz e eu volto
a correr nas ruas da aldeia e visito simplesmente alguns familiares ou faco uma ora-
¢80 e uma prece num lugar secreto da infincia, Qutra vez o rio e a curva na estrada,
a mesma dgua passando e eu levo comigo a gramatica, Néo imaginava que um dia
voltaria a analisar as oracdes e a estudar o ritmo e o modo como saltam e brincam
o tempo e as conjungdes. Convidaram-me para falar e eu disse que talvez chegasse
mais tarde. As investiga¢ies demoram o seu tempo e chegar ou néo chegar é coisa
muito afastada dos nossos propdsitos. Seja como for, estou & vossa inteira disposicio
e como escrevo devagar néo sera dificil encontrarem-me, com os meios que h4 hoje
em dia... Sabem, estou a ocupar-me de um projecto que poder4 vir a interessar-vos.
N#o é um utensilio e muito menos uma méquina; 4 talvez o modo inefével de andar
devagar, até ao fim, como se chegasse finalmente a hora de escrever um romance.
Gostava de falar de um lugar em que somos assim, sabe, meu caro amigo, as inves-
tigaces demoram muito tempo, Voltem sempre, sabem muite bem onde me podem
encontrar. E depois hd essa peripécia do texto fundador ancorado no caos biografico,
h4 também a obrigagio de ser moderno e aparecer no café com o rosto iluminado de
papéis e citagies e a sugestio de uma correcgéio infinita dessa lei que prepara a subs-
tancia de um pensamento invulgar. Passamos a vida a discutir o mundo e a dizer-
mos uns aos outres que tudo vale a pena quando as bandeiras se agitam e que tudo
é viio porque as luzes se apagam e as casas fecham as sete chaves da solugio. Esta-
vamos quase a chegar ao sitio em que tudo comegou, tinhamos arrumado os papéis
e 36 faltava acrescentar um ponto

do José Miguel Braga com o abrago amigo e reconhecido 30 de Marco de 2009



0 texto argumentativo e sua didactica’

J. Esteves Rei*

Para abrir

O sector dos servigos atingia no ano de 2001, em Portugal, 45% dos homens e
62% das mulheres, sendo esta proporgéo, nes Estados Unidos, respectivamente de
64% e 86% - isto segundo OCDE (2003).

Todavia, j4 desde 1841, com Balzac (1908: 35-37), constatamos que “a classe dos
empregados compreende o porteiro do ministério e néo pdra no ministro” — é que,
como afirma, “segundo as ideias politicas de 1839, até o Rei de Franga, é um empre-
gado” — ou um funciondrio, um trabalhador dos servigos, diriamos hoje, sujeito a ser
destituido pelo voto da Camara ou pelos movimentos populares de rua.

Como sabemos, a grande ferramenta de trabalho utilizada pelos trabalhadores
do sector dos servigos é a lingua de comunicagio. Esta apresenta-se hoje a grandes
massas de populagéo através dos meios de comunicagio social, escrita ou falada, na
publicidade e sob diversos tipos de imagens.

1. Da retorica, como arte de pensar

A raposa e o ledo doente
Um dia, um lefic adoeceu e os outros animais acharam que deviam visité-lo e per-
guntar-lhe pela sua saiide. De facto, foi 0 que muitos animais fizeram, excepto a
raposa. Entdo, o lefio enviou uns chacais para saber por que motivo a raposa fora tio
estouvada e mal-educada, néo o tendo visitado quando ele estava gravemente enfermo
e quando todos os outres The tinham manifestado o seu respeito. — Apresentai 08 meus
cumprimentos a Sua Majestade! — disse a raposa aos chacais — e informai-o de que the
tenho o0 mesmo respeito que sempre tive. De facto, eu quis visitd-lo varias vezes, mas
receel perturbd-lo. Bem véem, eu reparei, pelas pegadas & entrada da toca, que mui-
tos visitantes tinham entrado, mas nfo vi sinais de terem saido!

Esopo (s/d: 52)

* UTAD - Vila Real
! Este texto foi apresentado nas IV Jornadas da Lingua Portuguesa, erganizadas pela Escola Secunddria /3°C. Mar-
tins Sarmento, Guimarées, 11-14 de Qutubro de 2005,
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O termo refdrica apresenta, desde Aristételes, nogbes com matizes varios. Regis-
temos a mais divulgada desde a segunda metade do século XX: a retérica é “a arte
de argumentar”, assim definida por Perelman e Olbrechsts-Tyteca? (1988: 1,7).

Deixamos de lade nog¢des de autores e movimentos que gostariamos de desen-
volver como: o Grupo M, com J. Dubois a frente (Dubois, 1970: 25), Roland Barthes
(1987b: 105, 107) e Anténio José Saraiva (1993: 31). Fixamos, antes, a de Yvon Bela-
val (1988: 47, 53), para quem: a retérica “contém uma arte de pensar [s.0.)", definida
como “uma busca ponderada e [...] experimental sobre os meios da expressao com
vista ¢ um fim prdtico.”

I esta dltima que tomamos como referéncia que ela retém da retérica algo de
permanente, que é a funcdo comunicativa, e algo de mutdvel, que é a forma que essa
comunicagfio toma no tempo e nos espagos, guiada pela ponderacdo, pela experién-
cia e, sobretudo, pela finalidade, ou seja, a intencdo retérica.

Ora o pensamento e a comunicag@o sio bens dos quais 0 homem, historicamente,
nem sempre usufrui, chegando mesmo a ser vitima dos seus exercicios. ..

Mais, o pensamento individual e a sua comunicagéo livre sdo uma conquista
recente, datando, como é sabido, da revolugdo francesa e acompanhando a expanséo
do seu idedrio.

2. A argumentacao: causa e efeito da acgdo individual, em especial no comércio

Entre nés, 0 Marqués de Pombal e o seu Reformador tinham uma consciéncia
clara do poder e do contexto social, envolventes da retérica e do seu ensino, que reno-
vam em 1759, com as “Instrugdes para os Professores de Retérica”, Disso nos dfio tes-
temunho no pensamento e na expresséo seguintes (Andrade, 1981: 92);

Néo hd estudo mais 1til que o da Retérica [...]. A Retérica [...] ordena os pensamen-
tos, a sua distribuigdo e ornato. E, com isto, ensina todos os meios e artificios para
persuadir os dnimos e atrair as vontades. E, pois, a Retorica a arte mais necessiria
no coméreio dos homens [...]. Nos discursos familiares, nos negécios priblicos, nas dis-
putas, em todas as ocasifies em que se trata com os hornens, é preciso conciliar-lhes a
vontade e fazer, nfio s6 que entendam o que se lhes diz, mas que se persuadam do que
se lhes diz o aprovem.

2 Chaim Perelman e Lucie Othrechts-Tyteca, ao destacarem a direcgdo argumentativa na abordagem da retérica, cons-
tituinde o campo do saber que chamam de “nova retérica”, colocam o seu ponto de mira, ndo na perspectiva de um mes-
tre de eloquéncia, nem na de um légico, mas na de um novo retor, desejoso de compreender os mecenismos do
pensamento: ndo apenas no diseurso escrito, mas também nos diseursos falados; ndo na retérica tradicional, mas em
toda a situagdo retérica, independentemente do lugar em que se encontrem as trés instancias argumentativas, dis-
curso, orador e auditdrio; ndo no acto de falar em miblico com o objectivo de formar uma opinifie, jogando frequente-
mente com a ignoréncia, a sugestfio, 4 pressdo ou o interesse do mesmo piblico, mas na adaptagdo ao auditério, seja
a familia, & mesa, seja o grémio dos mais reputados especialistas, num encontro cientifico. Este alargamento do campo
retdrico, por parte destes ilustres investigadores belgas, decorre do seu objecto de estudo: “os meios discursivos de
obter a adesdo dos espirites” (1988. 10), ou seja, a técnica de persuadir e convencer através da linguagem.
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- Os novos contextos sociais, com realce para o coméreio, modificam os compor-
tamentos e a vida social da passagem do século XVIIT a0 século XIX e pede um novo
individuo / cidad&o / homem, cuja pedra de construcdo é o argumento: Com a gene-
ralizagéo do acesso 4 palavra, a verdade deixa de estar ligada & voz autorizada, como
acontecera até entfio, para passar a ser produto da demonstracdo e do raciocinio.

Assim, a verdade jé ndo vem do lugar social do orador e da fala, mas, sim, dos
argumentos e das informacdes que eles veiculam. Os argumentos e as informacgoes
do orador t&m origem na “liberdade de pensamento”, na “livre observagao da coisa”,
pressupoesta no “direito 4 (in)diferenca”, ou seja, o direito de cada um fer uma opi-
nido, pessoal e diferente da dos outros..

3. Da argumentagio: constituicio da disciplina

Henri-Irénée Marrou (1981h, 258: 92-93) refere que, no império romano, a perda
da “liberdade” politica, desde Augusto, conduziu a cultura romana a alinhar-se pela
cultura grega. Peste modo, a eloquéncia, na sua forma superior, j4 néo é uma elo-
quéncia politica, mas a eloquéncia estética e desinteressada do conferencista. Desde
esse tempo, A, Folido inaugurou, em Roma, o hdbito das recitagtes piiblicas, que vao
dominar toda a vida literdria. Sublinha, assim, Marrou:

A educacfio romana, como a grega, torna-se de esséncia estética. Pela literatura e pela
arte, aspira a realizar um ideal de humanismo [...] sem qualquer preocupacédo vil de
utilidade e de formagéo téenica. A eloguéncia de escola [...] orienta-se naturalmente
para a arte do conferenciador / palestrante, para essa eloquéncia de aparato, que
define a forma superior de arte aos olhos dos letrados latinos. Os temas das decla-
magbes [...] inspiram-se no realismo mas também na fantasia e na aventura — temas
que vao ingpirar as novelas medievais e constituem uma das fontes da tradi¢do roma-
negca moderna.

Todavia [...] da escola de retdrica gaia o pessoal dos altos quadros administrativos e
governamentais, pelo que bem vistas as coisas, ela estava bem orientada para a pré-
tica: preparando em especial para a carreira judicial e a advocacia [...] correspon-
dentes a uma divisdo do trabalho entre jurista e advogado. Este rodeia-se de
conselheiros téenicos, pragmatici, que lhe dirigiam o processo e The preparavam um
dossier de argumentos legais.

O trahalho do advogado era de os tornar vilidos, de os ampliar deslizando do direito
& justica, de lhes emprestar uma voz comovente e persuasiva [8.0.]: o seu trabalho era,
em suma, de ordem mais literdria do que propriamente juridica. (idem, ibid.)

Ora sabemos que a Idade Média apresenta uma nova configuracgio das dis-
ciplinas do trivium. A Dialéctica, contraponto cldssico da retérica, desde o inicio do
século XII até ao fim do século XIV, teve um desenvolvimento independente da
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Légica, indo também ela ocupar espacos retéricos: transforma-se na “técnica do
debate, destinada a alcangar nio a verdade, mas uma concluséao perante duas posi-
¢des contrarias, embora ambas plausiveis” (Garavelli, 1991: 50-51),

O percurse metodolégico desta nova forma retérica, a disputatio, estruturou-
se e adquiriu uma rigorosa formalizacdo: 1) problema; 2) proposta de solugéo; 3)
objecciies & proposta; 4) solugfio do orador; 5) resposta a eventuais objecgdes. Este
exercicio imperou em todas as escolas medievais: na interpretaciio dos textos, nas
demonstragdes de teses, nas provas de exame de estudantes. ‘

No século XVI, P. Ramus regista nova alteragfo significativa no &mbito da reté-
rica — a passagem aquela que nds designamos de segunda retérica ou literdrio-cul-
tural — libertando-a das suas partes de natureza légica - a inventio e a dispositio -
contra ¢ que se insurgiu o nosso Anténio de Gouveia, professor no Colégio de Santa
Béarbara, em Paris (Carvalho, 1986. 237).

Tratou-se da segunda redugéio do espago da retérica: o primeiro, medieval, foi
invadido pela dialéctica e o segundo, renascentista, pela légica, vendo-se reduzida a
elocutio ou retérica das figuras, Tal recuo é propiciador do surgimento e desenvolvi-
mento da argumentacdo, por esta: 1) ndo contemplar a narracéio dos factos, limi-
tando-se & confirmagéo, sem narragfo, como ja reconhecia Cicero (1848: 514, 517)3;
2) se reduzir, assim, a um jogo, um faz de conta retérico minimo, de confirmacio e
refutagédo de factos, ndo narrados, ou simples proposicdes; 3) serem estes factos sus-
ceptiveis de conhecimento ou focagem duplos, distintos e independentes, por parte
de cada um dos intervenientes ou pélos da locugfio — os inter-locutores.

A argumentagéo apresenta-se, assim, como um discurso reduzido, porque nas-
cido de uma retérica simplificada nas suas partes, por abdicar de etapas retéricas e
informagbes contextuais que dispensa — por motivos a explicar;

1) ser4 devido & auséncia de um terceiro elemento, como o juiz, no tribunal?

2) sera devido ao pressuposto de que tais etapas e informacdes séio do dominio

dos intervenientes?

3) serd devido ao interesse em, assim, cada um dos intervenientes poder sem-
pre avangar com ¢ seu argumento sem receio de este ser questionado objec-
tivamente, ou seja, a partir do objecto/facto narrado?

4) serd devido ao recurso a uma Idgica voluntariamente degradada (s.n.), adap-
tada ao nivel do piblico, quer dizer, do senso comum, da opinifio corrente
(Barthes, 1987a: 28-29) — visto todo o falante ter acesso & argumentacio?

é Para Cicero (1848: 514) “a confirmagio é apenas argumentagao mais veemente e a argumentagéo limita-se a ins-
truir”. E ainda (1848: 517); A argumentagéio néo € cutra coisa do que a arte de desenvolver os argumentos; consiste
em deduzir de proposigdes certas ou proviveis o que 6 duvidoso ou menos provdvel em si, Hé duas espécies de argu-
mentagio: uma tende directamente a convencer; a outra, a comover. A primeira directamente enuncia a proposi-
¢do e retine os motivos que lhe devemn servir de fundamento. E depois de os ter estabelecido, relaciona-os com a
proposigéio e conclui. A segunda segue uma via inversa: comega por escolher as suas razbes d4 a suas provas; e
quande emocioneu vivamente os espiritos, chega finalmente & proposigao.
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A verdade € que a argumentagio é hoje um instrumento de comunicagéo que, con-
cretamente, na negociagdo, toma i) 80% do seu espaco comunicacional, quando bem
sucedida; eii) a totalidade (100%) desse espage, quando infrutifera (Kennedy, 1991: 37).

4, Pressupostos da disciplina — a argumentagio

4.1. Uma teoria da argumentacéo, criada por Aristoteles — Este fil6sofo prestou um
relevante servigo a retérica. Em que consistiu tal servigo?

A retérica deve a Aristételes a sua sistematizacdo, ou seja, ele fez dela um sis-
tema, mais tarde completado, mas nunca posto em causa. Essa sistematizagdo com-
preende, segundo Paul Ricoeur (s/d: 13} “uma teoric da argumentagdo [s.n.] que
constitui o eixo principal e que fornece simultaneamente o né da sua articulacéo
com a légica demonstrativa e com a filosofia [...]".

Devido a este aspecto, a sua Retérica é — segundo Roland Barthes (1987a: 28-
29) — “sobretudo uma retérica da prova, do raciocinio, do silogismo aproximativo
{entimema); é uma Ildgica voluntariamente degradade (s.n.), adaptada ao nivel do
‘ptblico’, quer dizer, do senso comum, da opinido corrente”,

4.2. Da nocgdo de argumento ~ O argumento situa-se numa das vias de desenvolvi-
mento das provas técnicas para persuadir e convencer, isto é, fazer passar uma
asser¢do apoiada numa outra. Trata-se de uma via por dedugio, a qual se opde a
uma outra, indutiva, que é o exemplo (Garavelli, 1991: 94). Na base do argumento
encontra-se o entimema, também chamado raciocinio da retdérica (Rei, 1994: 88).

Ternhamos presente a oposi¢fio aristotélica entre os raciocinios analiticos e os
raciocinios dialécticos. Os primeiros permitem uma inferéncia formal valida e neces-
sdria, entre a verdade das premissas e a da conclusfo. Sdo impessoais e visam um
dado tipo de conhecimento, respeitante ao mundo fisico. Os segundos reportam-se a
verdades do mundo das opinides, do humano e do soeial, do verosimil, isto é, aceite.
Consistem ndo em inferéncias vilidas e necessdrias, mas na apresentagéo de argu-
mentos, mais ou menos fortes, mais ou menos convincentes, mas nunca meramente
formais. Ao contrario dos anteriores, nfio sfio impessoais, sende apreciados pela sua
accdo sobre uma mente, um individuo, um interlocutor (Rei, 1998a: 25).

Cicero (1848: 490) define o argumento como “o meio que serve para provar uma
coisa duvidosa”. Na perspectiva de Demdstenes (Barthes, 1987a: 59) trata-se de uma
assercdio que serve para fundamentar ou fazer admitir outra assercéo. E Quinti-
liano (Barbosa, 1788: T1, 43) descreve o argumento como: “Uma Razdo que nosdd a
prova pela qual de uma verdade concluimos outra e provamos o que € duvidoso por
meio do que o ndo 6.7 E Jerénimo Soares Barbosa (1788: 204) comenta essa passa-
gem com a teocria do meio termo:

Essa Razdo ou argumento ¢ o que os Logices chamam meio termo. Muitas coisas hd
cujas relagdes o espirito apreende imediatamente. Tais s80 as relagdes dos sinais com
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a coisa significada. O sol pde-se, logo é noite sdo duas proposi¢des cuja identidade por
sl mesma se dd a conhecer sem raciocinio. H4 porém uma infinidade de Relagdes e de
Oposigdes em todas as matérias, que o Entendimento humano ndo pode apreender
imediatamente porque a proporg¢do que hé entre essas coisas é tal que elas por si ndo
podem excitar a percepgéo das suas relagdes e oposigdes. Para adquirir pois esta per-
cepedo o Entendimento se vé obrigado a fixar a sua vista sobre objectos intermédios
que ligam estas coisas muito distantes a seu respeito para as poder comparar ime-
diatamente. {...] sdo o que nds chamamos Razdes e Argumentos, as quais ordinaria-
mente indicamos com a causativa Porque.

A teoria da argumentagéo aristotélica trouxe para o campo da retérica: 1) a
organizagéo social e a pratica politica, caso ela prépria néo tenha estado na origem
do surgimento da prépria polis; 2) e desloca a discusséio e o debate politicos e judi-
ciais do dominio dos instintos e das paixdes para o dos valores (Rei, 1998: 44 e Perel-
man e Olbrechts-Tyteca, 1988: 64)

4.3. A linguagem na argumentagdo — Uma época, como a nossa, sem visdes de con-
junto e movendo-se por maximas feitas de slogans e antincios publicit4rios, impde
uma visdo da lingua como instrumento de comunicagéo. Néo foi assim historica-

"mente, desde a Grécia, onde a lingua é concebida, ensinada e usada como instru-

mento de acg¢do, politica e diplomdtica, e esta acgfio definia o cidadio livre, em
contraponto com o estrangeiro e o escravo (Rei, 1998: 28-35).

A oposi¢do comunicagdo — acgdo, como virtualidades da lingua,

a) destaca duas centralidades distintas, que séo a da comunicagéo, apontando
para os sujeitos e a enunciagio, e a da ac¢do, direccionada para o produto e o
referente linguisticos; e

b) destaca, ainda, no &mbito da argumentacgio, aspectos essenciais como — que
as opinides séo discutiveis, ou seja, ndo se opdem; que os seus autores nio sdo
inatacdveis, sejam eles quais forem; e que as solugdes finais, dela saidas, nio
séo pré-conhecidas (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 281-282). Estas solu-
¢oes finais sdo, antes, produto de jogos de influéncias e poder e objecto de um
percurso de descoberta e de resolu¢do de um problema comum aos interve-
nientes ~ a ensinar e aprender numa did4ctica argumentativa a elaborar.

4.4. Objectivo da argumentagao — Toda a argumentagéo est4 ao servigo de uma inten-
¢do: obter e/ou aumentar a adesédo do(s) interlocutor(es) / ouvinte(s) a uma asser-
¢do, ideia, tese tarefa. O seu horizonte pressupde sempre um estado de coisas a
modificar. Deste modo, pressuposto essencial do seu ensino — aprendizagem é que “a
argumentacgdo ndo se desenrola no vazio, mas numa situacgéo social e psicologica-
mente determinada” (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 78).

Tratando-se de um acto de lingua, pressupde-se a existéncia de um contacto
intelectual e de uma partilha / cumplicidade entre os intervenientes. Pressupde-se,
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ainda, a realizacio de efeitos praticos, situados no futuro, através de uma ac¢éo, a
provocar ou a preparar, actuando por meios discursives, na mente dos interlocuto-
res (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 62).

O fecho de uma argumentagio nunca é definitivo, pois ela néo elimina todas as
condigdes que lhe deram origem. Assim, ela ressurgird desde que se encontrem reu-
nidas condi¢des que a ela conduzam de novo, havendo aqui azo a intervengéo do dis-
curso epidictico como defendem Perelman e Olbrechts-Tyteca (1988: 62, 64).

4.5, Eficacia argumentativa e géneros discursivos — A eficdcia argumentativa passa
por onde? Tal eficicia mede-se pela adesfio visada, pelo desencadear da acgéo pre-
tendida e pelo surgimento da disposicéo para a tarefa ou o projecto, compreendidos
no horizonte da argumentacéio. A medida da intensidade dessa adesdo nao pode ser
o grau de probabilidade acordado & tese admitida, mas, séio antes, os obstéculos que
a acgdo deve ultrapassar e os sacrificios ou as escolhas que ela arrasta e que a ade-
sdo permite justificar (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 65).

A presenga dos discursos judicial e deliberativo na argumentagfo parece dbvia,
por se tratar de “verdadeiros combates, onde dois adversérios procuram ganhar a
adesdo de um auditério” (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 63), relativamente &
saida de um processo ou de uma acg¢fo a empreender.

A inclusio nela do género epidictico decorre de uma determinada concepgéo dos
efeitos da argumentacfo (Perelman e Olbrechts-Tyteca, 1988: 64). Com efeito, tal
género — predominante na literatura, no elogio e na critica — refor¢a e suaviza uma
dada saida argumentativa, por vezes, indispensavel quer porque medeia um tempo
entre a disposi¢fio para a acgéo e a efectivagdo desta quer porque essa saida nunca
¢ definitiva, podendo surgir condigiies para uma nova argumentacfo. Neste contexto,
a dimenséo epidictica do discurso torna-se imperiosa, comparando-se a “um vigi-
lante de diques que sofrem constantemente o assalto do oceano” (Perelman e
Olbrechts-Tyteca, 1988: 62).

5. Percursos didacticos da argumentacéo - algumas referéncias bibliografi-
cas e seus desenvolvimentos’

José Esteves Rei, Curso de Redaccdo I1. O texto — “Texto argumentativo™
Alfredo Gaspar, Instituicdes da Retérica Forense®

Jean-Michel Adam, Marc Bonhomme, La Argumentacion Publicitdria’
Manuel Padilla Novoa, Técnicas de Persuasion en la televisién®

1 Apregentagio dos elementos relevantes do indice — referindo a ideia / orientacho de cada uma das abras.

5 José Esteves Rei (1994), Curso de Redacedo I1. O texto - “Texto argumentativo”, Porto, Porto Editora.

5 Alfredo Gaspar (1998), Insfituigdes da Retérica Forense, Coimbra, Minerva, 1998.

7 Jean-Michel Adam, Marc Bonhomme (2000), La Argumentacion Publicitdria. Retérica del elogio y de la persuasidn,
Madrid, Ediciones Cadtedra.

28 Manuel Padilla Novoa (2002), Técnicas de Persuasion en la televisidn, Madrid, Ediciones del Laberinto.
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5.1. “0 texto argumentativo” — Um estudo, em dois percursoes, J. Esteves Rei (1994).
Argumento - definigiio
Argumento e provas — relagiio entre eles e {ipologia das provas: i) naturais, ii)
verdades (ou principios universais); e iii) 0 exemplo.

Percursos da argumentacéo:

Via légica:

A inducio

A deducio

O silogismo

O entimema

O raciocinio causal

A argumentacio pragmatica

A causa que justifica o facto ou a opinifo

Via Explicativa
A defini¢do
Defini¢éo do sentido
Defini¢éio de uma nogdo
Definigéio — slogan
A comparagéo
* A analogia
Descrigéio e narragéo

5.2. “0 texto argumentativo” — Uma tipologia dos argumentos, Alfredo Gaspar (1998).
Argumentos legitimos:
Argumentos légicos: de identidade, da contradi¢do, da discrepéncia, de evi-
déncia, dedutivo e indutivo
Argumentos quase légicos: analdgico, apagégico, causal, de incompatibilidade,
de divisdo, temético, de reciprocidade, de incluséio, de tautologia aparente, de
prdbabilidadé
Argumentos psicolégicos: de autoridade, histérico, do precedente, teleolégico,
pragmdtico, do antecedente, de projecgéo, pelo exemplo, pelo modelo, de falsa repre-
sentacfo, diplomético, pela motivacéo, pela implicagéo, de conivéncia, de surpresa,
de aparente dificuldade, de cepticismo, intimidatério, evasivo, estereotipico
Argumentos tdpicos: categéricos, gnémicos, religiosos, emblemdticos, semiéti-
cos, enciclopédicos.
Argumentos imagéticos: elegante, aparatoso, patético, contundente, entorpe-
cente

53.“A érgumentagﬁo publicitaria” — Jean-Michel Adam, Mare Bonhomme (2000),
alguns elementos.
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A retérica da argumentagiio publicitaria

Os géneros retdricos do discurso

Uma mistura subtil de deliberativo e epidictico

A componente intersubjectiva da argumentacéo publicitaria
A componente sedutora da argumentacéo publicitdria

A passagem a texto da argumentacéo publicitiria
Da sequéncia argumentativa ao texto

Argumentar descrevendo

Argumentar contando

Microscopia da argumentacio publicitaria
Invencao de mundos
Criatividade lexical e publicidade: uma lingua dentro da lingua?

A argumentaciio icénica

Condigtes argumentativas da imagem publicitaria
Modelo geral da argumentagéio iconica

Estudo de caso

5.4. “Técnicas de Persuasao em televiséo” — Manuel Padilla Novoa (2002), a argu-
mentagdo nos audiovisuais.

Pensamento associativo ou primdrio
Os dominios do inconsciente

A percepcéo subliminar

A forgca dos motivos

A seducéio

A presséo social

Formag&o de mecanismos de defesa

A magia das palavras

A verdade da mensagem

O humor como técnica de persuaséo

Para terminar — noticia de uma didactica argumentativa, a revisitar

A época pombalina deixou marcas, ainda hoje notédveis, na sociedade portu-
guesa. Néo é apenas a Lisboa recriada, visitada e, desde esse tempo, objecto de
estudo e fonte de criatividade arquitecténicas. Nao séio apenas as grandes estrutu-
ras econdmicas, com tracos ainda hoje relevantes, em vérios dominios. Foram tam-
bém 1) o Alvara Régio de 28 de Junho de 1759 (Andrade, 1981: 79-84) com a criagdo
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de [e citamos] “49 aulas de Retérica, & data de 1772 [...]; haveria 4 Professores em
Lisboa, 2 em cada uma das cidades de Coimbra, Evora e Porto ¢ 1 em cada uma das
outras cidades e vilas que forem cabega de comarca”;” 2) “a indicagéio da ‘metodolo-
gia’ a seguir no ensino dessa disciplina” (Gomes, 1982: 15,10, 9), divulgada, moder-
namente, por A. A. Banha de Andrade (1981, 92-95).

E conhecida a finalidade dltima desta deciséo régia, sob a batuta do Conde de
Oeiras: criar, na elite comercial portuguesa, a capacidade de intervir verbalmente
com a eficdcia com que ele se impds quer a ingleses quer aos sithditos de D. José,
como é exemplo a passagem seguinte:

Embora ela (a Companhia dos Vinhos) néo seja aprovada, poderd contar que ha-de vir
a sé-lo, e se 0 que eu fiz ndo for suficiente, recorrerei a métodos mais vigorosos para
o0s (aos recalcitrantes) obrigar a submeter-se. [...] pois eles podem ter a certeza que eu
conheco melhor os seus interesses que eles préprios, assim como os de todo o reino. Se
eu estivesse no meio deles, confundir-lhes-ia a teimosia, e ensinar-lhes-ia as coisas da
sua propria profissdoe que nunca souberam...

Isto escrevia Pombal a Fr. Jodo de Mansilha, quando recebeu a noticia de que a
fundacfo da Companhia atraia as criticas dos produtores de vinhos daquela regisio
(Cheke, 19486: 216).

De que coisas falaria o Ministro de D. José? Estariam nelas incluidas as que
apresenta aos professores de Retdrica, quando afirma “néio ha estudo mais 1til que
o desta disciplina”? E: “E a arte mais necessdria no comércio dos homens [...1"?
(Andrade, 1981, 92) Todavia, da necessidade de formagéo argumentativa é que ele
nio duvida, sendo mesmo clarividente, quando, de seguida, lhes lembra:

“Nos discursos familiares, nos negdcios piiblicos, nas disputas, em toda a ocasific em
que se trata com os homens, é preciso conciliar-lhes a vontade [...] e que ge persuadam
do que se lhes diz e o aprovem.”
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Eica, estética e amizade

Manuel Alte da Veiga

Dezenas de anos de boa conversa, em que entravam, entre todos os assuntos de
uma velha amizade, uma variedade de conceitos — da religifio ac cinema, dos gran-
des autores & paisagem do dia-a-dia, da conversa fiada ao siléncio.

Facilmente se descobre como a meméria agradavelmente positiva da persona-
lidade do homenageado alimenta esta breve reflexao, ela prépria produto livre de
muitas memérias e trabalhos meus, e também num estilo livre, como se fosse a evo-
cacdio de possiveis conversasg,; & volta de alguns conceitos fundamentais.

Cada conceito a seu tempo, note-se bem. O respeito do ritmo das pessoas é
essencial na relagdo humana, dominio em que o homenageado sempre foi insigne. E
o ritmo das pessoas faz com que também as coizas surjam com uma espécie de ritmo
préprio. O ritmo das pessoas dara mais o braco & Etica, o das coisas mais 2 Estética,
e com esse brago-dado vai evoluindo a aprendizagem da vida.

Porgue «ética», como fui aprendendo, provém do radical indo-europeu «awe dhs,
cujo sentido genérico é «fazer seur, evocando o conceito antropologicamente central
de «casar, esse espago-tempo em que cada qual “se sente A vontade”, porque é o «seu»
espaco e o «<seur tempo (nfo esquegamos que o termo grego ethos significa original-
mente a morada habitual dos animais, adquirindo posteriormente o significado de
comportamento, costume e cardcter —~ e nfo esquecamos também que a espécie
humana pertence ao género animal...). Este micleo espédcio-temporal é simultanea-
mente uma fortaleza e posto avangado em continuo movimento. Af se esconde a pala-
vra-passe para decifrar as experiéncias da vida, ou para as sentir por dentro, cu
ainda para elaborar pequenos e grandes projectos.

Nesta experiéncia surge a Estética, corno sabor das coisas e também das pes-
soas, na dimenséo tanto corpérea como espiritual. <Estética» provém do grego ais-
thesis, que significa percepedo e sensagdo (o radical indo-europeu aw deu origem 4s
palavras «ouvir» e «obedecer»). Segundo Buck, os vocgbulos correspondentes na
grande maioria das linguas indo-europeias designam, para além da percepgéio pelos
sentidos, a percepgdo mental e emocional (dando-ge também o sentido inverso, como
no francés percevoir e no aleméo wahrnehimen, que se aplicam também & percepcéo
pelos sentidos). Poderiamos dizer que se dd “a estética da ética”, ndo s6 porque «per-
cebemos» 0 mais abstracto através do sensivel, mas porque a prépria ética, enquanto
“exibi¢ie da plenitude do ser humano”, perderia valor se nfo cultivasse a harmonia
nNo pensar e no agir.

Esta dimensdao ética da estética aflora nas variagdes seménticas dos varios ging-
nimos indo-europeus de percepgiio e sensacfo: tornar manifesto, encontrar o cami-
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nho (o «sentido», que néo deixa de se relacionar com “o cheiro do.que procuramos”,
como animais de caga que somos sempre), dar atencgdo, ouvir e aprender, cheirar e
tactear, estar desperto e ter consciéncia...

Nao é verdade que todos estes “sentidos” apontam para um verdadeiro pro-
grama do crescimento da pessoa em relagdes de amizade?

O classico vocabuldrio de Lalande, ao definir ética e estética, d4 um excelente
exemplo de preocupacgdo pelo equilibrio, clareza, ordem e sobriedade - caracteristi-
cas estas com impacto no campo da estética, ao mesmo tempo que revelam um hori-
zonte ético. Assim:

Etica é.«a ciéncia que tem por objecto o juizo de aprecia¢iio na medida em que
se aplica & distin¢do do bem e do mal»;

Estética é «a ciéncia que tem por objecto o juizo de apreciag¢io na medida em que
se aplica a distingdo do Belo e do Feio».

Podia-se dizer que estas defini¢des procuram a maior isengéo possivel relativa-
mente a escolas e a modas nos dois dominios de conhecimento. Talvez se possa
mesmo falar de utilizagéo calculada da «fria razdo», ao estilo de Kant, evitando ter-
mos néo essenciais e sobretudo termos que déem lugar ao sentimento, juntamente
com o culto do rigor e da clareza nas definigdes, ao estilo de Descartes. Um aspecto
que porventura merece reparo é a utilizagdo de maitisculas para «Belo» («<Beau») e
«Feio» («Laid»), em contraste com «<bem» e «mal». Serd que no dominio da estética é
imperioso realgar a transcendéncia da origem e finalidade iltima dos nossos actos
— daquilo que ndo deixamos nunca de ter presente e de desejar a medida que todas
as nossas realizagoes se revelam longe da perfei¢éo?

Dé-se de facto, tanto na Etica como na Estética, uma mistura de oposi¢éo e combi-
nacdo entre o pélo do numinoso, transcendente, espiritual... e 0 do <mundo sensivel, da
experiéncia. O que d4 origem aos varios niveis de resposta ou reacgfio a essa “revelagéo”.

Professores que somos, encontramo-nos profissionalmente envolvidos num pro-
cesso de aprendizagem em que cada qual é «aluno» (cujo etimologia é a mesma de
«alimentar»). A prépria auto-educagéo sé é possivel — e necessdria — num processo
de hetero-educagfo, em que alguém ocupa a func¢io de «mestre» (a universidade
medieval tinha o cognome de «alma mater» ou «méie alimentadora», expressio que
ainda hoje se usa para designar, com aprego, «a minha velha escola»).

Ser Mestre néo é, como frequentemente se diz, «<ser mais», mas sim ser um sinal
inequivoco de que «<h4 mais» (e, por que néo, de que «<h4 Mais») — e nisto revela a sua
“autoridade”. Sendo «autoridade» proveniente do mesmo radical de «aumentar», a
defesa e promocéo da dignidade humana consiste em partilhar desta energia cria-
dora, aventurando-se entre o que é bom e belo e os seus opostos. A dimenséo artis-
tica é criadora. E ndo esquegamos que a educagdo é considerada uma «arte»,
exactamente porque é criatividade racional.

Enquanto interacgfio de pessoas, ser autoridade é “aumentar” a liberdade (etimo-
logicamente, liberdade tem o sentido original de crescimento). E o exercicio de autori-
dade é um acto de desvelamento (alétheia) dos valores, possibilitando o reconhecimento
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do que «deve ser feito». Por outro lado, implica uma situacfo de frente-a-frente, desen-
cadeando frequentemente uma dialéctica de mestre-discipulo. Mas devendo ser sobre-
tudo um acto de comunicacdo entre pessoas, cabe a cada uma das partes prestar
atengdo ao que vai surgindo como valor — muitas vezes insuspeitado. A esta atitude de
«prestar atenciio» é que corresponde o vocdbulo «obediéncia» («pbr o ouvido a escutas»).

Neste grupo que plasma a minha circunstéincia, o principal objectivo ¢ aceitar
e querer a forma de existir que melhor possibilite o tropismo fundamental da pes-
soa humana para o que é bom e o que ¢ belo. Este dinamismo revela a condigéio
humana de sentir que «lhe falta» sempre mais, talvez até cada vez mais, & medida
que vamos aprendendo, pois tomamos consciéncia da vastiddo do nosso campo de
acgéio indissoluvelmente movida pelo desejo. Este «faltar» ou «necessitar» é expresso
pelo radical grego «dei», donde provém o termo «dever»: tal aceo, tal coisa... é impe-
riosa para que se cumpram os objectivos da nossa existéncia. Ora os principios e as
formas da acgéio conveniente pertencem ao «mundo» da Etica e Estética.

E nosso dever (isto 6, “faz-nos falta”) exercitar a razéo — a propriedade mais
tipica do ser humano, como faculdade de discernir o bem do mal, o verdadeiro do
falsa, o belo do feio... e de combinar correctamente os conceitos ¢ juizos implicados,
sem se deixar arrastar por qualquer tipo de preconceito (pré-conceito é sempre pre-
racional). 86 h4 verdade onde hé independéncia.

Mas “o0 que parece bem” nunca poderd libertar-se dos multiplos condicionalismos
da situagio humana. Cada um dos nossos actos, dirigidos para o maior bem e maior
beleza possiveis, sfio tentativas de orientagdo e continua re-orientacéo do nosso
desejo de perfeigiio. Defender a pureza absoluta do ideal de acgéio é produzir uma lei
vazia e impessoal, totalmente desencarnada.

A nossa vida de aprendizagem é portanto a aquisi¢io da sabedoria de tirar pro-
veito do «erro» humano («erro» significa «viagem», «<aventura», lembrando a ideia de
<homo viator» de Gabriel Marcel). Este nogio de «erro» situa-se bastante na dimen-
sd0 estética, como um deixar-se conduzir pelas manifestages do Belo, como quem se
deixa “seduzir” pela beleza dos recantos de um jardim, num passeio quase aleatério
e que nos obriga a voltar sobre os préprios passos. Se eliminamos este tipo de aven-
tura, a nossa vida corre o sério risco de perder cor e interesse.

E por isso que se fala em «educagfo liberal», uma educagdo que néo “forma”
(num sentido préximo de adestramento) para esta ou aquela actividade ou para este
ou aquele “perfil”. A «educaco liberal» pretende dar a cada pessoa 0 ambiente mais
rico possivel em informagdo, técnicas e interacgdo humana. S6 mediante este pro-
cesso & que ird adquirindo uma nova maneira de ser segundo “o que vale a pena”. Dai
que se possa olhar para o processo educativo como um processo de “conversfio” lenta,
que leva & modificagéio profunda do modo de pensar e de ser, procurando um equili-
brio cada vez mais perfeito da pessoa humana, conquistando a unidade da razéo e
sentimento, do Belo, do Bom e da Verdade.

Deparamos novamente com a “casa radical”, em que os parentes mais chegades
e todo o tipo de “servigais” $6 sdo estruturantes deste espago-tempo enquanto se
orientam pelos valores da amizade.

k1)
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Nas diferentes linguas indo-europeias (Buck), o vocdbulo gue designa «amigo»
é cognato das palavras com os significados de amor, estima, carinho e companheiro.
E interessante notar que a lingua lituana utiliza, para «amigo», o termo que designa
um «tratador de abelhas» — estes tratadores, unidos pelo mesmo e importante cui-
dado, formavam uma verdadeira fraternidade; como é interessante observar que os
voedbulos ingleses «friend» e «free», como o aleméo «Friedes, provém do mesmo radi-
cal indo-europeu «pri».

A amizade tem portanto como uma das caracteristicas fundamentais estar
alerta ao que deve ser feito (e a economia global sé é possivel com a base de uma boa
economia caseira...).

Para Arist6teles, a «<amizade perfeitar (telefa philia) assenta no miituo reconhe-
cimento de que cada qual procura o que é bom (e acrescentariamos, também o que é
belo). E Cicero vé nela um fim em si, harmonizando a sua for¢a transcendente com a
vida feliz de cada qual, de tal modo que néo haja colisdo com o bem do grupo de ami-
gos e da sociedade no seu todo. No dizer de Alain Petit, «<a amizade nao é apenas um
sentimento mas wma actividade comums», onde os agentes néo tdm que ser «almas
gémeas». Alids, este dltimo conceito pode dar origem a fenémenos de despersonali-
zagfio. O valor (e portanto o prego e o risco) da amizade assenta na unicidade e impre-
visibilidade de cada amigo. A forgca da amizade revela-se em que se vai construindo
“apesar de tudo”. A nivel verdadeiramente humano, 86 é durdvel o que é livre.

E porque é saudével falar de “coisas perfeitas” (um desideratum tantoe da ética
como da estética), vejamos como a relacéio de amizade lembra o «grupo perfeito» de
Dewey: um grupo em que todos tém «o dever» de exercer a verdadeira autoridade e
obediéncia, dando primazia & eseuta e conhecimento do outro, combatendo a tentacéio
de recusar o que parece novo, diferente, contrario as ideias préprias... Deste modo,
cada pessoa corre menos riscos de se «isolar» (viver numa ilha), de viver num mundo
estreito e dominado por outros — tudo situagdes aviltantes da espécie humana. Note-
se que este grupo é tanto mais «perfeito» e mais eficaz, quanto mais heterogéneo (em
estatutos, idades, sexo, ideias), pois exige uma juncéo de for¢as a toda a prova.

Exercitando as «virtudes» do «grupo perfeito» (escutar, admirar, criticar, pen-
sar...), cada qual faz a gindstica (sascese») de dar tempo ao outro e ao surgimento
do valor. O «grupo perfeito» pode pois ser encarado como um exercicio adequado de
desenvolvimento, atento aos pélos do Bem e da Beleza.

S6 os grandes amigos e os grandes mestres é que nos levam a pensar no que é
belo e no que € bom.
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Etica e economia: a empresa e a sua responsabilidade politica e social*

Manuel da Silva e Costa**

1.

A reflexéio que pretendo desenvolver articular-se-4 4 volta de dois eixos: as relagbes
da economia com a moral e a empresa como sistema politico e social. No fundo, e
como ideia unificadora, desejo fazer uma andlise critica sobre os pressupostos éticos
do nosso modelo de desenvolvimento capitalista e sobre o que poderiamos denomi-
nar de uma filosofia moral da empresa industrial.

A tese weberiana do espirito do capitalismo, baseada na filosofia do lucro
como bem supremo, gerou uma sociedade organizada 4 volta e em fungéo de um
mereado global, hiper competitivo, concentracionario da riqueza e dos recursos mate-
riais onde a exclusdo e a pobreza, a precariedade e o desemprego constituem o des-
tino da maioria da populagfio. H4 que recolocar de novo, na perspectiva de Adam
Smith na Teoria dos Sentimentos Morais, a necesséria articulacfo entre a riqueza,
o desenvolvimento econdmico, o progresso e a justi¢a social, a ordem ecendmica e a
ordem social (A. Smith, 1830).

Até que ponto a economia capitalista globalizada, organizada A volta da com-
petitividade a qualquer prego, do lucro excessivo, da crescente precarizagéio do vin-
culo laboral, da separagéo entre produtividade empresarial e responsabilidade social
nio assenta num modelo de sociedade que baniu das suas regras de funcionamento
o8 padries éticos e humanos?

A nossa hipétese é de que a relagfio da empresa a scciedade, sem negar o inte-
resse econémico, é de natureza politica e social, subordinada aos padries morais.

Aparentemente, a economia moderna desenvolve toda a sua reflexfio e activi-
dade sem referéncia a padrdes éticos. E no entanto, segundo a perspectiva da cultura
classica, na concepgdo de filésofos e economistas medievais, e mesmo segundo o pen-
samento de alguns dos pais fundadores das ciénciag econdmicas, a economia
moderna teve a sua origem na economia e na ética. Na Etica a Nicémaco, Aristéte-
les considera a Polftica como a ciéncia por exceléncia que tem doig aspectos com-
plementares: a ética e a economia. Estas tém por finalidade o cumprimento do
conjunto das finalidades humanas. QO fim do Estado, do governo da Cidade, das acti-
vidades econdmicas é o desenvolvimento humano. “A economia, em definitivo, reduz-
se ao estudo da ética e da politica” (Amartya Sen, 2001:7).

* Este artige, em homenagem ao meu querido amige Prof. Anibal Augusto Alves por ocasifio da sua aposentagao,
retoma, em boa medida, a conferéncia apresentada no XIX Semindrio Internacional da Associagdo Ibero-ameri-
cana de Sociologia das erganizacbes, Caracas: Setembro 20086.

** Professor Catedratieo Jubilado, UM
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Esta perspectiva da profunda dependéncia enire a ética e a economia, como
pilares da acgéio politica, néio esteve totalmente ausente nos escritos dos pais da eco-
nomia moderna. Adam Smith, antes de publicar a sua obra A Causa da Rigueza das
Nagdoes, foi professor de filosofia moral na Universidade de Glasgow, onde a econo-
mia foi durante muitos anos vista como um ramo da ética (Amartya Sen, 2001:6).

Foi sobretudo com as obras de David Ricardo, William Petty, Frangois Quesnay
e Léon Walras que a ciéncia econémica se foi divorciando das perspectivas morais e
politicas, assumindo uma feigdo cada vez mais técnica e positiva (Amartya Sen,
2001:10). Poderiamos afirmar que a economia moderna emerge de duas perspecti-
vas, embora néo totalmente puras: uma perspectiva ética e politica, dominante nas
sociedades pré-industriais ¢ uma perspectiva positiva e ndo normativa, dominante
nas sociedades modernas. Todavia perfilhamos a tese de Amartya Sen de que a eco-
nomia moderna se encontra muito empobrecida, devido ao facto de se ter autono-
mizado demasiado em relagdo a ciéncia moral (Amartya Sen, 2001:11).

A responsabilidade politica e social da empresa retira o seu fundamento e expli-
cagiio nas relagdes de estreita complementaridade entre ética e economia. Se hoje as
empresas se fixaram quase exclusivamente na filosofia do lucro, desligadas de um
projecto de desenvolvimento integrado, issc deve-se ao facto da economia se ter
divorciado dos seus fundamentos éticos.

2,

Nas sociedades pré-capitalistas a economia, como toda a actividade produtiva e mer-
cantil, estava enquadrada pela ordem moral e politica. Na Idade Média (séc. X111 e
XIV), a influéncia do Cristianismo era a base da estabilidade econémica e social
(Manuel Rocha, 1992:20). Desde as relagbes entre produtores e consumidores, a orga-
niza¢fio da economia urbana e rural, as relagdes comerciais, a fixag#io dos pregos, os
acordos sobre o saldrio justo e familiar, a organizaciio corporativa das empresas arte-
sanais, a natureza dos contratos entre empregadores e consumidores, todos esses
aspectos da vida econémica estavam subordinados aos valores morais e religiosos.
3. Tomés de Aquino (1227-1274), Henrique de Langenstein (1340-1397), Luis Molina
(1533-1600), De Lugo (1583-1660), para citar apenas os autores mais representati-
vos, desenvolveram nas suas obras de filosofia moral todo este conjunto de questdes,
muito antes da Enciclica Rerum Novarum de Ledo XIII (1891), que colocou do ponto
de vista catélico a problematica das relacies do capital e do trabalho (Manuel Rocha,
1992:20 e 219).

A subordinagfio da ordem econémica & ordem moral e religiosa fazia parte de
um edificio social mais vasto: a subordinagdo da ordem temporal 4 ordem espiritual.
Todas as esferas da sociedade, desde a ordenagéo das ciéncias naturais A Teologia e
a Filosofia, 4 organizacéo institucional, &s classes sociais, as relagdes de produgsio e
de circulagéio mercantil, todas essas dimensdes e campos funcionavam de forma arti-
culada sob a hegemonia da moral e da religido.
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3.

No que diz respeito A organizagdo profissional do trabalho, este reaparece nas cida-
des sob a forma artesanal. Cada cidade forma os seus artistas e oficios: padeiros,
carniceiros, alfaiates, ferreiros, marceneiros, oleiros, teceldes, pisoeiros, tintureiros,
canteiros, acabadores, ourives, ferradores, etc. Cada profissdo tendia a concentrar-
se puma rua ou bairro. O termo profissdo ou grupo de profissdes designava a popu-
lagdo artesanal de uma dada cidade ou aglomerag#o. O arteséio exercia, por vezes, a
sua profissio de uma forma livre, sem controlo nem regulamentagéo. O mais fre-
quente e normal e também o mais seguro do ponto de vista social era o exercicio da
profisséo no quadro da corporacdo, das mestrias ou das profissoes ajuramentadas.

Um conjunto de regras politicas, morais e juridicas organizava a vida de cada
oficina e de cada corporagfio. Assim a quantidade de obras a produzir, a sua quali-
dade, a comercializagio e 0s pregos, as relagfes internas bem como as relagdes da cor-
poracdo com o resto da sociedade, tudo isto estava normalizado e regulamentado.

Cada corporagéio era pois, uma pequena sociedade global onde o trabalhador
estava integrado, dominando do ponto de vista técnico todas as fases do processo do
trabalho. A obra — mais do que pelo seu valor mercantil — valia, pelo seu valor artis-
tico, pela sua qualidade duravel. O trabalhador identificava-se com a obra por ele
produzida que acs seus olhos tinha um valor de representagéo e de identificagao
simbélica.

No interior da sociedade feudal a produgéio artesanal, bem como as demais acti-
vidades industriais, era suficiente para alimentar as necessidades do consumo rural
e urbano e para satisfazer a procura dos mercados tradicionais.

Todavia, com as descobertas dos séeulos XV e XVI, com a melhoria progressiva
das redes vidrias e maritimas novas perspectivas se abrem & produgéo industrial da
época. Estes fenémenos sdo igualmente associados ao aperfeigoamento dos equipa-
mentos bem como A transformacéo dos valores e das mentalidades. Estdo criadas as
condigbes objectivas para o processo de decomposigéo da oficina artesanal e instau-
ragéio da manufactura e da fabrica industrial. Com o desaparecimento da oficina
desaparece o edificio moral que a sustentava e lhe dava coeréncia.

Do ponto de vista técnico e social a manufactura representa uma forma de dis-
solugéio da oficina artesanal e de instauragéo da fébrica industrial. A base técnica é
a ferramenta — semelhante & da oficina. A forma social é nova: a relagéo salarial. E
o principio do reino da mercadoria, e como diria Marx, a época da acumulagéo pri-
mitiva, dos longos dias de trabalho, do trabalho a domicilio e do comego do salario &
peca. Multidoes de homens, mulheres e criangas, livres das relagdes de dependéncia
feudal e senhorial, idos dos campos para a cidade, famintos e andrajosos constituem
uma enorme forga de trabalho disponivel a ser incorporada no novo processo de tra-
balho: o processo industrial.

A revolugdo industrial ac mesmo tempo que dissolveu a velha sociedade feudal
articulada a volta da produgéio camponesa e da produgdo artesanal instituiu uma
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nova ordem cujos eixos fundamentais sdo os seguintes: a propriedade privada dos
meios de produgdo; a rela¢do capital/trabalho como uma das relagées fundamentais
da sociedade; a apropriacdo da mais valia-relativa; a generalizacgdo das relacdes
comerciais., A produgdo assume uma forma mercantil, além do valor de uso. A racio-
nalidade que preside & organizagdo deste tipo de economia é: obter o maximo de
lucro com o minimo de custos, Tudo é subordinado ao lucro: homens, leis, valores,
relagdes sociais. Um novo espirito aparece: o espirito e a ética do capitalista (Max
Weber, 1969). Um novo tipo de trabalhador: o trabalhador expropriado da sua expe-
riéncia tradicional e artesanal e submetido a um processo de trabalho fraccionado
e parcelar.

4,

A formagéo da empresa capitalista levada a cabo pela burguesia ao longo dos sécu-
los XVIII e XIX, que punha no lucro material toda a sua esperanga de felicidade e de
bem-estar, emancipou a actividade econémica dos seus referenciais éticos, desligando
progressivamente a economia da moral. A produgédo para o mercado, a hegemonia do
valor de troca sobre o valor de uso, a generalizac¢do do capitalismo como modo de vida,
para além de modo de produgio, o reinvestimento continuo dos capitais excedenta-
rios, o alargamento exponencial das necessidades humanas implantou nas cons-
ciéncias o desejo do lucro pelo lucro, transformando-o, na perspectiva weberiana, em
caminho de salvac¢éo e fundamento da ordem moral. Queres saber se estds predesti-
nado & salvagéo? Vé como prosperam os teus negécios (Max Weber, 1969).

O Taylorismo, como o Fordismo, incarnou nas suas empresas esta nova filoso-
fia moral. Os trabalhadores foram progressivamente desprovidos de subjectividade
e reduzidos & condig¢éo de ~Aomo econdémicus como fonte de energia e de forga de tra-
balho. A empresa tayloriana é fundamentalmente um sistema técnico e uma meto-
dologia de gestdo, esquecendo os ideais humanistas e sociais das suas antepassadas:
as corporacgbes artesanais. O trabalho deixou de ser uma arte e o operdrio um mes-
tre e um artista. O que circula e é consumido no mercado nao sio mais obras-primas,
mas objectos produzidos em série que se tornam rapidamente obsoletos. A titulo de
exemplo, lembro a indiistria da moda e da publicidade.

No meu entender, David Ricardo com a sua teoria da Repartigéo e do Valor con-
duziu a ciéncia econémica para caminhos teéricos pensados e separados do campo
politico e dos padrdes morais (Henri Denis, 1978:254). A criagéo de Escolas Univer-
sitdrias de Economia, separadas das Faculdades de Filosofia, de Moral e de Ciéncia
Politica, consagrou academicamente o divércio entre a economia e a ética, situagéo
dominante nos dias de hoje.

Até a década de oitenta do século XX, o pensamento econémico bem como a for-
magdo dos homens de negécio e empresdrios estiveram demasiado absorvidos por
uma visdo positiva, racional e instrumental das actividades econémicas e empresa-
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riais. A empresa néo se sentia socialmente responsdvel pela sociedade envolvente,
muito menos um actor preponderante no processo de desenvolvimento. A globaliza-
¢éio da economia e do mercado veio acentuar a subordinac¢éio do social ao econémico,
desligando as empresas multinacionalizadas da sua natural dependéncia da ordem
ética e politica. As deslocaliza¢Ges constantes das multinacionais revelam o quio
pouco importante é o cumprimento dos contratos com os Estados, e o pouco inte-
resse que lhe merecem os acordos com os seus colaboradores, sem esquecer a pouca
importincia atribuida ao desenvolvimento local e regional.

5.

O discursoe econémico scbre a produtividade e a competitividade, a cultura do sucesso
e do progresso material subordina todos os valores humanos e espirituais ao seu
império. E a confirmagéo de que a ideologia que a todas une e identifica é a idola-
tria do mercado, isto &, o progresso técnico e o crescimento econdémico, acima de qual-
quer valor ético (Bourg D: 1998).

Existe uma ideia goneralizada de que o culto da eficdcia, de uma eficdcia que se
materializa em produtos e servigos é ndo 86 a ideia dominante das sociedades moder-
nas e das suas organizacdes, mas, pior ainda, de que este culto é o caminho da sal-
vacéo e da felicidade: o caminho da qualidade de vida, do bem-estar, ou seja, do
paraiso.

Este culto da eficécia, sobretudo quando transformado em bem supremo e refe-
réncia dltima das politicas e das praticas organizacionais estd cheio de consequén-
cias sociais pernieiosas: um desenvolvimento economicista que gera a exclusfio e a
pobreza da maior parte da populacéo.

O que verdadeiramente falta as sociedades ocidentais, para além de referén-
cias transcendentais gue sirvam de base as politicas humanistas é uma boa dose de
criatividade, de valores histéricos e mobilizadores, de suplementos de utopia. O culto
da eficdcia material é hoje um modo de pensamento e de consciéncia: valorizamos a
moral da eficdcia e nfo a eficdcia da moral,

5.1

Foi, de uma maneira geral, a sociedade capitalista com os seus valores e modos de
organizacéo que implantou e generalizou o culto da eficdcia, sobretudo da eficicia
produtiva e mercantil. S6 o trabalho produtivo é fonte de valor e de riqueza. Adam
Smith classifica como “improdutivo o trabalho que nfio se fixa, nem se realiza em
nenhum objecto ou coisa que se possa vender”. Classifica como improdutivos, néo
eficazes, os criados e os funciondrios mas igualmente os eclesidsticos, os juristas, os
médicos, os literatos de toda a espécie, bem como os comediantes, 08 cémicos, 0s can-
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tores, os bailarinos de épera ete. A obra de todos eles, tal como a declamacéo do actor,
o discurso do orador cu os acordes do musico, esvai-se no préprio momento em que
se produz” (A. Smith, 1843: 414). Os trabalhos subalternos e administrativos, o tra-
balho religioso e artistico eram, do ponto de vista da economia cldssica, néo produ-
tivos e ineficazes para o incremento da riqueza social.

A sociedade industrial, com o seu modoe burocrético de organizacéo, vem consa-
grar e estruturar esta concepgéio da vida e das actividades. M. Weber define a buro-
cracia néo 86 como um instrumento de dominagéo e de controlo social, mas também
como uma organizacio de eficiéncia, coordenando e controlando os meios em vista
de fins. O lucro é a alma e a filosofia do capitalismo (Weber: 1969). As burocracias
administrativas e produtivas implicam a possibilidade de um desenvolvimento sem
limites da produgéo de bens de consumo. S&o instrumentos de eficdcia. O modelo
econdmico que lhe estd subjacente caracteriza-se pela previsibilidade e mensurabi-
lidade — produgéo cadenciada e calculada na unidade de tempo. Ao contrédrio do que
acontece nas economias tradicionais e camponesas, as pessoas, os trabalhadores sio
esvaziados das suas emogdes e dos seus sentimentos para se adaptarem e subjuga-

rem aos ritmos infernais das organizacoes produtivas.

Charles Handy é de opinido de que “o progresse econémico — a eficacia— mos-
trou ser uma promessa vi. Egperdvamos ter uma sociedade mais justa, mais orde-
nada onde as pessoas vivessem calmamente. Ora isso néo se verificon. Durante anos
colocdimos acima de tudo a busca da eficiéncia e o crescimento econdmico, porque
considerdvamos ser esse o caminho do progresso. Fizemos isso & custa dos traba-
lhadores™(Ch Handy:1998), eu diria do desenvolvimento integral e da felicidade das
pessoas. Introduzimos a ideia da competitividade em sectores que na realidade nao
estdo em concorréncia, como o campo da savide, da educagdo, da solidariedade social.
Estamos a criar uma sociedade que néo se sente bem consigo prépria... estamos a
lutar contra nés préprios... sermos mais eficientes, mais ricos niio nos leva ao Nir-
vana” (Ch. Handy: 1998).

5.2

O culto da eficdcia que atravessa o discurso e as praticas da nossa sociedade gera
dois mitos demonfacos que urge destronar e reduzir & humana condi¢éo: o mito pro-
metaico do progresso cientifico e técnico; e a crenga no evangelho da competigdo.

a) Esquilo na sua Tragédia o Prometeu Agrilhoado narra de forma magistral e
tragica o desejo ancestral da humanidade em conseguir a igualdade com os deuses,
tendo acesso ao conhecimento de todos os segredos referentes as artes e as técnicas.
O conhecimento do fogo era um privilégio dos deuses. Prometeu, por ter ousado rou-
bar o fogo sagrado do conhecimento das artes e das técnicas (como meio de felicidade
e de igualdade com os deuses), foi agrilhoado. Agrilhoade mas néo convencido de
que tinha seguido caminho errado. A cultura técnica gque hoje nos invade a todos, a
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fé que todos professamos no bezerro de ouro das tecnologias como meio de salvacgio
e de progresso é a expressio moderna do mito prometaico. Em lugar da salvacéio é
a perda e a condenagdo, Sem o querer ou desejar as nossas praticas de ensino, 0s nos-
80s investimentos, os nossos valores implicam uma visfo determinista dos saberes
e da ciéncia. A tecnologia é apresentada como se fosse neutra e sem relagéo com a
moral e a cultura. '

O sucesso da mecénica celeste de Galileu e de Newton levou o homem a pensar
que o futuro do universo, da natureza e da sociedade eram absolutamente previsiveis,
desde que avaliados e estudados com os instrumentos de cdlculo adequados. Nesta
linha de ideias, por exemplo, os meteorologistas procuram prever o tempo, as catés-
trofes naturais; os economistas as taxas de inflagéio, os indices de crescimento eco-
noémico, os niveis de rendimento per capita; os demégrafos as taxas do crescimento da
populagéio; 0s sccidlogos e os homens politicos as regularidades sociais, as oscilacdes
dos niveis de confianga, o grau de satisfacéo das aspiragies e necessidades; os gesto-
res a necessidade de equilibrar as financas, etc. No fundo, o que caracteriza estes
saberes é a “ideia de ciéncia como a arte eficaz de prever, de mensurar, de regular s
acontecimentos e de os predeterminar e reorientar em ordem 2 eficécia (Silva e Costa,
Manuel, 2001:12). A produgéo industrial como a légica dos procedimentos burocrati-
cos e da produgdo dos servigos (ensino, saide, servicos sociais) implica este para-
digma do conhecimento téenico, experimental, determinista e repetitivo, amoral.

Aideia demitrgica da eficdcia estava bem expressa no lema da Exposi¢édo Uni-
versal de Chicago em 1933: “a ciéncia descobre, a inddstria aplica, 0 homem segue”.
O bem-estar das sociedades, a sua gualidade de vida e o seu desenvolvimento esta-
riam dependentes do progresso cientifico e das invengdes técnicas: o novo prometeu
chamar-se-ia razéo técnica e instrumental. Parafraseando M. Maffesoli no seu livro
La Part du Diable (2002}, a confianga moderna — especifica das elites dirigentes,
politicas, industriais, intelectuais — na trindade laica “o Progresso, a Raz#o e o Tra-
balho” néo se mostra redentora e salvadora para a maioria da populagio. A exclu-
sfo social, a droga, a sida, a pobreza urbana, a falta de horizontes, a perda dos
valores e dos significados colectivos, a destruicdo do ambiente revelam a impotén-
cia mobilizadora do eredo professado pela razio liberal,

b) O segundo mito que desejamos apear do seu altar e reconduzir 4 sua natu-
ral expressfo € o discurso e a prética sobre a tdo propalada competitividade.

O capitalismo tradicional assentava na ideia da liberdade e da si concorréncia,
na concorréncia leal. Tinha por bage uma pritica econdmica orientada pela moral
dos interesses. A globalizagio da economia e dos mercados pie a descoberto os para-
doxos da razfo liberal, induzinde toda uma série de fenémenos sociais: a gripagem da
articulagéio entre o progressoe econdmico e a coesdo social (Perret e Roustang: 1993),
o desaparecimento dos mecanismos de regulacfio das relacdes industriais, a desre-
gulamentacfo do mercado de trabalho, a erosio dos lagos sociais e das identidades
locais, a emergéncia de um individualismo redutor que estd na base da construgio de
um mercado transnacional regulado pela batalha da competi¢io exacerbada.
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0 modelo econémico hoje predominante é orientado por regras ditas “clentifi-
cas”, objectivas e racionais. E a metéfora redutora da m#o invisivel onde a regula-
cdo da ordem mercantil se faria segundo regras “naturais” a semelhanca da
regulagdo da ordem cdsmica. As referéncias a valores morais, politicos e culturais na
construcio do mercado seriam deseabidos. A hegemonia do econémico sobre o social
e o cultural tem a ver por um lado, com a redugfo de todas as relagdes sociais a rela-
¢bes mediatizadas pela moeda. O dinheiro assume assim um cardcter profunda-
mente ambiguo: factor de normalizagéo e de unificagéio do mundo ~— um s6 espago
de negécios e de circulagio da mercadoria — e factor de exclusdo para todos aque-
les que néo t8m acesso & moeda, seja através do trabalho, do capital ou de patrimé-
nio familiar. A globalizacio pelo econdmico com toda a sequela de efeitos perversos
(concentracdo das riquezas, novas formas de pobreza, o desenraizamento econémico
e social dos grandes fluxos migratérios, o individualismo redutor) est4 revelando o
esgotamento da matriz ideoldgica do liberalismo e da sua razéo técnica e mercantil.

A ideologia da competicfo tendo em vista o sucesso e a vitéria assenta na ideia
hobbesiana do “homo homini lupus”, ou entfio na visfo dramdtica da histéria, segundo
o modelo nitchiano, em que a vitéria e a sobrevivéncia de uns poucos assenta na
morte da maioria. Uma coisa me parece adquirida, como muito bem afirma o cha-
mado Grupo de Lisboa: “a hipercompeticio néo pode governar o mundo” e reduzir
todo o processo social, cultural e histérico, todo o processe de desenvolvimento da con-
dicdio humana ao “homo competitor”. James Moore no seu livre “The Death of Com-
petition” acentua que a ideologia da competitividade é cada vez mais ineficaz porque
apreende apenas uma dimensio da personalidade humana: o espirito de emulagéo e
de competigiio. O espirito de cooperacéo, de solidariedade entre as pessoas é também
um poderoso motor do desenvolvimento humano e social. Pensar que o modelo indus-
trial baseado na ideia da luta entre os concorrentes é hoje um modelo eficaz para se
atingir o sucesso é um erro. As organizagdes industriais como os Estados devem ser
elementos de um ecossistema que, em vez de se andarem a guerrear e a tentarem ani-
quilarem-se mutuamente, devem, ao contrério, construir redes de cooperagao, alian-
¢as e parcerias em ordem a novas sinergias e novas vantagens.

Igualmente Lester Thurow no seu livro “The Future of Copitalism” refere-se a
urgéneia em implantar “a utopia como estratégia econdémica”, uma vez que o modelo
econdémico de tipo concorrencialista entrard progressivamente em estagnacéo.
E.Todd afirma que «hors des croyances collectives, le long terme, I"histoire n"a plus
de sens. Ce qui caractérise notre modele de société ¢'est le court terme (a producéo
em massa, 0 consumo imediato dos bens e dos objectos, a fugacidade das imagens e
dos discursos ete), I'absence de I"histoire, I'absence de reférents, de systémes de
signification. Le déclin des croyances collectives explique le passage de I'individu 4
I'individualisme et la perde de I"horizont historique».

A crise actual vai obrigar os responsaveis politicos e os cientistas sociais a
repensar a sociedade capitalista globalizada em que temes vivido e quais os valores
éticos que lhe estdo subjacentes. Apraz-me aqui mais uma vez recordar a palavras
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de Charles Handy: “o comunismo lutava por uma causa, um ideal, a igualdade e
prosperidade para todos...mas nfo tinha um mecanismo apropriado para realizar
esse ideal. Pelo contrdrio, o capitalismo tem esse mecanismo, mas falta-lhe um
ideal... existe um cancro no coracéo do capitalismo. E a falta de um ideal que possa
excitar o coragdo”. Os avangos tecnol6gicos como os ganhos de produtividade deve-
riam ser colocados ao servico da sociedade, da igualdade de condigbes de vida e do
bem-estar geral e nfio ao servigo da concentragéo de riqueza, excluindo o maior
ntimero. Como diz Bartoli: queremos “um capitalismo ao servigo da vida” (Bartoli:
1999) e que néo reduza a vida colectiva e o quotidiano das pessoas a um imenso
mercado onde tudo se compra e se vende. Onde estd o lugar para a gratuidade, para
a criatividade, para o exercicio da liberdade fora das peias de processos de trabalho
escravizantes, de hordrios apertados e stressantes?

A ideia de um modelo de desenvolvimento demasiado centrado sobre o cresci-
mento econémico anula as outras dimensdes da vida: o cultural, a dimenséo estética
e criativa, o sonho e a utopia, os valores colectivos, os horizontes da meméria e do
futuro. E necessario redimir Prometeu dos grilhdes em que estd enredado, ou seja:
a felicidade e a redencéio néo sfo obra da técnica; a hiper competitividade conduz 4
desagregaciio, & exclusdo social e & pobreza da maior parte. A empresa néo pode ser
o modelo universal e perfeito de organizagio. E necess4rio convencer as nossas eli-
" tes dirigentes, acorrentadas como Prometeu, de que as sociedades capitalistas em
que vivemnos néo tém promessas de vida eterna. Outras sociedades e civilizagdes do
passado desapareceram na voracidade das suas contradigoes. © mesmo acontecerd
A nossa se nio colocar as pessoas, os trabalhadores, como verdadeiras vantagens
competitivas acima de técnicas, dos processos e dos resultados lucrativos.

6.

O esforco recente em redescobrir a relagéio da economia com a ética, conjugado com
08 movimentos sociais que pdem em destaque os efeitos perversos do capitalismo
global, veio revelar que a empresa deve ser encarada como um actor social, desem-
penhando fungdes técnicas, econdmicas, politicas e sociais. A responsabilidade social
_ brota do exercicio articulado do conjunto das fun¢des empresariais. Assim como fala-
mos da ética econémica, da ética do mercado, da ética politica e do Estado, falamos
da ética da empresa, das praticas e das politicas de gestiio que devem obedecer a
padrdes éticos.

Quando nos referimos & responsabilidade social da empresa, referimo-nos 4 res-
ponsabilidade das pessoas que a integram. O sujeito da ética é as pessoas, desde os
administradores, gestores e colaboradares. K a empresa enquanto sistema humano
que é o responsavel moral e social (José Manuel Moreira, 1999:94).

E, a primeira vista, paradoxal que a problemética da ética econémica e da res-
ponsabilidade social da empresa surja no contexto de relagdes industriais globali-
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zadas (Maria Santos, 2006). O paradoxo é meramente aparente, pois devemos con-
siderar que os sistemas industriais de cada pais sdo compostos maioritariamente
de pequenas e médias empresas, de pequeno e médio comércio, de unidades agrico-
las e de pesca, todas de dimensio insuficiente para poderem competir no quadro e
ao ritmo do capitalismo global (Silva e Costa, Manuel, 1989). Todas estas unidades
de produgdo e de comércio necessitam de sistemas normativos de regulagdo impe-
ditivos do chamado “capitalismo selvagem”. Caso contrério, é a instauragéo da lei da
selva econémica, da concorréncia desenfreada onde s6 os mais fortes e poderosos,
na perspectiva do darwinismo econémico, pederdo triunfar e vencer.

Ainda néo existe uma nogéo precisa sobre o conceito de responsabilidade social.
A literatura econémica apresenta-nos uma multiplicidade de perspectivas tedricas
(Maria Santos, 2006). Isto prende-se com a prépria defini¢io de empresa vista na hete-
rogeneidade das suas funcées. Pensamos que o relevo dado actualmente aos aspectos
sociais, politicos e ambientais das empresas resulta, por um lado, da importancia cres-
cente que a opinifo piblica atribui a esse conjunto de matérias e, por outro lado, da
incorporagfo na formagéo académica dos gestores de programas e de disciplinas sobre
aspectos civicos, politicos, culturais e sociais das suas fungdes. E incontestédvel hoje a
influéncia politica e social dos gestores industriais nas orienta¢des estratégicas da
sociedade, influéncia que ultrapassa largamente o quadro das fungdes técnicas.

Assim como a ideia de organizagéo e de empresa assume contornos evolutivos
e dindmicos, assim o conceito de responsabilidade social é um conceito em progres-
siva construcéo. Apresentaremos em seguida e seguindo de perto a reflexido de Maria
Jodo Santos, um quadro resumo das principais perspectivas teéricas sobre a res-
ponsabilidade social da empresa (Maria Santos, 2006).

a) Responsabilidade econémica e obrigagéo social: esta visfo, personalizada pelo
economista Milton Freedman no seu livro Capitalism and Freedom, considera que
a fun¢do da empresa consiste antes de mais na obtengdo de mais valias para os seus
proprietédrios e accionistas. A fungéo social é exercida através de uma gestéo efi-
ciente conduzindo a empresa a elevados niveis de prosperidade. O cumprimento das
regras do mercado e das leis estabelecidas, nomeadamente as leis fiscais e laborais,
é a base da responsabilidade social (Maria Santos, 2006).

b) Perspectiva da responsabilidade filantrépica: a empresa assume a sua res-
ponsabilidade social através de contribui¢es e denativos de tipo humanitério em
favor de institui¢oes de solidariedade, participando deste modo na solugéo de pro-
blemas sociais. Trata-se, no dizer de Keith Davis, de uma “légica reactiva” (Maria
Santos, 2006).

¢) Responsabilidade ética e sensibilidade social: nesta linha, ultrapassando as
duas perspectivas anteriores, a empresa assume-se como um actor do desenvolvi-
mento sustentdvel e do bem-estar das populagdes. A responsabilidade social deve
assumir os custos ambientais, os custos de modernizagéo técnica e sociais decor-
rentes da actividade industrial. O desenvolvimento é integral, incluindo aspectos
econémicos, ambientais, técnicos, sociais e culturais. A prosperidade econémica da
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empresa ndo pode ser desligada das suas fungges sociais. O fim tltimo da empresa
é a formacéo de uma sociedade desenvolvida e soliddria (Maria Santos, 2006).

d) Criagéio de valor e de beneficio mituo: eomo afirma Maria Jodo Santos “a res-
ponsabilidade empresarial pode constituir um importante factor de competitividade”
(Maria Santos, 2006) e nesse sentido a responsabilidade social da empresa é o niicleo
central da gestdo. A direcgio técnica da empresa, tendo em vista a criacdo de riqueza,
estd ao servigo da sociedade. A prosperidade econdmica, os recursos materiais da
empresa devem ser postos ao servigo do bem-estar das populagdes. Se a sociedade,
através do Estado, procura colocar ao servico das empresas as melhores condigdes
no que diz respeito a infra-estruturas, comunicagdes, energia, enquadramento legal
e fiscal, ete., assim também a riqueza criada pelas unidades industriais ou de ser-
vicos deve assumir os objectivos do desenvolvimento da populagio envolvente.
Existe, portanto, entre a sociedade e a organizacio uma relagéo de “beneficio mituo”
(Maria Santos, 2006).

e} Responsabilidade civil e cidadania empresarial: esta dltima perspectiva
enquadra a responsgabilidade social da empresa através do conceito de empresa
cidad4. Os cidadéios organizam-se em partidos politicos para intervirem activamente
na governacdo politica da sociedade. As empresas cidadas, conscientes da sua impor-
tAncia como actores sociais constituem-se em associag@es, redes e parcerias, tendo
em vista participarem politicamente nas orientagdes e estratégias econémicas e
sociais, visando o desenvolvimento e o bem-estar de teda a sociedade.

7.

A ética da responsabilidade social como teoria da pratica: no nosse entender, nfio ha
incompatibilidade entre a ética, a prosperidade nos negécios e a criagéo de valor.
Igualmente empresas competitivas e bem geridas poderédo mais facilmente assumir
projectos de desenvolvimento integrado e duradouro. A gestfio pela cultura empre-
sarial e pela participag#io, mais do que pelas regras e pelo controlo burocrdtico, con-
sidera as pessoas e a comunidade envolvente como uma mais-valia € uma locomotiva
de progresso. O projecto econémico estd imbuido por um projecto politico. A criagdo
de valor deve ser um meio, um instrumento ¢ nfio um fim. A carreira dos gestores
passa pela dimeng#o social e politica e nfo apenas pela componente econémica.

Desejo, antes de concluir, salientar que a ética da responsabilidade, orientadora
das decisdes industriais, se inscreve numa realidade movediga, cheia de ambigui-
dades e de contradigtes (Manuel Moreira, 1999:90).

Como decidir face a processos de modernizagéo, exigindo deslocalizacoes e des-
pedimentos colectivos? Como decidir face as leis fiscais permissivas e generosas para
determinados sectores e apertadas para outros? Como decidir face a degradagéo
ambiental e & emisséo de gases poluentes? Como decidir face ac ambiente de cor-
rupcido que, por vezes, permite lucros fabulosos, como a lavagem de dinheiro? Eis

143



144

TRINTA ANOS DE GOMUNICAGAQ

alguns aspectos, entre muitos outros, face a0s quais a responsabilidade ética e social
dos gestores se deve quotidianamente posicionar.

Existem, contudo, sinais animadores de que os empresdrios, cada vez em maior
numero e sem falso moralismos, estdo assumindo as suas responsabilidades sociais.
A criagéo de Associagdes, um pouco por toda a parte, de empresarios cristaos, por-
tadores de um Cédigo de Etica empresarial; o desenvolvimento da chamada “econo-
mia social”; as preocupa¢tes de alguns dos grandes grupos econémicos, como a
Microsoft, pela luta contra flagelos humanos, como a maldria; eis alguns sinais ani-
madores reveladores de que a empresa estd assumindo a sua responsabilidade social
como actor estratégico do desenvolvimento humano. Sem falsas ilusdes, impdem-se
novas escolhas de sociedade tendo em vista o reencantamento da empresa do futuro
{ Villemeur, A. e William, D.1999).

Bibliografia

Bartoli, Henri (1999) A Economia ao Servigo da Vida, Crise de Capitalismos, uma Politica de Civilizacdo, Lis-
boa: Instituto Piaget.

Bourg, Dominique (1999) O Homem Artificio, o Sentido da Técnica, Lisboa: Instituto Piaget.
Denis, Henri (1978} Histéria do pensamento ecanémico, vol 1, Circulo de Leitores.

Handy, Charles (1998) "Encontrer um Sentido para a Incerteza”, in Gibsqn Rowan, Repensar o Futuro, Lis-
hoa: Ed. Presenca, pp.35-52.

Maffesoli, Michel (2002) La Part du diable: précis de subversion postmoderne, Paris: Flammarion.
Moreira, José Manuel (1998) A Contas com a ética empresarial, Cascais, Principia.

Passet, René (1999) L' Illusion néo-libérale, Paris: Fayard.

Perret, B.; Roustang, G. {1993), L'Economie contre la sociétd, Paris: Seuil.

Rocha, Manuel (1992} Trabalho e saldrio na escoldstica, Lisboa, Ed, Rei dos Livres.

Santos, Maria Jo#io Nicolau {2008) Responsabilidade empresarial e criagdo de valor, Andlise de casos, in
Costa, Manuel da Silva e Leandro, Maria Engrécia, Participacio, satide e solidariedade: riscos e desafios,
Braga, Universidade do Minho, pp 917-926.

Sen, Amartya (2001), Ethique et economdie, Paris, PUF.

Silva e Costa, Manuel (1989) Os Pequenos pairdes industriais e moral econémica, in Cadernos do Noroeste,
vol 2, n*2 -3, pp 81-94.

Silva e Costa, Manuel (1992) Trabalho, sua evolugdo e a integragdo do trabalhador, in Cadernos do Noroeste,
vol 5, n? 1-2, pp 57-76.

Silva e Costa, Manuel {2001) O Reencantamento da organizagdio participativa e a mudanca de peradigma
eientifico, in Cadernos do Noroeste/Série Sociologia, vol 16, n*1-2, pp 11-20,

Smith, Adam (1830) Théorie des sentiments moraux, Paris.

Smith, Adam (1995) Enquéte sur la nature et les causes de la richesse des nations, Paris (12 ed. inglesa é de
1776),

Thurow, Lester (1996) The Future of Capitalism: How Today's Forces Will Shape Tomorrow’s War'ld, Nova
Torque: William Morrow; )

Todd, Emmanuel (1999) L'Hiusion économique, Paris: Gallimard.

Villemeur, A. Williame D.(1999) Reencantamento do Mundo: Novas Escolhas Politicas Contra o Todo Econd-
mico, Lishoa: Instituto Piaget.

Weber, Max (1969) L' Ethique protestante et | ‘esprit du capitalisme, Paris: Plon.



A projeccdo educativa das associacdes portuguesas no Brasil

Maria Beatriz Rocha-Trindade*

1. A emigracao portuguesa

Constitui uma permanéncia na Histéria de Portugal a continuada saida de
nacionais para fora das fronteiras que demarcam territorialmente o pais; o conhe-
cimento que sobre tal facto se detém ndo é novo, mesmo para o8 que néc o experi-
mentaram directa ou proximamente, ja que desde sempre esta realidade vem sendo
assinalada por escritores que o narram em crénicas, o descrevem em prosa de fiegho
ou ¢ evocam em poesial,

O emigrante tem sido ilustrado ou evocado por imagens pintadas, esculpido na
pedra, modelado em metal. Os jornais oficiais traduziram discussdes parlamentares
sobre a emigracéo; os de publica¢io didria referiram todo um conjunto de factos a
propdsito de quem partia, o modo como realizavam as viagens, as exploragfes a que
muitos emigrantes se sujeitaram, os prodigiosos sucessos obtidos por alguns deles.
Os periédicos regionais personalizaram os relatos, tornando-os mais vivos e confe-
rindo-lhes maior realidade. K agsim, a noticia do que foi acontecendo ao longo dos
tempos causou surpresa, inveja ou admiracéo; indignou alguns, fez em outros nas-
cer desejos de também emigrar; generalizou-se; trivializou-se. ..

Da representacio através do descritivo fixo da fotografia, as migragdes chega-
ram ao cinema, que lhes passou a imprimir movimento e animagéo; hoje, o contacto
com o fenémeno migratério abrange um piblico alargado de auditores que o visio-
nam, cada vez com maior frequéncia e pormenor, através dos seus ecras de televiséo.

E este um fenémeno social que, afinal, muitos cidados estdo convictos de conhe-
cer, embora os caminhos que os levam a esse conhecimento sejam diferentes de pes-
soa para pessoa e a profundidade com que o abordam varie significativamente. As
vérias perspectivas em que é observado relacionam-se com a histéria individual de
quem sobre ele fala e emite uma opinifio, recaindo esta, em geral, sobre o modo como
é interpretado e vem a ser relatado.

Os que continuadamente foram saindo de Portugal para procurar melhores con-
di¢des de vida, qualquer que tenha sido a exacta razéo gue motivou tal deciséo, par-
tiram de todas as regides que integram o pais; no entanto, necessario se torna néo
esquecer que os diferentes tempos marcam determinadas zonas geograficas como
espacos prioritdrios de saida; e, ainda, que a consideragfio de uma viséo panordmica

* Centro de Estudos das Migracdes e das Relagtes Interculturais®CEMRI, Universidade Aberta (Portugal}, rocha-
trindade@hotmail.com
1Vd. Joel Serrdo e Qutros 1976; Pires Cabral, 1985; M.B. Rocha-Trindade 1993.
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do fenémeno a nivel nacional posiciona, em valor relativo, as principais «zonas dado-
ras» de populagéo emigrante, relacionando-as com cada um dos destinos procurados.
Considerando os dois maiores espagos receptores da emigragéio portuguesa — o Brasil
e a Franga — é oportuno lembrar que para o primeiro se dirigiram principalmente os
que viviam acima do Mondego (mais precisamente entre o Douro e 0 Minho) enquanto
para o segundo partiram residentes espathados praticamente por todo o pais.

As pecas deste xadrez social em que nos situamos tém que ser colocadas nos
precisos tempos que se viveram e nos correspondentes espacos das movimentagﬁes
populacionais: o olhar retrospectivo que agora ird ser langado sobre o periodo que
medeia entre o segundo quartel do século XTX e o periodo de tempo homélogo situado
no século XX, exige um esfor¢o de recuo temporal e de transposigdo dos contextos
entdo vigentes, o que néo permite a formulag¢do de julgamentos subjectivos ou de
qualguer tipo de preconceito, apenas aplicdveis aocs dias de hoje e necessariamente
desfasados das realidades entéo vivenciadas. ..

As consideracdes precedentes pretendem também chamar a atengfio para o facto
de no presente texto néo se ter incluido uma histéria da emigragéo, ainda que breve
e sintética pois, na realidade, nfo € dela que se entende tratar. Pelo contrério, o seu
conteiido debruga-se essencialmente sobre os Portugueses residentes no Brasil e, no
seu seio, procura destacar o poderoso e alargado movimento associativo que foram
capazes de construir, com uma poténcia filantrépica e cultural capaz de actuar num
téo vasto espago territorial e social.

A possibilidade de conhecer mais em pormenor este podereso instrumento de
intervengéo benemerente, com especial incidéncia no periodo entre a independéncia
brasileira e o primeiro tergo do século XX, poder4 conduzir a melhor compreender
todo o potencial de instituig¢ées criadas com fins bem determinados e avaliar as
acgdes que tiveram capacidade de desenvolver,

2. A emigracao portuguesa para o Brasil

Em termos estritos de rigor técnico e juridico, a emigragéo portuguesa para Bra-
sil 86 teve infcio a partir de 1822, quando aquele territério deixa de estar associado
& Coroa Portuguesa e assume a dignidade de Estado soberano. Nesse momento his-
torico, os anteriores colonizadores residentes assumem a qualidade de cidad&os bra-
sileiros, passando assim a distinguir-se, do estrito ponto de vista legal, de todos os
Portugueses futuramente chegados ao Brasil, agora com a nova qualidade de imi-
grantes internacionais.

Aquela distingédo levou, no entanto, muito tempo a ser efectivamente interiori-
zada pelo cidadfo brasileiro comum. O «parentesco» nacicnal entre os residentes
anteriores e os posteriormente chegados; a lingua, a religifio e a cultura partilhados
por uns e por outros conferiam aos imigrantes pés-Ipiranga uma imagem nacional
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algo distinta das que os Brasileiros atribuiam a estrangeiros de outras provenién-
cias — esses, sim, claramente conotados com a imigracao.

A prova desta afirmagdo encontra-se em diversas obras publicadas por estu-
diosos brasileiros sobre matérias de migragdes, em que os Portugueses aparecem
em muitos casos como que naturalmente «esquecidos» no alinhamento das estatis-
ticas referentes & entrada de cidadéos estrangeiros (vd., por exemplo, Diégues
Junior, 1964). Também o facto de os novos residentes de origem lusa se mimetiza-
rem progressivamente com as populagies locais, participando na vida econémica e
social do novo pais, contribuia para esse estatuto algo singular, nem explicitamente
estrangeiro nem claramente Brasileiro.

Na&o é por conseguinte de estranhar que os investigadores brasileiros tenham,
de certo modo, ignorado o fenémeno da imigragdo portuguesa no seu pais, ao con-
trario do que aconteceu com fluxos provenientes de outras origens nacionais, fos-
sem elas a italiana, a alem4, a japonesa ou, por exemplo, a siria. Na realidade, e
tomando apenas estes paises como exemplo, a simples especificidade distintiva dos
seus nomes de familia (bem como, apenas num destes casos, as caracteristicas muito
diferenciadas do seu fenotipo) permite relacioné-los directamente com a respectiva
origem do percurso migratdério.

Pelo contrério, a origem portuguesa nio pode ser detectada por intermédio dos
nomes de familia de linhagem lusitana, partilhados com um sem-nimero de cida-
déos brasileiros; tal como nédo decorre de diferen¢as de raiz étnica necessariamente
distintivas entre Brasileiros e Portugueses.

A populagéo de origem estrangeira residente no Brasil tem histérias ancestrais
diferentes; e para compreender a «<manta de retalhos» que constituiu a populagdo
deste pais ndo podem ser ignoradas as condi¢des que subjazem aos motivos de par-
tida daqueles que chegaram a esse territ6rio; como ndo pode, também, deixar de ser
considerada a diversidade de situagdes sociais vivenciadas, o nivel de desenvolvi-
mento econémico que caracterizou cada um dos fluxos migratérios e o relaciona-
mento politico internacional estabelecido pelo Brasil com os paises da Europa e da
Asia Menor, a Ocidente, e com os situadas na orla do Pacifico, a Oriente.

A geografia da sua distribui¢éo pelo imenso espago que constitui este pais serve
de indicador para o entendimento dos lugares seleccionados pelas populagbes que
intencionalmente os foram procurando, associando-os residencialmente por cada
época em que as escolhas foram realizadas. Traduz, ainda, as condi¢des laborais
entéo oferecidas aos que procuraram o seu nicho regional e, posteriormente, revela
as formas de interacgdo que foram estabelecidas e os tipos e modos de associagio rea-
lizados, reflectindo objectivos que se tiveram em mente e caracterizam, através de
quem os gizou, tanto os programas de ac¢fo a desenvolver como os publicos-alvo
seus destinatarios.

No que tange a coldnia de Portugueses no Brasil, é de salientar que a correspon-
dente componente de imigra¢do econémica (pondo, por conseguinte, de lado aqueles
que nele se radicaram por outras diferentes ordens de motivagdes — designadamente
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a politica ou 0s negdcios — dos quais mais adiante nos ocuparemos) constituiu um volu-
moso fluxo de mio-de-cbra substituta da for¢a de trabalho da populacio escrava que
acabou por ser libertada definitivamente em 1888. Na sua maior parte, tratava-se de
individuos de origem rural, com elevado grau de analfabetismo, como se procurard
evidenciar, através de uma breve analise da situagfo educacional que 4 época vigorava
em Portugal.

3. A escolaridade bhasica

Ainda longe da institui¢do da escolaridade universal e obrigatéria, o inicio do
século XIX portugués viu aparecer, sob o impulso do Liberalismo, uma preocupaciio
crescente com a problemdtica da educaggo. E um Ministro liberal, Manuel da Silva
Passos, que a Histdria veio a consagrar com o nome de Passos Manuel, quem con-
tribui fortemente para a reforma do ensine em Portugal, designadamente com a
criagio de escolas de ensino secunddric em todas as capitais de distrito (1836).

Quanto ao ensino primadrio, ele repartia-se entre as instituicées religiosas e as
seculares, dedicadas sobretudo ao ensino da Lingua Portuguesa, da Aritmética, da
Histéria e da Geografia de Portugal. A existéncia destas escolas era predominante
nas comunidades urbanas (sobretudo frequentadas pelos estratos sociais de nivel
mais elevado) e muito mais rara em zonas rurais. De qualquer modo, o analfabe-
tismo grassava nas populagbes adultas, como pode ser constatado em alguns levan-
tamentos estatisticos da época.

Uma anédlise mais aprofundada revela dados consonantes com os anteriormente
apresentados. :

O professor universitdrio Fernando Emygdio da Silva, lente da Faculdade de
Direito e estudioso, para além das questdes do trabalho e das financas pablicas, tam-
bém de questdes da emigracdo, atribui em 1917 (pp.196-198) responsabilidades 2
falta de escolarizagdo (e, consequentemente, 4 iliteracia) para explicar o que consi-
dera ser um volume excessivo dos fluxes emigratérios. Segundo ele, «a emigragio
de analfabetos é regra em matéria de emigracéio portuguesa», baseando-se em esta-
tisticas dos anos de 1893 a 1913, em que a percentagem anual de emigrantes anal-
fabetos nunca é menor do que 52%, atingindo um méximo de 67%.

A situnagéo de analfabetismo, como regra geral, foi sendo identificada, ao tempo,
tanto por politicos como por universitdrios, com a incapacidade de compreensio dos
proprios interesses pessoais por parte dos potenciais emigrantes e dos préprios
migrantes, porque limitava as probabilidades de sucessc das pessoas nessa situacio;
e, na sua decorréncia, o analfabetismo foi sendo tomado como factor conducente ao
insucesso, que poderia até materializar-se pelo regresso forcado ao pais, sabe-se 14
com que dificuldades e em que condigdes....

Por outro lado, o ndo saber ler nem escrever ndo era, nessa época, uma carac-
teristica peculiar da maior parte dos imigrantes portugueses chegados ao Brasil,
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verificando-se também para individuos chegados de outros paises e continentes. &
interessante citar, apenas a titulo de exemplo pontual, o caso dos origindrios de um
conjunto de paises de origem que entdo e em grande nimero se dirigiram para o
Estado de Sdo Paulo, entre 1308 e 1931, segundo relato extraido do Didrio Popular
de Sdo Paulo, de 11-04-1933.

Quatro desses pafses (a Alemanha, o Japio, a Roménia e a Jugosldvia) sdc men-
cionados como néo possuindo nacionais iletrados entre os chegados aquele Estado.
Trés outros apresentavam percentagens de analfabetismo relativamente haixas:
Austria 4%; Polénia 5%; Lituania 15%. No tocante aos paises do Norte da Bacia
Mediterrénica (Itélia, Espanha e Portugal), as percentagens de iletrados eram subs-
tancialmente mais altas: respectivamente 26%; 60% e 49%.

De um outro autor (Serrdo, 1974, p. 132) retirdmos um juizo quanto ao nivel
educacional dos emigrantes portugueses: «O grosso de tal emigracfio, uns 75%, é
constituido por individuos populares de condigdo humilde, paupérrimos e ineultos —
analfabetos na sua maioria.» O mesmo investigador refere um dado proveniente de
um estudioso portugués dos finais do século XIX, Jodo Evangelista, que atribuia aos
Portugueses emigrados para o Brasil, entre 1891 e 1920, uma percentagem de anal-
fabetos superior a 50%; um outro estudioso e politico, Bento Carqueia, referia que
aquela percentagem atingiria, em 1912, 65,96% e, no respeitante aos naturais de
Bragancga, 91,52%.

Esta situacdo néo passava despercebida nos meios governativos ou legislativos
portugueses. As noticias que chegam a Portugal e que preocupam intensamente os
politicos de entéio conduziram ao lan¢amento de um inquérito parlamentar que
abrangia néo s6 o territério nacional como também é simultaneamente dirigido as
Embaixadas e aos responsiveis consulares portugueses, situados em paises onde
reconhecidamente residia um significativo nimero dos nossos compatriotas. O
Inquérito Parlamentar publicado em 1873 forneceu dessa forma um muito completo
relato de situagies e de dados quantitativos capazes de caracterizar a populagéo de
Portugueses imigrados em diversos paises do Globo. -

Remetendo-nos & matéria central do presente texto, pode desse Inquérito tirar-
se 0 seguinte conjunto resumido de conclusdes:

a) Quanto a efectivos de emigrantes:

* Entre 1866 e 1871, a emigracéo legal a partir do Continente atingiu um total

de 37444 individuos, correspondendo a uma média anual de cerca de 6250
unidades, para todos os destinos da emigragdo portuguesa;

* Comparando o volume das populacdes que emigraram com as residentes, obti-

veram o8 autores do Inguérito uma taxa de emigracéo de 1/100;

¢ O nimero médio anual de Portugueses entrados no porto de Rio de Janeiro

era de cerca de 5000 individuos;

* Comparando este nimero com o que se refere & emigragio total, verifica-se que

o Brasil é destino de preferéncia para cerca de 80% dos emigrantes portugueses;

* Da populacio emigrada para o Brasil, 30% é menor de 14 anos.
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b) Quanto a motivagdes de partida, ressaltam do texto as seguintes:

¢ Procura de oportunidades de futuro

* Procura de melhores condigées de vida

* Fuga ao servigo militar obrigatério (sé aplicdvel a menores de 14 anos; vardes

com mais idade néo eram autorizados a partir).

* Reagrupamento familiar.

Tomando como referéncia de data posterior (por exemplo, Emygdio da Sitva,
1917, p.194) continua o Brasil a ser referido como destino predominante da emi-
gracédo portuguesa, que do Continente para 14 faz seguir 92,5% da totalidade dos
que saem do pais, entre 1911 e 1913, E a sequéncia de estudiosos seus contempora-
neos ou que se lhe sucedem continua a colocar este pais em idéntica posigio, a qual
86 vem a perder na segunda metade do século passado. A emigragiio para a América
do Norte mantém-se, ao longo do tempo, predominantemente origindria do Arqui-
pélago dos Agores.

¢) O papel da educacéo

Os autores do Inquérito Parlamentar consideram que existe na sociedade por-
tuguesa um muito significativo défice de escolarizacéo, e consideram-no uma das
causas das mds condigbes que afectam os emigrantes:

«A Comisséo atribui muitos males de que sfio vitimas os emigrantes  completa
caréncia de meios elementares para utilizarem a parte mais importante de que o
Homem se compéde, a alma.

Nao sabendo ler nem escrever, com o entendimento cerrado ao mais suave lam-
pejo da razdo; receptéculos de paixdes desordenadas, de projectos fantésticos, sdo
colhidos na rede de fébulas sedutoras que se lhes estendem os negociantes de escra-
vatura voluntdria,

Tudo os leva a receber melhor as sedugées do que os bons conselhos, ainda
quando alguém houvesse para os dar.

A Comiss#io julga pois, como a mais impertante das medidas indirectas que deve
influir poderosamente no aperfeigoamento moral e material do Reino, tornar possi-
vel e efectivo o ensino primério elementar obrigatério, j4 decretado na nossa legis-
lagdo» (1873, pp. 57-58).

Uma outra fonte credivel, j4 do regime do Estado Novo, conflui com este dltimo
Juizo, no articulade do Decreto n® 16 782, publicade pelo Ministério da Instrugéio em
Abril de 1929, (in Nuno Simdes, 1934, p. 94) no qual se 1&:

«Considerando que ao Estado cumpre evitar tudo quanto possa contribuir para
o desprestigio da Nagao; considerando que o analfabetismo dos emigrantes prejudica
0 bom-nome do Pais, j4 pela degradante ignorancia que vio ostentar em terras estra-
nhas, jd por ndo poderem exercer geralmente sendo as profissies mais humildes;
censiderando que a sua falta de instrugfio cria muitas vezes a esses individuos situa-
¢des bem dificeis e mesmo angustiosas; considerando que o Estado tem o dever de
formatar por todas as formas a instruggo, que é um elemento de progresso e de
riqueza (...)
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Art?1 — N#o é permitida a emigragéio aos individuos de mais de 14 anos de idade
e menos de 45 que nao provem ter obtido o certificado de passagem da 3° para a 4*
classe do ensino primério elementar, com excepgdo dos comprovadamente anormais,
quando tiverem de seguir as pessoas que deles cuidem ou das mulheres casadas que
acompanhem os seus maridos.»

O contetido dos normativos que acima se oferecem dé a conhecer os grandes
indicadores impeditivos da emigrag#o legal: o primeiro, tomado como uma precau-
¢do de natureza cautelar, refere a idade, explicitando claramente a preocupagéo
havida com a manutengéio no pais dos mancebos que deveriam, a seu tempo, vir a
incorporar os pelotdes de seguranca e defesa da patria; o segundo, traduz uma preo-
cupagéo que encerra duas vertentes e se desdobra em dois espacos geopoliticos — o
de origem, antes da partida, como forma de protecgdo dos incautos, cuja ignorancia
e iliteracia os fazia acreditar em falsos aliciamentos; no destino, afinal, uma situa-
¢do idéntica que, do mesmo modo, impedia a clara compreenséo de formas de abuso
e de exploragfo, responséveis por situagdes aviltantes da dignidade humana.

4. A obra das associagdes dos Portugueses do Brasil

Do outro lado do Atlantico, a consciéncia da situagdo dos imigrantes portugue-
ses 1o Brasil era ainda mais aguda. De facto, para além dos volumosos fluxos de
imigrantes econémicos, havia uma populacéo distinta dessa, de entre a qual sobres-
saia um significativo nimerc de Portugueses de posigdo social elevada, devido a um
ou a varios factores determinantes, tais como: serem exilados politicos, saidos de
Portugal em razédo de conflitos entre Constitucionalistas e Absolutistas; serem
homens de negécios que tinham conseguido estabelecer-se e desenvolver poderosos
interesses econémicos sediados no Brasil; ou serem de facto cidaddos brasileiros de
assinaldvel sucesso econémico, mas cuja origem portuguesa os levava a enfileirar
com residentes mais recentes daquela mesma proveniéncia ancestral.

Foi desta camada socialmente proeminente da colénia portuguesa estabelecida
no Brasil, dotada de substanciais meios econémicos, de uma sélida cultura erudita
e aprofundada consciéncia social, que nasceu o gigantesco esforgo de benemeréncia
associativa que teve lugar nos finais da década de 1830 e cujas realizagfes ainda
hoje séo significativas e visfveis. Nfio poderd deixar de ser mencionada a forte capa-
cidade de mobilizagéo que os fundadores destas organizagdes foram capazes de des-
pertar junto dos seus compatriotas, de todas as classes sociais e econdémicas,
levando-os a assumir a qualidade de sécios e a contribuir, na proporcionalidade dos
seus meios disponiveis, para as realizagdes que se desejava implementar.

A consciéncia social a que acima se fez mengéo obrigava a reconhecer que a
ascenséo de estatuto e o sucesso econémico, se bem que partilhado por muitos Por-
tugueses, estava muito longe de ser aplicivel & generalidade (ou sequer, 4 maioria)
dos imigrantes daquela origem. De facto, a doenga, o acidente ou a simples m4 sorte
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afectaram muitos dos nossos compatriotas, levande-os 4 situacgéio de indigéncia, sem
possibilidades claras de recuperagdo. Noutros casos de desfavorecimento menos
agudo, registavam-se dificuldades econémicas, caréncias sociais ou défices de edu-
cagdo que poderiam comprometer, no futuro, a sobrevivéncia e o progresso dos imi-
grantes e das suas familias.

Perante este panorama de claro défice de escolarizagdo, tanto no tocante & situa-
¢fio geralmente vigente em Portugal, como no que respeitava &s populagies emi-
grantes e designadamente as que tiveram o Brasil como destino, nfo & de estranhar
que as elites da colénia portuguesa naquele pais considerassem como sua obrigacio
o combate a esse estado de coisas, atribuindo & educagdo uma alta prioridade da sua
acgdo, tanto no Brasil como ainda em Portugal.

Na longa lista de associagies criadas neste contexto (uma parte das quais est4
referida na listagem em Anexo), vislumbra-se a existéncia de um quadro conceptual
que tipifica as suas diferentes estruturas e vocacgies:

* Institui¢des de benemeréncia, concretizadas por hospitais e outros servicos de
satde e assisténcia (no rol que figura em Anexo, sio mencionadas 38 organi-
zacbes com designagtes explicitas desta natureza);

* Instituicdes culturais, incluindo bibliotecas e organizacées de vocagiio educa-
cional e de difusfo cultural (7 men¢des);

¢ Institui¢des orientadas para a promogfio e manutencao das ligagoes afectivas
as regides de origem, cujas caracteristicas procuravam evocar e manter, pela
constituicdo de acervos de objectos e de marcas simbdlicas de pertenge regio-
nal identitéria, bem como pela realizacio de iniciativas diversificadas de idén-
tico cariz (5 mengdes — Centros Trasmontano, Beirdo, Duriense, da
Estremadura e do Minho, todos fundados entre 1923 e 1924);

A subsequente criagfo da Casa de Portugal (19385) visa representar o sentido de

ligacéio afectiva nacional, unificador das referidas pertencas regionais.

* Instituicdes de vocagdo desportiva e recreativa (7 mengies);

* Instituicdes de vocagdo diversificada, abrangendo mais do que uma das carac-
teristicas acima apontadas e cuja designacdo se refere, em geral, a figuras
destacadas da Histéria Portuguesa, de acordo com os paradigmas de exce-
iéncia em vigor & época da criacéo.

Os nomes de D. Afonso Henriques, D. Nuno Alvares Pereira, Vasco da Gama,
Luis de Camées, El-Rei D. Sebastido, D. Luis, D. Carlos, D. Amélia Rainha de Por-
tugal, D. Manuel I, Gago Coutinho e Afonso Costa sfo exemplos significatives desta
tendéncia.

A cada um dos tipos de instituigdes acima referidos far-se-4 mencéo de uma delas;,
considerada como fornecendo um adequado paradigma da respectiva categoria.

Neste sentido, menciona-se a Real e Benemérita Sociedade Portuguesa Caixa de
Socorros D. Pedro V, fundada em 1863 no Rio de Janeiro, com o propésito de consti-
tuir «uma vasta associagio de socorro geral aos portugueses, como tributo de home-
nagem ao Rei que fora o amparo dos desvalidos (...) no sentido de actuar nos casos
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provados de miséria, abandono e necessidades de seus compatriotas» (Nizza da Silva,
1990, pp.28-29).

A ac¢dio da Caixa mantém até ao presente as formas tradicionais de filantropia:
concede pensdes, providencia atendimento médico e farmacéutico, promove o inter-
namento hospital de carentes, cuida da velhice desamparada.

A Caixa, todavia, abriu também um espago para a filantropia cultural, incluindo
a concessdo de bolsas a estudantes pobres dos ensinos secunddrio, téenico e univer-
sitdrio e a participacfio em projectos como sejam trabalhos de pesquisa, seminérios
e restauro de obras de arte.

No mesmo grupo, e entre muitas outras, nfio poders deixar de ser mencionada,
pela crescente importincia que continuadamente assumiu, a Beneficéncia Portu-
guesa de Sdo Paulo, cuja data de fundagfo ocorreu em 1859. Embora a finalidade
beneficente se tenha sobreposto a qualquer outra, sobretudo no campo prestativo
do atendimento médico, a sua acgéo cultural ainda hoje se mantém.

A mais importante concretizagio das intengdes associativas de cardcter predo-
minantemente cultural, pela iniciativa pioneira que assumin, ocorreu em 1837 (note-
se que apenas 15 anos tinham decorrido desde a proclamacéo da independéncia do
novo Estado): referimo-nos a fundagéio no Rio de Janeiro, do Real Gabinete Portu-
gués de Leitura.

Reinstalado desde 1887 num magnificente edificio neo-manuelino expressa-
mente construido para o efeito, ficou instalado na Praga Camdes, no centro da cidade.

"~ Contam-se entre as suas vocagdes principais as seguintes:

* Constituigdo de uma biblioteca de obras impressas, manuscritos e periédicos,
dando precedéncia as obras portuguesas; considerada arquitectonicamente
uma das mais belas do mundo;

» Desenvolvimento de actividades culturais para maior prestigio da lingua, das
letras e da histéria pétria a serem integradas num nticleo aglutinador para a
coesdo e utilidade da colénia e para iniciativas de benemeréncia e de solida-
riedade humana,;

» Promogéo do progresso das ciéncias, da sua aplicacao ao progresso das artes
e desenvolvimento da razfo humana, considerados como motores universais

- de todos os melhoramentos no comércio, na indiistria e na organizagéo social.

A clara ambicéo subjacente a estes propdsitos néo se revelou demasiada no con-
fronto com as dificuldades da sua real concretizagiio; tanto assim é que o exemplo do
Real Gabinete Portugués de Leitura do Rio de Janeiro serviu de paradigma para a
posterior fundacdo de iniciativas congéneres, localizadas em diferentes regides bra-
sileiras: os Gabinetes Portugueses de Leitura de Porto Alegre? 1846); Recife (1850);
e Salvador (1863).

De entre outras instituigées de vocagéio cultural destaca-se, pela directa relagéo
com o tema do presente texto, o lancamento do Liceu Literdrio Portugués em 1868.

2 Posteriormente, designado como Biblioteca Riograndense.
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A sua obra € a todos os titulos meritéria, pelas caracteristicas pioneiras que reves-
tin; «O Liceu foi criado para ministrar ensino ao povo, néo tendo as caracteristicas
de um clube para os seus sécios, ndo teve também aquela fisionomia de 6érgio que
pudesse {s6) prestar colaboracio (em exclusividade) aos seus associados». Os servi-
¢0s que proporcionou eram adaptados & vasta populagéo que os requeria e deles veio
a poder auferir por procurarem adaptar-se & disponibilidade de tempo dos seus
potenciais utilizadores. Cite-se, a titulo ilustrativo do que acaba de ser referido, a
existéneia de horérios pés-laborais para o exercicio da leccionacio — «Vanguardeiro
que foi do ensino nocturno nesta cidade» (Liceu Literdrio Portugués. Cem Anos de
Vida a Servige do Ensino e da Cultura, 1968, p. 50-51).

Os estatutos de constitui¢do conduziram, entre ocutros, aos seguintes propdsitos
educacionais e culturais;

= Criacfio de cursos de alfabetizacgdo, cursos de oportunidade de trabalho e cur-

508 comerciais, que serviram cerca de 100 000 alunos em regime de total gra-
tuidade;

* Desenvolvimento de actividades culturais, ligadas ao complexo de civilizagéo

luso-brasileira;

* Constitui¢do do Instituto de Altos Estudos Portugueses Afranio Peixoto? e do

Instituto Luso-Brasileiro de Folelore;

¢ Criacgéo de uma biblioteca frequentada pelo piblico, sem disting&o.

Merece ainda especial referéncia a eriagdo, em 1884, de um curso de Ndutica e
de Astronomia, que funcionou até 1928, antecipando-se ao que viria a ser a Escola
de Marinha Mercante do Brasil.

As portas do Liceu «estdo democraticamente abertas a todos os cidaddos que
desejem receber instruciio e a sua programacio cultural inclui conferéncias sobre
temas de interesse universal e assinala um expressivo 8xito na vida intelectual do
Rio de Janeiro. (...) A harmonizacgéo de sentimento e de cultura, entre portugueses
e brasileiros, encontra no Liceu Literdrio Portugués um perfeito clima de integracéio
espiritual necessdrio 4 continuidade das boas relagées entre os dois povos»

Pagsando agora as associagdes de cardcier regionalista, tomamos como um dos
seus exemplos interessantes a Casa do Minho, fundada em 1924, que segue em parte
o padréo de vocactes da sua congénere actualmente existente em Portugal. No
entanto, a sua prioridade em terra brasileira consistia no apoio aos conterraneos
chegados ao Brasil, ajudando-os na procura de emprego e procurando colmatar as
suas caréncias de literacia, através de cursos de alfabetizagéio para eles especial-
mente dirigidos.

Tal resultava directamente dos propdsitos expressos desde a primeira reunifo
dos sécios, onde se propds ser desejdvel restringir a emigracio de analfabetos, que
deveriam ser encaminhados para a Casa do Minho; o que facilitaria a obtencio de
¥ Afranio Peixoto foi médico, professor universitdrio e pedagogo, politico, ainda ensaista, tendo side o primeiro direc-

tor do Instituto de Estudos Portugueses que veio a ter o seu préprio nome. Pedro Calmon foi subsequentemente
Director desta mesma instituigéo.
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emprego, a ajuda em situacdo de doenga e o acesso ao ensino, por intermédio de
escola para os filhos e da orientagfo cuitural para oz adultos.

A maioria dos seus sécios era constituida por comerciantes, «e também advo-
gados e padres, tudo gente estabelecida».

No plano recreativo, a Casa promovia festas de trabalho (vindima, colheita);
celebractes religiosas e sazonais {de Natal e dos Reis; festas gualterianas e juni-
nas); além de outras iniciativas sociais, com presenca obrigatéria de pratos da cozi-
nha regional, designadamente o sarrabulho.

Todo este tipo de evocagdes traduz, afinal, o intuito de transferir manifestagdes
culturais caracteristicas da provincia de origem para os lugares de encontro, de
acordo com as praticas do calenddrio anual de festividades.

5. Intervencdes para o outro lado do mar

Nem s6 no interior do Brasil se verificou a acgfic das estruturas associativas da
colénia portuguesa residente naquele pais, ousando mesmo, a despeito da separacéo
atléntica, estender a sua influéneia ao territério portugués. Tal foi o caso de uma
outra iniciativa, esta dirigida explicitamente 4 promog¢ao da educagio em Portugal,
lancada pela Camara Portuguesa de Comércio de S&o Paulo, em 1925, muito embora
se ignorem 0s pormenores ou o exacto que grau de sucesso que possa ter atingido.

Os principios orientadores sfo sélidos e meritérios; é criada a Liga Propulsora
da Instrugfio em Portugal, definida como <um apelo patriético» que visava «cooperar
em nome do principio da igualdade, para pbr ao aleance de todos a instrugdo pri-
méria em Portugal; dotar as aldeias, vilas e cidades do pafs, comecando pelas mais
afastadas dos centros principais, e pelas menos beneficiadas em relagio aquele
ensino, com edificios escolares higiénicos e modernos e, quando para isso se oferecam
recursos especiais, quaisquer outras localidades; aceitar donativos ou doages de
qualquer espécie, atinentes ao seu objectivo e engrandecimento; conferir prémios
aos professores e alunos que mais se distingam; proporcionar acs alunos que deles
caregam, os meios que lhes permitam a assidua frequéncia das suas escolas»,

Quanto & efectiva concretizagdo destes propésitos, apenas se localizou na
Revista Portuguesa de Séo Paulo (22 fasc®,, 1930) uma mencéo «a construgio de cinco
belos edificios escolares e nutre ainda a esperanga de construir muitos mais», fal-
tando, no entanto, quaisquer dados quanto & sua exacta localiza¢éo.

Passando das iniciativas colectivas as realizagdes individuais no préprio pais de
origem dos imigrados para o Brasil, é obrigatéria a mengfio do nome do Conde de
Ferreira, (Joaquim Ferreira dos Santos, nascido em Vila Me&, Doure) emigrante para
aquele pais e que mais tarde regressou a Portugal, entdo jd senhor de uma monu-
mental fortuna. O seu nome é bem conhecido pela extensissima obra de beneme-
réncia que neste pais levou a cabo, fundando hospitais, dedicando legados vultuosos
a instituigtes hospitalares e a muito numerosas e diversificadas instituicées de soli-
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dariedade social e, sobretudo no tocante 4 matéria que agora nos ocupa, criando 120
escola primdrias para ambos os sexos, com habitagdo para o professores, em locali-
dades que fossem sedes de concelho. Como nota curiosa do empenhamento directo
do Conde de Ferreira, a planta destas construgdes foi feita segundo o risco do pré-
prio benemérito.

Sendo talvez o maior, néo foi ele o 1inico dos filantropos portugueses que fizeram
fortuna no Brasil e que, na sua terra de origem, espalharam henesses, benfeitorias
e vultuosos investimentos, em favor das populagtes locais. Muitos deles vieram a
ser nobilitados pela Coroa, em reconhecimento piblico das suas meritérias acgoes.

Na obra: Portugal-Brasil, Migraces e Migrantes, 1850-1930 (2000, p.119) pode
o leitor encontrar um mapa (Mapa 3) com. a localizagdo de edificios escolares cons-
truidos por beneméritos oriundos da emigracgéo portuguesa para o Brasil, sitos em
23 concelhos de Portugal®,

6. Nota final

As mengdes a iniciativas sociais, culturais e educacionais tomadas pelos Portu-
gueses do Brasil e pelas suas estruturas associativas no periodo considerado, aqui
brevemente apresentadas, sfo necessariamente incompletas, j4 que apenas se refe-
rem as que mereceram, pela sua dimenséo e importéncia, relatos pormenorizados na
imprensa ou nos jornais oficiais da época, bem como aquelas que ainda hoje prosse-
guem a sua meritéria actividade e que séo, por isso, sobejamente conhecidas. Terdo
necessariamente sido omitidas muitas outras intervengdes de cariz mais modesto ou
mais localizado, que s6 poderiam ser identificadas por via de uma pesquisa docu-
mental sistematica, mais extensa e mais aprofundada.

No entanto, o conjunto de acgdes educacionais e culturais desenvolvidas pela
colénia portuguesa do Brasil é de tal modo extensivo e variado que, mesmo resu-
mindo-nos apenas aquelas que aqui foram enumeradas, nfo podem restar diividas
quanto ao papel decisive que estas intervengGes constituiram, em prol da educacio
e da difuséo cultural em favor daqueles que protagonizaram a emigracio portuguesa,

A ac¢do educativa das estruturas associativas visou constituir uma resposta
adequada aos anseios e expectativas dos imigrantes portugueses, De facto, s6 uma
pequena parte dos incluidos em fluxos de motivacio econdmica possuia, quando
muito, a escolaridade primdria; esse défice de formagéo tornava-se mais evidente
com o decorrer das suas carreiras profissionais.

Através da frequéncia de acgbes de alfabetizacio, de cursos secunddrios e téc-
nicos ou até de nivel superior, uma parte deles veio a conseguir colmatar as insufi-
ciéncias anteriores. O caso do Comendador Alberto Carlos de Oliveira, gue

4 Concelhos de: Agueda, Amarante, Arcos de Valdevez, Caminha, Castanheira de Péra, Fafe, Feira, Figueira da Foz,
Lisboa, Maia, Oliveira de Azeméis, Paredes, Penafiel, Porto, Pévoa do Varzim, Santo Tirso, Torres Novas, Valenga,
Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Nova de Cerveira e Vila Nova de Famalicéo.
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desempenhou fungdes de Presidente da Caixa de Socorros D. Pedro V, exprimiu
assim, num versejar ingénuo e sentido, os seus sentimentos a este propdsito:

(...) Mas o tempo nfo para de correr,
Passa o inverno, vem o verao.

E o menino sempre a crescer

V& no estudo uma obrigacéo.

Chega, assim, ao fim do primadrio,
Sabendo um pouco ler e contar.
Agora estd pensando em saldrio
E, também, onde o possa ganhar.

Esta histéria é verdadeira,

O que aqui digo aconteceu.
Esse menino da brincadeira,
De vitdrias e derrotas, sou Eu,

(«A Escola do Meu Tempo:1915 a 1922», in Emigrantes, 1993, pp. 59-60).
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Migragdes internacionais. Incorporacao das desigualdades sociais e
sanitarias

Maria Engracia Leandro*

A saiide é um espirito sfio num corpo sdo
Homero

A opinifo pdblica, que se fundamenta na ordem natural das
coisas, aproximando os homens do comum, cria entre eles uma
espécie de igualdade imagindria, apesar da desigualdade real
das suas condicdes de existéncia

Tocqueville

Introducdo

As desigualdades sociais sdo uma realidade universal e um fendmeno de anta-
nho. Todas as sociedades conhecidas sdo hierarguicamente ordenadas em fungéio da
idade, do sexo, do estatuto, da riqueza e, por cumulo, legitimam estas disparidades em
mitos fundadores, religites, na ordem simbélica da natureza, inclusive na biologia, o
que os trabalhos de M. Godelier (1982) e F, Héritier (1996), entre outros, atestam per-
feitamente. Ademais, a progressio da esperanca de vida e, concomitantemente, o eres-
cimento das disparidades sociais perante a morte sio constatadas desde o século
XVII, isto 6, muito antes da generalizacdo das vacinas e das grandes descobertas bio-
légicas (D. Fassin, 2000a).

Com efeito é a transformacio diferenciada das condicies materiais de existén-
cia que conduzem a producdo de desigualdades sociais perante a vida, primeiro comn
o desenvolvimento da urbanizagéo e depois com o impulso do capitalismo (E. Patla-
gean, 1977; E. Védrenne-Villeneuve, 1961). A industrializa¢éo e as formas de explo-
raclio da classe operdria que ela suscita e 0s fendmenos de segregagio urbana
exacerbam as disparidades em matéria de saiide, conduzinde a profundas desigual-
dades perante a morte, o que é denunciado pelos higienistas do século XIX, sendo de
destacar o caso de L.-R. Villermé, em Franca et de E. Chadwick, na Inglaterra.

As grandes transformacies socio-econdmicas e a melhoria das condigdes de exis-
téncia, permitindo melhorar os modos de vida, nem por isso contribuiram para dimi-
nuir as disparidades perante a sadde, a doen¢a e a morte, ainda que o estado
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sanitdrio das populagfies ocidentais tenha melhorado. Ao longo dos Gltimos decé-
nios, frequentemente, até, em nome das vdrias “crises” que tém assolado as socie-
dades da modernidade inacabada, sobretudo desde a primeira crise petrolifera de
1973, as desigualdades tém-se mesmo acentuado. D. Fassin (19986), fala da civiliza-
¢80 das desigualdades.

Nio obstante, desde a Reforma a Filosofia das Luzes e aos nossos dias, a igual-
dade é um dos “deuses” da democracia, tal como o mérito e os talentos séio alguns dos
“deuses” do capitalismo. Como afirma F. Dubet (2000), o caso do desporto, sendo exac-
tamente uma teatralizagio da igualdade das competicdes e da justa hierarquia das
performances, é bem revelador das dimensdes destas realidades no seio das socie-
dades democraticas e ulttramodernas. De facto, a mesma alquimia verifica-se na com-
petigio escolar, econémica, cultural e social, apesar de todas as teorias que se tém
formulado a este propésito e os efeitos dai decorrentes. Alids, a cristologia primitiva,
com cerca de 2000 anos, perfilha a igualdade de todos, uma nova justica social (Mt.
5,20, 25,34; Le. 14,12), o que foi retomado por Jodo XXIII (Enciclica “"Pacem in Ter-
ris”, 1963), o que continua a ser uma miragem.

Neste trabalho, teremos essencialmente em conta as desigualdades sociais a que
sf0 sujeitos os migrantes internacionais, transformando-se igualmente em desigual-
dades de saide. Por outro lado, a doenca e ainda mais em contextos migratérios, em
que a satide ndo 86 é extremamente valorizada, mas essencialmente necessdria para
poderem trabalhar, a doenga néo ¢ apenas um facto bioldgico, afectando o individuo e
0s seus familiares em todas as dimensées da vida, mas também uma realidade social
que pde em jogo todas as dimensdes de poder. Daf que convoque, tanto a intervengéo
do médico e as politicas publicas, como a melhoria das condigfes sociais de existéncia.
Na dptica de DD, Fagsin (1996), a incorporagéo das desigualdades, o poder de se curar
e 0 governo da vida constituem as trés dimensbes do espago politico de saride.

Em termos de trabalho empirico, convocamos para este trabalho pesquisas que
temos realizado junto dos portugueses na Alemanha e em Franca, bem como dos
migrantes dos Paises de Leste na regido do norte de Portugal.

As deslgualdades sociais nas sociedades modernas

As sociedades modernas s@o atravessadas por uma contradigio fundamental.
Sendo demograticas preconizam a igualdade para todos, em todo o caso num registo
considerado essencial como a igualdade de direitos, das liberdades ou ainda das
oportunidades e das capacidades. Porém, constroem, incessantemente, formas de
organizacéio social, mercados de trabalho e de comercializagao dos bens, hierarquias
dos méritos e das competéncias, reais ou forjados, tendentes a aumentarem as desi-
gualdades sociais que, sobretudo desde o altimo quartel do século XX, ge tém vindo
a acentuar. E o que R. Boudon (1977), classifica de «efeitos perversos», dando como
exemplo privilegiado uma politica de igualdade perante a escolarizagio que néo
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tenha em conta a reducéio das desigualdades sociais, em sentido mais abrangente.
Enquanto uma politica desta dimenséo ndo for implementada ser4 dificil atingir os
objectivos da téo propalada igualdade escolar ou de forma mais alargada.
Tocqueville (1850) identifica a modernidade e o sentido da histéria com o
“triunfo obstinado da igualdade”, Porém, esta igualdade néo é uma pura igualdade
real das condicdes de vida, mas apenas a extensio de um prineipio, o da igualdade
dos individuos para 14 das desigualdades sociais reais. Retira-se daqui o prineipio
segundo o qual as sociedades modernas sdo igualitdrias tdo s6 na medida em que
estendem o direito & igualdade de oportunidades, o que na realidade levanta mui-
tas questdes, na medida em que a correlagio entre igualdade e desigualdade dos
estatutos sécio-econdémicos é bastante complexa. A contradigio das desigualdades
“reais” e da igualdade de principio ignoram também as condigdes reais dos enredos
e o facto de que as desigualdades néo forjam apenas as diferencas inter-individuais,
ou seja, cada geragdo herda as desigualdades da precedente. De maneira geral, o
encontro entre a ignaldade e o mérito agem como se os individuos tivessem as mes-
mas capacidades ou a mesma possibilidade de atingir os seus objectivos, de realizar
as suas aspiracdes, visando aleancar o que consideram ser um bom nivel de vida
para si e para os seus, como é frequentemente imprimido nos projectos migratdrios.
Olhando para estas realidades, constamos que as sociedades industriais liberais
preconizaram, progressivamente, a passagem da igualdade juridica para a igual-
dade politica e depois para a igualdade social. Pelo menos, devido & persisténeia e até
aos aumentos das desigualdades, tém procurado conté-las em dominios aceitdveis,

0 gque parece tornar-se cada vez mais problemético. Por todo o lado, a conciliagéo

entre eficdcia econémica e justica social tem suscitado muitas questdes. As crises
sicio-econdmicas que tém existido, com particular para aquela em que vivernos mer-
gulhados, pdem cada vez mais em causa as politicas que tém vindo a ser seguidas.
O que é certo é que as sociedades modernas e designadamente da ultramodernidade
permanecem assediadas entre ideais igualitdrios e as disparidades, familiares, esco-
lares, profissionais, sanitdrias...

Aumentam, assim, as questies do fosso entre ricos e pobres, da conciliagio entre
o reconhecimento dos “méritos” pessoais e uma igualdade de principio que, por vezes,
redunda em reivindicacies, culpabiliza¢des, deslealdade, injusticas, indignagdes e
até possiveis violéncias. Estes aspectos estdo essencialmente associados & “brutali-
dade” da economia capitalista, tal como tem sido vivida nos dltimos tempos levando
V. Forrester (1996) a falar do “horror econémico”. Porém, nem em todo o lado este sis-
tema atinge as mesmas proporgdes. H4, pelo menos, variagdes nacionais. Por exem-
plo, entre 1970-1290 o decil mais pobre e o mais rico permaneceram na Noruega em
2,1, ao passo que nos Estados Unidos passaram de 3,2 para 4,5 e em Franga redu-
ziram de 3,7 para 3, 2. Por sua vez, em Portugal uma distdncia similar aumentou de
40 para 42 entre 1980-2004 (M. E Leandro et al, 1981; EUROSTAT, 2008).

Por outro lado, 0 mesmo individuo ou 0 mesmo grupo puderam ver reforgar-se
mais igualdade em certos dominios, como o acesso & sadde e 4 educagéo, enguanto as
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desigualdades se acentuaram em outros dominios como os rendimentos, a seguranca
de emprego e as préprias condigdes de trabalho, o que nio é indiferente 4 igualdade
perante a saude. O que se pode, entéo, dizer é que se hd sociedades menos desiguais
néo é porque as leis do capitalismo sfio diferentes aqui e ali, mas antes porque, a par-
tir destas leis, os agentes politicos e econdmicos agem de maneira diferente.

Nio perdendo de vista estes aspectos, podemos afirmar que as desigualdades
880 processos sociais, com mecanismos e experiéneias individuais e colectivas, con-
duzindo a desigualdades e injusticas, por vezes “escandalosas”.' Porque para cada
um de nds existem desigualdades mais (in)tolerdveis do que outras, neste trabalho
teremos sobretudo presente as que mais directamente produzem efeitos sobre a
doenga e a saude dos migrantes internacionais. Frequentemente para estes as dis-
tancias dos rendimentos (saldrios, prestacies da seguranga social, beneficios de
vérios tipos de capital) tendem ainda a acentuarem-se. Procuramos, além disso, na
esteira de J. Madureira Pinto (1993, 89), ndo deixar fugir a oportunidade de lembrar
a0s nossos leitores “...que a observacdo cientifica do social é de entre todas as empre-
sas intelectuais congéneres, ¢ mais dificil e fascinante”, designadamente em matéria
que, sendo téo notdria, enferma de muitos enredos deveras complexos,

Ignorar estes aspectos corresponde, frequentemente, a confundir as desigualda-
des com a ordem da natureza das coisas. Dado que falamos de satide vem a propésito
lembrar, por exemplo, que as disparidades fisicas entre os individuos néo se funda-
mentam, de maneira absoluta, na natureza, numa espécie de esséncia biol6gica do ser
humano, mas séo tambhém determinadas pelas designaldades que a sociedade insti-
tui. Basta pensar nos efeitos da pertenga social, mesmo sem a relacionar com os niveis
de crescimento das novas geragtes, comparando-as com as anteriores. Nos anos 1950,
P.-H. Chombart de Lauwe (1957), apds um aturado trabalhoe de campo, tendo em
conta a pertenca social e 0os modos de vida respectivos, pos em destaque o facto das
pessoas que na cidade de Paris viviam na designada “rive geuche” (mais rica, bur-
guesa e chique} serem bastante mais altas do que as que viviam na chamada “rive
droite” (condi¢io social mais modesta, operdria e popular), Situagoes desta natureza
sdo também bastante notdrias desde que as transformagies econémicas, sociais e cul-
turais, desde a 2% metade do século XX, permitiram melhorar os niveis e modos de
vida no que se refere a0 aumento extraordindrio da Esperanca de Vida.

Daf que o nosso “postulado”, eom outros que trabalham sobre estas problema4-
ticas (P. Aich, M. Drulhe, M. Baumann, D). Fassin, A. Leclerc, M. Kamimski, Bol-
tanski, A. Diop, R. Illsley, D. Beker, A, Perrenoud, M. Ruggie, E. Thompson, A. Young,
P. Santana, P. Ribeiro, P. Nossa, etc.), seja o de que as desigualdades perante a satide
e a doenca, avaliadas concretamente a partir das taxas de morbilidade e de morta-
lidade, a frequéncia das deficiéncias motoras ou perturbacées mentais, a esperanca
e a qualidade de vida, assentam igualmente nas desigualdades sociais. A questéio
crucial que daqui decorre tem que ver com a forma como as desigualdades sociais

! Designamos, desta maneira, os dependentes prolongados do Rendimento de Reinsergao Sacial.
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produzidas pelas sociedades se inscrevem na integralidade do corpo, ou seja, com o
medo como o social se inscreve no bioldgico, qual espécie de “genética social”. Ou
ainda, situando-nos & escala de uma sociedade, com a questfio da pertenga social a
certas categorias sécio-profissionais e a incidéncia de doengas cardiovasculares, can-
cros, suicidios, lombalgias, tuberculose, depressdes a que frequentemente ficam
ainda mais sujeitos os trabalhadores migrantes (M. E. Leandro et al., 2002), a ques-
tdo é ainda mais acutilante.

Trata-se de desigualdades fundamentais na medida em que se prendem essen-
cialmente com a “condigdo humana”, de que téo brilhantemente fala H, Arendt
(1961, 111), ainda mais quande afirma “...que vivemos em condicdes tais que ndo
estdo asseguradas nem a propriedade dos nossos talentos, nem da nosse capacidade
de trabalho”. Podemos, assim, falar de desigualdades que, podendo inserever-se na
existéncia sdcio-biolégica, produzem efeitos, tanto na vida familiar e social, como
face & doenca e & morte (L.-V. Thomas, 1975). N&o se adoece e morre da mesma
maneira quando se pertence a esta ou aquela categoria social, a esta ou dquela cul-
tura, exerce esta ou aquela profissio, vive nesta ou naquela familia, nesta ou
naquela sociedade, neste ou noutro tempo (M. E. Leandro, 2001},

Mas o que nio deixa de ser intrigante é que quanto mais estes imbréglios séo
conhecidos, inclusive cientificamente, mais tém vindo a aumentar as desigualdades
sociais, com particular destaque apds os anos oitenta do ultimo século com o exa-
cerbar da economia neo-liberal, precipitando o passo, quicd o salto para uma queda
“violente” na actual crise que assola o mundo. Perante esta situacdo nao faltam vozes
a alertar para os riscos do aumento da inseguranga, precariedade deo emprego, vul-
nerabilidade, conflitos sociais, aumento das doencas, da pobreza, da excluséo... Scbre
este ltimo conceito, preferimos continuar a falar de desigualdades na medida em
que os fenémenos que estudamos néo se situam apenas numa perspectiva do den-
tro/fora, centrofperiferia, incluséo/exclusao, integragfo/marginalizacio, mas antes
nos fenémenos estruturais que atravessam todos os “pores” da sociedade. Até, por-
que frequentemente, utiliza-se a designacgéo de “exclusdo social” como se um “passe
par tout” se tratasse, sem antes querer ir ao fundo da anédlise dos factores e efeitos
das desigualdades sociais de toda a ordem, produzidas em termos mais abrangen-
tes. Até porque se as pessoas ditas “exclufdaes” continuam a viver na sociedade, é
porque n#o estdo totalmente fora, embora néo participem ou beneficiem de muitas
das suas prerrogativas.

Por outro 1ado, ninguém duvida que os sistemas politicos sfio 08 mais directa-
mente implicados numa sociedade que produz disparidades, clivagens e discrimi-
nagdes, mas que a sua drastica reducdo, exige medidas eficazes, supondo
intervengdes de redistribuicdo que congreguem o conjunto das estruturas sociais.
Deste modo, o fenémeno das desigualdades deixard de ser apreendide numa con-
cepgiio “vertical” para, doravante, ser analisado numa perspectiva “horizontal”. A
este propésito F. Dubet (2000) fala de “desigualdades multiplicadas”, tendo presente
néo apenas as figuras das desigualdades cldssicas, mas também as que mais recen-
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temente t&m que ver néo s6 com a fragmentacio ¢ segmentacdo do mercado de
emprego, mas também com a flexibilidade do emprego e a sub-contratacio e até as
micro desigualdades, ou seja, as diferengas mais refinadas que marcam, de facto, a
distingéo. De resto, a prépria oferta de vdrios novos cursos universitdrios também
néo é alheia a este fendmeno.

A segmentacgio do mercado de trabalho n&o se opera apenas em fungéio das
necessidades econdmicas, mas activa e exacerba as diferencgas sociais em funcgéo do
gexo, dos saldrios de homens e mulheres, exercendo, até, profissdes similares, quicd
exactamente ignais, entre jovens e mais velhos, entre nacionais e migrantes... O
desemprego constitui ainda a mais flagrante das desigualdades, atingindo também,
grupos sociais mais “tipificados”: jovens, designadamente com menor capital social
de relagdes, o8 menos qualificados, os desempregados de longa duracéo, os “RISis-
tas™, os estagidrios, os empregados da intermiténcia®, isto é, os dos recibos verdes,
muitas mulheres, os migrantes e os seus filhos,.,

Convém, alids, salientar que as sociedades ocidentais tém vindo a criar fron-
teiras mais ou menos visiveis, abrindo as portas a uns e fechando-as a outros. Ainda
que esta fronteira possa néo ser totalmente rigida, pois ha os que circulam nos

? Inclufmos neste grupo o8 que trabalham a recibos verdes on formas de emprego similares, inclusive ¢ part-time
quando se apresenta como a vinica forma de aceder ao emprego e ndo resulta da possibilidade de uma escolha,

3 Ndo falamos de “etria” ou de “rage”, afastando-nos do que é muito frequente, na medida em que consideramos que
estas ultimas designages, de crigem anglo-saxénica, se prendem com um duple modelo explicative: um que “natu-
raliza”, a raga, ou seja, a procura de elemento bioldgicos que singularizam, estando na ordem do dia a populagéio
negra e outro que “culturaliza” a diferenga, isto 4, a busca de tragos culturais servinde, em wltima insténcia, de cau-
salidade. Direfnos, mesmo, que 0s que se encontram nestas condigdes sao olhadoes por um prisma que lhe retira as
suas préprias propriedades. Até porque a “etnizagic” é um processe que crin referentes de desigualdade, em nome
das singularidades atribufdas a grupos e pessoas que se situam na base da pirdmide secial e ndo a outras de boa
condigfo social, que até podem ter as mesimas origens nacionais. Pense-se, tho 50, nos diplomatas e nos seus des-
cendentes. (M. E. Leandro, 1998). Vdrios trabalhos feitos sobre estas matérias (M. E. Leandro, 1895, V. De Rudder,
1997, Nazroo, 1998...) mostram como estes modelos née s6 servem para mascarar a realidade como servem igual-
mente para legitimar as desigualdades sociais, as designagies, reportando-as aos tracos biolégicos ou culturais,
que escapam a0s mecanismos das estruturas e da acgio social, Faz-se destas singularidades uma esséncia em si
mesmas. Porém, a estas interpretacbes opdem-se as que estudam os mecanismes sociais que, segundo as situagées,
fazem da nacionalidade, do nascimento ou da origem legitimagdes de discriminagiio perante a sociedade e a satide.
0O que & importante é que logo que se trata de estudar a sadde destes grupos, embora tendo em conta certas varia-
veis, nfo ge tenda a isold-las nem reifics-las. Sem as separar de outras varidveis pertinentes, como a profissdo, os
recursos econgmicos & sociais, a habitagéo, a educagéio escolar, o sexo, o percurgo migratério entre outras, podem
apreender-se de maneira relacional, como construgéo dos mecanismos de discriminagéio e identificacfo. Ademais,
a origem étniea, em si mesma, ndo existe, mas aparece antes comeo construgdo das légicas da discriminagéo e iden-
tificagéo (D. Fassin, 2000b), legitimande certas relagdes sociais e politicas. Logo, existe apenas no olhar que se forja
e nas interacgies que dai decorrem, que fazem como se elas existissem para 14 desta relagéo. Por isso, estas nomen-
claturas participam, “directamente” de maneira tautolégica, da construcéo social dos grupos de que pretendem com-
preender, quigd apoderar-se, dos contornos e das caracteristicas, sem poder, de outro modo, assegurar-the a sua
consisténcia. Se de um ponto de vista ¢ientifico, a operagéo que consiste em objectivar uma construgiio social mais
ou menos subjectiva nio € em si mesma ilegftima, desde que tenha uma certa eficicia social e historiea duravel,
toca aqui aos seus limites, por insuficiéncia de mediagio conceptual entre o ideolégico e o cientifico. Com efeito, &
nesta mesma submisséo ao politice e ao ideoldgico que encontra a sua tinica justificagiio. Uma tal situagio cienti-
fica 86 pode ser epistemologicamente inconfortdvel, pois suscita vérias questées éticas. O que se trata aqui & de natu-
reza “ascritiva” trata-se das “origens”, quigd dos “tragos”, isto &, de dados intrinsecamentie relacicnades com a
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intersticios, entre as pequenas frestas e aberturas -— e por vezes o caso das migra-
¢Bes internacionais como acontece com muitos portugueses pelo mundo fora néo é
dos menos significativos a este propésito — ndo tém deixado de se acentuar os fend-
menos da pobreza, da inseguranga, da economnia informal {entre outros, pense-se no
caso da droga e da prostitui¢do), da segregagfio urbana...O declinio da sociedade
galarial coloca de novo a célebre “gquestdo social” (R. Castel, 1995), tendo algo ané-
logo aos primérdios da civilizagio industrial, na medida em que o cerne dos proble-
mas passa da fabrica para a cidade, onde vive a grande maioria da populagéo
ocidental e sobretudo para as suas periferias. Parte das violéncias escolares, dos con-
flitos de moradores, da delinquéncia parecem estar mais associados a novas “clas-
ses perigosas”, onde se tende a incluir muitos migrantes e a sua familia, assim como
muitos outros marginalizados, que antes eram constituidas pelos vagabundos em
tempos mais recuados e pela classe operdria na primeira metade do século XIX. Esta
era absolutamente estigmatizada, dado ser considerada viver em promiscuidade,
ser portadora de doengas infecto-contagiosas, mais dada a conflitos sociais e menos
observadora das normas sociais (L. Chevalier, 1984),

Uma das componentes deste processo tem que ver, até, com o facto dos pais
entrarem num processo de integracac econdmica associada a vérias aspiragdes,
inclusive aos sonhos do regresso, enquanto os seus filhos estédo largamente integra-
dos na cultura da sociedade, onde possivelmente nasceram e residem, mesmo sen-
tindo-se marginalizados em termos de participa¢do econémica e social. Os pais
podem estar integrados na economia, mas nio na cultura, ao passo que os filhos
estéio super-integrados na cultura, em termos de modelos de consumo e néo se sen-
tem escolar e economicamente integrados. Na maior parte das situacfes, os imi-
grantes tendem a formar as franjas inferiores do proletariado, mas logo que se pense
em minorias migrantes esta sfo ainda mais objecto de depreciagéo®. Dai a tendén-
cia para serem definidas por identidades estigmatizantes (E. Goffman, 1982). Sendo
assim, correm o risco de se verem enleados numa teia de oihares que os forjam, sin-
gularizam, acentuando ainda mais as suas desigualdades.

Nao ignorar estas dimensdes, permite-nos dizer que se a “miséria e a pobreza”
estiio mais associadas & extremidade inferior da hierarquia social, as desigualdades, ao
contrério, ligam de maneira indissolivel todas as componentes da sociedade e a sua

“hereditariedude”, encontrando-se mascarada sob a livre e voluntdria afiliagho autorizada pela auto-designagéo.
Sejam quais forem as razdes, a prescupagio com a origem € — por natureza — uma “bomba® explosiva, quando e
deixa a busea ou a inscrigéo individual no registo intimo do parentesco para o inscrever na ordem colectiva, social
/o politiea (ainda que o registo pessoal possa, por vezes, ser doloroso, como testemunham os debates sobre o
direito das criangas abandonadas poderem conhecer as suas origens). Socialmente, o reenvio as “origens” comporta
um risco inerente e definido: pode a qualquer momento autorizar a acusagdo dos que nio sfo da mesma “origo,-inis”
ou do mesmo “sangue”, ou seja, 0s que tém uma ascendéncia diferente dos autéctones. E sobejamente conhecido o
caso dos esterestipos e preconceitos, por exemplo, acerca dos “filhos de imigrantes”, em suma aos gue podem ser con-
siderados “out-group”.

% Tendo sobretude em conta o mercado de trabalho e até as formas de alojamento reservadas acs migrantes e suas
familias, ou ainda outras dimensdes da vida humana e social, como referem Y. Pedrazzini et M. Sanchez (1997) a dis-
criminagfio e até a marginalidade e as clivagens sociais tornam-se frequentemente num mode de viver em sociedade.
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redugfio supfe intervengdes redistributivas, atingindo o conjunto das estruturas sociais.

Nos nossos dias, basta tdo s6 pensar no crescimento do que vulgarmente se
designa de “novos pobres”, referindo-se a pessoas, familias e grupos sociais que até
tinham boas condigdes de existéncia, mas a quem de um momento para o outro fal-
tou 0 emprego, inica fonte de sobrevivéncia pessoal e familiar, Da parte do Estado
e de instituigfies similares, perante o aumento da precaridade, véao aparecendo medi-
dag singulares para atenuar os efeitos da pauperizagfo e absor¢ao das designalda-
des, mais frequentemente sob a designacio de “exclusdo”, preccupando-se tante com
os efeitos sociais propriamente ditos, como com o8 sanitirios.

Nos paises de maior desenvolvimento econdmico e ndo s6, como acontece em
Portugal, as desigualdades sociais, enquanto tais, nfo parecem ser questéo, e as desi-
gualdades perante a saiude ainda menos, absorvidas que sfo pelo que mais corren-
temente tem vindo a designar-se de excluséio social. Ora se hd situagdes em que, de
facto, se verifica esta situagéo, outros hd em que as pessoas vivem antes em situa-
¢éo de desigualdade e nfio tanto de excluséio, tendo presente que esta integra sobre-
tudo uma ruptura com o lage social e ndo apenas a pobreza econémica. O que pode
acontecer é haver cada vez mais casos em que uma conduz 4 outra, o que é “terrivel”
para a coesfo social “em tempo de paz” (J.-P. Fitoussi, 1997).

No que aos migrantes diz respeito, as desigualdades acrescidas a que, normal-
mente, estéio sujeitos podem advir um factor exponencial de precarizagéo e segre-
gacfio e associam, geralmente, consequéncias negativas para a saide na sua
integralidade, isto é, a capacidade de manter as correlagdes psiquicas, biolégicas e
sociais em perfeita harmonia, de se adaptar continuadamente as variages exterio-
res, de resistir &s agressiies microbianas, téxicas, traumaticas e sociais e de se curar
apos ter estado doente (G. Lazorthes, 1998),

Migragdes e salide: singularidades das disparidades

Jean-Jacques Rousseaun (1755), tornou-se célebre, entre outros aspectos gracas
ao seu «liscurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens».
No entanto, fala da desigualdade natural e fisica como dados da natureza, a que néo
se pode escapar, afirmando, assim, que as desigualdades inscritas no corpo sfo natu-
rais. Contrariamente a esta assercéio de J.-J. Rousseau, sabe-se através de estudos de
grande folgo (P.h: Chombart de Lauwe, 1956; D. Fassin et al. (2000b) que este tipo de
desigualdades, em grande parte, tém que ver com as condigdes sociais de existéncia.
Sem negar as diferencas de tipo genético ou biolégico, podendo induzir vulnerabili-
dades diferenciadas perante certas patologias, podemos interrogarmo-nos como é que
a sociedade, mesmo nestes casos, transforma as predisposicies para a doenga em
desigualdades de satide. Por vezes, podemos dizer que a estratificagfo social traz con-
sigo uma estratificagdo dos corpos e da savde, tendo presente que o desgaste fisico em
virtude da dureza ou néo de trabalho é abzsolutamente diferente.
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Nao obstante, o trabalho € uma particularidade central relacionada com os
migrantes internacionais, de cardcter econdmico, na medida em que aspiram atra-
vés do mesmo realizar os seus projectos, permitindo-lhes aceder 2 uma vida melhor
para si e para os seus, inclusive em termos de satde em sentide mais lato (M. E.
Leandro, 1995; 2004; A. Sayad, 1999).

A este propdsito, importa ter presente que, na maioria dos cases, e designadamente
nos primeiros tempos, aos imigrantes séo reservados os sectores da actividade produ-
tiva onde o trabalho é mais duro, desgastante, mal pago e perigoso para a saide. Este
desgaste exerce-se no interior de um corpo que tem por projecto inicial, por projecto
migratdrio, fazer viver os seus com um 86 e inico meio: a sua forga corporal, corpo objecto
de trabalho. Alids, o termo “trabalhador imigrante®nfo é neutro, mas neutraliza o
migrante no seu estatuto de trabalhador, privando-o da dimenséo humana e social. £ por
exceléncia o “homo ceconomicus” menosprezande, o “homo socius” e o “homo sanitas”, um
ger de desejo e aspiragfes e que procura os mesmos direitos que os autéctones, inclusive
em termos de satide. Sendo assim, corpo e trabalho tornam-se sinénimos.

A sitvuacdo é ainda mais complexa desde finais do século XX em que néo sé aumen-
tam as mebilidades humanas, tanto de mulheres como de homens, de mais novos e de
mais velhos (M. E, Leandro et al, 2008}, mas também as medidas restritivas dos pai-
ses mais ricos e desenvolvidos, avolumando os nimeros dos “sem papéis”, dos “estro-
piados da aventura”, dos desempregados, dos esfomeados, dos marginalizados, enfim,
dos deixados por conta e risco & mercé do seu destino. Ainda que estes casos néo cons-
tituiam maiorias, nfo sdo de somenos importéncia quando pensamos as questdes de
desigualdade social e sanitaria, tanto & escala nacional como internacional. Vivendo na
“clandestinidade” ficam ainda mais privados de acesso directo aos servigos de saiade

Uma das componentes deste processo leva-nos a ter em conta as questdes do
emprego, ainda que o discurso publico tenda a concentrar-se no desemprego e com
maioria de razdo na actualidade, em que este aumenta didria e vertiginosamente,
fazendo até prever vérios efeitos em termos de satde e de doenga. Néo poderdc tam-
bém ser esquecidas as modificagtes anteriores e actuais introduzidas na organiza-
¢do social do trabalho, em particular o desenvolvimento da flexibilidade, da
sub-contratagéo, da evoluggio dos ritmos e dos horsdrios de trabalho, da diversifica-
¢do e da precarizacao das formas salariais, da selecgdo dos trabalhadores, dos crité-
rios de empregabilidade, intimamente ligados aos fenémenos de supressio do
emprego e do desemprego de longa duragiio, a que frequentemente ficam ainda mais
expostos os migrantes. Casos recentes dos portugueses em muitos paises europeus
ou de migrantes em Portugal, engrossando o nimero dos sem abrigo, néoe sdo os
menos emblematicos a este respeito.

Nestas condig¢iies, se o desemprego em qualquer contexto social provoca des-
qualificacéio das pessoas, aumenta a depreciagio da sua saide, condigdo que até os
pode tornar “inaptos” para trabalhar, com maieria da razéo no que se relaciona com
o8 migrantes, na medida em que a sua presenca sem trabalho numa outra socie-
dade, nédo tem mais razio de ser e ainda mais se néio estdo bem integrados. Eles vie-

187



168

TRINTA ANOS DE COMUNICAGAC

ram ou foram chamados para trabalharem. Dai que sem trabalho, se tenda a consi-
derar o migrante alguém que estd a mais. Por vezes, as contradigdes sdo grandes.
Acontece que podendo ser considerados pelos patries inaptos para trabalharem, néo
séo apreendidos como tais pelos regimes da Seguranga Social, como tem acontecido
com muitos casos que temos estudado entre os Portugueses na Alemanha e em
Franga. K entfo a situagfio de desempregado que é também vivida como “patogénica
e anormal” (G. Canguillem, 1966, 2007), pois n&o corresponde mais ao prototipo ideal
que se construiu a seu respeito.

A perda de valor social associada ae desemprego, quando a pessoa ainda néo
realizou os projectos migratdérios ou néo se encontra em condigdes de reforma, pro-
voca um sentimento de vida inttil e uma migracgio sem sentido como nos dizia um
dos nossos interlocutores. “Trabalhel desalmadamente durante 28 anos em Franga,
na construcdo civil, no mesmo patrio. Fiz uma alergia a tudo quanto é po. Cada vez
que retomo o trabalho é sempre a mesma coisa. O médico diz que a minha doenca é
devido @ profissiio que exerco. O patrdo néo me dd outro emprego, por exemplo de
motorista, como jd the propus. Jd fui a uma junto médica, mas os médicos conside-
ram que estou capaz de trabalhar. Basta mudar de emprego. O grave é que ainda
ndo encontrei mais nenhum trabalho. A minha situac@o e @ minha satide ndo estao
nada bem. Tenho dificuldade em dormir, tenséo alta, tonturas, dores de cabeca... Jd
faco parte das pessoas de quem ndio se precisa, a ndo ser o filho que ainda estuda, mas
sem emprego ndo sei o que val ser: Ndo sei que fazer ¢ vida! Ainda mais que néo pen-
samos voltar para Portugal” (H., Encarregado de obras, 54 anos).

Sera possivel tragar agqui uma fronteira clara entre a desvalorizacfio e a “depres-
sdo”, téo frequente em contextos migratdrios? Perante estas manifestaces psiqui-
cas de precaridade podemos falar de saude ou antes de necessidade de intervengio
social? A questio nfo é simples. Tanto mais, como afirma P. Aich et al (1990), que a
dimensi#io subjectiva é uma componente essencial da apreensio da saiide e, por outro
lado, porque também a doenca e a prépria morte aparecem influenciadas por facto-
res como a auto-estima ou o sentido para a existéneia (J. Elstad, 1998). Daf que ques-
tdes desta natureza n#o possam sger apenas analisadas em termos de
exclusdo/inclusdo mas de um contexto de descriminagio muito vasto que engloba
muito mais dimensdes da vida profissional, humana, familiar, social e sanitdria que,
frequentemente, permanecem invisiveis.

Estes dois fenémenos néo sfo independentes nem estranhos um ao outro, ten-
dendo, até, em vérias situagbes a reforcarem-se®, tornando-se num factor de preca-
rizacio e de segregacéo, dando azo geralmente a graves consequéncias para a satde,
sobretudo através do desemprego e das privacdes a que dd lugar, ainda que néo seja
de subestimar a pertenga sdcio-cultural, corno muito bem o afirma D. Fassin (2000b).

§ Estéio neste caso a precarizagio do emprego, do alojamento, a desqualificagao social, sendo que para os migrantes
se pode juntar também a segregagiio espacial, habitagio insalubre, filhos com graus de escolarizagio menos ele-
vados, mais patzlogias comparadas, por vezes até pot inadverténeia, o que o3 leva a aceder mais tarde aos servi-
gos de saude e a investir menos na prevengio da doenga).
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Neste sentide, importa ter presente o impacto dos suportes familiares e sociais que,
em terras de migragio, podem néo ser idénticos aos que dispunham na terra de ori-
gem, embora menos provida em servigos de saide fermais.

Com efeito, para os migrantes para além das desigualdades sociais e sanitarias,
como afirma A. Sayad (1992}, é importante ter em conta a situacfo complexa de “exi-
lio”, de estrangeiro, de auséncia de muitos bens materiais e simbélicos, de solidao, das
condi¢es de trabalho, mas também da paisagem, dos espagos e das formas de aloja-
mento, das duplas pertencas, da mistura de referéncias, das recomposigdes identité-
rias, das dificuldades de reconhecimento social valorizado, das vdrias rejeigdes no
contexto social envolvente ¢ as consequéncias que dai advém para a satde fisica €
mental. O caso de migrantes da Ucrénia, que estuddmes no concelho de Vila Verde,
atesta bem como os males psiquicos se reflectem nos males do corpo (M. E. Leandro
et al. (2002), Daf que a satde se afigure como uma nogéio e um espago definidos pelas
relagdes entre o corpo fisico-psiquico e o corpo social. Como afirma D). Fassin (1996)
a satlide é uma realidade complexa como nogéo social e culturalmente determinada
e como espaco politicamente construido, tende muito que ver com os modos de vida.
De resto, a promocéo da satde pluricultural requer vérias interac¢bes, inter-conhe-
cimento, reconhecimento e muita “sensibilidade humanista” (R. Massé, 2003).

O primeiro grande problema é que os migrantes sfo objecto de um duplo pro-
cesso de desigualdades: por uma parte, a concentracio das desigualdades comuns ao
conjunto da sociedade, mas que os afectam de sobremaneira; por cutra, séo chjecto
de mecanismos que lhes séio peculiares em virtude da sua prapria condigéo social,
pertenca nacional, cultural, religiosa, quicd vulnerabilidade juridica, que os afecta
exactamente na sua qualidade de migrantes, de estrangeiros, no facto de serem con-
giderados outros diferentes de nés, mas que nio deixam de ser Homens e Mulheres
com a mesma dignidade. Assim, acumulam muito mais desigualdades. O seu lugar
na hierarquia do trabalho e do social traz consigo mais desigualdades e até mais
marginalizacéo social e sanitdria. Certo como dizem os portugueses na Alemanha e
em Franca, os regimes de saiide nestes paises 8o mais igualitérios, no sentido em
que consideram néo haver desigualdades de acesso e néo se sentirem discriminados
pelo facto de serem portugueses. Mas esta sensagfio tem mais que ver com o recurso
aos médicos generalistas no sector publico, 0 que ndo é a mesma coisa quando se
pensa em especialistas no sector privado. As desigualdades situam-se antes ao nivel
do social, 0 que sem se darem menos conta disso tende a exercer efeitos nefastos
sobre a satide dos préprios e quigéd dos seus descendentes, em virtude das dispari-
dades vividas ao nivel do trabalho, da escola, do capital sécio-cultural...

“0) corpo ¢a s'use. E as vezes parece que ndo posso mais. Mas vim para cd para
trabathar. Quando adoeco vou ac meu médico, que é muito bom e muito simpdtico.
Tomo os medicamentos que ele manda e assim vou ganhando for¢as para continuar
a luta. Ainda faltam 8 anos para a reforma. O que vale é que a medicing aqui ndo tem
comparagio com Portugal, E muito melhor e somos tratados como qualguer outra
pessoa. Néo é como antes de virmos para aqui que quando estduamos doentes, as vezes
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nem sequer iamos ao médico, porque nédo tinhamos dinheiro para the pagar e comprar
os medicamentos. Ficdvamos pelos remédios caseiros, o curandeiro ou o endireita. S6
se fosse grave é que se ie ao médico. Agora ndo é preciso ficar & espera. Até hd pouco
tempo para quem tivesse a Mutuel, praticamente ndo pagava quase nada. Agora jd se
paga mais alguma coisa, mas também ndo é muito. Nada qgue ndo possamos pagar.
Mas também é verdade que jd me sinto mutto cansada, cada vez com mais dores aqui
e ali. O mesmo acontece cam o meu marido” (M. porteira, 57 anos).

“Os servigos de satide na Alemanha ndo tém nada que ver com o que se passa em
Portugal. antes de virmos e agora, como podernos verificar quando vamos de férias e
adoecemos ou 0 quie vemos com @ nossa familia. Onde é que aqui é preciso estar meses
& espera de uma consulta, mesmo de um especialista ou passarmos horas nas filas.
Mas Id ndo. O tempo que se estd & espera pode ainda mais agravar a doenga... Agora
aqui o gue mudou um bocadinhe, foi termos de pagar alguma coisa (2002). Mas antes
ndo se pagava nada, fosse para o que fosse. Na Alemanha, a partir dos 40 anos as pes-
soas recebem todos os anos uma carta em casa para fazerem exames de graga para
verem se tém cancro ou doengas parecides e as mulheres para o exame “frauenkheil-
kunde” (ginecologia). Eu ndo sei como se diz em portugués porque sio exames qie so
fiz em Nurnberg. Somos muito bem tratados e os médicos falam muito bem connosco
e explicam-nos tudo muito bem. Se tivermos de ir para o hospital, procuram ter sem-
pre alguém que possa falar connosco em portugués se for preciso. Eu nunca esqueco
que a principio o que era mais dificil quendo ia ao médico era ser capaz de explicar
0 que sentia na lingua alemd. Pedia a uma pessoa que falasse bem alemdo para ir
comigo. Cheguei a pedir & senhora gue estd ne Missdo portuguesa, gue veio para cd
muito novinha e fala muito bem aleméo. Agora ja néo é preciso” (M., Operdria, 52
anos).

Entre outros aspectos, estes extractos de entrevista para além de destacarem os
efeitos da dureza do trabalho sebre o corpo, valorizam imensamente os cuidados de
sande formais nos paises onde vivem, em contraponto com as experiéncias vividas
antes da efimigragfio e as representacdes sobre o que se passa actualmente em Por-
tugal. Mesmo assim, tém perfeita consciéncia que a dureza do trabalho provoca
muito desgaste fisico e psiquico ao longo do tempo. G. Boltanski (1971), considera que
og determinismos sociais ndo se manifestam imediatamente pela acgdo que exer-
cem na ordem biol6gica, mas através do que se vai fazendo com ela e por ela, Assim,
08 usos sociais do corpo inscrevem-se em praticas culturais e sociais, na prevencgéo
e de modo mais geral na higiene de vida, Um inquérito realizado recentemente em
Franga, junto de uma amostra representativa de portugueses com idades entre 45-
70 anos, revelou que 6, 3% dos homens e 3,6% das mulheres, tinham interrompido
o trabalho por razdes de doenga ou acidente e 25,2% e 16,7%, respectivamente, tive-
ram problemas de satide relacionados com o trabalho (A. Almeida, 2008).

Vale a pena destacar também a questio da linguagem dos males fisicos e psi-
quicos, podendo conter significantes diferentes quando se passa de uma lingua para
a outra, como acontece, por exemplo, com o termo de constipagio em portugués,
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podendo ser associada & gripe, ao passo que em francés “consiipation” designa pri-
sfio de ventre. Poderiamos ainda levantar a questio da interpretacéio da doencga
quando esté em jogo a cultura, podendo incluir mais ou menos superstigiies e cren-
cas tradicionais, bem como os saberes profanos e os saberes dos peritos.

Trata-se, de facto, de dois niveis de pensamento: um constata e identifica a
doenga associando-a a outros factos empiricos da vida quotidiana; outre que os
interpreta e situa numa relacéo de sentido servindo para compreender a légica
deste ou daquele acontecimento. Por exemplo, a crenga nos efeitos do “mal de inveja”
e do “mau olhado” estd ainda muito presente entre 0s portugueses num e no outro
pafs, o que, por vezes o8 induz a recorrerem a outros “terapeutas”, mais associados
& magia. Os males decorrentes do stress e da depressdo, do insucesso, ddo fre-
quentemente azo a este tipo de interpretagdes. Daf que na esteira de A. Zempléni
(1985), em termos linguisticos e da comunica¢éo entre profissionais de satide-uti-
lizadores, possamos dizer que estamos perante trés realidades distintas: uma expe-
riéncia subjectiva de algo de anormal (illness); um estado de alteragdo biofisica
objectivamente reconhecida no crganismo (disease); o papel social da doenca (sick-
ness), Do nosso ponto de vista, é a correlagio entre estas trés ordens de realidade
gue permitird compreender a problemética da satide e da doenca em contexto
migratério. Aqui, a doenga, o acidente causa ou expresséo desta “aflicdo” introduz
uma paragem, uma quebra, a partir dos quais se desenvolvem sindromas, por vezes
desconcertantes, chegando a néo corresponderem aos dados da nosografia cldssica
das doencas locais.

Em conversa com um médico franeés sobre questoes desta natureza, dizia-nos,
entdo, que frequentemente tinha dificuldade em classificar as doencas das mulhe-
res portuguesas, ndo apenas em fungfo da lingua e da linguagem, mas sobretudo da
maneira como exprimiam o mal de que sofriam. Tendiam muito a falar de dores de
cabeca, quando afinal se tratava mais de ansiedade e/ou depressio, perturbacdes de
humor, tristeza ou preocupacgdes profundas. Daf uma medicamentagio errada, as
dificuldades de tratamento e de recuperacdo e uma dupla incomunicabilidade
durante a consulta médica.

Tendo presente estas dificuldades, importa ainda dizer que para o imigrante
doente e os seus préximos familiares ou outros, é tante a possibilidade de designar
a doenga como a capacidade para a explicar, isto é, conferir-lhe sentido, o que pode
apresentar dificuldades no acto médico. Daf que, a principio, para o médico possa ser
dificil prescrever um tratamento adequado & interpretacio apresentada. Frequen-
temente, a questio releva menos da classificacio do que da causalidade. Se os enun-
ciados sobre a doenca falam do individuo (a sua definigéio, componentes, acidentes e
incidentes, projectos e trajectos), néo falam menos da sociedade e das suas condigtes
sociais de existéncia.

Deste modo, constitui-se o sindroma do mal em todo o lado, fonte de mal enten-
didos. E no corpo e na mente que se inscrevem e ecoam todas as feridas sofridas,
interiorizadas ou nédo. Em tais condi¢des, a doenga torna-se linguagem para expri-
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mir o sofrimento, a frustragéio, a incompreensdo, a solidéo, a dureza do trabalho, a
desaculturagdo, em suma a condicdo de estrangeiro migrante. O médico, conside-
rado bastante acessivel e acolhedor, aparece como o “taumaturgo” que pode curar
ou dar medicamentos que permitam ultrapassar as agrurag da vida em toda a sua
extensdo, o que, na actualidade se inscreve também numa sensibilidade crescente ao
sofrimento psiguico, qual forma de “individualismo psiquico”, que nédo relevando sé
da medicina e da medicamentacgéo a elas recorrem. “Tuis usos exprimem uma sensi-
bilidade crescente ao sofrimento psiquico. O facto que vdrias instituicdes sociuis,
inclusive a medicina, se esforcarem por controlar a sua utilizagio tende a produzir
confuséo enire patologia menial e o mal do dia a dia, ainda que, de resto, os perigos
para a saide sejam reais” (M. Drulhe, 1996, 44). Neste caso, 08 medicamentos néo
s80 apenas para curar, mas produzem a sadde ou cagos hd que até sdo a satde, assim
como, ao contrdrio, determinados comportamentos alimentares, tabdgicos, alcodli-
cos, sedentdrios, stressantes... sdo a doenga (R. Massé, 2003).

Situando-nos ao nivel da linguagem dos males do corpo, vale a pena aflorar que
os portugueses em Franga, embora menos na Alemanha devido as distincias lin-
guisticas, tendem muito mais a identificar os védrios 6rgéos do corpo, exames médi-
cos, estruturas de saiide e medicamentos que séo novos para eles, nas linguas destes
paises do que na lingua portuguesa. Tal era a falta de acompanhamento médico mais
continuado e persistente antes da e/imigracéo, o que nao acontece depois, ainda mais
em paises onde até finais dos anos noventa, os servi¢os de satide eram gratuitos no
caso da Alemanha e também em Franga, caso tivessem o complemento de uma
Mutualidade, o que era o caso de muitos deles. Assim vao-se familiarizando com uma
linguagem médica local que o0s leva a falar do o “cesophage” e nao do esétago, da “rate”
e ndo do bago, do “foie” e ndo do figado, das “reglas” e nfo da menstruacgéo, de crian-
cas “prematuradaes” e nao de prematuras, de “couveunse” e néo de incubadora, do “gyné-
cologue” e ndo do ginecologista, de “edncer” e néo de cancro, de “constipacdo” e nio de
prisdo de ventre, de “prise de sangue” e “laboruntersuchungen” e néc de analises, de
“priifung” e nao de exame, de “klinik” e ndo de clinica, e assim por diante.

Em consequéncia do intenso desgaste fisico, psiquico e social, o corpo dos
migrantes, podendo tornar-se socialmente doente, tende ainda a adoecer mais pre-
cocemente, como muitos o manifestam. Muitas vezes, o migrante mais do que inves-
tir na prevengio, procura antes a cura das suas contradicdes sociais nos
medicamentos. O medicamento esta destinado a agir sobre uma afecgéio bem deter-
minada. No caso do migrante, frequentemente, a afecgéio néio é apenas orginica, mas
também social e as desigualdades que se vio inscrevendo no corpo néo o deixam
imune a miltiplas doencas, tendendo a atingi-lo de modo muito particular.

Nio ignorar estas dimensdes implica acrescentar, ainda, que as representacgdes
acerca da sadde se nfo 880 as mesmas para os ricos e para os pobres, para os migran-
tes as causas e as consequéncias da doenga s&o as da sua relagfo com as sociedades
a que estdo ligados. Parafraseando M. Baumann (2002), podemos dizer que para os
pobres, e diremos nds para migrantes, a satide define-se como auséncia de doenga e,
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de maneira utilitaria, como o meio de bem funcionar e, em particular ter uma pro-
fissfio. Logo, fora destas dimensdes tdm mais dificuldade em “entecipar a saitde”,
ainda que os portugueses na Alemanha e em Franga facam da melhor qualidade dos
servicos de satide nestes paises e da presenga dos filhos e dos netos que af vivem,
duas condi¢des essenciais para a fixa¢do, mesmo apés a reforma, ainda que no inqué-
rito acima indicado sejam apenas 5,9% a invocar este factor a pesar na deciséio de
fixacéo, contrariamente & importancia atribuida a familia. Por sua vez, hé imigran-
tes em Portugal que procuram que os filhos nasgam aqui, mesmo se depois, a curto
ou médio prazo, voltam para os seus paises, Estrategicamente, entre outros aspec-
tos, podem continuar a beneficiar, aqui, do acesso aos servigos de satide para eles, que
também consideram melhores do que nos seus paises de nascimento,

Concluséo

Olhando para o contexto que nos rodeia e numa perspectiva de globaliza¢éo, na
esteira de N. Elias, nfo temos diavidas em afirmar que se t&m forjado cada vez mais
uma civilizagdo das desigualdades sociais. Jogando com um duplo significado da
expresséo, podemos apreender dois fenémenos paralelos: a generalizacfio das dispa-
ridades face a savide e a pacificagdo do poder sobre os corpos. As sociedades hodier-
nas, onde alguns quiseram ver o fim de uma histéria civilizadora, sdo profundamente
desiguais e é nelas que a desigualdade, de toda a ordem, adveio, ela prépria, de algum
modo mais civilizada e, por conseguinte, menos visivel e mais toleravel.

Daqui decorrem também as disparidades perante a esperanca de vida e a morte.
Por exemplo, na maioria dos paises ocidentais a esperanca de vida j4 alcancou os 80
anos, chegando mesmo a ultrapassd-los em alguns deles, enquanto na Guiné-Bis-
sau é cerca de 40 anos, ou seja, metade. E mesmo assim, é inegavel gue se tem pro-
duzido um contexto de melhoria global de satide, embora desigualmente no espago
e nos respectivos contextos sécio-econémicos e politicos, designadamente quando se
tem em conta a oposigfio norte/sul. Porém, nem por isso, a distéincia entre os dife-
rentes grupos sociais tem diminuido, no seio de cada sociedade, mercé das desi-
gualdades sociais que abarcam todas as dimensdes da vida humana e social. Os
trabalhos de G. Desgplantes (1993), em Franga, revelaram que as probabilidades de
morrer prematuramente entre 35 e 60 anos é de 8% para os professores, contra
27,7% para os operdrios, ou seja, trés vezes e meia mais elevada e que a esperanga
de vida aos 35 anos & de 44,7 e 35,8, respectivamente.

No que diz respeito aos migrantes internacionais, situa¢éio que mais nos ocupa
neste trabalho, ndo conhecemos nenhum trabalhe, tanto ao nivel nacional como
internacional, que possa revelar estas diferencas. O que sabemos, outrossim, é gue,
na maioria das vezes, pertencem exactamente aos grupos sociais da base da pira-
mide social e que sdo ainda presa fdcil de mais desigualdades, em virtude do seu
estatuto juridico e da condigfo social de estrangeiro-migrante. Dai a extrapolagéo
que daqui podemos retirar.
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Se é certo que, nalguns destes casos, as desigualdades em relacéio a outros da
mesma condigéio social ndc chegam a atingir valores preocupantes, também néao é
menos verdade que a inscrigdo da ordem social no corpo dos migrantes comporta
uma dupla vertente. Por um lado, a diferenciagiio das condigies e dos modos de vida
associados 4 mobilidade e &s possiveis consequéncias socialmente diferenciadas das
formas de trabalho, dos locais de residéncia, do nivel de rendimentos que, afinal,
exercem influéncias sobre o conjunto das praticas sociais, quer se trata da educagio,
da higiene de vida ou dos cuidados infermais, podendo conduzir a um fosse consi-
deravel das disparidades perante a doenga e a morte, através de uma melhoria selec-
tiva da saude em func¢io da posigdo ocupada no espago social; por outro, ainda que
os sistemas de satide dos paises onde vivern sejam muito bons {como dizem os por-
tugueses na Alemanha e em Franga), nem por isso, por si 86, conseguem proporcio-
nar a todos igualmente, inclusive aos migrantes e suas familias, a tdo propalada
ignaldade perante a satide. A questao fundamental coloca-se a montante, isto &, ao
nivel das condi¢des sociais de existéncia, e ndo a jusante, ou seja, no simples recurso
a0s servigos da saide. O modo mais eficaz de combater as desigualdades perante a
saude passa, sem sombra de divida, pela reducdo das desigualdades na sociedade.
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“0 processo sempre inacabado da historia da liberdade™

Maria Helena Gongalves®

A reflexiio a que me proponho, ingpirada pelo conceito de “ndo-lugar” criado pelo
antropélogo Mare Augé no seu livro Nao-lugares: introducdo a uma antropologia da
supermodernidade?, longe de constituir uma toada pessimista sobre o “mundo da
vida” com os seus desencontros e desencantos, quer ser um hino de louvor acs néo
conformados com o excesso da supermodernidade, gerador desses produtos da con-
temporaneidade designados de ndo-lugares: aos crentes e confiantes na possibili-
dade de ‘cultivo’ do lugar antropoldgico, ‘segunda natureza’ do individuo no
espaco-tempo em que se desenrola a sua existéncia; aos que apostam na construgéo
do espaco piiblico intersubjectivo como o lugar antropolégico da estima e valoriza-
¢iio miitua, para além das reivindicag¢es das diferengas; aos que persistem na defesa
de um novo paradigma de solidariedade; aos que ousam repensar a relagio entre
identidade pessoal e laco comunitdrio na dimenséo juridico-social da vida humana,
um verdadeiro exercicio de cidadania.

A supermodernidade e os seus nio-lugares

A reflexéo de Marc Augé sobre a contemporaneidade parte da necessidade de
dar sentido ao presente, ao contrario da perspectiva pés-moderna sobre a derrocada
da ideia de progresso e consequente ininteligibilidade da histéria. O que o autor
designa de supermodernidade é “o lado ‘cara’ de uma moeda da qual a pés-moder-
nidade s6 nos apresenta o lado ‘coroa’ — o lado positivo e negativo™.

Erigida em objecto de estudo, a supermodernidade — a contemporaneidade nas
suas contradicdes e complexidades — é definida pelo excesso factual e espacial e pela
acentuada individualizagio das referéncias, a que correspondem transformacbes das
categorias de tempo e espaco e do individuo: O individuo, que se cré no centro do
mundo, tornando-se referéncia para interpretar as informagdes que lhe chegam,

constitui-se também como figura de excesso.

* Centro de Estudos de Comunicagio e Sociedade, Universidade do Minho.

! Este titulo é retirado do texto “Tecendo os fics da sociedade: reforgando os nés da interacgdo Freire — Habermas”
de Edna G. de G. Brennand, in ITI Coldquio de Paulo Freire, Recife - 16 a 19 de Setembro de 2001. Mesa Redonda:
Didlogos Interculturais. {Consultado na Internet em 25 de Fevereire de 2009).

2 AUGE, Mare, (1994), Ndo-lugares: introdugdo a uma antropologia da supermodernidade. Campinas: Papirus.

SRIETH, Flavia (2005) “AUGE, Marc. Nao-lugares: introdugfio a uma antropologia da supermodernidade. Campinas:
Papirus, 1984. (Colecgiio Travessia do Século), in Horizontes Antropoldgicos, Porto Alegre, ano 1,n° 2, pag. 270-271,
Jul/Set. 1995. (Consultado na Internet em Dezembro de 2008).
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A expresséo ndo-lugeres designa duas realidades complementares mas dife-
rentes: & por um lado, um espago formado em relagéo a certos fins (transporte, trin-
sito, comércio, lazer) e, por outro lado, designa as relacdes que os individuos mantém
com este espaco. Acolhem, provisoriamente, “pessoas em transito”, na base de uma
contratualidade solitdria, estabelecida pela mediagdo de palavras, signos e textos,
propostos por instituigtes ou pessoas morais. Ao contrario do lugar antropolégico —
identitdrio, relacional e histérico — significativo néo s6 para os que o habitam ou
dele usufruem, mas também para quem, de fora, procura entendé-lo, “simultanea-
mente principio de sentido para aqueles que o habitam e principio de inteligibilidade
para quem o observa”, o espaco do “ndo-lugar néo cria nem identidade singular, nem
relagio, mas soliddo e semelhanca”, diz Marc Augé. Os néo-lugares constituem uma
nova configuragéo social desta época marcada pelo excesso: comprometidos com o
transitério e a solido, ddo conta do nosso mundo provisério e do efémero.

Para o estudo da contemporaneidade em toda a sua complexidade, tecida de
perplexidades e contradictes, as nocdes de lugares e néio-lugares 86 podem ser con-
sideradas como polaridades fugidias. As configuractes sociais sdo multiplas e diver-
sas, irredutiveis aos termos desta categorizacio dicotémica, na esteira de uma série
de dualismos que nos perseguem. O gue quero dizer, atenta & porosidade dos ter-
mos/nogdes, € que a realidade ndo se apresenta sempre desenhada a preto e branco,
mas antes muito matizada, sendo que a categorizacdo dualista e dicotémica luga-
res/ndo-lugares pode revelar-se imperfeita para dar conta das “feridas morais” do
nosso tempo, da relagéio tensional e conflituosa que atravessa muitos dos espacos
que partilhamos, muitas vezes deficitdrios na sua especificidade identitdria, rela-
cional e histérica, que caracteriza o lugar entropoldgico e cria o que é organicamente
social. Neste contexto, cabe perguntar se, para além dos aeroportos, auto-estradas e
supermercados, identificados como nédo-lugares, outros espacos havers eivados de
caracteristicas comuns e semelhantes, produtos das profundas transformaces
sociais, culturais e tecnolégicas a que assistimos, onde a solidéio impera e a seme-
Thanga, tecida de invisibilidades e falta de reconhecimento, é lei. Identificd-los e des-
crevé-los é via de acesso para compreender 0s comportamentos dos seus usudrios.

Espago piblico e reconhecimento intersubjectivo

O espaco publico, fragmentado pela diversidade dos seus actores, revela-se e
manifesta-se numa tensfo antropo-sociolégica, em que o conflito alimenta a inte-
racgdo e a luta pelo reconhecimente constitui a chave de interpretagéo.

“As sociedades contemporéneas vivem um ambiente de profunda perplexidade,
causada pelas miltiplas e diversas transformages ocorridas, agravada pelos pro-
blemas que a globalizagéio € a sua légica neoliberal acarreta, feridas e enfraquecidas
pelo arrefecimento, senfo supressao, dos lagos sociais. Encontrando-se o espago
publico, no devir contemporaneo, em acentuada reformulaciio, encerra o paradoxoc e
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a dificuldade de, sendo ‘espago piiblico’, estar construido — antes de mais e por forca
da globalizagéo e do enfraquecimento dos Estados-Nagdo —, & volta de ‘interesses
privades’, dando lugar a processos conflituosos de legitimidade social de identidades
particulares que buscam o seu reconhecimento colectivo™. A (re)construgao do
espaco publico implica a assuncéo do espago publico intersubjectivo, problematica
que passa, de forma irrenuncidvel, pelas nogdes de identidade /alteridade, mediada
pela nocéo de diversidade.

No decurso da sua reflexdo e a propésito de crise de identidade frequentemente
referida, Marc Augé questiona se néo vivemos antes uma crise de alteridade. As refle-
xdes antropolégieas, sociolégicas e filostficos sugerem que “as tensdes emergentes
das novas relacdes sociais no espaco piblico europeu mergulham as suas raizes no
tipo de pensamento da modernidade secularmente cultivada no ocidente e que se ali-
mentou de nogies como unicidade, totalidade, monélogo (= identidade) e que colide
contemporaneamente com uma outra proposta de racionalidade, que assenta na frag-
mentacio da razdo e na afirmagio de miltiplas razdes (= diversidade). Desta forma,
as probleméticas sociais centram-se actualmente no debate sobre o binémio identi-
dade/diversidade, ou, posto de uma outra forma, pergunta-se: para permanecermos
‘nés’, o que fazer com ‘eles’? (...) Afirma E. Lévinas que “o outro enquanto outro néo
é somente um aglter-ego: & aquele que eunéio sou. E néo o é pelo seu carécter, pela sua
fisionomia ou a sua psicologia, mas em razio da sua alteridade mesma.” Na verdade,
esta perspectiva contraria aquilo que parece ser uma ameaga 4 identidade —a diver-
sidade. Pelo contrario — e transportada esta problemética para o interior da educa-
¢flo social —, a intervencéo deverd centrar-se nas rupturas que as relagdes de forga
entre os individuos, os grupos e as institui¢des geram, ou seja, na capacidade de viver
uns com os outros a partir de valores consensuais, na liberdade e no respeito mutuo,
no reconhecimento dos direitos de cada cidadéo. A diversidade e a discrepéncia cons-
tituem valores e oportunidades para fomentar um diglogo intercuitural gerador de
incluséo social, mediada pelo educador social.”™

Esta questdo remete-nos para o espago do “mundo vivido” e para a dimenséo da
interacgio no processo de formagdo dos sujeitos, na perspectiva de Habermas: a pers-
pectiva de construgiio de novas solidariedades, a partir de sujeitos competentes, capa-
zes de revitalizar a sociedade. Remete-nos para a “Teoria da Acgao Comunicativa” e
para a relevéncia do didlogo e da comunicagdo na construgio de uma esfera puablica,
onde se equacionam os antagonismos e, através de consensos inclusivos, se revali-
dam as regras sociais, Os actores sociais j néo podem resolver isoladamente os seug
problemas e os seus anseios, mas, a0 contrario, necessitam do Outro, para negociar
interpretagdes e sintonizar planos de acgio comum, no quadro da percepgéo das sin-

1 Gongalves, José Luis, (2008), “Espago Piblico e Reconhecimento Intersubjectivo: a afirmagéo do direito entre o
amor e a estima social”, in Comunicagae ao Coldquio Internacional Modos e Figuras de Habitar, FLUF, Novembro
de 2008.

& Gongalves, José Luis, (2008), O educador social, desafiade pela diversidade cultural das sociedades contemporé-
neas”, in Cadernes de Estudos n.2 3, Porto. Publicagdo do Centro de Investigagho Paula Frassinetti.
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gularidades e da ambivaléncia presentes na esfera piblica. Remete-nos para ‘cultivo’
de uma atitude dialdgica entre sujeitos culturalmente situados, onde o reconheci-
mento do Outro, na sua radical alteridade, ndo implica a negacéio da prépria identi-
dade, mas a estrutura e refor¢a no processo de reconhecimento da alteridade.

Remete-nos para o reconhecimente do didlogo como exigéncia ontolégica uni-
versal: “Sé o didlogo como hospedagem e uma reveréncia cognitiva perante a alteri-
dade daréo corpo a uma educagdo intercultural que néo é nenhuma utopia nem uma
ideclogia, mas uma resposta realista aos desafios da evolucéio da diversidade cultu-
ral das sociedades.™

Espaco piiblico e reconstrugéo da solidariedade’

Em artigo com este titulo, o seu autor, referindo a perplexidade em que vivem
as sociedades contemporineas, comenta; “A légica econémica neoliberal, que norteia
a “globalizagéio”, tem conduzido & supressfio da solidariedade. Neste contexto, o pro-
blema da exclusdo aparece como um tema chave para a compreensio da sociedade
contemporinea. A exclusdo é apresentada como uma categoria mais ampla para a
compreensdo do fenémeno social, para a redefini¢do dos modelos tedricos e para a
reconstrugio dos mecanismos de gestao do social”. E mais adiante: “ Na medida em
que a construgfio do espago publico implica a existéncia de uma referéncia de soli-
dariedade entre os actores sociais, tendo a considerar o espago ptiblico, essencial-
mente, como um espago de solidariedade. Por outro lado, devemos também procurar
pensar o espaco de solidariedade como um espago de diversidade. O espaco de soli-
dariedade deve garantir a unidade incorporando a diversidade. Unidade e diversi-
dade devem coexistir na ldgice da solidariedade.” Admitindo que a expresséo é
usada com muita ambiguidade nos discursos quotidianos, o autor considera esta
nocdo de solidariedade “um fio condutor na reflexdo sobre o espago piiblico”, néo sé
numa dimenséo sociolégica, mas sobretudo como dimensio politica (o dificil campo
das escolhas e opgdes...), sem esquecer a dimensdo ética e moral e as suas implica-
¢bes na nog¢do de lago social. I& precisa de ser resgatada enquanto “representagiio
colectiva mobilizadora”, porque “constata-se um grande paradoxo da sociedade con-
temporinea, pois esta sufocou as tentativas de construcio de uma democracia social
e pluralista, cuja forga motora se baseia na liberdade, na solidariedade e num plu-
ralismo da vida social. Na verdade, tornou-se um paradigma perdido”. Neste res-
gate, e para a reconstrucic da solidariedade, importa rejeitar mais uma vez o
dualisme, “c falso dilema” isolamento/massificacdo, forjando uma unidade no seio
da complexidade da vida social: “A solidariedade ndo pode deixar de partir das pré-
prias praticas existentes na teia da solidariedade social, e de abrir caminho para a

% Ibidem.
7 Farias, José Fernando de Castro, “Espago Publico e Reconstrugio da Solidariedade”, pesquisado na Internet em
Janeiro de 2009,
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criagdio de um espaco social intermedidrio entre a autonomia ptiblica e a autonomia
privada, o Estado e a sociedade civil, o Estadoe o mercado, o politico e o econdmico,
oideal e 0 empirico, 0 universal e o particular, concebendo-se uma nova forma de soli-
dariedade que estabelece relagdes de complementaridade”.®

Trata-se de um programa desafiante relativamente & reconstrugéo do espago
ptblico, para a leitura e compreenséo da complexa contemporaneidade, um guia
para a prética contextual relevante. Articula-se com a preocupacéo de preservagio
e criacdo do lugar ontoldgico, com a axiologia identidade /alteridade, levando em
conta a diversidade: “Se a solidariedade é a esfera do agir comum, néo se pode per-
der de vista que os homens agem e pensam de maneiras diferentes. A reconstrugéo
da solidariedade pressupde um mundo comum, onde a formagéo da identidade néo
admite o esmagamento do outro. Ela é feita no reconhecimento da alteridade e da
diferenga, na convivéncia com o outro, com o outro diferente. O mundo comum nao
pode ser construido sem que seja levada em conta a ideia de alteridade.”®

Um segundo desafio, decorrente do anterior,”realga a necessidade de uma edu-
cacéo para a empatia na relagio com o Outro, ao ponto de integrar a alteridade no
centro da perspectiva sobre si mesmo, alcancando aquilo a que Gadamer denominou
de “fusdo de horizontes”. A empatia distingue-se da simpatia, que se situa mais ao
nivel afectivo, na medida em que é um esforgo de previséo e de antecipagéo da expe-
riéncia do encontro entre pessoas portadoras de cultura. (...) A realidade da educa-
¢éio social torna evidente que as atitudes para a descentracio e a empatia néo sdo
inatas, elas necessitam de uma aprendizagem sistemadtica e objectiva — fomentadas
pelo educador social — para evitar o surgimento do egocentrismo. (...) Conjugando
estas duas atitudes, o educador social cultiva num s6 movimento dois valores: 0]
valor da hospitalidade, no sentido levinasiano, que se pode descrever como um movi-
mento que o anfitrifo realiza saindo de si e indo a0 encontro do héspede com a fina-
lidade de superacéo dos preconceitos, de acolhimento e de escuta do OQutro e que
resulta, por consequéncia, na transformagio do ‘outro-estranho’ e vulneravel num
‘tu-familiar’. O valor do respeito absoluto pela alteridade: ou seja, na intervengéo
soeial, ha-de colocar-se sempre a tenséo da construgéio da pessoa (personalizagéio)
que permita, ac mesmo tempo, desenvolver o Outro (identidade/alteridade)”™.

Concluséo

Procurei nesta reflexiio, revisitando lugares inspiradores, manifestar a viséo
idealista e utdpica do “processo sempre inacabado da histéria da liberdade”, com a
convicgdo de que a utopia estimula a busca e a conguista da realidade projectada,
pela educagfio de ‘eus’ competentes nos contextos de vida em que se inserem.

8 Ibidem
# Ibidem.

10 Gongalves, José Luis, (2008), O educador sacial, desafiado pela diversidade cultural das sociedades contempord-
neas”, in Cadernos de Estudos n.? 3, “. Porto. Publicagfio do Centro de Investigagio Panla Frassinetti.
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Propus-me escrever um hino de louvor aos comprometidos com a construgédo de
um novo individuo e uma nova sociedade. Imperfeito na sua liberdade, mas com toda
a simplicidade, este texto constitui o meu hino de homenagem ao Professor Anibal
Alves.

Sinto-me abengoada por nos termos cruzado neste caminho da vida e, sobre-
tudo, por nos termos eonhecido e reconhecido. Estabelecemos uma relagdo empdtica,
alcangando a “fusido de horizontes”. Junto do professor Anibal, encontrei um lugar
antropoldgico, que me permitiu repensar e fortalecer a minha identidade pessoal, no
respeito e estima social do Outro, levando em conta a diversidade. Fiz-me um ‘eu
social’ mais competente e menos vulnérduel. Valorizo muito esta experiéncia (con-
trato epistémico), fonte cognitiva de leitura e interpretagdo de maltiplas sensages
e percepgdes.

Obrigada Professor Anibal!

Aprendi que “Para além de Viana ainda hé casas...” e — muito importante! —
“Ninguém é farto senéo do seu semear”.
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0 Sermao de Vieira & Universidade de Coimbra. Factos e licbes

Mirio Garcia, 57

E sempre matéria de interesse, com fundamento in re, deve dizer-se, o confronto
entre a época em que determinado serméo do Padre Anténio Vieira foi proferido (e
eventualmente escrito) e a data em que foi publicado. Sabe-se, pela sua correspon-
déncia epistolar, que ele gostava de “ligar os cabos”. Basta citar dois exemplos.

O primeiro: da Carta ao 2° Marqués de Gouveia, D. Jofo da Silva (c.1625-
16.03.1686), escrita na Baia, a 5 de Agosto de 1684: “Para encher o niimero do dito
gquarto tomo faltavam dois sermées, que agora véo. O primeiro € de S. Roque e tem
por assunto: A homens, nem servir nem mandar; a Deus, e s6 a Deus, servir. Foi pre-
gado na Capela Real, e parece que em profecia dos desenganos que agora experi-
mento. O outro preguei também no mesmo lugar, quando cheguei com meus
companheiros a Lisboa, langado das missges do Maranhéo por defender as leis do rei
e 08 injustos cativeiros dos indios. Agora nos tornaram a lancar de 14 pelas mesmas
causas, que agsim acontece quando falta o castigo” (Cartas, III, 505).

Sio, de facto, os dois tiltimos sermies da Parte IV: o0 14%, de 8. Roque, na Capela
Real, 1652, “tendo o Autor pregado no dia do mesmo Santo em S. Roque Igreja da
Casa Professa da Companhia de Jesus” (Sermoens, IV, 459), e o 15°, da Epifania, na
Capela Real, 1662, “pregado & Rainha Regente na menoridade d’El-Rei, em presenga
de ambas as Majestades: na ocasifio em que 0 Autor, e outros Religiosos da Compa-
nhia de Jesus chegaram a Lisboa expulsados das Misstes do Maranhéo pela fiiria
do Povo, por defenderem os injustos cativeiros, e liberdade dos ndios, que tinham a
seu cargo” (Sermoens, IV, 491).

O segundo exemplo: da Carta ao Marqués de Gouveia, escrita na Baia, a 23 de
Julho de 1682: “Em continuacéo do que prometi a V.Ex.* na carta da primeira esqua-
dra, de que com esta remeto e (a?) segunda via, vai agora o terceiro tomo dos meus
sermdes. O da quarta dominga da Quaresma, por ser alegoria mui natural desta
minha tltima auséneia, me deu ocasifo para falar com V. Ex.® algumas vezes, e dar
a V. Ex.® as t4citas desculpas dela. Também no de Santo Anténio em Roma cuidaram
aqui os revisores que as ingratiddes da patria do mesmo santo, sem lhe mudar o
nome, se podiam aplicar s que eu tenho experimentado” (Carfas, 111, 460-461).

Note-se que o Sermio da Quarta Dominga da Quaresma, pregado na Capela
Real em 1655, traz a seguinte didascélia; “Na ocasifio em que o Auvtor tendo feito a

* Universidade Catdlica Portuguesa, Faculdade de Filozofia de Braga
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primeira retirada da Corte para o Maranhéao, dispuntha a segunda, que também exe-
cutou” (Sermoens, 11, 179}, O Serméo de Santo Anténio em Roma acabou por ser
retirado (incluido na Parte XII, em 1699).

Vieira, com a amizade diplomatica com que trata o Marqués, Mordomo-mor e
Presidente do Desembargo do Pago, afirma, na carta datada da Baia, 24 de Junho de
1683: “Néo julguei que o segundo serméo de Santo Anténio houvesse de ser mal rece-
bido, caindo aquelas sombras sobre as luzes do outro. Todos os autores das mais
famosas naces do mundo, escrevendo da sua, as notam da inveja, que por ser vicio
primogénito da altiveza e da generosidade, entenderam que nfio desdouravam muito
com ele as mesmas nagdes. Assim o fizeram gregos e romanos, e nos espanhéis e por-
tugueses se 1éem sem repreensio semelhantes exemplos. Quarenta e dois anos hd
que preguei em 5. Mamede este mesmo assunto, e ninguém entéo se queixou de
mim; antes o aplaudiram todos 0s queixosos, que pela maior parte séo os mais bene-
méritos. Contudo, sem fazer caso desta nem de nenhuma outra razdo, me sujeitei
logo ao parecer de V. Ex., e em lugar daquele serméo vai outro para suprir o nimero”
(Cartas, III, 475-476).

O “outro”, o primeiro serméo de Santo Anténio, pregado em Roma, na igreja dos
Portugueses, em 1670, data ndo assinalada, mas que as circunstincias permitem
confirmar: “na ocasio em que o Marqués das Minas, Embaixador Extraordindrio
do Principe N. S. fez a Embaixada de Obediéncia & Santidade de Clemente X” (Ser-
moens, 11, 126}, é conhecido como o Sermdo das Luzes de Portugal. O segundo, o Ser-
mao das Sombras de Portugal, é a “segunda parte do impresso no segundo Tomo a
fothas 126, Havia-se de pregar no ano seguinte, e por enfermidade do Autor se n#o
pregou” (Sermoens, X1I, 252). Na carta ao Marqués de Gouveia, Roma, 20 de Junho
de 1671, Vieira afirma: “J4 disse a V. Ex.% que nfo me atrevo a pregar em Roma, por-
que os italianos ndo entendem o que digo, e os castelhanos querem entender mais
do que digo; e assim ficou este ano Santo Anténio sem sermio, nio faltando nesta
corte portugueses que puderam ndo se haver escusado, pois tinham menos justifi-
cada causa” (Cartas, II, 350).

Margarida Vieira Mendes comenta esta passagem em A oraféric barroca de
Vieira, p. 557: “Em carta de 20 de Junho de 1671 declara Vieira que néo quisera
fazer sermo para essa festa, dado que os espanhéis interpretavam sempre mal as
suas palavras (n#o se refere a qualquer doenga)’. No seu Livro, Margarida Vieira
Mendes fala por vérias vezes deste Serméo de Santo Anténio de 1671 néo pregado.
Chega a afirmar: “Torna-se até verosimil que Vieira ndio tenha chegado a saber da
incluséo desse importantissimo serméo no tiltimo tomo” (p. 389). De facto, a Parte
XII contém 16 sermdes, em vez de 15, como é habitual. M. Vieira Mendes recorda
ainda a tese de Raymond Cantel, “que o serméo teria sido reescrito, ou acrescentado
gquando o Autor jd estava no Brasil, preparando o t. III, a0 tomar conhecimento do
agravo piiblico com que o vitimaram os estudantes de Coimbra, no auto-de-fé da sua
imagem (um boneco de palha queimado). Ao querer inserir o sermao no t. IIT, estava
o pregador a responder a essa afronta, acusando a ingratiddo e inveja dos portu-
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gueses para com a sua pessoa” (p. 557). Margarida Vieira Mendes induz razées que
enfraquecem a tese de Cantel, mas n#o a descarta inteiramente: “Se Vieira escreveu
o serméo s6 no Brasil, nele recordou e historiou a sua actuacgéio em Roma; se o escre-
veu em Roma, ao pretender publicd-lo em 1682-1683 acomodou-o & nova circuns-
tancia enunciativa (igualmente persecutéria) e ndo é de estranhar que haja
modificado, ou amplificado, a versdo anierior, o que pode ter ocorrido com grande
ntimero de sermdes” (p. 558. Cf. também pp. 389-390; 370-373; 312-314; 285-287).

Estamos, pois, aproximando-nos ao nosso tema, introduzidos no ambiente exis-
tencial que o Pregador vivia, por ocasido da preparacéio para a imprensa da Parte III
dos Sermoens. De que o “caso” de Coimbra lhe tenha sido particularmente penoso,
nédo restam duvidas: “Néo merecia Anténio Vieira aos portugueses, depois de ter
padecido tanto por amor da sua pétria, e arriscado tantas vezes a vida por ela, que
lhe antecipassem as cinzas e The fizessem t&o honradas exéquias” (Carta ao Marqués
de Gouveia, Baia, 23 de Maio de 1682, Cartas, III, 453). Veja-se ainda, ao mesmo
destinatdrio, a carta escrita da Bafa a 24 de Junho de 1683: “Na Universidade do
México me dedicaram umas conclusdes de toda a teologia, que eu remeto e dedico a
V. Ex.% e, posto que da empresa da fénix, das palmas, e das trombetas, nenhum caso
faco, porque tudo é vento e fumo, néio posso deixar de me magoar muito que no
mesmo tempo em uma universidade de portugueses se afronte a minha estatua, e
em outra universidade de castelhanos se estampe a minha imagem. Por certo que
nem a uns nem a outros merecia eu semelhantes correspondéncias. Mas assim havia
de ser, para que quanto em uma parte ge faltou a justica, tanto se excedesse na
outra” (Cartas, 111, 476).

Na Parte III (1683), o Serméo de Santa Catarina, pregado 4 Universidade de
Coimbra, a 25 de Novembro de 1663, ocupa o lugar central, o 8% entre os 15 que
compdem o volume, Tal facto poderia passar despercebido, nio fosse a circunsténcia
de o presente Tomo incluir também mais trés sermdes dedicados a santos “doutores”,
como o Grande Agostinho (1648, em 4° lugar), a quem Vieira chama, precisamenie
no Sermio de Santa Catarina, o “maior Atleta da Igreja” (Sermoens, III, 264), Santo
Anténio (1657, o 7° Serméio), “deparador de Almas perdidas” (Sermcens, I1I, 218), e
“3 Santa Madre Teresa de Jesus” (Sermoens, II1, 498), de cujo serméo, pregado em
1644 (0 15° e tltimo da série), cito, com um breve corte para abreviar, esta passagem:

“Uma das maiores prerrogativas do Amor Divino, é ser amor sem citime. Quem
ama a Deus, deseja que todos o amem, e que ele ame a todos, e por isso é amor. O
humano {a quem falsamente damos este nome) nem admite companhia no amar,
nem vantagem no ser amado, & por 1880 é amor préprio, ou mais propriamente inveja.
(...) As Bem-aventurancas s&io muito desamoraveis, e nfio hd maior inimigo do amor
que a felicidade. Provavam antigamente isto os Pregadores com o exemplo de José
nas ingratiddes do Copeiro de Faraé. Mas hoje estéo estes desenganos téo provados
nas experiéncias, que nfio necessitam de Fé, nem de Escrituras. O certo €, que toda
a fortuna tem jurisdicio no amor: se ¢ adversa, ninguém vos ama: se é préspera, a
ninguém amais” (Sermoens, 111, 518}.
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E se atentarmos na descrigéo do Juizo Final, no arrebatador e “assombroso
Serméo da Primeira Dominga do Advento, pregado na Capela Real em 16507 Nio
estaremos a assistir (“Muitas vezes me resolvi a deixar totalmente este ponto, con-
tentando-me com confessar, que n#o sei, nem me atrevo a falar nele; porque nin-
guém possa dizer no dia do Juizo, que eu o enganei”, Sermoens, III, 163), néo
estaremos a assistir, talvez, 4 “experiéncia” de Vieira perante o Tribunal do Santo
Oficio? Vejamos: “Sé6 um condenado do Inferno; s6 quem foi julgado por Deus; 86
quem assistiu ao rigor daguele Tribunal tremendo; 86 quem viu o0 exame inexcruta-
vel, com que ali se penetram, e se apuram as consciéncias; 86 quem viu a anatomia
tdo mivda, tio delicada, tioe exquisita, que ali se faz do menor pecado, e da menor cir-
cunstincia, 6 quem viu a subtileza ndo imaginada, com que ali se pesam dtomos,
se medem instantes, se partem indivisiveis: s6 este, e nem ainda este bastantemente
podera declarar o que naquele dia ha-de ser” (Sermoens, III, 163). -

Em carta escrita na Baia a 23 de Junho de 1683, ao Cénego Francisco Barreto,
Vieira encarece: “o0 meu mimoso neste tomo é o do Bom Ladrao, em que a matéria
estd prosseguida, sem lhe faltar nada, com tudo o que na sélida teologia é necess4-
rio para que os reis levem consigo os ladrdes ac paraiso, e nfo os ladrdes os reis ao
inferno” (Cartas, 111, 470-471), mas nfo deixa de assinalar também o do Convite,
isto &, o do Santissimo Sacramento, pregado em 1669 no Real Convento da Espe-
ranga, em Lisboa (publicado em 1° lugar na colectdnea) e, sobretudo, o da Terceira
Quarta-Feira da Quaresma (Capela Real, 1651) publicado, antes do de S. Agostinho,
em 3° lugar, a propésito do qual afirma-ao seu correspondente:

“Sempre me pareceu que nédo havia de desagradar a V. Mercé a traca com que
na peticdo da mée dos Zebedeus foram despachados e censurados todos os vicios da
corte, e mais aqueles que eram mais notados quando o mesmo serméo foi feito, isto
é, quando a mie e filhos governavam ambos os quartos de paldcio, pelo valimento de
El-rei D. Afonso. Esta desgraga tem o falar a propésito do tempo, que, sendo dito em
um o que se imprime em outro, as receitas que convinham com grande propriedade
as enfermidades passadas, aplicadas s presentes, tém menos energia” (Cartas, I1I,
470). “A mae e filhos”, a que Vieira se refere, sdo a Marquesa de Castelmelhor, o
Conde e seus irméos. Mas as “enfermidades passadas”(ja 14 vdo 82 anos!), parece,
infelizmente, que ainda continuam nas “presentes”...

De facto, lendo bem, é de “receitas” e “enfermidades” que se trata no Serméo de
Santa Catarina: “As cadeiras das Universidades ainda que sejam de Teologia, de
Leis, de Cénones, todas s&o de Medicina, porque todas se ordenam & saide publica.
E que seria, se os Catedraticos da sadde se trocassem em Catedraticos da peste: In
Cathedra pestilentiae? Pois saibam, que tais sdo os que tentados da ambicéo, da
lisonja, ou do temor, em lugar de desenganarem com a verdade aos Principes, que os
consultam, se deixam enganar do seu, ou de outros respeitos, e o que eles desejam,
ou pretendem, isso respondem que é justo. Mudam as Leis como as velas, segundo
o vento, que corre dissera ew: mas David o declarou com comparagdo mais vil, e por
isgo mais proépria, dizendo que se deixam levar do mesmo vento como o p6 da terra”
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(Sermoens, 111, 286-287).

O Pregador, falando aos “doutores”, aconselhando-og a serem livres em seus jui-
zos, nfo subservientes ao poder politico - “Guarda-te de querer ser tido por sdbio no
conceito dos Reis”, Sermoens, III, 288 —, insiste particularmente na coeréncia trans-
parente da sinceridade e na docilidade corajosa & verdade. As “vitérias” de Catarina
sobre os fildsofos gentios, exemplificam o fruto da verdadeira docéncia, porque néo
86 vencem pela doutrina, mas convencem pelo testemunho da vida. Limito-me a
citar, para uso e usufrutoe do benévole leitor, estas passagens tipicas de Vieira, pela
graca, acutilancia e proveito:

“Nicodemos era um Mestre de grandissima reputacgio em Israel. Assim o declara
o Texto Grego: Tu es Magister ille in Israel. E posto que ele ja reconhecia os seus
erros, isto era em segredo, e das portas do seu entendimento para dentro: porém que
estes mesmos erros, e ignoréncias, de que ja estava convencido, os houvesse de con-
fessar publicamente, de nenhum modo fez, ou se atreveu a fazer fal coisa Nicodemos;
porgue lho néo consentia a reputacfo, e o crédito: e por isso vinha de noite. De noite
reconhecia, que era morcego, de dia queria ostentar-se Aguia. Oh se os livros fala-
ram, quantas ignoréncias haviam de dizer, que consultam com eles de noite, os que
de dia se publicam grandes letrados? Mas néo é 86 a capa da noite a que digsimula
estes defeitos. Quantas vezes reconhecen o quinau na consciéncia ¢ mesmo, que na
cadeira o defende a vozes? Pouco sabe quem ndo conhece a for¢a do argumento, ¢ a
fraqueza da soluciio. Uma coisa é responder, outra falar no cabo” (Sermoens, 111, 280).

Nio serd muito pratica e actual esta “ligfio”? E a “aula” sobre a docilidade?

“Quein ndo é dacil, Senhores, ndo pode ser douto: antes a mesma docilidade é um
sinénimo da ciéncia. Disse Deus a Salomédo, que pedisse 0 que quisesse, porque tudo
Ihe concederia. O que pediu foi docilidade: Dabis servo {uo cor docile. E o que o
Senhor lhe concedeu, foi a maior sabedoria, que nunca teve, nem terd outro homem:
Dedi tibi cor sapiens, et intelligens in tantum, at nullus ante te similis tui fuerit, nec
post te surrecturus sit. Pois se Deus tinha prometido a Salomao, que the daria o que
pedisse, e ele pediu docilidade, como lhe deu ciéncia? Porque docilidade, e ciéncia
s8o a mesma coisa; e nio podia Deus, segundo a sua promessa, deixar de lhe dar
ciéncia, tendo ele pedido docilidade. Assim lho disse o mesmo Deus: Eece feci tibi
secundum sermones tuos. A ciéncia nenhuma outra coisa é, que o conhecimento claro
de muitas verdades, umas em si, que so os principios, e cutras que delas se seguem,
que sio as conclusdes. E aqueles, que néo tém docilidade (como séo os tenazes do pré-
prio juizo, e ferrados & sua opinido) ainda que a verdade se lhe represente, néo séo
capazes de a receber. Por isso estes tais cada vez sabem menos, e todas as vezes que
a opinifio passa a erro, perseveram nele” (Sermoens, 111, 284-285).

Parece justificada, para concluir, a sentencga quase final do Sermaéo dedicado ao
Grande Agostinho, “ao maior Santo entre os Doutores, e a0 maior Doutor entre os
Santos” (Sermoens, I11, 97): “Nio h4 ciéncia téo jubilada, que nfo possa deixar de ver
o que vé outra de menos anos, e de menor autoridade, qual era a de Jodo em respeito
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de Pedroe. O verdadeiro saber, é de saber conhecer a verdade, ainda que seja filha de
outros olhos, ou de outro entendimento, e niio se cegar com o préprio, como se cegou
Liicifer” (Sermoens, 111, 144),

E ja agora, para que eu possa também, barrocamente, declarar, com palavras de
Vieira, a minha ignorincia, deliciemo-nos com esta graciosa voluia literdria, que ini-
cia a peroragéio do Serméio de Nossa Senhora do Carmo (S. Luis do Maranho, 1659):

“Agora tenho acabado. Se disse pouco, quem elegeu o Pregador, me desculpa. Se
fui largo, assaz castigo é dizer pouco, e nio ser breve” (Sermoens, III, 63).
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Cyberculture: «<communion des saints» postmoderne

Michel Maffesoli*

N’est-ce pas le propre d’'une authentique pensée que d’inventer un réel qui est
contraire aux vérités usuelles ? J'ai bien dit réel. Ce qui n’est pas réductible a ce
principe de réalité avec lequel on le confond fréquemment. De méme l'invention, on
ne le redira jamais assez, consiste a faire venir au jour (in-venire) ce qui est 12, Ce
qui est déjg 1a. _ '

Ainasi, il ne faut en rien brider la liberté gu’a le créateur d’exagérer. Idéal-type
{(Weber), forme (Simmel), caractéres essentiels (Durkheim), archétypes (Jung),
longue est 1a liste de telles exagérations bousculant les certitudes établies, mais per-
mettant de ce fait, de faire ressortir, au mieux, les spécificités de ce réel, pétri de
prosaismes, de grandeurs et de bassesses. Lensemble constituant toute vie sociale.

C’est par un effort de volonté, contre les théories convenues, et par une obser-
vation-intense, contre les évidences intellectuelles que Toriginalité de la pensée
rejoint celle de cet étre ensemble tout & la fois authentique et souterrain, propre a
la vitalité spécifique de ce que l'on a, de tout temps, appelé un état naissant.

C’est bien un tel status nascendi qui est & Poeuvre dans les diverses cybercul-
tures, contaminant, de multiples manigres, la vie quotidienne de nos sociétés. Clest,
en effet, en termes d’épidémiologie quwil faut poser le probleme. Tant il est vrai qu'a
bas bruit, mais d'une maniére obstinée, les divers médias de communication inter-
active ont-gagné du terrain, et ge sont imposés. Tout a la fois pour ce qui concerne
les services, les démarches administratives ou bureaucratiques, mais également
- dans tous les moments ludiques, ol le réve tend & se substituer & la réalité méme,

On a pu faire remarquer qu’un des moments clef des Temps Modernes fut cette
circumnavigation ot d’audacieux explorateurs découvraient ces nouveaux mondes
et élargissaient, ainsi, les habituelles perceptions, manigres d’étre et divers imagi-
naires de leurs contemporains.

Des juristes, & I'esprit aigu, ainsi Carl Schmitt ont montré comment c’est cette
errance conceptuelle qui était 4 Perigine du jus publicum Europeaeum. Un nouvel
ordre des choses g'étant élaboré & cette occasion; Un Nomos de la terre, c’est-a-dire
une logique interne, une nouvelie rationalité du lien social se constituant au tra-
vers et gréce aux découvertes induites par la circumnavigation en question,

Ne peut-on pas dire que c’est quelgue chose de cet ordre qui est en train de se
passer a partir de la navigation électronique: la découverte d'un Nouveau Monde?

* Professeur & la Sorbonne, Institut Universitaire de France, Université Paris Descartes. Administrateur du CNRS ;
maffesoli@ceaq-serbonne.org



190

TRINTA ANOS DE COMUNICAGAD

L’élaboration d’'une culture totalement différente de celle qui avait marqué la moder-
nité ? Ce qui ne sera pas sans influence sur les modes de vie et imaginaires sociaux.
Souvenons nous de Thomas Kuhn qui, réfléchissant sur les découvertes scienti-
fiques et leurs conséquences technologiques a pu montrer comment celles-ci étaient
cause et effet de ce qu'il nommait un paradigme. Que I'on peut comprendre comme une
matrice qui, en son sens striet, permet I’éclosion dune nouvelle vie, C'est bien un nou-
veau paradigme qui est, de nos jours, en gestation et que ’on nomme cyberculture.

Mais, pour en dégager toutes les conséquences, peut-8tre n'est-il pas inutile de
faire un petit détour pour comprendre quelles peuvent &tre les réticences, voire les
suspicions dont elle est l'objet. «Petit» détour est, bien siir, un euphémisme. Car cest,
toujours, sur la longue durée que I'on peut saisir les racines des craintes, peurs ou
tabous constitutifs d’une culture donnée. Liindividu, on le sait, n’est pas réductible
a sa part émergée et n'existe qu’en fonction d'un substrat inconscient. Il en est de
méme pour la vie sociale qui, elle aussi, a ses cryptes plus ou moins labyrinthiques.
Autre maniére de dire P'inconscient collectif,

Une racine constante de la culture occidentale est la peur panique de Pimage, Cet
iconoclasme, d’antique mémoire, a souvent été analysé, Mais il faut bien en saisir les élé-
ments essentiels pour comprendre la erainte inspirée, de nos jours, par le monde virfuel.

En bref, rappelons la lutte des prophétes de 'Ancien testament, contre les icénes
et autres idoles faites de pierre ou de bois. Combat, farouche afin d’arriver & un Dieu
unique, qu'il convient d’adorer en «esprit et en vérité». L’accent est mis sur le cer-
veau, le cognitif. Et 1a Vérité que cela permet d’atteindre.

Lidole, dont il est important de rappeler qu’elle était d’essence féminine, cause
et effet de cultes & la «terre mére», I'idole done, ne faisait pas appel 4 la‘raison, mais
au ventre. Il y a quelque chose d’hystérique en elle. Cest Tusferus qui est sollicité.
Qu'est ce que le ventre, sinon le symbole des sens en leur diversité. Le ventre, en sa
position centrale, est le signe de 'entiéreté de ’étre. Pour utiliser un oxymore ins-
tructif, il est vecteur d'une raison sensible, alliant les contraires, les faisant entrer
en interaction, en coincidence.

Par la suite, souvenons-nous en, un tel iconoclasme devint philesophique avec
Desecartes et Malebranche incitant & se méfier de cette imagination comme étant la
«folle du logis». C’est-a-dire, ne permettant pas le bon fonctionnement de la faculté
rationnelle. C'est cette stigmatisation que ’on va retrouver tout au long de la moder-
nité, ainsi Jean Paul Sartre dans son livre sur 'imagination, et qui va nourrir les
diverses condamnations portées contre 'image en général, la publicité, les jeux
vidéos, les jeux de rdles dont il est vain de nier, de nos jours, 'importance. Kt ce tant
en ce qui concerne Pexistence individuelle que la vie collective.

Corrélativement a I'iconoclasme, il est, également, important de souligner, aussi
étonnant que cela puisse paraitre, qu'une des racines de la peur du virtuel est la
condamnation de 'onanisme. '

Dans le cadre général qui, on le sait, va &ire une des vaieurs dominantes, de la
tradition judéo-chrétienne, la figure d'Onan est, en quelque sorte, un paroxysme.
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Trés précisément en ce que sa jouissance est, apparemment, individuelle, inutile.
Sa semence se perd dans la terre.

A y regarder de plus prés, la corrélation est évidente. En ce que la masturbation
requiert de se raconter une histoire, de faire un scénario, bref, de visualiser des images.

La perte de la semence dans la terre est, également, instructive en ce qu’elle se
fait dans une sorte d'union cosmique, Un mariage mystique avec la terre, centre de
l'union. Symbole 8’1 en est de la communauté humaine!

Ces remarques allusives ont pour but de rendre attentif au fait que la eyber-
culture est, tout a la fois expression de la puissance de Yimage et de la jouissance
inutile. Le jeu de I'imaginaire y occupant une place de choix, et la dimension onaniste
dans le sens que je viens dindiquer, y étant loin d’étre négligeable.

La rébellion de l'imaginaire se manifeste avec éclat, dans les jeux de roles, les
forums de discussion et les différents blogs et home pages, ot 1a fantaisie, les fantasmes
et autres fantasmagories occupent Pessentiel de Pespace et du temps. La raison, la fone-
tionnalité, I'utilitarisme ne sont pas, totalement, absents, mais on leur attribue une
portion congrue, Ou, plus exactement, par une intéressante inversion de polarité, ils
vont servir d'adjuvants a un réel ludique. De maitres, ils deviennent serviteurs,

11 est, & cet égard, instructif de noter combien le festif, I'imaginaire, Ponirique
collectifs vont devenir les normes de espace «cybers, Bt par la contaminent le ter-
ritoire privé et la sphére publique. Dans la rationalisation généralisée de Pexistence,
lorsque se constitue le contrat social, 'on voit s’ériger ce qui fut appelé, familidre-
ment, le «mur de la vie privée». Sous les coups de boutoir des jeux de roles et des
blogs, ce mur, quand il n’est pas totalement mis & bas, devient pour le moins poreux.

Rumeurs, buzz, cancans, fausses et vraies nouvelles, dans un curieux méca-
nisme de contamination, lespace «cyber» rejoue le réle de la place publique, du café
du commerce, ou de 'antique agora. En son sens étymologique, le for interne est
supplanté par le for externe: tout devient forum, accessible & tout un chacun. Les
nouvelles technologies de communication contribuent ainsi & ’augmentation des
«capacités de communication des personnes et des publics, que ce soit en tant
qu'émetteurs ou en tant que récepteurs» (¢f.: Anibal Alves, Comunicacdo e cultura
no processo de socializacho).

Le grand spécialiste francais de I'imaginaire, Gilbert Durand, I'a bien indiqué,
Pimage est un mésocosme entre le microcosme personnel et le macrocosme collectif,
Au sens strict, elle est un monde du milieu. Elle fait un lien. Elle établit une relicnce.
Il y a donc une dimension communielle dans le partage des images électroniques. Au-
dela de I'enfermement individuel, elles sont cause et effet d'un véritable corps social.

-Certes, celui-ci n'est pas réductible 4 Ia rationalité propre a ce quil est convenu de
nommer la Société. 11 va se diffracter dans la multiplicité des tribus de divers ordres,
se fondant sur le partage d’un gotit commun. Tribus musicales, sportives, culturelles,
sexuelles, religieuses, toutes reposent sur des images produites et vécues en commun.

Le «cogito, ergo sum» cartésien reposait sur une révolution épistémologique d'im-
portance: le fait de penser par soi-méme. Et ce dans I'enfermement, dans la forteresse
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de Pesprit individuel. C’est bien le contraire qui s'exprime sur la «toile», o1 le partage
des images fait que I'on est pensé par I'autre. Que 'on n'existe que par et sous le regard
des autres. Ce qui n'est pas sans engendrer ce que l'on peut appeler, pour reprendre
une expression de Durkheim, un «conformisme logiques.

Mais celui-ci, & l'encontre de ce qu'il est convenu de dire, n'est pas 'expression
d’un simple narcissisme. Qu alors, il convient d'infléchir le sens que Pon accorde, en
général, au mot narcissisme. A Pencontre de ce que disent les interprétations habi-
tuelles de ce phénomeéne, Narcisse ne se perd pas dans son image, mais dans 'étang
ol1 son image se projette. La différence est d'importance en ce que cet étang symbo-
lige la nature en son entier, le donné mondain, écrin ou la personne, tout en se per-
dant, s’épanocuit dans un ensemble plus vaste.

C’est bien ce que j'ai appelé un «narcissisme de groupe», un narcissisme collectif, qui
est en jeu dans tous les phénoménes de la virtualité électronique. Pour reprendre la
métaphore de la semence d'Onan, certes il y a perte, mais celle-ci se fait dans un ensem-
ble dépassant 'individu et participe de ce fait, & la confortation du corps collectif.

C’est bien un processus de masturbation collective auquel on est confronté
dans les fameux sites communautaires. Chacun, dans l'impunité de 'anonymat, se
dévoilant 4 'autre. 11 y a de la connexité, de la tactilité dans Pair ! Les philosophes
du Moyen Age s'interrogeaient sur la glutinum Mundi. Quelle est cette colle du
monde faisant que malgré les divers égoismes, «¢a tient» ? Parfois cette colle est le
fait d'un idéal lointain, ce fut le cas de la Modernité. Parfois, au contraire, une telle
colle g’élabore a partir du partage des affects, des émotions, de passions communes,
Fussent-ils tout a fait anodins et de peu d'importance.

Voila bien la reliance qui est en jeu dans tous ces sites. Le mot, d’ailleurs, n’est
pas neutre. Le temps se contracte en espace. Il devient un «site» que je partage avec
d’autres, et a partir duquel je peux «croitre». L'Histoire, avec un grand «H», I'Histoire
de la modernité, assurée d’elle-méme, laisse la place & ces petites histoires, sans réel
contenu, mais assurant le lien, permettant du liant. En ces sifes communautaires,
pour jouer avec 'euphonie des mots, le lieu fait lien.

Second life, Myspace, Facebook, voila autant de déclinaisons du jeu des images
et de la dépense improductive. Tout cela ne sert & rien, mais souligne le prix des
choses sans prix. Ces sites sont les formes postmodernes du Potlatch prémoderne.
Ce qui était resté, comme forme résiduelle, dans la sagesse populaire qui «sait» trés
bien, de savoir incorporé, que parfois qui perd gagne. Et que dans I'inutile de la
«tchatche», dans le sans intérét du blog ou du forum de discussion, voire dans l'obs-
cénité de la «<home page», se (re)trouve la consolidation du lien social.

" Quelque chose de sacramentel en quelque sorte. C’est-a-dire rendant visible
une force invisible. En ce sens le virtuel des cybercultures est bien une maniére d'ex-
primer le désir d’étre-ensemble. Au travers des frémissements, du grouillement, il
saisit les tremblements d'une vie en gestation. On a pu comparer ce nouveau lien
spirituel a la «noosphére» du Pare Teilhard de Chardin. Ce rapprochement n’est pas
anachronique, en ce qu'il fait bien ressortir qu'il ¥ a dans les liens invisibles des
échanges virtuels quelque chose qui, plus que la dimension économigue, plus que la
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quantification positiviste, plus que les infrastructures matérielles assure une cohé-
sion sociétale dont on n'a pas fini de mesurer les conséquences.

Les joueurs en ligne qui, de Tokyo & Londres, en passant par Sao Paulo ou Los
Angeles, sans oublier telle bourgade reculée des Alpes ou des Carpates, s’épuisent
en des joutes interminables, sont reliés par les liens magiques du virtuel. Mais leur
réel a une efficace bien plus forte que les principes de réalité communément admis.
Ne serait-ce que parce que leur vie quotidienne est, en son sens fort, déterminée par
ces jeux qui les fascinent. Ils sont comme aimantés par des polarités lointaines et
invisibles. C’est bien cela la noosphére du virtuel de la cyberculture.

En un moment important pour la modernité, 'émergence de la Réforme, Max
Weber avait rendu attentif a la force de I'immatériel. Son livre majeur en porte témoi-
gnage: LEthique protestante et Uesprit du capitalisme. Une certaine interprétation de
la Bible, le protestantisme, engendre une nouvelle organisation du monde: le capita-
lisme. Ce qu'il résume bellement en rappelant que 'on ne peut «comprendre le réel
qu'a partir de Tirréel». On pourrait rajouter, ce qui est réputé tel, mais n'en a pas
moins une force indéniable. Et va servir de fondement au nouvel ordre des choses,

C'est bien une telle natura rerum qui est en jeu sur la «toile», Sans trop jouer
sur les mots, on peut dire en jeu et enjeu. Car a partir du virtuel, le lien social est
tout & la fois solide et en pointillé. C'est cette nouvelle forme que ne saisissent pas
T'essentiel des observateurs sociaux qui, trop cbhnubilés gu'ils sont par leurs concep-
tions du social, héritées des XVIII® et XIX" siécles, ont quelques difficultés a com-
prendre analyser ou, tout simplement, admettre une socialité dont tous les
ingrédients sont cet imaginaire ludigue ou enirique dont il & été question, et qui tra-
verse, de part en part, la cyberculture.

En particulier sur un point essentiel, ce qui a trait au supposé individualisme
contemporain. A ce leitmotiv, trés souvent seriné, du repli sur la sphére privée. Voila
autant de lieux communs, tenant lieu d’analyses scientifiques, passant 4 ¢6té du monde
«cyber», ol des relations se créent, des échanges s'élaborent, des partages s'opérent,
toutes choses constituant pour le meilleur et pour le pire, une nouvelle vie sociale,

Pour le meilleur et pour le pire, certes, car les partages de fichiers peuvent poser
question. Le Peer to peer tourneboule les habituelles ragles économiques. Mais, qu'on
le veuille ou non, ¢'est bien un commerce qui s’établit. Commerce qu’il convient de
comprendre stricto sensu: commerce des biens, commerce des idées, commerce amou-
reux, Ces anciennes expressions francaises disent bien comment & ¢6té de la mar-
chandisation des objets, on trouve, également, des échanges philosophiques,
religieux ou affectifs sur Internet.

Certes, en ces divers domaines, le dernier en particulier, le passage & la limite
est vite 1. Mais n'est-ce pas le propre de tout état naissant que d'étre, potentielle-
ment excessif, paroxystique, voire anomique ? Mais, selon un adage bien connu,
Panomique d’aujourd’hui est le canonique de demain. En la matigre, ce qui peut cho-
quer les valeurs morales établies n’en constitue pas moins une force éthique pour les
tribus postmodernes concernées.
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La morale renvoie & des principes abstraits, quelque peu désincarnés. L'éthique
au plus prés de son étymologie est issue des meurs vécues au quotidien. C'est bien
un tel immoralisme éthique que l'on retrouve dans les discussions sans fin de Mys-
pace. Tout et w’importe quoi 8’y raconte. C’est de Pimaginaire et de 'onanisme col-
lectif & longueur de temps, et pourtant un idéal communautaire g’y crée. Des
solidarités y trouvent leur origine. Les générosités 8’y expriment avec force.

E puero si mueve disait le grand Galilée 4 ses détracteurs. Le dogmatique, a
terme, n'y a pu mais. Le géocentrisme a pris fin. C’est quelque chose de cet ordre que
T'on peut dire de nos jours: et pourtant, ca vit. Quoiqu'il soit virtuel, il y a du grouil-
lement culturel, existentiel, social sur la toile. On a pu parler au Japon de «généra-
tion Otaku», Au plus proche de son étymologie, elle est cantonnée dans la «maison».
Mais, tel un enracinement dynamique, & partir de 13, ses messages, ses liens, ses
relations se répandent au travers du monde pour créer des communautés tout a la
fois virtuelles et réelles.

11 s’agit 1a d’une complexio oppositorum, le tissage ensemble d’éléments oppo-
86s, mais complémentaires. Ces rencontres sur et 4 partir des sites communautaires
permettent de vivre des vies multiples, des Second life. Et ce faisant rejouent le
vagabondage, fondateur de toute vraie culture, Il suscite un «Wanderiust», une jouis-
sance de l'errance qui est le fait des explorateurs, de tous les conquistadors, de ceux
qui découvrent de nouveaux mondes.

Appel de l'inconnu ou comme le disait Durkheim, «soif de I'infini». C’est bien
cela qui est en jeu pour ces chevaliers postmodernes. Ils surfent sur Internet 4 la
recherche d’un Graal qui, comme tout Graal, n’a pas de contours ou de contenu pré-
cis. Seul le chemin, seul le vagabondage, seul le fait de «surfer» est ici important.

Ainsi que j’ai indiqué plus haut, I'image et/ou 'onanisme suscite une forme de
jouissance d’autant plus forte qu'elle est inutile. Peut-étre est-ce d’ailleurs cela qui,
sur la longue durée, les a fait stigmatiser dans la tradition judéo-chrétienne, puis
moderne. Je précise que la libido en question n'est pas, simplement, sexuelle, mais
connote d'une maniare bien plus large, une énergie, une pulsion vitale, en bref un
vouloir vivre irrépressible.

11 s’agit 14 d’'une sorte d’instinct ne s'embarrassant pas de raisonnements pré-
cis. C’est cela qui chagrine les observateurs sociaux ayant du mal 4 admettre que
quelque chose puisse avoir du sens (finalité}. C'est ainsi que le philosophe allemand
Romano Gardini définissait I'esprit de la liturgie: «Zweckios aber sinnvoll»

C’est une liturgie qui se met en place dans les blogs, forums de discussion et
multiples sites communautaires ponctuant la toile électronique. Le contenu importe
peu, seul le contenant est nécessaire. «Contenant», c’est-a-dire qu'il spatialise le
temps. Il ¢rée de I'8tre ensemble ot le fait d’étre en contact est la réalité primor-
diale. Avec Internet, on passe d’'une tradition logocenirée, ot la parole était souve-
raine, & une autre tradition, bien plus lococentrée, seul I'espace, seul le «site» partagé
avec d’autres prévaut.

D’ott 'impression de «parler pour ne rien dire». En effet, 'on ne dit rien, mais
ce rien est essentiel, il est matriciel. Il donne & étre. Et par 14 méme, il fait culture.
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Au travers des pseudos, des rdles joués, des vraies ou fausses home pages, tout un
chacun investit des figures archétypales, et par 14 s'inscrit dans la lignée, la conca-
ténation assurant la perdurance de la communauté humaine. Ce n’est pas pour rien
que les petites tribus surfant sur le Net utilizsent les masques, noms et habillements
des chevaliers d’antan ou des mythologies antiques. Il y a du primitivisme dans Pair.
Mais celui-ci ne fait que souligner la force et la vigueur de ces choses archaiques
que l'on avait cru dépasser.

Elles servent de fondation et, de temps en temps, se rappellent au bon souve-
nir des humains: il 0’y a de construit que sur du donné.

Tout au début de la Naissance de lo tragédie, Nietzsche rappelle limportance

de ce qu'il nomme les «figures incisives», Figures emblématiques autour desquelles

'on g’agrége. Figures fondant la communauté. C’est cela méme qui est 4 'origine de
la culture. Par la suite, celle-ci tend 4 s'étioler en civilisation, jusqu’a cé que, un cycle
g'achevant, une nouvelle culture renaisse.

Peut-étre est-ce cela qui est en train de se passer avec la cyberculture. La civi-
lisation bourgeoisiste moribonde laisse, sur Internet, la place au retour des figures
archaiques qui, au grand dam des rationalistes de tous poils, soulignent que 'on
assiste & un vrai réenchantement du monde. «Circumnavigation» ai-je dit, indui-
sant un nouvel ordre. Celui de I'immatériel, du virtuel a 'efficacité contagieuse.

Il n’est pas inutile de regarder loin en arriére pour savoir apprécier ce qui est
en train d’advenir. Pour ma part, j’ai souvent dit que la postmodernité naissante
pouvait se comparer 3 cet autre moment fondateur gqu’était la fin de I'empire romain,
les troisidme et quatridme sidcles de notre ére.

Les institutions officielles sont la, apparaissent solides, et déja vermoules de
lintérieur. Les idéologies établies sont les seuls discours autorisés, mais personne n’y
préte attention. Tout a le goiit insipide du déja-vu et déja entendu. Et cest ailleurs
que les esprits exigeants cherchent & faire leur miel.

Treés précisément, au sein de ces cultes & mystéres, pullulant & cette époque
dans I'empire romain finissant. Orphée, Mythra, Christianisme naissant. Voil entre
aufres, les communautés ol l'on ne se contente pas des incantations éculées et
quelque peu mortiféres. Voila les «sites» ot se vit la vraie religion, Celle s'occupant
des autres, des vieux, des malades, des jeunes, Celle qui est en phase avec la vie de
tous les jours, En bref, celle oii 'on rentre en reliancee avec I'altérité. C'est-a-dire avec
Pautre de la proximité (le social) et avec 'Autre du lointain (la déité).

Le «mystére» est ce qui unit des initiés entre eux, ceux partageant les mémes
mythes. Mais qu'est-ce qui a fait que dans la floraison de ces cultes, et alors qu'ils
avaient des spécificités assez proches, seul le christianisme ait survécu ? Certes les
raisons doivent en &tre multiples. Puis-je en privilégier une ? Comme un corps sécré-
tant ce qui permet sa survie, les petites sectes chrétiennes vont sécréter le dogme de
la communion des saints. Unissant les morts aux vivants et ceux-ci entre eux.

Aingi la communauté de Rome est-elle unie, en esprit, i celle de Lyon, de Nar-
bonne, de Milan. Ainsi se crée, en pointillé, une union qui va donner naissance a
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une Eglise d’importance et & une culture dont toute I'Europe est issue. Grace a cette
«communion», un commerce va g'établir entre les diverses églises locales. Kchanges
et partages constituant un corpus mysticum tirant toutes les conséquences doctri-
nales et organisationnelles de la reliance dont il a été question.

Revenons & ce qui est en train de se passer sous nos yeux. Méme processus ini-
tiatique, mémes échanges et partages de tous ordres. Le Peer fo peer est a I'ordre du
jour en de nombreux domaines. De méme c’est par contamination électronique que
se développent les phénomenes altermondialistes, 1a diffusion des informations, les
rassemblements frivoles ou sérieux. Un terme traduit bien tout cela: flashmob, la
mobilisation instantanée.

Méme dans I'ordre de la connaissance, avec les grossiéres erreurs et méfaits
que l'on sait, Wikipedia tient le haut du pavé, symbole, 8'il en est, que le savoir ne
vient plus du haut, qu’il n'émane plus d'un pouvoir vertical, mais se répand & 'image
de la puissance de base, d’une maniére horizontale.

Ce ne sont 14 que quelques indices de la cyberculture naissante. Le developpe-
ment technologique qui avait participé de la démagification du monde et contribué
& lisolement des individus, & ee que I'on peut appeler la grégaire solitude, s'inverse
en son contraire, et contribue & une nouvelle reliance: étre, toujours, en contact, en
union, en communion, étre branché.

Oui, c’est bien une nouvelle culture qui s’élabore avec Internet.

Le «cyberspace» est un lien, aux contours indéfinis, infinis, oli d'une maniére matri-
cielle, g’élabore la rencontre avec Pautre, olt se conforte le corps social. Ne peut-on pas
dire, de ce fait, qu'il constitue la communion des saints postmoderne.



Subsidios para a(s) Memoria(s) da Investigacdo em Histdria e Ciéncias
Sociais na Universidade do Minho

Miguel Sopas de Melo Bandeira®

1. Memoria e circunstancia

Numa época de descontinuidade do espago-tempo, de hibridez das verdades,
mais de espasmos convulsionais do que de rupturas estruturais e, num certo sentido,
de relativismos absolutizantes e absolutismos atomizadaos, enfim, parafraseando um
conhecido aforismo oriental, o tempo “interessante” em que vivemos, como em todas
as épocas, 4 procura de si mesmo e de um futuro para o qual a Histéria retrospecti-
vamente h4-de pretender fixar, de uma certeza nos convence, a de que o alcance ¢ 0
devir dos colectivos, para o caso o da instituigfio universitaria, passam pela digni-
dade que estes atribuem & sua prépria memdria colectiva.

H4 uns anos, quando o Professor Anfbal Augusto Alves, Presidente do Instituto
de Ciéncias Sociais (IC8), nos incumbiu, juntamente com outros colegas, de redigir
algumas notas sobre os 25 anos da Escolal, coube-nos a dificil tarefa de discernir
sobre os primérdios da organizacgio da investigacéo cientifica, bem como dos pri-
meiros passos que sob este designio foram dados na Universidade. Dafi que, para
bem auspiciar o novo ciclo que agora se abre ao percurso do nosso colega, o Profes-
sor Anibal Alves, pioneiro das Ciéncias Sociais no Minho, nada mais apropriado do
que recuperar do “disco duro” essas notas que tém o condédo de juntar a iitil memd-
ria e o grato celebrado.

Mandam, porém, os imperativos da causa, nestas breves palavras de situacio,
que fagamos uma salvaguarda metodolégica. Mais do que o pruride académico ou
escusa de expectativa, o presente texto fundamentou-se privilegiadamente no con-
junto de documentos, alguns avulsos e dispersos, que sogobraram das anteriores ins-
talacies do ICS — no vdo das escadas do edifico da caixilharia vermelha, hoje ILCH?
— a maior parte deles acondicionado a um armério que era atribuido ac fundador,
o Professor A. Lima de Carvalho. Como tantas vezes acontece nos perfodos pionei-
ros, a energia do projecto nfio poupou a resisténcia da memdéria. De facto, no sentido
académico do termo, diga-se que nédo o administrativo, ndo dispomos de um arquivo
histérico ou fundo museolégico do ICS.

# Instituto de Ciéncias Sociais da Universidade do Minhe

1 Comissdo para as Comemoragdes dos 25 Anos do Instituto de Ciéncias Sociaie da Universidade do Minho {(desde
Abril de 2002)

? Instituto de Letras e Ciéncias Humanas
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Daqui também vertemos alguns relatos colhidos num Ambito mais coloquial, e
que véo devidamente assinalados. Temos a plena consciéneia que o presente texto
néo se completa a si mesmo, quer no plano dado & énfase eronoldgica, quer, sobre-
tudo, no que toca & justica prestada anos intervenientes. Ele representa, como alids
todos os demais ensaios o confirmam, apenas mais uma perspectiva. Um olhar, que
traduz também uma analise sobre o nosso modo de produzir documentagio e de tra-
tar a nossa propria memdéria. Mais néo fosse, o presente texto carece da sua inevi-
tavel critica e continuidade. Fica aqui o estimulo ao prosseguimento da Histéria do
ICS na UM, e muito particularmente, ficamos a espera das memoérias do Professor
Anibal Alves, e, porque nio, de todos aqueles que podem reconhecer neste apelo a
primazia do valor da obra comum sobre o das cireunsténeias.

2, 0 desiderato de um centro de investigacdo em ciéncias histéricas e sociais

O Centro de Ciéncias Histéricas e Sociais (CCHS), independentemente do modo
e do tom com que agora, & distincia, o olhemos, corporizou o ciclo de pioneirismo e
de expressédo da matricialidade, essa idiossincrasia do ideario organizacional da UM,
vertido & escala da Escola de Ciéncias Sociais. Sendo a primeira e a mais ampla
estrutura orgénica de investigacéo neste dominio, com a sua extingéo e a criagéo de
novos centros e nucleos, que the sucederam, iniciou-se um também um novo periodo
protagonizado pelas iniciativas departamentais e atraido pelas virtualidades e o
alcance dos modelos de interacgdo em rede que hoje se impdem.

A criagéo do CCHS, ainda que este ndo revele uma data simbélica de fundagio,
sabe-se que ocorreu no més de Fevereiro de 1984, curiosamente, alguns anos antes da
formalizagdo do préprio Instituto de Ciéncias Sociais (ICS)?, a instituicio orgénica da
UM que o veio a enquadrar em exclusivo e, também, mais tarde, voluntariamente a
extingui-lo. Para melhor compreender a sua génese faz pois todo o sentido que recue-

‘mos até aos antecedentes que explicam o processo de instituigdo da prépria UM.

Como é pacifico de o admitir as rafzes do CCHS tém assim as suas origens mais
recénditas na implementagéo do ensino das Ciéncias Sociais — concebidas na acep-
¢éo0 mais ampla que alguma vez desfrutaram no seio da academia — e, muito parti-
cularmente, na vontade expressa de afirmacio dos estudos no dominic do
Desenvolvimento Regional, incrementados ainda no Ambito dos ideais fundadores e,
naturalmente, na j4 referida natureza matricial da UM. A prépria Universidade do
Minho é de algum modo a consequéncia dos objectivos de desenvolvimento regional
do Noroeste portugués decorrentes das directivas do III Plano de Fornento (1968-73).

Desde logo, o primeiro Regulamento Interno Provisério da Universidade (de Feve-
reiro de 1976), homologado pelo Secretdrio de Estado do Ensino Superior e Investigacéo
Cientifica de entfio, a 10 de Fevereiro de 1976, ao estabelecer a estruturacioc da Acade-
mia subordinada ao principio fundador da eriagie de trés Unidades Base — Unidades de

? Regulamentado pelos Estatutos promulgados por Resolugao SU-18/90, de 7/5/1990
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Investigagio, Unidades de Ensino (Pedagégicas), e Unidudes de Apoio — explicitava,
respectivamente no &mbito das duas primeiras, a criacfo associada do Centro de Desen-
volvimento Regional (CDR) e o da Unidade Pedagdgica das Ciéncias Sociais (UP-CS).

Por outro lado, e no correr do mesmo ano, 6 Governo da Republica extinguiria o
Instituto de Alta Cultura, criando em sua substituigdo, por Decreto-Lei (DL-n*538/76
de 9 de Jul. I2 Serie) o Instituto Nacional de Investigagdo Gientifica (INIC), entidade
que passava a regular a politica nacional neste dominio. Entrava assim em vigor um
nove enquadramento legal no sector que teria um forte impacte na reestruturagio
organizacional da investigagéo cientifica efectuada nas universidades portuguesas.

Assim, foi ainda em Novembro desse mesmo ano fundador de 1976 que se rece-
beram pela primeira vez os alunos do Bacharelato em Ciéncias Sociais — Formagéo
de Professores, passando entéo, a estar reunidas as condig¢des fundamentais neces-
sarias ao arranque do periodo continuo de mais de trés décadas de ensino e investi-
gacfio em Ciéncias Sociais no Noroeste de Portugal.

2.1 Os pioneiros (1976-1982): 0 Centro de Desenvolvimento Regional — que é, a0 fim
e ao cabo, a ciéncia social em acto...

O CDR tornava-se assim na estrutura orgénica embriondria da Universidade
do Minho vocacionada para o desenvolvimento da investigagédo cientifica na area
das Ciéncias Sociais, tendo por presidente designado para a “instelagio”, o Profes-
sor Abflio Lima de Carvalho. O mesmo que, em 9/12/1976, deu conhecimento ao Rei-
tor da proposta de Ante-projecto de Estatuto Orgénico do CDR, documento que nos
elucida da natureza e das atribuigies pioneiras do Centro, as quais evidenciavam ja
a necessidade de o articular com a conjuntura do UM e do INIC. A este propésito
vale a pena, pois, evocar o enunciado das primeiras palavras de articulado:

0 (...) CDR é um organismo de nivel universitdrio que, no Gmbito das Ciéncias
do Homem, das Ciéncias e Tecnologias do Desenvolvimento, das Ciéncias e Tecnolo-
gias da Acgio Regionais, se desting, por vocacdo, & prdtice da pesquisa e da forma-
cdo interdisciplinares e, ainda, do servico directo & Comunidade.

Como Centro de investigag¢io universitdrio, além de promover ¢ investigacdo
fundamental, aplicada e projectiva, pretendia-se associado & drea do ensino e da
aprendizagem leccionada. De notar, porém, gue em todo o leque dos seus objectivos
de acgdio pontuava o privilégio dos estudos de 4mbito regional. A propésito, no ano
seguinte, e a nivel interno, sintomaticamente ainda se admitia que o Centro se
pudesse designar por Centro de Estudos e Desenvolvimento do Noroeste, proposta
que, todavia, ndo vingou, Mais néo bastasse, as dreas especificas de apoio ao Centro
convergiam nesse sentido, ao propor a criagio das seguintes estruturas: Niicleo de
Documentacdo,; Corpus de Fontes; Banco de Dados Regionais; Gabinetes de Recolha
e Tratamento de Dados; Servige de Publicacdes e IntercGmbio.

Sem estatutos definidos os primeiros passos do CDR procurariam transmitir a
consisténcia e a viabilidade da proposta, designadamente, participando a fase adian-
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tada de programacdo [de] trés prajectos correspondentes a trés linhas de Acgdio (Inves-
tigacdo): um, no dominio da andlise socio-econémica regional; outro, no dominio da
andlise socio-cultural regional; e o ferceiro, no dominio da estratégia do planeamento
regional educacional (Dezembro de 1976), prevendo-se que os dois primeiros fossem
colectivos e o ltimo individual. Por essa altura, decorria ja, desde hé aiguns meses, um
programa de prospeceio bibliogrifica e andlise de conteiido, de base regional, levado
a cabo por Maria José de Gusméo, consubstanciando, diga-se, aquilo que pode ser con-
siderado como o primeiro trabalho sistemético promovido no seio desta unidade.

No ano seguinte o estatuto orginico do CDR viria a ser clarificado, particularmente
guando se definiram as equipas de pesquisa interdisciplinares. Recordemo-nos que o
facto de se ser docente na UP-CS néo significava, por ineréncia, que se pertencesse ao
CDR, mas téo s6, se afirmasse como um potencial membro efectivo. Nesse sentido, pro-
cedeu-se ao ajustamento da organizacdo dlas] “dreas disciplinares” & evolucéo prevista
da Unidade de Ciéncias Sociais no seio da Universidade, pdde-se fazer o aproveitamento
desse “agrupamento” de “saberes e de pessoal”, Pelo seu significado fundador e esclare-
cimento do processo, vale a pena transcrever a primeira distribuicio dos docentes-inves-
tigadores por areas disciplinares, no Ambito do que se entendeu entdo designar por
equipas de pesquisa interdisciplinar, organizadas nas seguintes Linhas de Accdo:

Linhas de Acc¢éio no &mbito das Ciéncies do Homem:
o) Andlise de Areas “Nacionais” nio-homogéneas em fase de transi-
¢do (em funcionamento efectivo):

Prof. A. Lima de Carvalho

Lic. L.D. Polanah, com projecto individualizado

Lic. Alice Duarte Geraldes, com projecto individualizado -

Lic. Ernesto Valério de Figueiredo

Lic. Anfbal Augusto Alves, com projecto de tese de doutoramento individua-
lizado (Lovaina)

Lic. Ronalde Guedes Assis Fonseca, com projecto de tese de doutoramento
individualizado (Nanterre)

b) Histéria Econémica e Social - Epoca Moderna (em projecto)
Aurélio de Oliveira, em fase terminal de doutcramento (Paris)
Doutor Manuel Gongalves Marting (Sociologia)

Linha de Acgéio no Ambito das Ciéncias e Tecnologias de Desenvolvimento
Andlise da Estrutura Econémica da Regido do Minho visando o
Estudo de Estratégias para o seu Desenvolvimento (planificada, apta a
avancar logo que disponha de meios edequados)

Prof. Vale e Vasconcellos

Lic?* Dolores Cabral

Lic. José Manuel Vaz, em fase terminal de doutoramento (Inglaterra)
Doutor Rui Rodrigues (Ecologia Humana e Regional)

sic
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Uma das preocupagdes fundacionais do Prof. A. Lima de Carvalho, aquando da
fase final da “modelacdo” do CDR, foi a de proceder ao estabelecimento de contac-
tos externos com especialistas nacionais do sector. Com esse propdsito seriam con-
sultados os professores Viegas Guerreiro e Jorge Gaspar, da Universidade de Lisboa,
e Baquero Moreno e Oliveira Ramos, da Universidade do Porto. Alids, seria preci-
samente, por intermédio do primeiro visitante, que a Secretaria de Estado do
Ambiente de entdo veio a solicitar &4 UM aquele que constituiu o primeiro grande
projecto colectivo do CDR: o estudo Etnogrdfico-Histérico efectuado na Area do Par-
que Nacional da Peneda-Gerés. A equipa de investigacdo destacada viria ser local-
mente dirigida pelo Prof. A. Lima de Carvalho, tendo por responsdveis no terreno,
Alice Geraldes, Luis Polanah e Ronalde Fonseca.

Também ao servico do CDR, os momentos pioneiros ficariam associados aos
diversos contactos desenvolvidos pelo arquitecto Alvaro José Cameira?, que se des-
locou a Lisboa incumbido de sondar diversas institui¢des e servigos com o fim de se
obterem intercAmbios e apoios logisticos necessdrios ao arranque dos trabalhos de
investigagdo que aqui se pretendiam desenvolver.

Tanto a UP-CS como 0 CDR, em 1976 ainda indistintamente associados, aguar-
davam a conclusio das obras em curso no niicleo da Rua D. Pedro V (actual sede da
AAUMS), na altura em fase de ultimagéo, para que ficassem provisoriamente insta-
lados no 3%ndar do referido imével. Os recursos humanos agsim o permitiam e a rea-
. lidade infraestrutural da prépria universidade, dispersa que estava por toda a
cidade, também assim o recomendava.

A expanséio da Universidade do Minho, consubstanciada na criagéio de novos
cursos e na reestruturagio dos existentes, particularmente com a extingfio dos
bacharelatos, decorreria particutarmente destes factores que, no seu conjunto, con-
correriam para o aumento do nimero de alunos e para a contratagio de novos docen-
tes e funciondrios. O crescendo de complexidade organizacional vivida no seio da
instituicéo e a afirmacéo de novas solicitagdes académicas encontrariam eco dentro
dos grupos disciplinares primeiramente estabelecidos, no seio dos quais despoleta-
riam sucessivas contradigdes internas, por for¢a da divergéncia de projectos indivi-
duais e grupais, desenvolvendo-se motivagdes estratégicas distintas. Assim, entre
meados de 1981 e Margo do ano seguinte, a matricial Unidade Pedagégica das Cién-
cias Sociais, ainda que mantivesse a continuidade denominativa de origem, cindir-
se-ia em duas unidades organicas diversas (despacho RT-8/82, de 10-3-1982)°,
resultando desta fragmentagéo o novo projecto cientifico-pedagégico de Economia e

1 Integrante dos servigos técnicos da UM. Curiosamente o autor da sigla ASPA, que atribuin nome & conhecida Asso-
ciagho para a Defesa, Estudo e Divulgagio do Patriménio Cultural e Natural, com sede em Braga, e que, segundo
o préprio nos testemunhou num evento comemorativo do Salvamento de Bracara Augusta, a terd adoptado do nome
de uma célebre agéncia funerdria de Gouveia.

& Associagao Académica da Universidade do Minhe.

¢ Sobre o processo desta cisdo vid texto de Ferreira, M? de Fatima, alusivo a Histdria do Instituto de Ciénecias Sociais,
iniciado ne mesmo Ambito das Comemoragdes dos 25 Anes do ICS (aguarda publicagio).
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Gestéo’. Curiosamente, a originalidade pioneira da estrutura da Universidade do
Minho, acomodava-se melhor ao poder atractor dos figurinos académicos tradicio-
nais, deixando a partir dai as Ciéncias Sociais confinadas a4 Antropologia Cultu-
ral/Sociologia; & Comunicagéio e Informagéo; e 4 Histéria. Ou seja, em termos da
organizacfo da investigacfo, herdeiras dos Estudos Sécio-Culturais e dos Estudos
Histérico-Sociais. Neste contexto, as unidades pedagdgicas encorporaram a sua mis-
8o convertendo-se em unidades cientifico-pedagégicas (UCP), esvaziando de algum
modo, nem que fosse pela perda de exclugividade, a dimensao substancial do CDR.

2.2 Um infermezzo matricial (1982-1984)

O CDR, porém, ainda que do ponto de vista formal sobrevivesse 4 anterior ciséo,
foi suficientemente capaz de manter por mais algum tempo o formato original.

Tendo sido homologados os novos érgios directivos da UCP de Ciéncias Sociais
em Abril de 1982, em meados do més seguinte encontrava-se “pronta para entrega”
aquela que viria a ser a primeira casa das Ciéncias Sociais, exclusiva no seio das ins-
talagdes universitdrias, o N® 45 da Avenida Central, em Braga (hoje um espaco de
lazer dos estudantes universitdrios®). Com esse propdsito, o entdo Presidente da
Comissdo Cientifica, o Professor Catedritico A. Lima de Carvalho convocava os
representantes das respectivas dreas para se proceder 4 distribuicio dos espagos
disponiveis. Diluida na supremacia orgénica da Unidade de Ciéncias Sociais, a ates-
tar o privilégio atractor dos projectos de ensino, caberia ao CDR o dltimo de trés
pisos (tipo forrinhos) para ai ser centralizada e organizada toda a documentagdo
especializada.

‘Tal como as demais Unidades de Investigagdo que, no seu conjunto, compunham
o pleno do Conselho Cientifico da Universidade (CCU), o Presidente desfrutava por
ineréncia de assento neste érgéo, representando, no plano cientifico, todas as valén-
cias respeitantes as Ciéncias Sociais. Dele dependiam vastas competéncias e atribui-
¢des, tais como: a aprovagdo dos projectos de investigacio propostos pelas unidades; a
aprovacdo dos planos e programas de formagao dos seus membros; a formulagéo de
pareceres sobre as propostas de admisséo de pessoal; a aprovacgdo dos planos orga-
mentais, e outras mais ainda curiais a um 6rgéo desta natureza académica.

Neste contexto, porém, a continuidade do CDR encontrava-se assim irremedia-
velmente comprometida face a afirmacgfo do novo figurino, que 86 mesmo a precarie-
dade, também simbélica, de um espaco marginal do tipo dguas-furtadas, nio deixava
dividas quanto & sua inevitdvel dilui¢io. Por seu turno, o funcionamento do CDR ten-
dia a confundir-se até & indistingfo com a sobrevivente Unidade de Ciéneias Sociais.

" A Unidade Cientifico-Pedagégica de Economia e Gestio também passaria a comportar 3 dreas disciplinares, a
saber: Organizac¢do e Gestido; Econemia; e, Direito, Ciéncias Politicas e Administragao Piblica; permanecendo
sedeada nas instalagdes da rua D. Pedro V, idem Ferreira, M* de Fétima.,

# Legado do Comendader Antdnio Auguste Nogueira da Silva,
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Em 1983, no tltimo ano da sua existéncia, sendo seu Presidente o Professor
Doutor Aurélic A. de Oliveira, o CDR contava com 4 principais Linhas de Acgéo,
aprovadas pelo dito CCU:

* Economia, tendo como seu responséavel o Prof. Vale e Vasconcellos

» Estudos Internacionais, tendo como seu responsédvel o Prof. José Manuel Vaz

* Histéria, tendo como seu responsavel o Prof. Aurélio de Oliveira

» Antropologic Cultural e Sociologia, tendo como seu responsavel o Prof, A,

Lima de Carvalho

Nem de propésito, j4 que seria nesse mesmo ano, quando entfio se preparava a
criagfio de novos centros de investigacée, que se organizou aquele que foi o “canto do
cisne” do Centro de Desenvolvimento Regional, tendo por principal impulsionador
o Prof. A. Lima de Carvalho: o I Semindrio Internacional — Portugal e os Portugue-
ses — raizes e horizontes (4 a 17 de Julho de 1983). Este certame, que auferiu de apoio
governamental directo, designadamente o Ministério dos Negécios Estrangeiros, foi
organizado pelas Linhas de Investigagdo e Areas de Historia, de Antropologia Cul-
tural e Sociologia, e de Comunicagdo e Informacdo/CDR (Ciéncias Sociais), tendo
dado especial énfase & projecgfio da temadtica na regido de Entre Douro e Minho. Nele
estiveram presentes, entres outros, Eduardo Lourengo e Aniténio José Saraiva.

O CDR, porém, face a diversidade interna das suas linhas de ac¢fio mostrava-
se inadequado para assumir uma estratégia transversal e unida, percebendo-se, pela
leitura da diversa documentacéio avulsa que nos foi possivel consultar, a existéncia
de dificuldades crescentes na eficdcia do seu funcionamento interno. H4 medida que
as proprias unidades organicas centradas nos projectos de ensino se iam desenvol-
vendo, abria-gse uma nova fase de expansio da Universidade, que iria conduzir, como
atrds ja o referimos, & secess@o das dreas da Economia e dos Estudos Internacio-
nais; e, por outro lado, & afirmagio individualizada dos dominios da Histéria e da
Antropologia Cultural no seio das préprias Ciéncias Sociais.

2.3 0 Centro de Ciéncias Histéricas e Sociais (1984-2001) - federac&o e departamen-
talizagfio da investigagao no Instituto de Ciéncias Sociais

- A fundagéio do GCHS

Finalmente, a 28 de Fevereiro de 1984, o Presidente da Unidade Cientifico-
Pedagégica de Ciéncias Sociais, o Prof. A, Lima de Carvalho, anunciava a todos os
docentes do respectivo organismo a aprovacéo em GCU do Centro de Ciéncias His-
toricas e Sociais (CCHS). Ainda que faltasse a homologagio da Reitoria, af se expli-
citavam os critérios basicos de seu funcionamento, com o seguinte teor:

- ...as actividades do Centro ter@o de ser programadas, para cada ano econd-
mico, bem como as actividades (pesquisa, cursos/ciclos de extensdo, servigo G comu-
nidade) de cada Nicleo. De notar que cada Linha de Acglo de cada Niicleo terd de
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ser presidida por um professor [investigador. As Linhas de Accé@o compéem-se, em
principio, de Projectos e /ou Estudos individuais e [ ou grupais, disciplinares. A inves-
tigacdo, a nivel do Centro, como unidade organizativa e integrativa, deve tender para
a transdisciplinaridade e para a acgdo (ndo exclusiva) sobre a Regido (Noroeste,
Norte de Portugal, Baixo e Alto Minho, em particular).

Com estes propdsitos, surgiriam trés Area(s)/N:Ecleo(s) denominados de:

* Antropologia Cultural e Sociedade; '

* Historia; e

* Comunicagdo Social (até 1984 vinha sendo designada de Comunicagdo e Infor-

macgdo). :

Com este passo estava assim fundada a grande matriz que caracterizou a ima-
gem dos primeiros anos do CCHS, vocacionada e assumidamente predisposta para
privilegiar o estudo da regifio envolvente, alids, como decorria das finalidades 1lti-
mas veiculadas pela propria universidade em que se inseria.,

O Centro de Ciénecias Histdricas e Sociais (CCHS), tomado como uma Unidade
orgénica de Investigagdo, adequada aos modelos de organizagio especificos, quer do
Instituto de acolhimento, quer da prépria Universidade, constituiu-se como uma
estrutura fundamentalmente orientada para a necessidade prioritdria de estabele-
cer o enquadramento institucional do trabalho cientifico produzide por todos os
docentes/investigadores da referida Escola. Este facto passou a ser determinante no
modo ecomo se desenvolveu e personalizou o préprio centro de investigacéo.

A circunstancia objectiva da maioria dos seus membros se encontrarem, ac
longo destes primeiros anog, no cumprimento dos requisitos académicos exigidos a
efectividade profissional das suas carreiras, aos quais se deverd acrescentar o facto
de se distribuirem por um amplo espectro de valéncias e saberes, tradicionalmente
caracterizadores dos curriculos disciplinares inerentes aos Cursos de Ciéncius
Soaciais, determinou, como referiu mais tarde uma das suas Directoras, a Prof®.
Manuela Martins (1999), que os tnvestigadores do CCHS crescelsselm em nitmero
por necessidades ligadas & docéncia e ndo as necessidades de investigacdo. Deste
modo se compreende porque é que o CCHS ndo correspondelen, desde o inicio,] ¢
um centro temdtico dedicado a um tinico dominio de investigagéo.

Ao contrario do modelo conceptual originario da prépria universidade, onde o
CCHS e os seus antecedentes figuravam como estruturas paralelas, na dimenséo e
na importdncia das unidades prioritariamente vocacionadas para os projectos de
ensino, a verdade é que nunca alguma vez se igualaram, podendo-se mesmo afir-
mar que, desde o seu inicio, 0 CCHS se confirmou como uma extenséo comparti-
mentada do Instituto de Ciéncias Sociais.

- D fecho do ciclo pioneiro

Quando em 1989 foram homologados os Estatutos da Universidade do Minho,
contemplando a criagio dos Centros e Niicleos de Investigagdo da academia, o ICS
transferiu-se para as instalagdes definitivas no campus de Gualtar, em Braga. Foi o
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arranque de um novo periodo incisivo de transformagdes e renovagies, que arrastou
consigo toda a dimensdo humana e material do CCHS. No ano seguinte, passaria a
presidir aos destinos do Centro, o Prof. Anibal Alves, da drea de Comunicagfo Social,
que tinha j4 exercido as fungbes de Secretdrio do Conselho Cientifico da Universidade
{Out. 1984/85) e de Presidente do Conselho Cientifico da Unidade. Seria pois, sob a sua
iniciativa que o Centro de Ciéncias Histéricas Sociais viria entéio a ser articulado com
o0 novo quadro organico da universidade. Assim, por despacho RT-54/91, sob proposta
do Conselho Académico e aprovacéio do Senado Universitério, de 20 de Maio, o Reitor
aprovaria, em 11/6/1991, a eriagdo do CCHS, homologando o respectivo regulamento.

Quando, em 1994, a Prof®, Manuela Martins, da drea de Histéria/Argueologia,
passou a desempenhar funces de Directora do CCHS, os recursos do Centro com-
preendiam uma funcionsria encarregue da biblioteca, a D. Fatima, e o apoio de uma
outra Secretdria a tempo parcial, a Sandra, pertencente ao ICS. Por essa altura cerca
de metade do orgamento destinava-se & aquisigéic bibliografica, pelo que dai se pode
inferir o cardcter pioneiro dos tempos que se viviam, Foi ainda durante esse periodo
que o CCHS procurou adaptar-se & rapidez das transformagdes que se impunham,
tendo-se procedido a duas revisdes dos seus regulamentos internos (1996 e 1999).
Antes de tudo procurava-se ajustar a sua especificidade & realidade entretanto
adquirida, relangando a investigacéo individual e a colectiva, pela primeira vez, a
partir da implementagio de um sistema de contratualizagéio interno.

A figura e a estrutura-do CCHS, porém, rapidamente foram ultrapassadas pelo
processo de expansdo da universidade e, muito particularmente, pelo crescimento do
préprio ICS. Quando a Proft. Engrdcia Leandro, da drea de Sociologia, foi eleita a
derradeira Presidente do CCHS, em 6 de Dezembro de 2000, j4 entéio fora consen-
sualmente assumido e desencadeado o seu processo de profunda reestruturagfo. Nas
suas préprias palavras o CCHS era entfo constituido por trés dreas de investigagao,
a saber: as Ciéncias da Comunicacdo, a Historia, e a Sociologia [ Antropologia [ Geo-
grafia, (...) gravita[ndo estas] em torno de cinco grandes eixos de algum modo cor-
relacionados com o ensino dinamizado no seio do Instituto. Isto é, 0 CCHS decalcava
a estrutura interna departamental do ICS.

Paralelamente foram desencadeadas iniciativas no dominio da organizacéo da
investigacdo, dentro e fora do ICS, que vieram a ter implicagbes determinantes no
proéprio desenvolvimento do processo de reestruturagio que conduziu ao fim do ciclo
do CCHS. Este comecou a tomar substincia com a criagfo de estruturas com finali-
dades de intervencéo congéneres, designadamente, com a proposta do Prof. Moisés
Martins, da drea da Comunicacéio Social, de criagio do Nuicleo de Estudos de Comu-
nicagéo e Sociedade (NECS). Contudo, o sentido da iniciativa néo foi isolado, nem
inédito, j4 que uns anos antes, no Ambito do ICS, fora fundado no Pélo da UM em
Azurém - Guimaries, sob impulso da Prof®. Norbeta Amorim, da drea de Histéria, o
Nueleo de Estudos de Populagio e Sociedade (NEPS)%, vocacionado para os estudos

# Criado em 1996 por resolugdo de SU-26/986,
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de Histéria das Populagtes e Demografia Histérica, o qual passou a ter directamente
associado um Curso de Mestrado especifico. Fora do ICS, também, a crescente afir-
mag¢fo da Unidade de Arqueologia, Unidade Cultural da UM, contribuiria para a
perda de exclusividade das dreas de intervencfo cientifica especificas do CCHS.

O processo de fragmentagio do CCHS, viria, aliés, a ser irreversivelmente con-
dicionado pelas recomendagdes emanadas das duas comissées de avaliacéo'® da
tutela que, entretanto, o apreciaram, tendo contribuido para a antecipagio da cria-
¢do de novos niicleos de investigagdo no seio do ICS, tantos quantos os projectos
departamentais existentes.

Saliente-se neste A&mbito que & reestruturagéio do CCHS deu, inclusive, origem
a um movimento interno de debate e reflexfio, que originou com esse objectivo, entre
outros desenvolvimentos, a organizacio de um Workshop subordinado ao tema, As
ciéncias sociais e histéricas: que investiga¢do?, ocorrido em Braga, no Campus de
Gualtar, entre 6 e 7 de Dezembro de 2001, no qual a generalidade dos membros do
ICS deu conta & Escola dos seus trabalhos e interesses de investigacio.

3. 0s Cadernos do Noroeste

As memérias dos tempos picneiros da investigacio em Histéria e Ciéncias
Sociais da UM estariam mitigadas se néo fizéssemos uma referéncia & primeira
revista cientifica do ICS. Ainda que indissociavelmente ligada a Escola, em parti-
cular, ao CCHS, a Histéria dos Cadernos do Noroeste'! — modo inteligente e erudito
de evitar a ambiguidade espacial do préprio conceito de Minho — tem as suas ante-
cedénciasg e os seus particularismos que a individualizam no contexto do Centro.

Acalentada desde o principic do desenvolvimento da investigacio em Ciéncias
Sociais como uma das expressoes lidimas de suporte & visibilidade externa e s rela-
coes de intercdmbic da comunidade cientifica residente’?, os Cadernos do Noroeste
surgiram de um circunstancialismo algo pragmadtico'®. A pretexto do XIII Congresso
Europeu de Sociologia Rural (Braga, 1-4 de Abril de 1986), que teria por Comissdo
Organizadora Local a Unidade de Cigncias Sociais da Universidade do Minho4,

10 Comissies, todavia, parcisis no gue concerne a falta de representacéio disciplinar do painel de avaliagao.

" Para o Professor A. Lima de Carvatho o Noroeste portugnés [era uma) unidade ecoldgica, histérica e sociologica-
mente bem caracterizada (Novembro de 1977).

¥ Em 2002 a biblioteca do CCHS/ICS dispunha de 153 titulos de revistas, das quais, muitas existéncias resultavam
de permutas com os Cadernos do Noraeste.

3 A autoria da designacéo é atribuida ao Prof. Aurélio de Oliveira, que reiteradamente afirmava ter-lhe surgido de
uma amena conversa havida numa esplanada de Braga.

" Foi um dos maiores congressos organizados na Universidade do Minha, trazido para Braga pelo Prof. Albertino
Gongalves, que trabalhava directamente em Paris com reputados socidlogos, entre os quais, Michel Maffesoli, que
proporcionou o reconhecimento e o apoio internacional as Ciéncias Sociais no Minho, desde o primeiro nimere da
revista Sociétés no ano de 1984, O congresso teve como principais organizadores, A. Lima de Carvalho, Lufs Filipe
Lobo e o Dr. Gomes.
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geria lancado o “N® 0” dos Cadernos do Noroeste - Sociedade, Espago, Cultura, subor-
dinado ac expectante tema fundador, o Minho: terras e gente'®.

Embora amadurecidamente sonhados, como afirmaria o seu mentor no primeiro
editorial, os Cadernos do Noroeste nascem como ndo foram pensados — bern assim
— desde hd muito, por causa de uma necessidade, em Abril de 1986, subscritos exclu-
sivamente pela unidade orgénica das Ciéncius Sociais.

Os dois primeiros volumes, do qual o segundo se consubstanciara em niamero
duplo, j4 com uma identidade gréfica especifica, serdio publicados nos dois anos ime-
diatos, passando a designar a Direcedo e Coordenagdo, respectivamente distribuidas
pelos Professores A. Lima de Carvalho (Director) e Manuel Silva Costa {Director-
adjunto). Curiosamente, serd 86 com o IT volume que se relacionara formalmente e
pela primeira vez a presente publicagéo com o CCHS, ao apontar o Director-adjunto
da primeira, como o Presidente do segundo. Com o volume III, referente ao ano de
1990, surgir4 o Prof. Anibal Alves indicado como Director dos Cadernos do Noroeste
e, simultaneamente, Presidente do CCHS.

A medida, porém, que o niimero de docentes do ICS e, praticamente, por decor-
réncia o nimero de investigadores, do CCHS crescia, o modelo dos Cadernos do
Noroeste veio a tornar-ge algo exiguo e desadequado para acolher um valor tdo ele-
vado e diversificado de textos. Daf que, em 18 de Janeiro de 1999, a Comisséo Direc-
tiva do CCHS deliberou proceder & parti¢io da publicagéio em 3 niimeros auténomos,
vindo a ser definidos trés titulos distintos: Histdria; Sociologia; e Ciéncias da Comu-
nicagdo. Pretendia-se entéo verificar a capacidade de cada uma das {inhas de accéo
do CCHS, coincidentes com os Departamentos existentes, garantir a edic@o de wma
série auténoma de Cadernos do Noroeste. O desafio estava langado, podendo dizer-
se que o8 titulos hoje publicados no ICS sfo herdeiros directos desta iniciativa edi-
torial que, ja alguém um dia nos disse, o Prof. Abilio Lima de Carvalho, quando ainda
era vivo, esperava-o liberado, para que pudesse ser retomado.

MSMB, Abril de 2009

¢ Ficha Téenica: Coordenagfio — Abilio Lima de Carvalho; Revis#io e Redacgdo - Ernesto V. de Figueiredo, Manuel da
Silva e Costa, Joio Arriscado Nunes, Jean-Martin Rabot e Carles Alberto Afonso.
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0s maus-tratos de criangas e a excitagcao dos media*

Moisés de Lemos Martins**

Media e violéncia

Os meios de comunicagdo social sdo hoje o nosso principal canal de informagéo
e para uma grande parte da populagdo constituem uma importante forma de dis-
traccdo e de descontrac¢do. Apresentam-se-nos, além disso, como insubstituiveis
mapas culturais e constituem guiés de referéncia que nos permitem enquadrar as
interpretagdes que fazemos do mundo. Em consequéncia, afectam a nossa expe-
riéncia e acompanham-nos nas respostas que damos as infindédveis exigéncias do
quotidiano. No entanto, pese embora o facto de poderem atingir-nos psicologica-
mente de maneira violenta, ao afectar as nossas percepgdes da realidade, néo est4
inteiramente esclarecida a responsabilidade dos media como fautores e promotores
da violéncia. Tém-se revelado contraditdrios, alias, os resultados de muiltiplos estu-
dos realizados no sentido de fazer este apuramento. '

Sendo o campo mediatico, todavia, um dos principais sistemas estruturadores
da sociedade, ndo podemos deixar de nos interrogar acerca das representages que
os media fazem da realidade. O tema deste Coléquio, “os maus-tratos de criancas
na comunicagéo social”, remete para noticias e reportagens sobre uma realidade,
que sem duvida nos choca e nos perturba. E remete igualmente para uma realidade
que o mercado valoriza e torna rentével, dado o facto de atrair a atengéio e o interesse
publicos. Ao reflectir sobre as narrativas medidticas da violéncia infligida nas crian-
cas, este Coléquio convoca-nos a todos, académicos, jornalistas, educadores e estu-
dantes, no sentido de interrogarmos uma realidade que é feita, no dia-a-dia, ao ritmo
veloz das redacgdes dos jornais, das rédios e dos canais de televisao.

Media, emogao e capitulacao

As criangas como objecto de noticia ndo tém sido alvo de particular ateng¢éo por
parte dos media, como documenta a tese de doutoramento de Cristina Ponte (2004).

* Comunicagéio na abertura do Coléquic realizado em Maio de 2006 sobre “Os maus-tratos de criangas na comuni-
cagao social”, uma realizagio conjunta do Centro de Estudos da Crianga e do Centro de Estudos de Comunicagio
e Sociedade, ambos unidades de investigagao da Universidade do Minho. Agradego & Professora Felisbela Lopes as
sugestdes que me deu para a elaboragdo desta reflexio.

** Centro de Estudos de Comunicagéo e Sociedade. moiseslmartins@gmail.com
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Todavia, os casos de maus-tratos configuram, neste contexto, uma excepcéio, valendo
pois a pena interrogd-la enquanto tal. Porque é gue, durante dias, os media centra-
ram a atencéo no desaparecimento da menina Joana, no Algarve, e também no pre-
sumivel homicidio da menina Vanessa, encontrada a boiar no Douro? A meu ver, séo
duas as ordens de razdes que explicam este fendmeno. Por um lado, esté o facto de
estes casos serem caracterizados, acima de tudo, pelo valor-noticia da transgressio,
da ancrmalidade e do mistério. Por outro lado, estd também a emocéo, que serve em
pleno a légica medidtica da actualidade e que estd no centro desses acontecimentos.
A emogéo é uma mola de mobilizagio do piblice, seja ele leitor, ouvinte ou telespec-
tador. Por essa razdo, o recurso 4 emocgdo provocada pelos factos convocados ins-
creve-se na concepgéo classica de espectdculo, teorizada por Guy Debord nos anos
sessenta. A exposicdo piblica da dor privada, seja consentida, ou seja feita & revelia
dos direitos individuais, assim como o recurso frequente a formas de discurso inti-
mistas e o estimulo da proximidade ¢ da comogéo, configuram uma espécie de infla-
¢do do emotivo, prépria de um tempo que sentimos como melancélico (Martins: 2002),
O horror transmitido pelos media, um horror que, em muitos casos, ¢ mesmo por
eles fomentado e produzido, situa-se na fronteira entre a informagéo e o especta-
culo. E o espectdculo é uma excitagiio e uma ewforia, que sendo uma sensibilidade
hoje socialmente dominante, é todavia o reverso de uma sociedade ap4tica e capi-
tulacionista, Nas palavras de Debord (1991: 16), “a sociedade moderna acorrentada
[...] apenas exprime o desejo de dormir”. E o espectdculo, que néo passa de uma exci-
tagéio e de uma euforia, “é 0 guardifo deste sono” {(ibidem).

A emocéo, até ha pouco erradicada do discurso jornalistico pelo desejo de ohjecti-
vidade, regressa agora como uma intima(:éo, néo apenas da imprensa tabléide, como
também da imprensa dita de referéncia. E, alids, de uma informacéo que faz “o elogio
da razéo sensivel” (Maffesoli, 1996), uma informagio trespassada pelo pathos, pela pai-
xfo da vida, pela emogdo das coisas, pela fruigio da parte mais sensivel dos aconteci-
mentos, que o jornalismo se refunde hoje numa profisséo, por vezes irreconhecivel. Ao
diseurso distante, racional, objectivo, referencial, opde-se hoje um discurso sensfvel,
comovido, apaixonado, enfim, um discurso comprometido emocionalmente. Sdo, com
efeito, trés os niveis de emogdo que marcam a narrativa jornalistica do sofrimento: por
um lado, a emocéo arrancada aos préprios actores da noticia; por outro, a emogdo dos
jornalistas, justificada pela impossibilidade de se furtarem 4 dimens#o sentimental da
condi¢éio humana; finalmente, a emogéo desencadeada no ptiblico/audiéncia.

Ha4, porém, neste “fazer-se sentir” dos media, nesta “experiéncia do presente, da
flagrancia do nascimento” (Perniola, 1993: 104), uma espécie de desespero, uma avi-
dez e voracidade, que resultam numa “confusio entre informagio e sensacionalismo”
(Oliveira, 2005). Estimular sentidos com o fervor da actualidade é, todavia, um sor-
tilégio que, no inicio do século XX, Karl Kraus reconhecera & imprensa, dada a sua
vocagdo para transformar “emoc@es e paixdes moderadas em histeria e folia, [...] 0
orgulho nacional em delfrio nacionalista e em xenofobia e [...] 0 medo em pénico”
(Bouveresse, 2001; 51),
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A produgao da noticia

Estamos aqui perante uma légica de produgéio da noticia que nos impede de
encarar o discurso dos media como um espelho fiel da realidade, ou como uma repre-
sentagdo objectiva da realidade factual. E nestas circunstéancias, porque o discurso
dos media tem uma natureza preponderantemente inter-subjectiva e interpretativa,
mais necess4rio e urgente se torna o desafio de reflectir sobre os acontecimentos
sociais passiveis de maior mediatizagéo.

O pequeno ecrd, a rddio e os jornais néo nos dao nunca o acesso pleno aquilo que
acontece. No entanto, séo os &ngulos de observagdo e os pontos de vista neles reflec-
tidos que constroem parte do saber comum em que consiste o quotidiano partilhado
que nos constitui em comunidade. A meu ver, o ensaio de Peter Berger e Thomas
Luckmann sobre A Construgdo Social da Realidade, apesar de ndo se ocupar, direc-
tamente, da comunica¢éo mediatica, apresenta um conjunto de conceitos centrais,
que permitem perceber os media exactamente neste sentido, como lugar de trans-
misséo e (re) construgédo de conhecimento. Também os estudos da comunicagdo que
adoptam uma matriz cognitiva, nomeadamente aqueles que se centram nos efeitos
dos media, de acordo com a teoria do “agenda setting”, por exemplo, permitem per-
ceber a que ponto os meios de comunicagéo social sfo instancias de (re) produgéo de
informagéo, que orientam as audiéncias para aquilo que interessa pensar e debater.

Dado este enquadramento, a questio que eu gostaria de colocar é a seguinte:
afinal, o que é que os media querem que pensemos? Quando estdo em causa os maus-
tratos de criangas, qual é o Angulo de observacio e a perspectiva escolhidos? Quanto
tempo esses casos permanecem na agenda mediatica? Quem esta autorizado, ou
melhor, quem é convidado a falar sobre eles? Que protec¢do tém os menores nessa
noticiabilidade? Quem defende as criangas que sdo noticia? Quem protege o seu
direito ao bom-nome?

Os media constroem um “mundo comum”. E constroem-no sobretudo através
de relatos, o que significa que a sua realidade social é essencialmente discursiva.
Estes actos de linguagem (mental, oral ou escrita), por sua vez, sdo construgies
sociais, cuja natureza simbdlica ganha sentido na comunicag¢do. Podemos, entio, con-
cluir que néo existe uma evolugédo natural da realidade. Existe, sim, um desenvol-
vimento convencional. E é exactamente esse desenvolvimento convencional que é
urgente interrogar. Os discursos mediéaticos sdo construidos de acordo com uma gra-
madtica jornalistica. Quero dizer, sdo influenciados pela sociedade que os envolve,
séo objecto de multiplas negociagbes no interior de um sistema que possui regras e
linguagens especificas, um sistema que é alvo de influéncias diversas de miiltiplos
campos sociais e que é o ponto de partida para diferentes leituras por parte de quem
os recebe. Ou seja, os discursos mediaticos entram numa rede de semiose social, que
estruturam, sendo, por outro lado, estruturados por essa mesma rede.

m
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A performatividade dos media, por acgéo e omissao

E por causa desta capacidade para tornar visiveis as orientagies colectivas e
para fazer chegar as suas mensagens a multiplos piiblicos, que a realidade social
configurada pelos media se fortalece, na exacta medida em que se apresenta como
um espelho que reflecte 0 mais possivel o quotidiano, Dado este entendimento, seria
importante questionar o tipo de identidade narrativa da nossa sociedade que é cons-
truida pelos media. Bem insistiu Michel de Certeau (1980) neste aspecto: a maneira
como se descreve e narra o mundo tem influéneia decisiva nos nossos modos de ser,
e também nos modos de actuar no mundo.

Referi-me de passagem ao “agenda setting”, uma teoria que delimita um conjunto
de conhecimentos que se tornam do dominio ptblico, e que nos ajuda a pensar, em
consequéncia, o poder dos media, de igual modo presente na construciio de uma
agenda medidtica, como na orientagiio dos individuos na sociedade. Todavia, mais do
que os efeitos que ag mensagens medidticas tém nos individuos, a investigagao de
MecCombs e Shaw (1972) vem demonstrar que os media podem estabilizar opinides
dominantes, estabelecer prioridades, marcar a importéncia dos acontecimentos e limi-
tar opgdos. Ksta é uma dimensédo da analise que se situa ao nivel daquilo que é dito e
mostrado pelos media. Mas importa ir mais além, nomeadamente quando falamos de
uma realidade téo sensivel quanto a da mediatizacéo dos maus-tratos a criangas.

A este nivel, as propostas de Elisabeth Noelle-Neumann (1984), mais precisamente
a sua “teoria da espiral do siléncio”, para além de reforcar a ideia do poder das mensa-
gens mediaticas, ajudam-nos a pensar outras dimensées. Estou a pensar, designada-
mente, nos efeitos cognitivos dessas mensagens, ¢ também na légica de espiral em que
os media operam. Tendo presente a natureza gregdria do homem, Noelle-Neumann
defende que cada um de nés tende a aproximar-se daquilo que pensa ser a opinisio maio-
ritdria em determinado momento. Nestas circunsténcias, ao reproduzirem a ordem
dominante, os media contribuiriam para impedir o isolamento social do individuo.

- Talvez possamos discutir a nossa capacidade individual para nos darmos conta
das opinides dominantes que circulam sobre um tema qualquer. Mas o que importa
aqui salientar sdo os efeitos cognitivos que os discursos dos medie tém nos seus des-
tinatdrios. Entretanto, a teoria de Noelle-Neumann insiste num outro dado de par-
ticular interesse. Refiro-me ao facto de os meios de comunicacéo social poderem
operar em espiral. Com efeito, ao centrarem-se nas opinides dominantes, os media
deixam de fora do plateau da noticia nfo apenas importantes fenémenos sociais,
como também muitos dos seus actores, uns e outros condenados deste modo ao silén-
cio. Neste entendimento, é tdo importante interrogar os “maus-tratos de criangas
na comunicagéio soctal” como discutir aquilo que os jornais deixam de fora das suas
péginas e os jornais radiofénicos e televisivos nio inserem nos seus alinhamentos.
Estou a pensar nas fontes que néo sdo ouvidas, nos angulos de observacio que nio
sdo tidos em conta e, sobretudo, tenho em atencido o desenvolvimento de casos que,
de um momento para o outro, saem da agenda medidtica sem chegarem a ter qual-
quer desfecho no espago publico.
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Fechamento e abertura do espaco piblico

Na perspectiva em que me eoloco, pode dizer-se que é indiscutivel o contributo
dos media, tanto pelas suas encenagiies, simulacros e euforias, como pelos seus silén-
cios, esquivas e evasivas, para um fechamento da democracia. E sem divida de uma
grande equivocidade o papel que os media haje desempenham, com o pais real e os
seus problemas concretos a nfo terem correspondéncia com a encenacdo medidtica
que deles é feita. K os reguladores dos medie, assinalados por alguns autores, por um
lado o dinheiro (ou seja, 0 Mercado), por outro lado a politica (isto é, o Estado), ndo
me parecem estar a altura de explicar a actual estetizagfio da politica e do Espaco
Publico, convertidos num espago agitado, excitado, sobreaquecido, que se esgota em
sensacéio e emogao.

Também no sentido de um fechamento democratico muito concorrem, nos nos-
sos dias, a profissionalizacéio da opinifio e a vedetizagfio dos opinionistas. Mas néo
vou concluir a minha intervencéo sem dedicar uma palavra final aos efeitos eman-
cipadores que também residem nos media como possibilidades. Estando nds hoje
privados de normas universais que nos destinem, vivemos um tempo em que o0s
medie ndo podem deixar de dizer a crise desta época, 0 seu mal-estar e a sua melan-
colia, embora também n#o possam deixar de figurar o horizente de uma comuni-
dade partilhada, que sonhe com a redeng¢éo do humano, no combate por uma
“democracia a vir”,
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Media criativos e interactivos

Nelson Zagalo*

Comego por referir que este texto aparece depois dos conselhos dados pelo Prof,
Anibal Alves no decorrer de um Conselho Cientifico do DCC no inicio do ano de 2009,
Apresentava uma proposta para a criagio de um novo mestrado no departamento e
foi af que a intervencéio do Professor Anibal se desenhou no sentido de me incitar a
produzir conhecimento que pudesse vir a ajudar a definir um novo campo de estu-
dos. Assim tenho que comegar por lhe agradecer o facto de ter acreditado em mim,
no meu discurso, de o ter aceite e mais do que isso, ter procurado e ter emitido pala-
vras de apoio & criagdo de um possivel novo caminho de estudos dentro da drea da
comunicagéo.

Faldvamos de media interactivos, uma defini¢do que se pretende capaz de defi-
nir um novo campo delimitador da fronteira entre os chamados media fradicionais
e novos media.

1. A evolugdo conceptual

Dada a natureza acelerada, por razées do suporte tecnolégico, as aplicacies inte-
ractivas digitais tém sido identificadas de diferentes formas ao longo do tempo e em
funcéo da teenclogia do momento — multimédia, novos media, media digitais. A defi-
nigéo do termo multimédia surge no campe da engenharia para definir plataformas
capazes de suportar simultaneamente diferentes tipos de suporte (texto, som e
video). A sua evolugfo enquantoe campo de estudos procurou definir-se como a cién-
cia que estuda artefactos criados a partir de “qualquer combinagéio, de dois ou mais
media, representados sob a forma digital, suficientemente bem integrados para
serem apresentados através de uma interface dnica ou manipulados por meio de
um dnico programa de computador” (Chapman & Chapman 2000}, ou por outro lado,
“uma combinacgdo, controlada por computador, de texto, graficos, imagens, video,
‘4udio, animagdo e qualquer outro meio pelo qual a informagao possa ser represen-
tada, armazenada, transmitida e processada sob a forma digital, em que existe pelo
menos um tipo de media estatico e um tipo de media dindmico” (Ribeiro, 2004).

Seguindo estas defini¢des o multimédia, enquanio defini¢do tecnolégica, dife-
renciava-ge do audiovisual - cinema, video, TV — pela sua natureza digital e depen-

* Centro de Estudos de Comunicagéo e Sociedade, Universidade do Minhe. Enderego electrénico: nzagalo@ics.uminho.pt.
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déncia do computador. Mas enquanto defini¢des de objecto da comunicag¢éo néo se
diferenciavam. Retirando a questdo tecnoldgica do computador e de suporte digital,
ambas as defini¢des poderiam enquadrar o cinema ou a televisio.

Assim surgiram novas designagdes com o intuito de aprofundar a diferenciagéo
entre o analégico e o digital fazendo surgir novas terminologias como Novos Media
e Media Digitais. A mais amplamente utilizada, novos media, tem carregado consigo
a problemética do tempo e sua progressdo num campo em que 0 novo tem uma dura-
¢d0 muito limitada. Assim e em alternativa ao novo foi-se convencionando em sua
vez o digital. Contudo esta foi também uma solu¢fo incapaz de definir em concreto
o caracter diferenciador dos apelidados novos media uma vez que todos os media
tradicionais comegavam a seguir o caminho natural da digitaliza¢do. Em 1999, Star
Wars: Episode I - The Phantom Menace, era o primeiro filme de imagem real a ser,
inteiramente e apenas, rodado em suporte digital. Assim com o processo de digita-
lizacao operado sobre toda a indtstria dos media era necessario especificar no con-
creto o que mantinha distante o multimédia do audiovisual, o0 que levou & designagido
de multimédia interactivo, conceito assente no campo de estudos da Interaccéo
Humano-Computador (IHC), onde a primeira linha de pesquisa se baseia nos pro-
cessos de interacg¢do da relagdo homem e maquina.

No entanto, e dado o seu grande apelo, manteve-se no senso comum como mu!l-
timédia apenas. No nosso pais voltaram a surgir designagdes como comunicagio
multimédia para definir o novo campo de estudos da comunicagéo na academia por-
tuguesa. Enquanto na cultura anglo-saxénica hd muito que o muliimédia tinha dado
lugar apenas aos novos media ainda que os objectos se mantivessem os mesmos,
“por novos media entendemos: a internet, os jogos de computador (...) no fundo qual-
quer coisa digital e em movimento” (Austin e Doust, 2007). Ou seja depois de termos
encontrado o cerne da questéo e de termos identificado uma drea de estudos como
a THC que ha muito se preocupa com o estudo da interactividade, voltdmos ao prin-
cipio assumindo meramente os dois pressupostos anteriores: a motricidade combi-
natéria de vérios media e o suporte digital.

Deste modo acreditamos ter chegado o tempo em que o campo preciso de se
assumir e precisa de aceitar a sua raiz e transpd-la para o centro das suas atencées.
O conceito de Media Interactivos é de entre estes o que melhor pode enfatizar a cono-
tacdo com a questdo elementar de diferenciacéio entre os media tradicionais e os
novos, entre os digitais e os analdgicos, entre os multi e os mono, ou seja, basear a
sua procura na questéo chave das propriedades interactivas.

2. A criatividade

O campo dos media interactivos é vasto e em constante mutagio e ampliacéo,
contudo e por necessidade de definirmos com melhor exactid&o a que nos referimos
na esséncia deste artigo, é do nosso interesse recortar o campo. Assim faremos aqui
uma apologia dos media enquanto matrizes de produgio de conteudos.
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Ou seja, quando nos referimos aos antigos media por oposigio aos novos media,
raramente falamos do telefone ou do telégrafo, falamos antes da imprensa, do radio
e televisio e do cinema. Talvez porque os primeiros enquanto media serviram mera-
mente de ferramenta de comunicagéio ¢ raramente foram utilizados como meios de
comunicaciio de mensagens elaboradas no tempo ¢ em detalhe, & semelhanca dos
conteudos criativos ou artisticos (noticia, novela, filme, filme interactivo, videojogo).
Neste sentido é do nosso interesse definir agui o recorte de media interactivos dis-
tanciando-se das meras ferramentas tecnolégicas sociais (alguns exemplos como
twitter, instant messengers, foruns, flickr, facebook entre muitos outros). Assim é rele-
vante centrarmo-nos sobre os contetdos e o modo como estes séo delimitados e trans-
formados pelos media interactivos. E importante estudar os media interactivos e
ajudar a desenhar os mais eficazes modelos comunicacionais para o uso dos mesmos.

De acordo com um estudo da Comissao Europeia sobre contetidos criativos inte-
ractivos?, as receitas geradas pelos contetdos online quadruplicardo até 2010, pas-
sando de 1800 M<> em 2005 para 8300 M<>, e os contetidos online representarao
igualmente uma parte consideravel das receitas totais em alguns sectores: cerca de
920% na musica e 33% nos jogos video. A disponibilidade e a adopgéo da banda larga,
bem como a possibilidade crescente de aceder a contetidos e servigos criativos em
qualquer local e a qualquer momento, fazem surgir novas formas de aceder e influen-
ciar os contetidos criatives disponiveis em redes mundiais como a Internet, tanto
em casa como através de dispositives méveis. Um estudo da PermissionTV? de
Dezembro de 2008 junto de 400 lideres de empresas da Area digital aponta as expe-
riéneias com video interactivo como a préxima evolugdo para o video online e o sto-
rytelling® interactivo como o mais eficaz meio para os contetidos online. B sobre estes
conteddos que pendem o0s novos programas de apoio comunitario® e viram recente-
mente o seu papel ser reconhecido pelo governo portugués no dmbito da criacdo de
um Cluster das Indistrias Criativas do Norte®.

3. A interactividade

Quando falamos de interactividade, falamos da mesma enquanto parte de um
conteido e ndo enquanto parte de uma tecnologia. Um filme néo contém interactivi-

9 Ver o estudo, “Interactive Content and Convergence; Implications for the Information Saciety”, da Direcgéio-Geral
Sociedade da Informagio e Media, da Comissio Europeia, 25.01.2007, http:/ec.europa .ew/information_society/eeu-
rope/i2010/docs/studies/interactive_content._ec2006.pdf (30.3.2009)

3Ver o estudo “Industry Survey Forecasts Adoption of Interactive Video in 2009" em http://www.
permissiontv.com/abnub’newa’ﬁBlindustry_suwey_forecasts_adoption_of_int,eractive_video_in_ZO09

4 Do inglés, acto de contar histérias.

5 Ver a apresentagéio da Call 3 do FP7 da area ICT: ftp://Ttp.cordis.europa.ew/pub/ist/docs/ket/intelligent-content-in-
fp7-3rd-ict-call_en.pdf (30.3.2009)

6 Ver “Desenvolvimento de cluster de indistrias criativas na Regido Nerte”, in portal do Governo de 2008-07-23,
http:/fwww.portugal.gov.pt/portal/pt/governos/governos_ constitucionais/gel7/ministerios/maotdy/
comunicacao/intervencoes/20080728_maotdr_int_industrias_criativas_norte.htm e “Indistrias Criativas”, in Ser-
ralves: http//www.serralves.pt/gea/?id=3068 (30.3.2009)
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dade porque podemos colocar em pausa, parar ou avancar e retroceder. A interacti-
vidade ndo pode ser vista apenas como uma interacg¢do potenciada pela tecnologia e
para a qual o conteddo néo foi desenhado pelo seu autor/emissor. Um contetado que
nfo possui na sua esséncia uma interacgiio pensada previamente pelo autor, para
potenciar acessos comunicativos’, e assim de valor semantico para o receptor/utili-
zador quando este interage por esse modo, continua no reino da nio-interactividade.

A interactividade estd na base do conteudo e é fruto das novas possibilidades
criadas pelos media. A interactividade assenta numa possibilidade tecnolégica que
actua sobre o media alterando profundamente o modelo de comunicag¢éo e o objecto
da mensagem.

Seguindo a sua defini¢fio mais consentédnea “a interactividade significa a capa-
cidade para intervir de forma significativa no seio da prépria representacéo, e ndo
apenas a interpretar de forma diferente” Cameron (1995). De forma mais concreta
serd “a capacidade dada ao utilizador para este poder manipular e afectar a sua pré-
pria experiencia de forma directa sobre o media” (Packer e Jordan, 2001:xxxv).

4. Conclusdes

Em jeito de conclusdo devemos referir as necessidades multidisciplinares da
drea, que podem ir desde as artes e humanidades 4 computagdo avangada e mate-
mética, passando pelas ciéncias sociais, tendo a comunicag¢éo como centro de super-
visdo e defini¢do do corpo teérico e sua aplicabilidade. Nesse sentido qualquer desvio
deste modelo, que se serve das ciéncias da comunicag¢do como gestoras do processo
criativo, conduzird a um viés do potencial de desenvolvimento ou do enriquecimento
semantico, consoante o lado que assuma a dominéncia. Fica claro que a interactivi-
dade e os media interactivos ndo devem subordinar-se a nenhuma drea e devem
antes fazer convergir sobre si as potencialidades de cada quadrante da ciéncia em
funcdo das necessidades e sempre com um claro objectivo, de optimizagdo da rela-
¢éo entre o objecto e o sujeito, e assim da sua comunicacgéo.
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70 acesso comunicativo, serve de enquadramento conceptual para aquilo que chamamos de nés de informagao. De

forma metaférica sé posso aceder a uma auto-estrada quando encontro uma entrada previamente desenhada para
tal, de outro modo néo posso sair nem entrar. O mesmo e d4 com a mensagem previamente preparada para tal.



Description argumentative et description polyphonique: le cas de la négation

Oswald Duerot® e Marion Carel*

Nous voudrions, dans cet article, indiquer certaines modifications ou explicita-
tions apportées, depuis une dizaine d’années, a la théorie de la polyphonie telle
quelle est exposée dans (Ducrot: 1984, chapitre 8). Dans la premiére partie, il s'agira
avant tout d’explicitations. Nous montrerons comment a été précisée une distinction
présente dés le début de la théorie, la distinction entre les attitudes du locuteur vis
2 vis des énonciateurs et la facon dont le locuteur (ou le sujet parlant) assimile les
énonciateurs a tel ou tel personnage de discours. Bien sir, ¢’est seulement dans
I'énoncé, en tant qu'occurrence particulidre de la phrase, que le locuteur met en
scéne des énonciateurs, les assimile, et prend position par rapport a eux. Dans cette
mesure, une description proprement linguistique ne peut pas dire quelles sont les
assimilations et attitudes manifestées dans un énoneé. Mais nous maintenons la
conception instructionnelle de la signification selon laquelle la phrase pose des exi-
gences, des limites et des contraintes pour construire les assimilations et attitudes
manifestées dans un énoncés. La deuxiéme et la troisieme parties montreront les
modifications & apporter A 'analyse polyphonique de la négation si on se place dans
le cadre actuel de la théorie de argumentation dans la langue, c’est-a-dire dans la
théorie des blocs sémantiques (TBS), introduite dans {Carel: 1992). La deuxié¢me
partie concernera les énoncés dits «présuppositionnels»: ils seront traités d’'une fagon
tout a fait nouvelle, notamment en ce qui concerne l'effet sur eux de la négation —
ce qui conduira A revenir sur la négation «mnétalinguistique», et & lui donner une
description homogene 2 celle de la négation «ordinaire», alors qu'elle apparaissait un
peu jusque 13 comme un cas monstrueux. Quant a la troisiéme, et derniere, partie,
elle montrera les complications (nous espérons que ce sont des enrichissements)
quintroduisent dans la description de la négation ordinaire les notions de base de
la TBS, par exemple la distinction entre «<argumentation interne» et «argumentation
externe», et d’autre part entre «aspect exprimé» et «enchainement évoqué».

1. Assimilations et attitudes

Sur le premier des trois points mentionnés, nous ne ferons que réaffirmer une
position fondamentale de la polyphonie linguistique, en la dégageant de certaines
formulations affaiblies qui risquent de la défigurer. On sait que, selon cette théorie,
le locuteur a deux sortes de rapports avec les énonciateurs qu’il met en scéne dans
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son énoncé. et qui sont les sources des points de vue exprimés'. D’une part, il les
assimile a des étres déterminés, ou plus souvent indéterminés et caractérisés d'une
maniére seulement générale. Lassimilation est faite par exemple avec un é&tre déter-
miné lorsqu’on dit «je me sens fatigué»: on se donne soi-méme comme l'origine du
point de vue selon lequel on est fatigué. C’est encore le cas, mais peut-étre moins net-
tement, si on dit «selon mon médecin, je suis fatigué». Il semble 1a encore que le
jugement de fatigue est attribué a quelqu’un de précis, bien que I'essentiel soit moins
I'identité du médecin que sa fonction? L’assimilation est tout a fait indéterminée en
revanche dans des énoncés comme «les gens qui pensent savent que p», «selon cer-
tains philosophes, et non des moindres, il faut admettre que p». L’énonciateur de p
est alors assimilé aux gens qui pensent, ou a certains philosophes éminents (qu’on
se garde bien d'identifier). Méme chose dans «selon les bons étudiants, ’examen
était facile» et dans «il parait qu’il fera beau demain». Quels sont les «bons étu-
diants», quelles sont les personnes dont I'opinion autorise le locuteur a dire «il
parait» ? Le sens de I'énoncé ne contient aucune réponse a ces questions.

La seconde tache du locuteur vis a vis des énonciateurs est de prendre certaines
attitudes par rapport a eux, les attitudes auxquelles nous nous restreignons actuel-
lement étant la prise en charge, ’accord et I'opposition. Prendre en charge un énon-
ciateur, c’est donner comme fin a ’énonciation d’imposer le point de vue de cet
énonciateur (plus exactement, nous le verrons par la suite, ce que le locuteur cherche
a imposer c’est le point de vue de ’énonciateur en tant que point de vue du person-
nage auquel 'énonciateur est assimilé). En disant «<je me sens fatiguée», on se donne
soi-méme, nous Pavons dit, comme origine a I’ «<idée» qu’on est fatigué (ce qui ne
serait pas le cas si on avait dit «<mon médecin m’a dit que je suis fatiguée»). De plus
on décrit I’énonciation comme visant a faire connaitre a l'interlocuteur la fatigue
que T'on ressent (plus précisément, la fatigue que 'on veut faire connaitre est une
fatigue vue par le je» qui la ressent ; ce n’est donc pas exactement la méme fatigue
que l'on cherche & faire connaitre dans «mon médecin m’a dit que je suis fatiguée»
et qui est une fatigue vue d’un point de vue extérieur). Donner son accord a 1’énon-
ciateur, comme c’est généralement le cas quand ’énonciateur est la source d’un pré-
supposé, c’est interdire et s’interdire, pour le reste du discours, de contester le point
de vue de cet énonciateur (en tant, nous le répétons, que point de vue du personnage
4 qui cet énonciateur est assimilé)’. Enfin, s'opposer 4 I'énonciateur d’'un point de vue
— comme fait le locuteur d’'un énoncé négatif par rapport a ce qui serait dit dans
P’énoncé positif correspondant —, c’est décrire I’énonciation comme interdisant, dans
le discours ultérieur, de prendre en charge ou de donner son accord a cet énonciateur.

Nous utilisons pour 'instant le mot «point de vue» d’une fagon trds vague. La TBS, dont il sera question plus loin, pré-

cise en quoi consistent ces points de vue, qui sont constitués seulement, selon nous, d’enchainements argumentatifs.

2 En y réfléchissant davantage, c’est peut-étre aussi le cas lorsque |'agsimilation est faite a je», comme dans I'exem-
ple précédent «je me sens fatigué». Limportant n’est pas I'individualité du «je» mais le fait que ce soit «je», c'est-a-
dire un 8tre, distinct du locuteur en tant que tel L, mais dans un rapport particulier avec lui,

2 En cela consiste ce que Ducrot (Ducrot: 1972) appelait 'acte de présupposition.
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En maintenant que le locuteur intervient deux fois par rapport aux énonecia-
teurs, pour les assimiler et pour prendre position a leur égard, on ouvre la possibi-
lité que n'importe quelle assimilation soit compatible avec n'importe quelle attitude.
Nous n'avons pas vérifié si on rencontre effectivement toutes les combinaisons, mais
il nous semble clair et important que certaines combinaisons & premiére vue contra-
dictoires soient en fait observables, notamment lorsqu’intervient Pattitude de prise
en charge. Le «<bon sens» semblerait demander que I'assimilation au locuteur soit
condition nécessaire et suffisante de la prise en charge. C’est pourquoi une seule
netion, «l'identification au locuteur», a parfois servi a désigner augsi bien la prise en
charge que I'assimilation au locuteur. Nous pensons maintenant gu'il s’agit 14 d'une
double erreur. L'assimilation au locuteur n’est pas condition nécessaire 4 la prise en
charge, car il peut arriver que le locuteur prenne en charge un énonciateur auquel
il n'est pas assimilé. C'est le cas dans les différents exemples d' «autorité polyphe-
nique» — a distinguer de " «<argumentation par autorité» (Duerot: 1984, chapitre
71. Par exemple dans «il parait que p», opposé a «<on m'a dit que p». Dans les deux
cas 'énonciateur de p est assimilé a quelqu'un d'autre que le locuteur. Mais cela
n'empéche pas que ce dernier, il utilise la structure «il parait», prend toujours en
charge I'énonciateur de p, et donne pour but & son énonciation d'imposer p (avec les
précisions signalées dans les parenthéses du paragraphe précédent). En disant «il
parait que Jean va venir», on déclare que la venue de Jean est un fait sur leguel on
peut s’'appuyer et qu’on g'interdit de metire en doute (on ne peut pas continuer «mais
(pourtant) je n’en crois rien»). On a la méme situation dans 'exemple célébre, ins-
piré de Port Royal, <les philosophes pensent que la terre est ronde» dans linterpré-
tation oit il s‘agit de dire, en s‘appuyant sur les philosophes, que la terre est ronde,
c'est-a-dire lorsque le theme de Pénoncé est, non pas les opinions philosophiques,
mais la terre, et ol le rhéme est sa rotondité. On impose une opinion tout en recon-
naissant le fait, et méme en insistant sur lui, qu’elle vient d’'ailleurs.

Non seulement 'assimilation de ’énonciateur au locuteur n’est pas nécessaire
pour qu’il y ait prise en charge, mais elle ne suffit pas. Elle peut se faire sans prise
en charge. On donne un point de vue comme le sien, mais en s'abstenant de le sou-
tenir dans le discours. C’est ce qui ressort par exemple de I'analyse de «voire» faite
actuellement par Massi Sharafati. En disant «ce film est excellent, voire le meilleur
de 'année», on g’attribue 4 soi-méme Pappréciation «meilleur de 'année», mais d’'une
facon pour ainsi dire parenthétique, et on renonce a 'imposer au destinataire, & qui
on demande seulement d’accepter la qualification «excellent». C'est une des diffé-
rences entre «méme» et «voire». Cette caractéristique se retrouve dans 'auto-ironie.
On dit souvent que celle-ci consiste & présenter ses propres opinions tout en s'en
distanciant, éventuellement en leur attribuant méme un caractére incertain, voire
invraisemblable. Une telle description de Pauto-ironie n’est pas contestable, mais
ne dispense pas de formuler théoriquement ’auto-distaneciation, Nous dirons que le
locuteur, a la fois s’assimile & ’énonciateur d'une certaine opinion, et refuse de la
prendre en charge, de s’en faire le propagandiste. Ce qu'on expliciterait, mais en

221



222

TRINTA ANOS DE COMUNICAGAD

abandonnant le caractére ironique, par «elle est mon opinion mais personne n’est
obligé de la partager».

Pourguoi nous a-t-il paru important de distinguer nettement deux fonctions que
nous attribuons 'une et ’autre au locuteur, prendre position vis & vis des énoncia-
teurs et les assimiler & tels ou tels personnages ? C'est que cette distinetion nous per-
met de préciser ensuite quel est, selon nous, leur rapport. Le rapport que nous
établissons entre ces fonctions n’est pas, on 'a vu, d'une nature implicative, et il ne
S'exprime pas par des propositions conditionnelles comme «si le locuteur opére tel type
d’assimilation, il doit prendre tel type d'attitude». Pour nous, il tient 4 1a nature méme
du point de vue pris en considération dans les attitudes. On se souvient, peut-étre,
que nous définissons les attitudes du locuteur relativement aux énonciateurs (par
exemple prise en charge ou accord) en faisant intervenir leurs points de vue: prendre
en charge un énonciateur E, c’est attribuer & ’énonciation le réle d'imposer le point
de vue de E. Ceci pourrait amener a penser que la notion d’énonciateur est superflue,
et que tout se joue entre le locuteur et les points de vue. Si, pour nous, il n'en est rien,
c’est que le point de vue — imposé dans la prise en charge ou maintenu dans I'accord
— doit se définir en tenant compté de lidentiié de I'énonciateur, c’est-a-dire de I'assi-
milation dont il a ét6 'objet. C’est ce que nous avons laissé entendre, sans le dévelop-
per, dans des parenthéses {(un peu mystérieuses, nous 'avouons) introduites dans le
paragraphe oll nous définissions les attitudes. Ces parenthéses précisaient 'expres-
sion «point de vue de I'énonciateur» en « point de vue de I'énonciateur en tant que cest
le point de vue du personnage auquel I'énonciateur est assimilé». Nous allons déve-
lopper maintenant cette idée en reprenant les exemples donnés tout a I’heure.

En disant «selon les bons étudiants, Fexamen était facile», on prend en charge,
nous 'avons dit, I'énonciateur «bons étudiants» et 'on prétend imposer son point de
vue, a savoir la facilité de Texamen. Mais il faut voir que 'on n'impose pas 'idée pure
et simple — qui n’a d’ailleurs aucun sens selon nous — que lexamen était facile. Il gagit
de la facilité de 'examen dans le discours des <bons étudiants». Pour dire les choses
d'une fagon plus intuitive, moins discursive (et donc, selon nous, plus approximative),
le locuteur de ’énoncé en question n’affirme pa la facilité de 'examen, mais sa facilité
«relative», sa facilité «pour les bons». La facilité que le locuteur introduit dans Iunivers
du discours serait toute différente si 'énoncé était «méme selon les mauvais étudiants,
'examen était facile». On peut donner une analyse analogue pour «je me sens fatigué»,
Liénonciateur de la fatigue est ici assimilé 3 ge» - c'est-a-dire au locuteur que la théo-
rie classique de la polyphonie appelle Lambda — et témoigne de ce qu’éprouve Lambda.
Sa prise en charge par le locuteur consiste a essayer de faire admettre I'idée d’une
fatigue telle qu'elle se manifeste & celui qui I'éprouve. Cest d’une autre fatigue qu'il
g'agit si Pénonciateur pris en charge est assimilé & un médecin: «<selon mon médecin, je
suis fatigué». ici, la fatigue que le locuteur vise a faire admettre est celle quun méde-
cin peut percevoir dans les observations «externes» quil fait de son patient?,

4 Nous rejoignons ici les remarques de Kuroda sur le japonais qui n’utilise pas la méme structure linguistique pour
dire «je suis fatigué» et «Jean est fatiguéds.
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On voit & quoi nous sert la distinction entre I'attitude, par exemple la prise en
charge, et 'assimilation. Il g’agit pour nous de construire une notion d’attitude qui
la distingue d’une prise de position vis & vis d'un contenu ou d’une proposition carac-
térisables en eux-mémes, Les points de vue dont il est question lorsqu'on définit I'at-
titude sont construits par rapport & I'énonciateur qui est I'objet de I'attitude. Nous
voudrions que la théorie de la polyphonie, ainsi explicitée, puisse intégrer les
recherches de Rabatel (Rabatel: 1998} sur les énoncés décrivant des perceptions et
non des eroyances. Lorsque Pauteur d'un récit de montagne écrit «le ciel, au dessus
du grimpeur, était d’'un bleu incroyablement profond», le locuteur, ici le narrateur,
prend en charge un énonciateur assimilé 4 un étre, le grimpeur ou son camarade de
cordée, qui percoit un coin de ciel. La nuance de bleu que I'auteur indique & son lec-
teur est celle qui est percue par les énonciateurs-alpinistes.

La distinction entre l'attitude et I'agsimilation améne enfin & supprimer, pour
cause d’ambiguité, le concept d'identification utilisé de fagon sporadique dans les
versions précédentes. Elle conduit d’autre part & donner a I'énonciateur un role
indispensable qui était moins clair auparavant — ce qui avait amené la Scapoline
(Nolke, Flottum, Noren: 2004) 4 abandonner en fait cette notion dans leur exposé
théorique, ou & ne la maintenir que par sympathie.

2. Théorie des blocs Sémantiques et présupposition

Les deuxitme et troisiéme parties concerneront les rapports entre la polypho-
nie linguistique et 1a TBS en ce qui concerne la description de la présupposition et
de la négation. Il nous faut d’abord indiquer les caractéristiques de la TBS qui amé-
nent a modifier les descriptions polyphoniques non argumentatives.

Le point fondamental est que nous voudrions renoncer radicalement & toute
description non linguistique du signifié des expressions de la langue. Prenant & la
lettre I'idée saussurienne que le signifié est partie intégrante du signe, nous en
concluons qu’il ne peut consister ni en choses (ou propriétés des choses), ni en idées
(concepts, représentations mentales). Plus précisément, nous retenons les formules
de Saussure ol le signifié est vu comme la «valeur» du signe - ce qui ameéne a le
concevoir, puisque la valeur d’une entité est un ensemble de rapports entre entités
qui lui sont homogénes, comme un ensemble de rapports entre signes.

Pour nous, les rapports entre signes qui sont 4 la base de tout signifié, et qui
sont comme les atomes de la signification, sont ce que nous appelons «enchaine-
ments argumentatifs», ou encore «argumentations». Une argumentation est par défi-
nition une suite de deux énoncés reliés par un connecteur: I'un de ces énoncés est le
support, 'antécédent, I'avant, de la connexion; l'autre est Papport, le conséquent,
I'aprés (ce n’est pas la position géographique de I'énoncé dans I'enchainement qui
définit cette fonction: «il pleut» est support aussi bien dans «il pleut pourtant je sor-
tirai» et dans «je sortirai méme s'il pleut»). D'autre part, nous distinguons deux types
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d’argumentations, les transgressives («je sortirai méme ¢'il pleut», «Pierre est gen-
til pourtant je ne I'aime pas», ...) et les normatives («8'il peut, je sortirai», «Jean est
gentil done je 'aime», ...). Donner le signifié d'une expression, ¢'est lui associer dif-
férentes argumentations qui sont appelées par son emploi®. On voit déja que cette
conception de la signification a des conséquences importantes pour la deseription
polyphonique, en ce qui concerne la nature des «points de vue» associés aux énon-
ciateurs. Il ne peut bien siir pas s’agir d’actes illocutoires (ce qui était déja évident,
indépendamment de toute théorie argumentative, puisque I'énonciateur n'est pasun
locuteur, ne parle pas, et ne peut donc pas accomplir des promesses, interrogations,
etc ..., actes qui s’accomplissent seulement par 'emploi de la parole). Mais il ne
g'agit pas davantage de contenus intérieurs & l'acte illocutoire et sur lesquels por-
teraient les forces illocutoires, que ces «ontenus» soient des propositions de type
logique ou des représentations psychologiques. Il ne peus s’agir que d’enchainements
argumentatifs, c’est-a-dire de suite d’énoncés liés par un connecteur. Et I'énonciateur
ne fait qu'introduire ces enchainements dans I'univers de discours: il est par rapport
A cet univers la source de ces enchainements. I n’y a pas non plus d’énonciateurs
«métalinguistiques»> qui porteraient un jugement sur d’autres énonciateurs, en
disant par exemple que 'un s’oppose 4 Pautre.

Un deuxiéme point dont nous allens avoir besoin est la différence entre deux
fagons dont les enchainements sont liés aux expressions qui les signifient. Nous dis-
tinguons, pour toute expression, ses argumentations externe et interne. Les argu-
mentations externes sont des enchainements dont Pexpression est un segment: si
P'expression est apport, I'argumentation est dite «4 gauche» ; si lexpression est sup-
port, 'argumentation est dite «& droite». Ainsi, on trouve parmi les argumentations
externes a droite de «Jean a été prudent» les suites «Jean a été prudent donc il n’a
pas eu d’accident» et «Jean a été prudent pourtant il a eu un accident». Parmi les
argumentations externes 4 gauche de cette méme expression, on trouve «Jean a été
prévenu du danger donc il a été prudent» et «Jean n’a pas été prévenu du danger
pourtant il a été prudent». On aura remarqué que les argumentations externes vont
par paires, dont un élément est normatif et 'autre est transgressif, Il est en effet fon-
damental, pour nous, qu'une expression, par exemple un mot ou une phrase, consi-
dérés comme des entités de la langue, ne puissent pas appeler, comme leur avant ou
leur aprés, un enchainement normatif sans appeler en méme temps I'enchainement
transgressif correspondant — et inversement®. (C’est une des raisons pour lesquelles
une argumentation normative est entiérement différente d’une inférence logique ou
logicoide: on ne saurait présenter, dans le discours, un énoncé comme support d'un

® i on veut dire cela en termes paychologiques, ce qui ne correspond pas du tout A notre conception de la sémantique
et constitue une simple image, comme lorsque Saussure attribue une réalité mentale aux paradigmes et aux syn-
tagmes, on peut dire que le locuteur, en employant une expression, cherche & déclencher dans Pesprit du destina-
taire un certain nombre d’argumentations congues comme des enchainements, normatifs ou transgressifs.

¢ Deux enchainements sont dits «correspondantss lorgquils se distinguent par le connecteur et par Fintroduction
d’'une négation.
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enchainement normatif fondé sur sa signification, sans admettre en méme temps la
possibilité de I'enchainement transgressif correspondant, car les deux enchaine-
ments sont également inscrits, au titre au moins de possibilités, dans la signification
de la phrase réalisée par 'énoncé — ce qui empéche de présenter ce dernier comme
une justification imposant une conclusion).

Les argumentations internes d’une expression sont, elles, des enchainements
qui constituent des équivalents plus ou.moins proches de cette expression, éven-
tuellement des paraphrases ou reformulations. Reprenons I'exemple «Jean a été
prudent». Dans 'argumentation interne de cet énoncé, on trouve d’abord, selon nous,
les enchainements que nous donnons comme description de V'adjectif «prudent».
Nous les regroupons en différents ensembles que nous appelong, arbitrairement,
«agpects». 8i I'on caractérise la prudence, entre autres choses, par le fait de prendre
des précautions quand il y a du danger, nous introduirons dans 'argumentation
interne de 'énoncé tous les enchainements normatifs ayant comme support I'indi-
cation d’un danger et comme apport l'indication de précautions. Par exemple: «il y
avait du danger donc Jean a pris des précautions», «il y avait du danger donc Marie
a pris des précautions», «s'il y a du danger, Pierre prend des précautions», ... Nous
regroupons cette infinité d’enchainements en un aspect que nous écrivons, par

“convention mnémotechnique, danger DC précaution (le terme de gauche, «dangers,
indique le support des enchainements ; celui de droite, «<précaution», l'apport ; et
«DC», qui rappelle la conjonction «done», indique qu'il s’agit d’enchainements nor-
matifs). Dans 'argumentation interne de «Jean a été prudent», nous plagons cet
aspect, et d’autres aussi, comme danger DC renoncer & faire («quand une action est
dangereuse, il renonce a la faire»), qui sont «exprimés» par 'énoncé. On voit que 'as-
pect exprimé contient des argumentations qui ne sont pas & proprement parler des
paraphrases de I'énoncé, puisqu’elles en different par le sujet grammatical («Marie»,
«Pierre») et par le mode verbal (ainsi, on I’a vu, 'énoncé qui nous a servi d'exemple
et gui est «spécifique» exprime un aspect dans lequel se trouve des enchainements
non spécifiques a une situation). Nous avons donc été amenés & placer aussi dans
I'argumentation interne d'un énoncé des enchalnements, dits «évoqués», qui en sont
de plus exactes paraphrases, comme «la situation n’était pas sans danger, aussi Jean
a-t-il pris diverses précautions».

Les distinctions que nous avons signalées, celles entre argumentation interne
et argumentation externe et, 4 l'intérieur de 'argumentation interne, celle entre
aspect expi'imé et enchainement évoqué, ne sont pas sans conséquence, on peut déja
le voir, sur la description polyphonique, par exemple sur celle de la négation. Dans
les présentations habituelles de la négation, il n’était question, pour décrire 'énoncé
négatif «non p», que de deux énonciateurs, liés 'un a «p» 'autre au refus de «p». Si,
comme nous y engage la TBS, nous décrivons la partie positive «p» par trois sortes
d’entités argumentatives, on est amené i V'associer 4 au moins trois énonciateurs.
Multiplication rendue inévitable par le fait que les points de vue de ces «énoncia-
teurs positifs» sont, nous le montrerons par la suite, transformés de fagon différente
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par I'action sur eux de la négation. De méme, les énonciateurs liés au caractére néga-
tif de 'énoncé seront eux aussi au moins trois, dont chacun «répond» a 'un des énon-
ciateurs positifs.

Nous aurons encore besoin, dés cette deuxidme partie, d'une classification des
aspects, nécessaire pour formuler les régles selon lesquelles Paspect qui est le point
de vue d’'un énonciateur positif se transforme pour constituer le point de vue de
Ténonciateur négatif correspondant. Considérons les enchainements transgressifs
ou normatifs constitués a partir de deux prédicats, le support A et P'apport B, com-
hinés éventuellement avec la négation. A peut étre par exemple «&tre une action
dangereuse» et B «renoncer a agir». Nous regroupons ces enchainements en huit
aspects, eux-mémes éléments de deux blecs de quatre aspects chacun.

Le bloc 1 comporte les aspects A PT NEG B (contenant des enchainements
transgressifs du type «méme si une action est dangereuse, il ne renonce pas a la
faire»), A DC B («si une action est dangereuse, il renonce a la faire»), NEG A PT B
et NEG A DC NEG B. On peut placer ces quatre aspects aux quatre angles d'un
«carré argumentatifs, et définir entre eux les trois relations formelles «conversion»,
«réciprocité» et «transposition», figurées sur le schéma suivant:

(1) APTNEGB ————— réciproques —— - (2) NEGA PT B
transposés converses transposés
(3) NEGA DC NEGB —— réciproques(4) ADC B

Dans ce premier bloc, le support «danger» est vu comme source de Papport
«renoncer>, NB. On aura peut-&tre noté que les quatre aspects peuvent servir a
déerire quatre adjectifs frangais: aspect 1 correspond & «<mprudent» — méme si une
action est dangereuse, il n'y renonce pas ;aspect 2 & ¢imoré» — méme si une action
ne comporte pas de danger, il renonce a la faire ; 'aspect 3 a4 «pas timoré», et 'aspect
4 & «prudent». Linclusion de ces quatre aspects dans un méme bloc correspond au fait
que, dans tous leurs enchainements, le support A, «danger», est pereu comme orienté
vers B (il gagit d'un danger va comme empéchant d’agir} et que le terme B est percu
lui méme comme fondé sur A (il s’agit d'une renonciation liée au danger). C'est le cas
méme lorsque A ou B sont niés ; ainsi dans Paspect 2, celui de «timoré», oii 1a renon-
ciation & agir a lieu dans une situation présentée comme non dangereuse, cetie renon-
ciation est une renonciation 4 cause du danger, non pas une renonciation due au désir
de ne pas se fatiguer ou de ne pas faire de peine & quelqu’un.

Avec le support A et Papport B, on peut encore définir quatre autres aspects,
selon le schéma figuré ci-dessous:
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5) APTB ———ou  réciproques ———— (6) NEGA PT NEG B
transposés transposés converses
(YNEGA DC B —— réciproques ——— - (8) ADC NEGB

De méme que le bloc 1 est fondé sur une fagon de lire chaque prédicat dans Pau-
tre, sur une certaine vision de la renonciation comme liée au danger, et du danger
comme un trait des comportements qui porte & ne pas les accomplir, de méme le bloc
2 est fondé lui aussi sur une interdépendance entre A et B, mais une interdépen-
dance inverse de la précédente. Ainsi Paspect 8, qui décrit un mot comme «casse-
cou («si cette action est dangereuse, alors il ne renoncera pas 2 la faire»), pergoit le
danger dont il est question dans ces enchainements comme une raison d’agir, comme
orienté vers I’action, et I'action comme prolongeant le jugement de danger.

Nous avons, dans {Carel et Ducrot: 1999), caractérisés les enchainements de ce
bloc 2 comme paradoxaux, avec une définition de «paradoxal» dont nous n’aurons pas
a nous servir ici. C’est seulement la distinction des deux blocs qui va nous servir.
Avant d’aborder le détail des descriptions, nous voudrions indiquer tout de suite, en
quelques lignes, de quel ordre sera cette utilisation, et plus généralement comment
la notion d’aspect, partie essentielle de la TBS, intervient dans les descriptions poly-
phoniques. Nous avons dit qu'un énoncé comme «Jean a été prudent» présente un
énonciateur dont le point de vue est un aspect exprimé dans 'argumentation interne
de cette phrase, par exemple Vaspect danger DC renonciation (A DC B). Cet énon-
ciateur se retrouve dans 'énoncé négatif «Jean n’a pas été prudent», mais, refusé par
le locuteur, il est confronté & un autre énonciateur propre 4 la négation et que, d’ha-
bitude, le locuteur prend en charge. Nous espérons pouvoir décrire aussi le point de
vue de ce dernier énonciateur par un aspect, plus précisément par un aspect dont
les enchatnements font intervenir les mémes prédicats A et B que le point de vue de
énonciateur positif. Bien plus, notre ambition est de décrire les différentes formes
possibles de négation par le rapport existant entre les aspects exprimés par les énon-
ciateurs pris en charge et ceux exprimés par les énonciateurs refusés. On arrivera
A ce résultat si Popposition entre les différentes formes de négation peut étre reliée
au fait que les aspects exprimés par I'énonciateur positif et Pénonciateur négatif qui
lui est confronté appartiennent ou non au méme bloc, et, &'ils appartiennent au
méme bloc, par le fait qu'ils ont entre eux telle ou telle des relations formelles appa-
rentes dans les schémas présentés plus haut.

La théorie sémantique que nous venons de résumer devrait ainsi avoir des
conséquences importantes en ce qui concerne le phénomeéne linguistique a propos
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duquel la description polyphonique a d’abord été tentée, la négation. On sera amené
4 remodeler la description habituelle des énoncés négatifs, ce que nous tenterons
de faire dans la troisidme partie de ce travail, Mais auparavant, dans les derniéres
pages de la deuxiéme partie, nous allons voir une conséquence de la TBS pour la
description d'un autre phénoméne, souvent considéré comme polyphenique, la pré-
supposition. Nous nous trouvons devant une décision bien plus difficile & prendre
que le remodelage de la description de la négation. Car nous serons amenés & met-
tre en doute le phénoméne de la présupposition, ou au moins & limiter sévérement
son extension. Nous ne pouvons pour Pingtant faire cela que sous la forme d'une
hypothése dont nous ne voulons pas assumer dés maintenant la responsabilité
(méme si nous nous assimilons a son énonciateur, nous ne nous sentons pas capa-
ble de la prendre tout & fait en charge). La présentation de cette hypothase fera
apparaitre d'une facon particuliérement brutale, nous l'espérons, la portée de la
conception de 'argumentation qui vient d'étre résumée.

La notion de présupposition linguistique, telle qu'elle apparait par exemple dans
(Ducrot: 1972), sert & rapprocher de nombreux phénomeénes & premiére vue tras diffé-
rents. D’'une part ceux qui sont liés aux «descriptions définies»: I'énoncé «la femme de
Pierre a eu un accident» présuppose gue Pierre a une femme et pose I'accident dont elle
a été vietime. La présupposition sert aussi 4 décrire les structures propositionnelles fac-
tives: «Jean sait que p» présuppose «l est vrai que p» et pose que Jean croit que p.
Enfin, olle permet de décrire les tournures syntaxiques indiquant la continuation ou
la cessation d'un état: «Pierre continue & fumer» présuppose qu'il fumait dans le passé
et pose qu'il fume actuellement’. Ihypothése que nous allons proposer consiste 4 ne
retenir la notion de présupposition que pour le premier type de phénomeéne.

La principale justification linguistique utilisée pour diviser le sens des trois
types de phrases en deux éléments, posé et présupposé, est que certaines transfor-
mations syntaxiques moedifient P'un et laissent I'autre inchangé. Ainsi la négation
conserve le présupposé et inverse le seul posé. La théorie de la polyphonie «stan-
dard» s’appuie sur cette analyse en faisant du présupposé et du posé les points de
vue de deux énonciateurs vis-a-vis desquels le locuteur a des attitudes différentes,
accord et prise en charge. La négation d’'un énoncé & présupposé introduit, quant &
elle, deux énonciateurs supplémentaires, 'un dont le point de vue reprend le pré--
supposé de 'énoncé positif et auquel le locuteur donne aussi son accord, et un énon-
ciateur pris en charge, qui a un point de vue contradictoire & celui du posé de
I’énoncé positif (avec une certaine hésitation sur le sens 4 donner & ce caractere
contradictoire — s’agit-il de s'opposer au posé ou de soutenir l'opinion inverse?).

En face de cette justification, on a critiqué analyse présuppositionnelle en lui
reprochant de dissoudre 'unité sémantique de 'énoncé en y plagant deux contenus
indépendants. Critique qui nous touche peu §’il 8'agit, comme c’était le cas généra-

7 La présupposition, d'wne fagon générale, sert, comme on disait au Moyen Age, et comme le dit encore la Logique de
Port Royal, 4 «exposer» les phrases «composées selon le sens» et dites de ce fait «exponibless,
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lement, de reprocher & la théorie de la présupposition de méconnaitre 'unité de la
«pensée» exprimée par les énoncés. Pour nous, en effet, rien ne force a décrire
Pénoncé a la manidre de Port royal, comme représentation d’'une pensée, et de toute
fagon, rien ne force non plus, du point de vue psychologique méme, & attribuer &
chaque pensée une unité interne: fonder la linguistique sur de tels lieux communs,
ce n'est certainement pas accroitre son sérieux, méme si cela peut lui conférer, dans
une certaine mesure, vraisemblance et popularité. En revanche nous acceptons, et
méme nous faisons nétre, le reproche de morcellement s’il signifie que les contenus
posé et présupposé n'ont en fait pas de sens indépendamment 'un de Vautre, de
sorte quon les dénature si on les attribue & des énonciateurs séparés.

Considérons d’abord le verbe factif «savoir», dont la description présupposi-
tionnelle habituelle donne une image déja déconsidérée par les critiques platoni-
ciennes, critique montrant que le savoir ne se réduit pas & une opinion qui se trouve
atre vraie. Si j’ai une opinion p qui correspond & la vérité, mais que j'admets pour des
raisons fausses, on ne dira pas que je sais p. Ainsi, si je pense que Jean est 4 Paris,
ce qui est vrai, mais en m’appuyant sur le fait que j’ai rencontré Pierre & Paris et que
je Pai confondu avec Jean, on ne peut pas décrire ma croyance comme un savoir. En
fait, je ne «sais» p que si ma croyance que p se fonde sur la vérité méme de p, que si
mes raisons pour croire p sont liées a la vérité méme de p. Pour exprimer cela en
TBS, nous décrirons ’énoncé «Jean sait que p» en plagant dans son argumentation
interne I'aspect p est vrai DC X pense que p, le DC (comme le PT) supposant, nous
Pavons dit, que Papport et le support tirent leur sens de leur relation, en. Poccur-
rence qu'il g’agit d'une forme particulidre de pensée, la pensée fondée sur le carac-
tére vrai de la chose pensée. On représente mal le sens de I'énoncé «Jean sait que p»,
si on le répartit entre deux énonciateurs indépendants, 'un avec qui le locuteur s’ac-
corde, et qui soutient la vérité de p, et I'autre, que le locuteur prend en charge, et qui
indique 'opinion de Jean.

Des remarques analogues peuvent étre faites concernant les verbes indiquant
des successions d’états. Ainsi, nous refusons maintenant la description présupposi-
tionnelle de «Jean continue & fumer», qui voit un présupposé «Jean fumait» et un
posé «Jean fume», Car, en parlant de la continuation d'un état, on ne dit pas seule-
ment que cet état se produit & la fois dans le passé et dans le présent, mais que sa
réalité présente est une suite de sa réalité passée: Jean fume actuellement en tant
qu'il fumait autrefois. Plus simplement, il s'agit d'une habitude, oi1 le comportement
actuel est vu comme prolongeant le comportement antérieur. Comme nous Pavons
fait pour «savoir», nous décrirons «continuer» par une connexion normative entre
son prétendu «présupposé» (I'état passé) et son prétendu «posé» (I'état ultérieur). Et
nous placerons dans I'argumentation interne de I’énoncé pris pour exemple un
aspect avoir fumé DC fumer. (Nos exemples font intervenir des connexions norma-
tives — ils expriment des aspects en DC. Il y a aussi dans le sens de certains verbes
de succession des connexions transgressives. Ainsi les énoncés fait avec «commen-
cer» expriment selon nous aspect ne pas avoir été PT étre.)
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Il nous reste 4 rendre compte du fait principal — qui a amené 4 la description
présuppositionnelle et polyphonique de «savoirs, «continuer», ... Ce fait est le main-
tien du contenu dit «présupposé» a travers des transformations comme la négation
{son maintien dans l'interrogation se déduit pour nous de ce qui se passe avec la
négation, puisque nous considérons I'interrogation comme un forme faible de néga-
tion). Ce maintien, nous 'avons dit, alors que le contenu posé est inversé, pousse 4
leur donner un statut différent, et par exemple & leur attribuer des énonciateurs
différents. Pour expliquer le phénoméne dans le cadre de 1a TBS, et sans faire inter-
venir la présupposition, nous devons d’abord anticiper sur un point dont il sera lar-
gement question dans la treisiéme partie de 'article, 'effet de la négation sur
Pargumentation interne d'une expression, c’est-a-dire sur les aspects exprimés et
ies enchainements individuels évoqués par cette expression.

Notre thése est que I'on trouve dans 'argumentation interne de P'expression
négative les enchainements «converses» de ceux qui constituent Yargumentation
interne de Pexpression positive («converses» est 4 comprendre au sens formel appa-
rent dans les schémas des carrés argumentatifs). Ainsi si «Jean est prudent»
exprime entre autres 'aspect danger DC renonciation, I'énoncé négatif «Jean n’est
pas prudent» (ou «est imprudent») exprime Paspect danger PT NEG renonciation
(«méme s'il y a du danger, il ne renonce pas»), ,

On aura remarqué que les deux aspects converses possédent le méme support,
en 'occurrence «danger». Bien sfir il ne s'agit pas (ce qui serait entiérement contraire
a Pesprit dela TBS) d’une notion absolue de Danger, comprise comme indépendante
de tout enchainement argumentatif, mais du danger tel qu’il est vu dans les quatre
aspects du bloc, en tant que motivant & ne pas faire la chose dangereuse. Mais ceci
n'empéche pas, bien au contraire, qu'il s’agit, dans les deux enchatnements, du méme
danger — puisque, nous y avons insisté, il y a dans les quatre aspects d'un méme
blec, 1a méme interdépendance entre le support et Papport. Ainsi cette description
de la négation permet de rendre compte de ce quon appelle le «<maintien des pré-
supposés sous la négation», sans pour autant «exposer» les énoncés faits avec
«gavoir» ou «continuer» en deux contenus. Comme il a été indiqué, nous décrivons
leur argumentation interne par des enchainements prenant pour support ee que
I'on appelait leur présupposé et pour apport ce que 'on appelait ieur posé. Mais jus-
tement, si 'on admet que I'énoncé négatif a une argumentation interne converse de
celle de I'énoncé positif correspondant, ’énoncé négatif devra conserver le support
de I’énoncé positif, conservation qu’il n’est plus besoin de comprendre comme la
conservation des présupposés.

Nous ferons donc deux classes parmi les énoncés habituellement dits présup-
positionnels. Il y a ceux (construits avec «savoirs, «continuer», ete) ol les prétendus
«posé» et «présupposé» gont dans un rapport argumentatif. Pour ces énoncés, nous
renoncons & la description présuppositionnelle et & la polyphonie qui lui est liée. La
seconde classe regroupe les énoncés ot il semble arbitraire de relier argumentati-
vement le «posé» et le «présupposé» (par exemple si un présupposé était issu d'une
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description définie, comme dans «le roi de France est sage»: on ne voit pas pourquoi
mettre systématiquement un «donc» ou un «pourtant» entre l'existence du roi de
France et sa sagesse). Pour cette seconde classe nous maintenons, pour l'instant, la
description présuppositionnelle et polyphonique usuelle.

Deux remarques encore & propos de la réduction argumentative qui vient d’étre
proposée pour la premigre clagse d’énoncé «présuppositionnels». En séparant cette
classe de 1a seconde, nous la rapprochons en revanche de tous les énoncés dont 'ar-
gumentation interne est décrite comme une connexion entre un support et un
apport? . Ainsi «Jean continue & fumer» nest pas structurellement différent, du point
de vue sémantique, de «Jean a été prudent», dont I'argumentation interne exprime
Paspect dunger DC renonciation. Dans les deux cas il y a un support (le tabagisme
passé de Jean et la possibilité qu'il a eue d’adopter un comportement dangereux)
que I'on retrouve inchangé dans les énoncés négatifs correspondants («Jean ne conti-
nue pas & fumer» et «Jean n’a pas été prudent»). La conservation de certains élé-
ments sémantiques & travers la négation ne caractérise donc pas les seuls énoncés
traditionnellement décrits comme présuppositionnels.

Une étude plus approfondie de cette question ne devrait pas envisager les seuls
énoncés spécifiques («Jean continue a fumer», «Jean a été prudent») ol 1a perception
argumentative se ferait au moyen d’un «donc» et oil la conservation du support sous
la négation ressemble (nous disons bien «ressemble») au maintien d'une information
factuelle. I! faut envisager aussi les énoncés générigues construits avec les mémes
mots («Jean est prudent», «continuez toujours ce que vous avez commencé») olt la
paraphrase argumentative se fait plutét avec un «si» («si Jean se trouve dans une
situation dangereuse...», «si on a commencé alors on -doit continuer»). Ici la conser-
vation du support sous la négation n’a méme pas I'apparence du maintien d'une
affirmation mais seulement du maintien d'une hypothése. Ce qui est une complica-
tion sérieuse pour la description présuppositionnelle mais non pas pour la descrip-
tion argumentative, qui admet comme marque d’enchainement aussi bien des
conjonctions hypothétiques comme «si» ou «méme si» que des conjonctions catégo-
riques comme «donc» ou «pourtants,

Notre seconde et derniére remarque concerne les effets de la négation dite
«métalinguistique». On peut, sans aucun doute, facilement caractériser celle-ci dans
le cadre d’une théorie présuppositionnelle: a la différence de la négation ordinaire,
elle peut détruire les présupposés, ce qui se passe dans «il ne continue pas a fumer,
il commence juste» ou «Jean ne sait pas que p, il se I'imagine». La négation ici s’en
prend aux présupposés des énoncés positifs, «Jean fumait», «p est vrai». Comment
cette négation métalinguistique sera-t-elle décrite dans le cadre de la TBS ? Notre
solution est que ce type de négation ne transforme pas un aspect en son converse,
mais en son transposé (voir pour la définition de ces relations les schémas de blocs

811 y a bien des énoncés dont U'argumentation interne est beaucoup plus complexe, ceux par exemple qui sont
construits au mayen de ce que nous appelons un «articulateurs, tel que «mais», ou encore les énoncés abductifs, «le
trottoir est mouitlé done il a plus». Ce dernier «done», selon nous, n'est connecteur qu'en apparence — cf (Carel: 2005)
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argumentatifs). Ainsi «Jean ne confinue pas a fumer», dans lI'interprétation méta-
linguistique envisagée ici, exprime dans son argumentation interne Faspect NEG
avoir fumé PT fumer (aspect qui se trouve dans 'argumentation interne du verbe
«commencer»). Il s'agit bien du transposé de I'aspect exprimé par I'énoncé positif
(avoir fumé DC fumer).

Le correspondant, dans le traitement argumentatif, de ce que le traitement
habituel appelle «destruction des présupposés» est que le support de 'énoncé méta-
linguistiquement négatif est la négation de celui de 'énoncé positif: non seulement
nous avons done bien une caractérisation de la négation métalinguistique, mais nous
rendons compte de 'impression «intuitive» que cette négation attaque quelque chose
qui est respecté dans la négation ordinaire.

Nous avons noté que notre description argumentative des énoncés apparem-
ment présuppositionnels (faits avec «continuer» par exemple} les rapproche d’énon-
cés qui habituellement ne sont pas tenus pour présuppositionnels («Jean a été
prudent»). Ce rapprochement a aussi Pintérét de rapprocher l'effet de la négation
métalinguistique sur les premiers («destruction des présupposés») et sur les seconds,
ol elle semble avant tout servir a contester certaines implications du ¢hoix d’un
mot: «Jean n’est pas prudent, il est timoré», La co-existence de ces deux effets de la
négation métalinguistique n’a pas, & notre connaissance, été encore expliqué. Or elle
se déduit immédiatement de notre description de la négation métalinguistique par
la mise en jeu de I'aspect transposé. De méme que 'aspect exprimé par la négation
métalinguistique d’'un énoncé dit présuppositionnel est, selon nous, le transposé de
I’aspect de I'énoncé positif, les aspects exprimés dans I'argumentation interne de
mots comme «prudent» et «timoré», sont, on le vérifiera, dans une relation formelle
de transposition. Nous reconnaissons volontiers que le rapprochement présenté ne
concerne pas tous les types de négation métalinguistique, par exemple celle qui aug-
mente la quantité au lieu de la diminuer («cela ne cotite pas 100 francs, cela en colte
1000»). 1l y a 12 tout un travail & faire, qui ne nous semble pas sans espoir.

(I1 faut faire & propos de la négation métalinguistique par transposition la
méme remargque que nous avons faite & propos de la négation ordinaire par conver-
sion. Certes, il y a, dans le support <NEG avoir fumé» des enchainements liés 4 la
négation métalinguistique, un éiément («avoir fumé») identique au support des
enchainements liés a 'énoncé positif. Mais cela ne signifie pas qu'il s’'agit d’'une
notion absolue, concevable indépendamment des enchainements argumentatifs.
Comme nous I'avons dit, lorsque nous avons présenté le concept de «bloe», tous les
aspects d'un bloc établissent la méme interdépendance sémantique entre les seg-
ments A et B du support et de 'apport, que ces segments soient ou non accompagnés
d’une négation, C'est done bien le méme «avoir fumé» qui apparait dans le support
des aspects associés & I'énoncé positif et & sa négation métalinguistique, mais cet
«avoir fumé», dans les deux cas, est & comprendre comme la source possible, pré-
sente ou absente, d'un «fumer maintenant»).
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3. La négation

Nous voudrions maintenant aborder directement le traitement de la négation,
et montrer les conséquences, pour ce traitement, d'une perspective combinant la
description polyphonique et la conception argumentative de la signification déve-

loppée par la TBS. Pour ce faire, nous mettrons en contraste notre traitement actuel

avec les principaux types de description de la négation que nous avons rencontrés,
et dont nous allons faire un rapide inventaire. Nous les confronterons & propos du
méme exemple, I'énoncé négatif p’, «Jean n'a pas été prudent».

Dans un premier groupe, nous placerons quelques conceptions non polypho-
niques: elles ne cherchent-pas a retrouver dans 'énoncé négatif, ni I'énoncé positif
correspondant, ni méme une réminiscence ou un écho de lui, mais le décrivent
comme une entité autonome. Tel est par exemple le choix de ta Logique de Port Royal
que nous prendrons comme représentative de la logique «traditionnelle», celle qui
précéde Boole et Frege. L'énoncé négatif p’ opére une «disjonction» entre le sujet
«Jean» et le prédicat «avoir été prudent», disjonction paralléle & la conjonction
qu'opére 'énoncé positif p, «Jean a été prudent», sans qu'aucun des deux ne fasse
allusion 4 Pautre. Notamment, pour Port Royal, la négation ne disjoint pas une jone-
tion faite auparavant; elle s’applique directement aux termes, sans supposer une
relation préalable entre eux (il ne s’agit pas de dénouer un neeud déja fait).

Il y a la méme absence de polyphonie dans la conception frégéenne, qui utilise un
opérateur de négation, transformant un contenu propositionnel en un autre ayant des
conditions de vérité opposées. Quant & Vénoncé négatif, il est vu comme l'affirmation
de ce nouveau contenu, alors que énoncé positif affirme le contenu primitif. Si I'on
tient & voir malgré tout, dans Frege, une sorte de présence du positif dans le négatif,
c’est seulement en ceci gue le contenu de I'énoncé p’ est construit avec celui de p (mais
Pénoncé p’ ne fait pas allusion a ['énoncé p). Cette présence semble disparaitre en
revanche complétement de la négation vue par la théorie des actes de langage: pour
Austin comme pour Searle, p et p’ ont exactement le méme contenu et ne se distin-
guent que par la force illocutoire qui lui est appliquée, assertion ou refus. Ceci dit, une
certaine forme de plyphonie apparait aussi chez les philosophes d’Oxford, mais & un
autre niveau, cetui des conditions d’accomplissement. L'accomplissement d’un acte de
refus implique, pour &tre «heureux», I'accomplissement précédent d'un acte d’affir-
mation auguel il s'oppose, Iinverse n’étant pas vrai. On voit qu'il est bien difficile de
maintenir ce parallélisme pur entre 'affirmation et la négation, rendu possible dans
la Logique de Port Royal par les notions de conjonction et de digjonction.

Cette difficulté a 6t6 thématisée et explicitée par la conception polyphonique de
la négation, présentée par exemple dans (Ducrot: 1981). Selon une telle coneeption,
on peut dire que p’ fait d'une certaine fagon allusion & p®, en ce sens que p’ présente

9 Lallusion de p’ & p est 1a plus forte dane la négation «métalinguistique», qui s'en prend & un locuteur précédent de
p. Nous ne parlerons ici que de la négation «ordinaire», dite polémique, oii Fopposition concerne un énonciateur.
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le méme énonciateur positif E que p; simplement ce premier énonciateur est, dans
p’, refusé par le locuteur L et confronté & un deuxiéme énonciateur E’, dont le point
de vue est incompatible avec celui de E, et qui, dans les cas simples, est pris en
charge par L. Ce qui justifie, linguistiquement, de faire coexister E et E’ dans p’,
c'est avant tout 'observation des anaphores. Aprés avoir énoncé p’, on peut se réfé-
rer aussi bien au point de vue positif quau négatif Aingi, aprés avoir dit «Jean n’a
pas été prudent», on peut enchainer tantét «pourtant il me ' avait promis (d’étre
prudent)», tant6t «et je le lui ai reproché (de n’avoir pas été prudent). Toutes les
formes de la théorie de la polyphonie ont eu & rendre compte de ce fait, méme si
elles n’utilisent pas pour en rendre compte la méme représentation des points de vue
de E et de E’, La tache était assez facile lorsque les polyphonisties, pas encore argu-
mentativistes, ne s'interdisaient pas le recours aux notions logiques. On pouvait
s'appuyer sur Frege et choisir pour point de vue de E le contenu propositionnel
affirmé, selon Frege, dans «Jean a été prudent»; pour point de vue de E’, on prendrait
le contenu propositionnel contradictoire, affirmé dans p’. Cette solution est évidem-
ment incompatible avec le refus «argumentativiste» d'utiliser la notion logique de
contradiction fondée sur des conditions de vérité et de fausseté.

La théorie de 'argumentation dans la langue a donc conduit & une deuxiéme des-
cription polyphonique, o1 on attribuait 4 P'énonciateur négatif E' une sorte de contenu
métalinguistique «l faut sopposer & E». Avec cette conception, malheureusement, on
rapproche dangereusement Pénonciateur E' d’un locuteur, seul susceptible de prendre
position vis & vis des énonciateurs, et plus généralement d’avoir des attitudes métalin-
guistiques. I’autre part, et surtout, cette conception ne permet guére de comprendre les
anaphores se référant aux éléments négatifs de p’. Quand on dit «Jean n’a pas été pru-
dent, et je le lui ai reproché», le reproche dont on parle n’a pas pour objet le point de vue
«l a tort»: on ne reproche pas a Jean le fait que E ait tort, on lui reproche d’avoir été
imprudent. C'est donc cette imprudence qu'il faut loger dans le point de vue de I'énon-
ciateur négatif F’, et cela sans revenir a I'idée de contenu propoesitionnel négatif,

Une avancée a éié faite dans ce sens par la théorie des topoi (Ducrot: 1988). Cette
théorie conduit & décrire un mot par les discours conclusifs dont il peut &tre Porigine,
plus précisément par les topoi qui sont les garants de ces discours. Si 'on admet qu’il
v a un topos reliant Prudence et Sécurité, qui est constitutif du sens du mot prudent,
on placera dans la description de p («Jean a été prudent») un énonciateur E exprimant
la forme topique «plus on est prudent, moins on risque I'accident», qui est supposée
fonder le discours «Jean a été prudent donc il n'a pas eu d'accident». En ce qui concerne
p’ (¢jean n'a pas été prudent»), on.y placera, outre I'énonciateur E, un énonciateur néga-
tif E’ dont le point de vue est constitué par la seconde forme topique du méme topos, &
savoir «moins on est prudent, plus on risque 'accident», forme topique supposée fon-
der le discours «Jean n’a pas été prudent donc il a eu (a risqué d’avoir) un accident».

Un des reproches fait par la TBS a cette description est que, si elle peut a la
rigueur rendre compte des argumentations externes de p et de p’, elle ne dit rien de
leurs argumentations internes. Elle n'explicite pas la fagon d’étre attribuée a Jean
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quand on le déclare prudent, fagon d’étre que 1a TBS, on s'en souvient, développe par
I'aspect discursif danger DC renoncer. On nous objectera sans doute que cet aspect
est seulement une «variante terminologique» d'une forme topique «plus un acte est
dangereux, plus on est amené a y renoncer». Certains considéreront donc la TBS
comme une reformulation de la théorie des topoi. Il suffit d’admettre qu'il y a dans
le sens des expressions, outre les topoi et formes topiques commandant les enchai-
nements externes, des topoi et formes topiques décrivant les mots de Pintérieur. On
placera done la forme topique «plus un comportement est dangereux, plus on est
amené & y renoncer» dans la signification de 'adjectif «prudent» et de I'énoncé p.

Mais la considération de la négation empéche justement cette solution, Si on I'ad-
mettait, en effet, il faudrait décrire p’ («Jean n'a pas été prudent») par Pautre forme
topique («moins un acte est dangereux, moins on est amené &y renoncer»), Méme si ont
reconnait, avec la sagesse des nations, que cette forme topique constitue un principe
raisonnable, ce nest & coup slir pas la ce que dit p’. Nous pensons, pour notre part,
mieux décrire cet énoncé {et, en méme temps, I'adjectif <imprudent») en y logeant les
discours transgressifs contenus dans Paspect danger PT' NEG renoncer, qui est le
converse de Paspect danger DC renoncer constituant Pargumentation interne de p.Or
la construction de I'aspect converse est, nous avons dit, le propre de la négation ordi-
naire (en ce qui concerne Pargumentation interne). Quant a la forme topique «moins on
est prudent, moins on risque I'accident», utilisée par la théorie des topoi pour décrire
les discours «Jean n'a pas été prudent donc ...», nous lui faisons correspondre I'aspect
NEG prudent DC NEG sécurité, qui est, dans notre terminologie, le réciproque de I'as-
pect prudent DC séeurité avec lequel nous décrivons l'argumentation externe de p: il
nous suffira ainsi de poser une régle disant que les aspects exprimés dans Pargumen-
tation externe d’un énoncé négatif sont réciproques de ceux exprimés dans 'argu-
mentation externe de I'énoncé positif correspondant (alors que ceux exprimés dans les
argumentations internes sont converses 'un de l'autre). On voit que notre description
générale de la négation utilise différents traits de la TBS: la distinction entre les deux
fagons, externe et interne, dont les argumentations sont liées aux entités linguistiques,
la reconnaissance de deux types d’argumentation, en DC et en PT, les différentes rela-
tions formelles existant entre les aspects d'un méme bloc, conversion, trangposition,
réciprocité (ces relations correspondent aux différentes fagons dont les aspects expri-
més par Pénonciation négative sont liés a ceux des énonciations positives.

11 nous reste & rassembler les différents points présentés plus haut, et & tenter par
12 une description détaillée de p’, «Jean 'a pas ét¢ prudent», dans un cadre combinant
polyphonie et TBS. Si nous avons repoussé cette tentativve 2 la fin de l'article, c'est que
nous sommes incapables d’éviter des complications formelles qui la rendront parti-
culisrement rebutante (et encore nous Wenvisageons qu'une seule sorte de négation,
la «négation ordinaire», ou «polémiquer, en laissant de ¢bté la «métalinguistique»).

Notre exposé sera, dés abord, compliqué par la nécessité d’introduire mainte-
nant les distinctions, négligées jusqu'ici, entre phrase et énoncé, dont les valeurs
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sémantiques sont, respectivement, la «signification» et le «sens». Nous commence-
rons par parler de la phrase positive P. Cette phrase abstraite, élément de la langue,
ne peut pas, en elle-méme, étre polyphonique, car elle ne saurait comporter de locu-
teur, ni done d’énonciateur: la polyphonie ne se manifeste que lors des énonciations.
Tout ce que fait P, c'est donner, dans sa signification, des indications qui permet-
tent, voire exigent, de construire pour les énoncés de P, un sens qui, lui, est d’ordre
polyphonique: P contiendra notamment la matiére premiére utilisée pour établir les
points de vue de ces énonciateurs constitutifs du sens des énoncés.

Dans la signification de P, nous introduirens divers enchainements et aspects,
que nous classerons selon les distinctions présentées plus haut. Dans 'argumenta-
tion externe droite, on aura les deux aspects converses prudence DC sécurité et pru-
dence PT NEG sécurité, ainsi que certaing enchainements oli ces aspects sont
particularisés - particularisés par exemple & Jean ainsi qu'au temps passé («Jean a
été prudent done ...» et «Jean a été prudent pourtant ...»). Dans Pargumentation
externe gauche, on aura également deux aspects, qui sont des transposés I'un de I'au-
tre (8tre prévenu DC étre prudent, et NEG étre prévenu PT étre prudent) et des enchai-
nements particularisant ces aspects («Jean avait été prévenu donc ...» et «Jean
n’avait pas été prévenu pourtant ...»). En plus de son argumentation externe, P, selon
nous, a une argumentation interne. Dans celle-ci, c'est la différence fondamentale
avec I'argumentation externe, les aspects ne vont pas obligatoirement par couple: il
peut y avoir un aspect, sans qu’il y ait notamment ni son converse, ni son transposé.
Mais cela n’empéche pas qu'il puisse y avoir plusieurs aspects dans 'argumentation
interne de 1a méme phrase. Ainsi, la prudence doit se décrire, non senlement avec l'as-
pect qui nous a servi d'exemple jusqu'ici danger DC renoncer, mais aussi avec dan-
ger DC précaution, et avec d’autres sans doute. Pour simplifier, nous n’allons
introduire dans la signification de P que le premier de ces aspects. A ces aspects, il
faut joindre, comme nous ’avons fait pour Fargumentation externe, certains enchai-
nements qui les particularise, et notamment qui font allusion & Jean et au passé.

(Nous signalons entre parenthases quil y a une difficulté, nous ne pouvons que
la signaler, 4 admettre dans la phrase des enchainements particuliers contenant le
mot Jean, qui ne désigne quelqu’un que dans le contexte des énoncés on il apparait.
Nous voyons au moins deux issues, Ou réserver pour la description de I'énoncé les
particularisations comportant des noms propres, ou admettre, c’est vers cela que
nous nous dirigeons, qu'un énoncé employant de tels mots ne comporte pas dans son
gens — vu notre conception du sens — @’ allusion & un individu: il se contente d’évo-
quer un enchainement o1 se trouve le nom de cet individu.)

Apres cette description succinete de la phrage positive P, il faut voir mainte-
nant comment se construit avec elle le sens d'un énoncé négatif, et notamment com-
ment sont mis en scéne les différents énonciateurs liés & la négation. La conception
polyphonique postule que I'énoncé négatif fait au moins allusion & un énonciateur
de I'énoncé positif correspondant. Nous avons donc d’abord & décrire {'énoncé posi-
tif p «Jean a été prudent». (Nous avons évité d’avoir & décrire la pirase négative P
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nous dérivons directement le sens de Vénoncé négatif du sens de 'énoncé positif.
Peut-&tre est-ce seulement paresse ou économie. De toute fagon, cela n'implique pas
que la négation n’appartienne pas & la langue car c'est dans la langue que sont spé-
cifiées les rogles liant le sens de 'énoncé négatif a celui de I'énoncé positif)
Tiénoncé positif p met en scéne au moins trois énonciateurs. E1 exprime un des
deux aspects converses de Pargumentation externe droite de P et évoque Penchaine-
ment le particularisant. Ce qui signifie qu’au niveau de Pénoncé, on choisit & lintérieur
du couple-de converses constituant Pargumentation externe droite de la phrase. On
décide soit de continuer par un «done» («Jean a été prudent donc il Wa pas eu d’acci-

“dent»), soit de continuer par le «pourtant» converse. En ce qui concerne E2, relatif &

Yargumentation externe gauche, on doit répéter, pour Pessentiel, ce qui a été dit pour
E1 et Yargumentation externe droite. Le seul changement tient 4 ce que le choix opéré
au nivean de P'énoncé va se faire entre des transposés, et non entre des converses.

Pour rendre compte de P'argumentation interne de I'énoncé p, nous devrons
introduire encore E3 qui exprime aspect et évoque Venchainement présent du point
de vue interne dans la phrase P. (Si nous avions conservé plusieurs aspects dans
Pargumentation interne de la phrase P - ce que, pour simplifier, nous n’avons pas
fait — il faudrait introduire dans 'énoncé p des énonciateurs pour chacun de ces
aspects., Ceci montre bien la différence entre Pargumentation interne et Yargumen-
tation externe. Aux différents aspects de Pargamentation interne de la phrase cor-
respondent dans I'énoncé autant d’énonciateurs. En revanche, un choix se fait, an
niveaun de Pénoncé, & Vintérieur de Pargumentation externe de ia phrase: seuls sont
retenus un des deux aspects converses de Fargumentation externe droite et un des
deux aspects transposés de Pargumentation externe gauche.)

A partir de cette description de Pénoncé affirmatif p, on peut maintenant établir
celle de I'énoncé négatif p’. On y trouvera d'une part tous les énonciateurs présents
dans I'énoncé p, et d’autre part des énonciateurs négatifs dont les points de vue résul-
tent de transformations des points de vue des énonciateurs positifs. Nous ne parle-
rons que des énonciateurs négatifs. Un énonciateur E'1 a pour point de vue Vaspect
et les enchainements réciproques de ceux qui sont le point de vue de Pénonciateur
positif E1 (par exemple, «Jean n’a pas été prudent donc il a risqué un accident»). C'est
la méme chose pour E’2, dont le point de vue est réciproque de celui de E2: 51 E2 a
pour point de vue «Jean n'a pas été prévenu pourtant il a été prudent», on attribuera
a B2 «Jean a été prévenu pourtant il n’a pas été prudent». Noter que ce point de vue
de E’2 apparait souvent dans le discours sous la forme abrégée «je avais prévenu»,
qui sous-entend d’habitude la continuation «pourtant il n'a pas été prudent» (ou plus
généralement, «pourtant il n’a pas fait ce qu'il fallait»). Ce sous-entendu est encore
plus fréquent si P'énoncé est a la deuxiéme personne («je tavais prévenu»).

11 reste maintenant & traiter du point de vue de E'3 qui, daus le cas de la néga-
tion pelémique, est le transformé par conversion de celui de E3. Ainsi, E'3 peut expri-
mer Vaspect danger PT' NEG renoncer et évoquer des enchainements appartenant
& cet aspect et donc converses eux aussi des enchainements évogqués par E3. (Nous
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avons signalé dans la partie précédente que pour la négation «métalinguistique», il
¥ a transposition et non pas conversion).

A cette liste (minimale) des énonciateurs de I'énoncé négatif, il faut ajouter Pin-
dication des attitudes, par rapport & eux, du locuteur de I’énoncé négatif. Nous disons
d’habitude qu’il refuse les énonciateurs positifs E1, E2 et E3 et qu'il prend en charge
les énonciateur négatifs E’1, E’2 et E’3, ou au moins leur donne son accord. Tout un
travail, fondé sur I'étude d’exemples, serait nécessaire pour affiner cette caractéri-
sation car L peut avoir des attitudes différentes en ce qui concerne par exemple les
énonciateurs négatifs E'1 et E'2, ou encore, en parlant de fagon «mondaine», non «lin-
guistiquen, vis & vis des conséquences et vis & vis des raisons de I'imprudence de Jean.
Sans doute faudrait-il d’ailleurs ajouter aux trois attitudes habituelles une attitude
d’abstention, un refus de prendre position, que le locuteur pourrait adopter a la fois
vis 4 vis de certaisn énonciateurs positifs et de certains énonciateurs négatifs.

Chemin faisant, en présentant notre description, nous avons signalé des
recherches 4 faire pour la rendre moins rigide et prendre en compte les nombreuses
nuances de la négation (méme en se bornant 4 la négation polémique). Recherches
qui consistent toujours & confronter la description avec des textes. De fait, cet appel
a travailler sur des textes nous parait dans I'esprit méme de la sémantique poly-
phonique. Celle-ci, nous y insisterons pour conclure, impose encore plus que toute
autre forme de sémantique de regarder les utilisations réelles des phrases, de
confronter la langue au discours. En effet, les concepts mémes dont se sert la poly-
phonie, énonciateur, locuteur, attitude, mise en scéne, ne peuvent avoir aucune réa-
lité dans la langue mais seulement dans la transformation de la langue en discours
— méme si cette transformation est guidée par la langue. Il en est d’ailleurs de méme
pour une sémantique argumentative si, comme le fait 1a' TBS, on entend par «argu-
mentation» un certain type d’enchainement discursif. Nous avons posé en effet que
de telles argumentations constituent la signification des entités de la langue. La
détermination des significations linguistiques n’est donc possible que par la prise en
considération systématique du discours: c’est dans le discours que sont situés les
enchainements argumentatifs que la langue rassemble dans ses significations.
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A Psicologia Social nas Ciéncias da Comunicagao

Rosa Cabecinhas* & Alexandra Lazaro**

Introducéo

E com profundo prazer que aqui estamos a render homenagem ao Professor
Anibal Alves, salientando as suas qualidades pessoais, de colega e amigo, 0§ seus
valores de liberdade de pensamento e de crescimento intelectual com gue procurou
imbuir a cultura da Secgéo e, mais tarde, do Departamento de Ciéncias da Comu-
nicagéo, as disciplinas que leccionou e dirigiu e, particularmente, a visfo das Cién-
cias da Comunicagéo. ’

A sua visfo das Ciéncias da Comunicagfio parte da delimitagio de fenémenos de
comunicagdo com um olhar alargado e transversal, atravessando as diferentes cién-
cias sociais e humanas. K uma viséio holistica, com &nfase nas pessoas, nos grupos
sociais e na sociedade.

“Sendo a comunicagio, na expressio de Ch. Cooley ‘o processo através do qual as rela-
¢bes humanas existem e se desenvolvemy', ou seja, através do qual as sociedades e os
individuos se constituem e reproduzem na histéria humana, néo podia ela deixar de
merecer a consideragio e, em muitos casos, o tratamento privilegiado por parte das
disciplinas das Ciéncias Sociais e designadamente, a Sociologia, a Psicologia e a Antro-
pologia Cultural. Foi ne quadro destas disciplinas que se formaram os fundadores da
drea da Comunicaciio com realce para o movimento da pesquisa em comunicagio
desenvolvida nos Estados Unidos no periodo do pés-guerra e nas décadas de 50 e 607
(Alves, 1999: 12), '

Este texto visa registrar o seu contribute para a inclusio da Psicologia, parti-
cularmente da Psicologia Social, como #irea basilar de conhecimento em Ciéncias da
Comunicacdo.

“A Psicossociologia, disciplina dedicada ao estudo dos comportamentos em situagio de
interacgfio, nos grupos, nas organizacgdes, e em contextos semelhantes, que outra coisa
é gendo estudo da comunicacio? E a Psicologia da aprendizagem, da mudanca de ati-
tude e de comportamento? E que dizer das teorias e praticas psicoterapéuticas no con-

* Professora Auxiliar do Departamento de Ciéncias de Comunicagao da Universidade do Minhe.
#* Bx-Professora Auxiliar do Departamento de Ciéncias de Comunicagio da Universidade do Minho e, actualmente,
analista eatatistica no governo britanico.
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cernante as estruturas e dinamismos da personalidade e aos processos de relagdo/comu-
nicag¢fio entre doente/cliente e terapeuta? Neste campo em que as fronteiras disciplina-
res se revelam téo incertas, foram formuladas e confirmadas importantes nogoes e
interpretacgdes dos processos de comunicagdo humana” (Alves, 1999: 13).

A Psicologia Social estuda os processos através dos quais os individuos constroem
a realidade social, isto €, como constroem o conhecimento sobre si préprios, sobre os
outros e sobre o mundo em geral, e as interliga¢des entre essas representagdes e o seu
comportamento social. Procura explicar como os pensamentos, os sentimentos e as
acgdes dos seres humanos sdo influenciados pela presenga real, imaginada ou impli-
cita dos outros (individuos, grupos, organizagies, sociedades e sistemas culturais) e
como o individuo influencia os outros: individuos, grupos ou sociedade.

Este objecto de estudo e niveis de analise aproximam-se dos da Sociologia. Con-
tudo, a Psicologia Social procura também compreender fenémenos em niveis de ané-
lise mais micro. Este exercicio cientifico, i.e., de compreensdo dos fenémenos, é
também, obviamente, um exercicio intelectual, i.e., de constante movimento de pen-
samento entre fenémenos e factores explicativos em diferentes niveis de andlise.

A Psicologia Social providencia, assim, para o estudante de comunicagéo, a com-
preenséo cientifica de fenémenos habitualmente pontuados pelo senso comum, de
treino intelectual na visido de fenémenos em diferentes niveis de anélise e, conse-
quentemente, de contacto com metodologias diversas.

A Psicologia Social nos trés ciclos de estudos em Ciéncias da Comunicagao

A Psicologia Social faz parte do grupo disciplinar de Ciéncias da Comunicagéo
do Instituto de Ciéncias Sociais da Universidade do Minho, o qual foi aprovado pelas
Resolugdes do Senado Universitdrio n® 32/93 e n® 33/93 e o Despacho Reitoral n®
120/93. Este grupo disciplinar reane um conjunto de disciplinas bastante heterogé-
neo. Como refere Anibal Alves:

“Trata-se de uma opg¢do tomada a nivel dos 6rgaos da Universidade do Minho em favor
da constituigdo de grupos disciplinares menos rigidos e estreitos. Todas as disciplinas
incluidas, no entanto, convergem para o estudo da Comunicagdo. O imperativo do
ordenamento institucional veio assim sublinhar a perspectiva de unidade e comple-
mentaridade destas disciplinas dada a sua inser¢édo programatica ao nivel dos cursos
e, mais além, ao nivel da pesquisa que hi-de permanentemente fundar e actualizar o
ensino, avan¢ando ao mesmo tempo na compreenséo dos fenémenos comunicativos
inerentes aos processos e estruturas sociais” (Alves, 1994: 21).

A disciplina Psicologia Social foi contemplada desde oinicio nos planos de estu-
dos da Licenciatura em Comunicag¢do Social, como uma unidade curricular anual
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(2° ano), sendo leccionada pela primeira vez na Licenciatura em Comunicagéo Social
no ano lectivo 1992/93. Recentemente, o processo de reestruturagéo das licenciatu-
ras com vista a adequacdo as normas orientadoras do Modelo de Bolonha levou ao
desaparecimento das unidades curriculares anuais e a sua transformagéio em semes-
trais. Tal como sucedeu em outras unidades curriculares, o programa da Psicologia
Social sofreu uma grande reestruturagio passando a constituir uma unidade curri-
cular do 2° semestre da Licenciatura em Ciéncias da Comunicagéo, desde o ano lec-
tivo 2007/08. A passagem do regime anual para o semestral exigiu uma ligeira
redugéo na quantidade de contetidos programaticos leccionados assim como algumas
alteracdes nos métodos de ensino/aprendizagem e nos procedimentos de avaliacgéo.

A actual estrutura curricular da Licenciatura em Ciéncias da Comunicagéo
assenta num tronco comum nos trés primeiros semestres, sendo no 42 semestre que
se configuram as trés dreas de especializagio: “Audivisual e Multimédia”; “Infor-
macdo e Jornalismo”; e “Publicidade e Relagdes Publicas”. Os trés primeiros semes-
tres s@o preenchidos com diversas unidades curriculares de Ciéncias da
Comunica¢do Fundamentais, de cardcter obrigatério para todos os estudantes, entre
as quais se inclui a Psicologia Social. Os estudantes tém ainda a possibilidade de cur-
sar unidades curriculares de ciéncias sociais e humanas (Geografia Sociopolitica,
Antropologia ou Sociologia). Os Ateliers de Comunicagéo (I e II) constituem para os
estudantes uma oportunidade de ter um primeiro contacto com as diferentes dreas
de especializagdo, o que permite o desenvolvimento de competéncias nas diversas
dreas e ajuda os estudantes na escolha da 4rea de especializagéo.

Assim, o novo plano de estudos da Licenciatura em Ciéncias da Comunicac¢éo
constitui uma oferta formativa de banda larga, visando preservar alguns dos prin-
cipios que orientaram a constituigdo do antigo plano: a sélida formagéo social e
humana de modo a formar profissionais de comunicagéo capazes de analisar criti-
camente a realidade social; e uma sélida formagdo nas dreas de especialidade de
forma a terem condigdes para uma boa insergéo e adaptagio as necessidades do mer-
cado, cada vez mais diversificado e em permanente metamorfose, assim como a capa-
cidade para intervir activamente na sua transformagéo (Sousa, 2008).

Nesta breve contextualizac¢io focalizamo-nos no papel da Psicologia Social na
oferta formativa ao nivel do 1° ciclo. Esta 4rea disciplinar est4 também presente ao
nivel da oferta formativa dos 2° e 3° ciclos em Ciéncias da Comunicag¢éo. O Mestrado
em Ciéncias da Comunicacdo ndo contempla especificamente uma disciplina na drea
da psico-sociologia, mas sdo abordados conteiidos programéticos correspondentes a
dreas de aplicagéo da Psicologia Social nas varias dreas de especializagéo. Quanto
ao Doutoramento em Ciéncias da Comunicagéo, o Despacho RT-06/03 contempla
cinco dreas de conhecimento, entre as quais a Psico-Sociologia da Comunicagéo.
Neste sentido, a oferta formativa em Psicologia Social no 4&mbito do Grupo Discipli-
nar de Ciéncias de Comunicagio na Universidade do Minho contempla os frés ciclos
de ensino.
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Os objectivos e contetidos da Psicologia Social na licenciatura em Ciéncias da
Comunicacao

O programa de Psicologia Social visa, fundamentalmente, contribuir para a con-
cretizagiio dos objectivos gerais da Licenciatura em Ciéncias da Comunicagio, nomea-
damente pretende desenvolver as competéncias dos estudantes para compreender,
analisar e discutir criticamente a comunicagdo humana no contexto social, politico,
econémico e cultural das sociedades actuais, e para intervir na realidade social.

Sendo uma disciplina de cardcter introdutério, o programa privilegia a sélida
reflexio tedrica, com o aprofundamento de alguns dos principais conceitos e mode-
los tedricos, em constante articulagdo com a perspectiva ‘pragmatica’, através da
andlise de casos préticos e exercicios em sala de aula e através da realizacdo de um
trabalho de grupo sobre um tema & escolha dos estudantes. Dito de outra forma,
pretendemos demonstrar a aplicabilidade dos modelos teéricos na andlise do com-
portamento humano nos seus diversos contextos, tentando seguir a méxima pela
qual Lewin orientou os seus programas de pesquisa e intervenc¢éo: “nada mais pra-
tico do que uma boa teoria”.

Os estudantes obtém, através desta disciplina, conhecimentos fundamentais
para a compreenséo das suas futuras actividades profissionais. A formagcéo de atitu-
des e a sua mudanga, a relagdo entre as atitudes e os comportamentos, os processos
de influéncia social, a forma como as pessoas processam informacéo ou atribuem cau-
sas aos fendmenos, a dindmica de grupos e as relagdes intergrupais, os processos de
construgdo de identidades, as representacgdes sociais e a memdria social sdo alguns
dos temas abordados nesta disciplina que, pela sua relevancia social e permanente
actualidade, tem despertado um grande interesse por parte dos estudantes.

Dados os limites de tempo inerentes ao funcionamento de um semestre acadé-
mico e a amplitude das tematicas respeitantes ao comportamento social humano,
néao podemos abordar todas essas teméaticas no quadro da unidade curricular Psico-
logia Social. Na escolha dos capitulos do programa tivemos em consideragéo a cen-
tralidade de alguns temas na histéria da Psicologia Social, mas também aqueles que
recentemente ganharam novo folego no seio da disciplina. O programa compreende,
assim, temas que retomam as dimensées fundamentais do comportamento interpes-
soal, intragrupal, intergrupal e intercultural (e.g., Cabecinhas e Cunha, 2008),

Os capitulos estio organizados de modo a combinar a perspectiva histérica do
estudo das grandes temadticas com questdes sociais da actualidade. Desta forma, os
estudantes tém oportunidade de ‘vigjar no passado’ através da histéria das ideias, mas
também de olhar o presente através do contacto com pesquisas empiricas recentes,
relevantes para a andlise das problematicas sociais da actualidade (Cabecinhas, 2009).

A investigac¢do empirica que temos realizado ao longo destes anos sera abor-
dada em alguns capitulos (e.g., Cabecinhas, 2007; Cabecinhas & Evora, 2008; Lazaro,
Cabecinhas & Carvalho, 2008), visto que partilhamos da opini&o que o ensino deve
ser permanentemente actualizado através da pesquisa e porque esta dé oportuni-
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dade aos estudantes de contactar com pesquisas efectuadas no nosso pais, de modo
a proporcionar uma andlise comparativa com a pesquisa realizada em outros con-
textos culturais.

Os topicos abordados pela Psicologia Social podem organizar-se ao longo de um
continuum inde do individuo até ao contexte social mais amplo, embora esse fluxo
nio seja linear, uma vez que diferentes progressos foram sendo efectuados no 4mbito
de diferentes tradigfes tedricas no seio da disciplina,

Articulagao da Psicologia Social com outras unidades curriculares da licenciatura

Como referimos anteriormente a unidade curricular Psicologia Social é leccio-
nada no 2° semestre da Licenciatura em Ciéncias da Comunicacdio. No sentido de
motivar os estudantes, procuramos articular permanentemente os contetidos com
o8 ministrados noutras unidades curriculares, estabelecendo as pontes entre as dife-
rentes unidades curriculares e alertandoe os estudantes para a complementaridade
dos diferentes niveis de anslise para uma leitura mais abrangente dos processos
comunicativos. Alguns dos contetdos desta unidade curricular serdo futuramente
aprofundados em ontras unidades curriculares correspondentes a dreas fundamen-
tais ou especializadas das ciéncias da comunicagfo.

Sem pretensdes de exaustividade, }4 que potencialmente a Psicologia Social pode
estabelecer pontes com todas as unidades curriculares do Plano de Estudos, iremos
mencionar aqui aguelas cuja ligagdo € mais directa, Sao de destacar duas unidades
curriculares logo no primeivo semestre da licenciatura com as quais existem imensas
possibilidades de articulagfio: Teorias da Comunicacdo e Métodos de Investigacéo 1.

A unidade curricular Teorias da Comunicagdo pretende introduzir os estudan-
tes no conhecimento sistematico e critico da comunicagio humana, nesse sentido
trata-se de uma disciplina onde séo abordados alguns conceitos e modelos que serdo
posteriormente aprofundados em outras unidades curriculares, permitindo urn pri-
meiro contacto com algumas probleméticas que serdo desenvolvidas posteriormente.

As disciplinas Métodos de Investigagdo I e Métodos de Investigagdo II propor-
cionam aos estudantes ferramentas metodolégicas e conceptuais essenciais para a
compreenséo dos processos de construcdo e validago empirica das teorias, aspecto
de central importancia na Psicologia Social, j4 que é essencial que os estudantes
compreendam ndo 86 os modelos tedricos, mas a investigacfo empirica que permi-
tiu a formulagéio e aperfeicoamento desses modelos (e.g., Xavier e Cabecinhas, 2000).

A Psicologia Social proporciona conhecimentos que podem ser aprofundados e
intercruzados com os adquiridos em diversas unidades curriculares, como por exem-
plo: Sociologia da Comunicagdo; Semidtica; Andlise do Discurso e da Imagem; Comu-
nicagdo Internacional; Geografia Sociopolitica; Economia Politica dos Media; Media
e Cultura Contemporanea; Estudos de Recepgio, Media, Publicos e Cidadania; Etica
e Deontologia da Comunicacdo. A Psicologia Social oferece também instrumentos
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conceituais e metodolégicos tities para aplicag&o nos laboratérios de comunicagfio:
Atelier de Comunicagdo e de Informacdo I e I1,: Atelier de Audiovisual e Multimédia
I e II; Atelier de Informagdo e Jornalismo I e IT; Atelier de Publicidade e Relagbes
Publicas I e Il ; Projecto em Audiovisual e Multimédia; Projecto em Informacgédo e
Jornalismo; Projecto em Publicidade e Relagies Piblicas. A Psicologia Social pro-
porciona.conhecimentos gerais sobre o comportamento social humano que podem
ser aplicados em qualquer uma destas dreas de especializagdo.

Consideracgoes finais

Como salienta Anibal Alves, “A complexidade do processo comunicativo e a mul-
tiplicidade das suas realiza¢des levaram a abordagens muito diferenciadas quer sob
o ponto de vista tedrico e metodoldgico quer sob o ponto de vista das praticas” (1999:
17). As ciéncias da comunicagio constituem uma drea interdisciplinar por excelén-
cia, onde se cruzam os contributos de diversas ciéncias humanas e sociais. Tais cru-
zamentos t&m sido frutiferos e proporcionado importantes avangos no entendimento
cientifico dos fenémenos comunicativos e nas artes e técnicas da comunicagio.

Hoje em dia, trata-se de.um campo extenso, sincrético e diversificado, o que pode
conduzir a alguns “riscos de indefinigéo e descaracterizagiﬁo” (1999: 17). No entanto,
trata-se de um risco que merece a pena correr, visto que o didlogo interdisciplinar é
fundamental para um entendimento mais completo dos fenémenos comunicativos.

Na nossa opinido, as sabias palavras de Anibal Alves traduzem bem os desafios
que se colocam actualmente ao vasto campo das ciéncias da comunicacgfo:

*Q campo das Teorias da Comunicagéio apresenta-se, pois, muito vasto, com limites mal
definidos, atravessado por forgas contrarias que ora o revigoram ora o enfraquecem.
Neste contexto, impoe-se tomar orientagdo prudente mas com abertura bastante as dife-
rentes abordagens e abrangendo as tematicas e aspectos especificos do comportamento
comunicativo, O cardcter sincrético daf resultante pode néo favorecer, é certo, a coerén-
cia tedrica, em principio sempre desejdvel para uma disciplina. Mas tem o mérito néo
negligencidvel de reconhecer a real pluralidade de teorias sobre a comunicagio humana,
que, por sua vez, exprimem a complexidade dos processos que a realizam” (1999: 17).

Lidar com os desafios colocados as Ciéncias da Comunicacdo constitui um exer-
cicio constante de humildade cientifica e de liberdade de pensamento:

“Outros abriram j4 sendas e clareiras, construiram pontes, fixaram marcos e direcgdes
que nos permitem tragar o nosso caminho, o qual em procuras desta natureza, sem-
pre havera de ser préprio” (1999: 18).

Obrigada, Professor Anibal, por nos ter levado no seu caminho e por nos ter sem-
pre incitado a desenvolver o nosso.
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A critica de cinema como género jornalistico

Tito Cardoso e Cunha*

A critica de cinema, como género jornalistico que é, encontra-se intimamente
ligada & emergéneia do cinema no mundo contemporanec. Foi ela que levou a nova
arte ao reconhecimento no seu valor estético, e foi também ela que contribuiu para
expandir o cinema como entretenimento de massa.

A critica filmica nao pode, no entanto, ser tomada em consideragéo como se de
uma tinica instincia se tratasse. Ha preferencialmente que falar de criticas no plu-
ral. Pois multiplos sdo os modos de se ter os filmes em atencéo.

* De todas essas formas criticas, sobre as quais, na sua diferenciacio, nos iremos
interrogar, havera, por enquanto, apesar das diferengas, um modo de as descrever de
maneira univoca. Equea critica filmica, inquestionavelmente, poede, na sua diver-
sidade, ser descrita como um discurso que se constréi sobre um objecto — o filme —
ele préprio ndo discursivo porque predeminantemente imagético. O filme é o que
sustenta toda essa discurisividade proliferante que encontra o seu pre-texto em algo
que manifestamente nfio é da crdem do texto. Aqui se aproximando do que possa
ser, por exemplo, a critica musical.

Segundo uma imagem que podemos ir buscar a R. Barthes, a eritica envolve a
obra - neste caso o que o filme seja — num tecido textual que the da forma, o torna
de algum modo “visivel” porque significante ¢ sustenta também a apreciagio que
em termos valorativos se lhe possa fazer.

Duas coisas caracterizam, antes do mais, o género jornalistico a que aqui cha-
mamos ~ na esteira de Bywater & Sobchack? — recenséo eritica (film review). A sua
fungéo, essencialmente a de fornecer informagéo sobre o filme recenseado. A natu-
reza dessa informagéo depende sobretudo da natureza do auditério seu destinata-
rio. Pode porventura limitar-se ao anedotédrio colateral de uma obra, o que, em certos
casos, & mesmo tudo o que ha a dizer.

Tanto pode ser uma informacio redundante sobre a prépria obra, narrando o essen-
cial do entrecho, intratextualmente, como pede ser a tal informagio colateral sobre as
circunsténcias e as pessoas, reais ou ficcionais, nela de algum modo envolvidas.

Alguma informagéio também se pode constituir como muito precisa na defini¢do
da obra, o seu autor, os actores, as circunstancias, os temas ou decifragdes possiveis,
os avatares da narrativa.

*UBI
! Essais critiques. Paris, Seuil, 1964,
? Introduction to film criticism: major critical approaches to narrative film. New York, Longman, 1989.
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O outro aspecto que define a recens#o critica é a circunsténcia temporal prépria
da sua publicitagéo. K em principio feita para um leitor que desconhece do que ela fala.

A recensio, normalmente, é publicada no dia da estreia, ou mesmo antes, impli-
cando desde logo o seu desconhecimento por parte do leitor, futuro eventual espec-
tador. Esta antecedéncia define-lhe, desde logo, como fun¢éio um chamar de atengéo
— como na publicidade com a qual, alids, por vezes se confunde — para a obra a vir e
a ver. Até por ai o0 que é visto pelo critico se apresenta diferente aos olhos do espec-
tador para quem aquele mundo j4 néo é inteiramente incégnito, como o tinha sido
para o critico.’

Se é certo que a recensfo tem por fungfdo primdria fornecer informagio (nem
toda. A convengdo manda que se néo deve revelar o desenlace do enredo) sobre o
tema, os participantes (actores, personagens), aquilo sobre o que o filme é. Mas tam-
bém, para além da dimens&o puramente informativa, espera-se da recensio jorna-
listica que ela dé alguma indicag¢io valorativa de modo a poder ajudar o possivel
espectador a tomar uma decisdo quanto aos motivos que possa ter, ou néo ter, para
passar a ac¢éo de ir ver o filme.

E aqui sobretudo que est4 presente o cariz retérico da recensdo critica uma vez
que, tal como na retérica em geral, se trata de um discurso orientado para a moti-
vaggo do outro, o seu auditério leitor, & acgdo. E nisso precisamente que consiste o
discurso retérico. ‘

Desde logo, portanto, mesmo na sua realiza¢do mais elementar, a critica de
cinema pode ser caracterizada com um tipo de discursividade de alto teor persuasivo,
isto é retdrico.

De onde se compreende que vérios dispositivos retéricos possam estar presen-
tes como por exemplo aquele a que Aristételes classifica como prova técnica, isto é
que depende inteiramente dos recursos do orador, e que é o seu ethos, neste caso o
do critico na sua singularidade subjectiva que inclui a do gosto relativamente 4 muil-
tipla diversidade das obras filmicas.

A critica (em geral e a do cinema em particular) tem também efeitos varios.

O primeiro — intencional, este — é o de convencer o leitor da correcgédo das suas
interpretacdes, como das suas avaliag¢des. Ha, portanto, uma dimenséo persuasiva na
critica que estrutura muito fundamentalmente o seu discurso.

Mas h4 também um outro efeito, ndo menos intensamente esperado pelo leitor
destinatario, e que é o de, néo ja persuadir inculcando uma nova opinido no espirito
do auditério, mas antes o de reconfortar, reforgando-a, uma convicgdo j4 existente ou
para a qual ja no espirito haveria alguma propensio.

De onde viré essa propenséo, é uma questédo porventura indecidivel. Haver4,
no entanto, em ambos o0s casos, na persuasio como no reconforto, um papel decisivo

3N. Ben-Shaul (Fiim. Oxford, Berg, 2007. p. 1) distingue a critica de cinema da geralmente designada “Teoria do
cinema” (film theory) pelo facto de a critica se referir a obras individualmente consideradas nos seus multiplos con-
textos (histérico, social, politico, autoral, genérico) contrariamente & teoria do cinema que se interroga sobre o fené-
meno filmico em geral, independentemente de qualquer consideragéo contextualmente singularizada.
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desempenhado pelo eritico, mais precisamente, usando a terminologia da retérica
antiga aqui ainda perfeitamente actual, o seu ethos.

Ethos é o termo pelo qual, na disciplina retérica, se designa aquilo a que, nas
tradugdes correntes que fixaram o termo, o “cardcter” do orador.

Nao se trata, ndo obstante, do seu cardcter no sentido psicoldgico do termo, a sua
perscnalidade auténtica e veridica.

Trata-se antes das suas caracteristicas num sentido estilistico, se assim se pode
dizer. “Le style c’est 'homme,” afirmava Buffon, citado por Lacan. O estilo é o que faz
a sua singularidade, do homem como do eritico, o seu cardcter, o seu ethos singular.
Aquilo que o distingue, singulariza e identifica.

Do ethos dizia Aristételes ser ele uma das provas técnicas ou artisticas, con-
forme as traducies, ao dispor do orador. “Técnicas” porque s6 da técnica discursiva
proépria do orador na sua singularidade dependia.

Asgim, o critico estd dependente em grande parte, na sua eficdcia persuasiva como
reconfortante das convicedes adquiridas, do ezhos que uma frequéncia mais ou menos
prolongada dos seus textos, por parte do leitor, tenha inculcade no espirito deste.

A verosimilhanga das suas opinides, como a correcgio das suas avaliacdes, pode-
réo ser mais ou menos intensas, naturalmente que por causa da argumentacgio
desenvolvida para o justificar, mas também, poder-se-ia dizer, pelo grau de expec-
tagéio positiva que o reconhecimento ético do orador/critico pelo leitor lhe merece.

Temos assim o ethos do critico como um elemento decisivo no funcionamento da
eficdcia simbdlica atribuivel & palavra do orador, aqui critico de cinema por escrito.

A recensio critica, enquanto género jornalistico, dirige-se a um aquditério
(Empregamos aqui o termo no seu sentido retdrico, isto é o conjunto das pessoas a
quem se dirige um discurso persuasive) massificado e que é constituido pelos con-
sumidores de cinema enquanto meio de entretenimento e comunicagio de massa.

A recensdo critica publicada nos jornais, quotidianos ou semandrios, é suposta
fornecer ao leitor alguma informacgéo sobre os filmes recentemente estreados ou a
estrear. Que tipo de informacéo?

Informacio certamente, de que o filme existe, quando serd estreado, quem o fez,
com que actores e, eventualmente, a informacéo sindptica sobre a narrativa, quando
é esse o caso.

E claro que nem s6 de informagiio — no sentido factual do termo que apela a des-
crigdo — vive o discurso {do) critico. Ele é também suposto, as mais das vezes, inter
pretar e avalior o que vai muito para além da simples tarefa factualmente informativa.

Sobre esses dois actos — interpretar e avaliar — nos interrogaremos adiante na
firme convicgdo de que se trata af de dois actos particularmente relevantes para o
entendimento da postura critica, sobretudo ao nivel do que temos vindo a chamar
“ensaio critico” mas também — e mais elementarmente porque mais quotidiana-
mente — no que & recensio critica diz respeito no seu jornalistico imediatismo.

Resta um terceiro acto, praticado pelo jornalista ao redigir a sua recenséo cri-
tica, como também no case do ensaista critico, e que é, como se esperaria, o acto per-
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suasivo. Isto é, o autor da recensao critica tem, implicita ou explicitamente, como
finalidade do seu discurso a inten¢do de persuadir o leitor de tudo aquilo que o seu
texto vai afirmando.

Asgim, a recensdo critica — como o ensaio critico, deste ponto de vista indistin-
tos — procurara convencer da sua justeza ou correcgéio nas afirmages que vai pro-
ferindo sobre qualquer obra filmica em particular.

Qual seja a natureza dessas afirmacdes, parece claro: interpretacio e avaliagio,

No primeiro caso a recenséio procurard justificar, do modo mais conveniente pos-
sivel, a correccdo das suas interpretacdes de modo a tornd-las verosimeis o mais pos-
sivel e portanto maximizar agsim o seu teor persuasivo.

No caso da avaliagéo, o objective néo é distinto na comum procura da persua-
880. Ja distintos serdo, como veremos, os procedimentos e os recursos proprios —
como a8 probleméticas suscitadas — de cada uma das declinagbes criticas, a herme-
néutica — ¢ interpretar — e a propriamente estética que implica o juizo de valor.

Retomando, no entanto, o exame da tarefa do recenseador critico, repare-se que
a sua tarefa néo é a de um censor, aquele que exerce uma censura.

Num certo sentido, a aproximacéo poderia ser correcta na medida em que a pala-
vra “censura” designa um acto de ajuizar os efeitos presumidos de uma obra, evitando
o0s considerados nefastos e permitindo os que se supée virdo a ser benéficos.

Em certas situacgies totalitarias, o poder aplica uma censura, néo apenas para
reprimir, evitando os tais supostos efeitos nefastos mas a mesma censura — e o
poder de que ela emanava — fomentava a obra cujos efeitos se imaginavam virem
a ger benéficos, dentro, claro est4, dos pardmetros ideoldgicos fixados pela ortodoxia,
isto & a opinifo oficialmente considerada correcta ou, se necessdrio, corrigida.

A censura preocupa-ge portanto com os efeitos da obra, quer eles sejam presu-
midos positivos ou negativos.

Nao serd esse inteiramente o caso do recenseador, o autor da recensio jornalis-
tica. Aqui a preocupagdo centrar-se-4 mais na obra em si — as suas significactes pos-
siveis e o seu valor — do que nos seus efeitos, pelo menos em termos sociais, politicos
ou morais.

Retomemos agora a outra variante da atencdo critica no cinema a que me pro-
ponho chamar “ensaismo critico” e a que 0s autores de Introduction fo Film Criticism
preferem chamar “humanistic approach”, 4 letra “abordagem humanistica”, sendo
que, no contexto, o terme “humamsltlc remete para o que em portugués se chama-
ria “humanidades”.

Trata-se portanto de uma atitude critica referida aos filmes que analisa, inter-
preta e avalia a partir de um background cultural, de uma metodologia de analise,
de principios de interpretagéio ou de faculdades de julgar que encontram o seu
melhor fundamento nes recursos préprios do que em termos muito gerais, na tradi-
¢éo ocidental, se podem chamar ag humanidades.

Se a recensio critica se pode entender, e as mais da vezes é disso que se trata,
come um guia para o consumo do espectador de cinema que nfo tem necessaria-
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mente uma viséo do cinema como arte mas apenas mero entretenimento préprio ao
lazer das massas, j4 0 ensaio critico se situa a outro nivel. O pressuposto ai é parti-
lhado entre o critico e os seus leitores de que o cinema deve ser encarado como uma
forma de arte comparavel a literatura ou outras formas de arte consagradas desde
hé muite como o teatro, por exemplo.

Tal como a literatura, o cinema é entfo encarado como uma expresséo cultural
que remete essencialmente para as significagtes da experiéncia humana. A nogio de
autor adquire nesta perspectiva uma relevincia central como se pide observar recen-
temente em jornais e publicagées de todo 0 mundo aquando da morte de cineastas
como Ingmar Bergman ou Michelangelo Antonioni. Néoe foi apenas a literatura que
serviu de termo de comparacgéio mas também a filesofia nomeadamente em torno de
temas como o siléncio da Deus, o sentido da vida e da morte, a incomunicabilidade,

O cinema atinge af o estatuto de uma expresséio cultural capaz de nos tornar
presente reflextes da maior profundidade sobre questdes que a filosofia ou a litera-
tura procuram igualmente elucidar.

Nesta situacfio a experiéncia do cinema, estd muito para além do entreteni-
mento que distrai, isto é desvia a aten¢fio das chamadas agruras da vida, para se ele-
var a um esfor¢go de pensamento que procura aclarar as significacfes Gltimas das
coisas.

Aquilo a que o ensaio critico se dirige é antes do mais uma experiéneia filmica
eujo valor se aprecia e se comunica.

Toda a sorte de questies se podem formular a este nivel: a guestiio do autor,
bem entendido, mas também a relagéio do filme com a histéria, o politico, o social e
o existencial nomeadamente.

No fundo trata-se das mesmas questées que se pdem relativamente a outra
qualquer forma de arte.

e qualquer modo uma ideia subjaz no espirito do orador critico e do seu audi-
tério de leitores: a arte é mais do que um simples entretenimento, divertimento. De
certo modo é mesmo o seul contrario: enquanto o entretenimento di-verte, isto é nos
verte para o disperso, nos dispersa (a atencéo), a arte, pelo contrdrio, verte-nos para
a unidade, para o idéntico a si, uni-vertendo, vertendo-nos a atencéo para o uno,
para a unidade do ser, preccupando-nos, como diria Heidegger.

A arte como desvelamento do ser.

E depois h4 mais um outro aspecto. E que a experiéncia da arte apela ao exer-
cicio da capacidade de julgar, & expressfo de um juizo de gosto, & avaliagdo de uma
experiéncia estética.

Nesta perspectiva, o chamado ensaio critico procura persuadir o seu leitor de
muito mais do que a simples opinido sobre as qualidades que poderio fazer daquele
filme em particular um agraddvel e momentineo entretenimento.

Trata-se antes do mais de dar um sentido a experiéncia, desvendando- lhe as
significacbes e delas convencendo o leitor. Além da démarche retérica é toda uma
hermenéutica que tem de se lhe acrescentar.
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Como dirdo Bywater & Sobchack?, “a alquimia do espirito alarga e expande a
sensacfo meramente fisica e emocional de olhar sombras no escuro.”

O ensaio critico que toma por tema o cinema e as suas expressies filmicas é
necessariamente um tipo de discurso diferente da cientificidade demonstrativa. Néo
é obviamente um discurso cientifico nem inteiramente objective. A parte do gosto
pessoal e da subjectividade nas suas valoragdes, como nas suas interpretacdes, é pre-
dominante. N#o poderia porventura deixar de ser assim. F alids esse subjectivismo
dos seus juizos — estéticos, hermenéuticos — que torna indispensdvel o uso da retd-
rica no.sentido de co-mover a mente do outro, o interlocutor, de mover ambas as
mentes em conjunto no processo de persuasio.

O discurso critico, longe de ser o discurso da objectividade definitiva, é-0 antes
da intersubjectividade activa que religa o orador critico e o seu auditério leitor numa
comunidade solidarizada pelo interesse comum na experiéncia filmica e assim os
constitui enquanto piiblico.

Num primeiro e imediato aspecto se distingue o ensaio da recenséo: é que no
ensaio critico o leitor nde é suposto estar na ignoréncia do filme em questiio mas
antes de o ter visto, tal como o ¢ritico. Da parte deste néo se trata portanto de ten-
tar convencer o leitor a ver ou néo ver o filme. Trata-se de o persuadir, sim, mas de
outra coisa que néo a de tomar a deciséo de ir ou ndo ao cinema. Persuadir do valor
estético e artistico da obra, persuadir das significagdes que nele o critico pensa ter
encontrado.

Trata-se de reflectir sobre uma experiéncia que se partilha mas nem por isso
deixando de exigir uma argumentagfo sustentada.

De tudo isto nos parece claro depreender-se que a nogélo de autor se tornava indis-
pensdvel a uma critica ensaistica para quem o cinema se alcandorava aos mais altos
pardmetros da obra de arte. Tal como na musica, na literatura ou no teatro a nova
arte, para o seu reconhecimento, tinha de poder ser entendida como obra isto é como
o resultado de uma acgéio intencional desencadeada por uma personalidade distinta
e distintiva, o autor. Teremos entéio a nogho de autor desempenhando um papel cen-
tral na critica de cinema sobretudo na sua forma ensaistica, pelo menos inicialmente,
mas que mais tarde acabard por se generalizar 2o ponto de hoje em dia, embora de
maneira quase sempre nio tematizada, levar a prdpria recenséo jornalistica a néo a
dispensar, ao menos alusivamente ou como subentendido n&o declarado.

A preocupacéiio do recenseador dirigir-se-4, portanto, mais para o que a obra nos
tem a dizer como intengdo autoral, por exemplo, sendo que o tinico efeito da sua
preocupacéo se centrari, quando muito, na capacidade de entretenimento que ela
demonstra, isto é na sua capacidade de nos “distrair”, como soe hoje dizer-se, que é
também a capacidade de nos alienar o mundo da significa¢do auténtica, isto é aquilo
que antigamente se chamava “arte” e a que o cinema tanto aspirou e acabou por ver
reconhecido no seu estatuto.

+ Idem, p, 27,
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Outra coisa é a autoridade do recenseador critico, a que lhe vem do seu ethos
publicamente reconhecido e tendo conseguido, como escrevem Bywater & Sobchack®
“uma posi¢do de autoridade, ditando os habitos do espectador de milhares de leito-
res fiéis.”

De notar, nesta formulacéo dos mesmos autores duas palavras particularmente
salientes: autoridade e ditar. Ambas sdo congruentes entre si. A autoridade dita,
mais ou menos ditatorialmente, isto ordena, manda.

A “ditadura critica” ha-de ser uma expressfic que no tenha deixado de apare-
cer-em algum titulo mais ou menos polémico,

J4d a expresséio “autoridade critica” nos parece mais consensual sendo principal-
mente isso que se lhe pede, nomeadamente na produgéo de juizos de valor, e néio s6.

Tal como na frase que Hitcheock pde na boca da Lisa, dirigindo-se a Jeff, em
Rear Window: ...Diz-me tudo o que viste e o que pensas que significa.” E se ela isto
lhe pede, como sempre nés o pedimos & autoridade do critico, é também porque o faz
numa trama narrativa em que, enquanto esposa que se deseja, tem uma motivagdo
ao longo de todo o filme, o desejo intenso de instituir Jeff num lugar de autoridade
conjugal a que ele — animado em vez disso por um desejo que se diria antes noma-
dico — procura evitar a todo o custo,

O que se pede ao recenseador critico é que ele nos diga o que viu, isto é que nos
descreva a obra e o que pensa ser a sua significacdo sendo que esta sua proposta fica
sujeita ao possivel assentimento do leitor, ou néo. E a ele, no entanto, que ela se pro-
pie como alegagio a ser justificada com argumentos ou razdes convincentes.

A qutoridade do eritico — que faz dele, como critico, um autor também — vem-
lhe sobretudo do ethos que, escrevendo, recenseando, soube construir no espirito do
auditério, quer dizer do pdblico leitor.

Mais uma vez a autoridade do critico se reporta, ndo a suposicdo dos efeitos
nefastos como no censor, mas ao desvelamento das causas ou, melhor dizendo, moti-
vagbes da significacio como da avaliagéo.

E se o também chamado “veredicto” do recensor se assemelha, no seu estatuto
discursivo, ao da sentenga, esta, como a recenséo critica, estd obrigada a explicitar
as suas motivagdes sem que por i8s0 se possa falar de uma sua maior ou menor vera-
cidade mas antes da sua diferenciada (injcorrecgéo cujo grau de intensidade se mede
sobretudo pelo do assentimento que o leitorado lhe outorga.

A sua orto-doxia, ou correcgéo opinativa, dita-se néo a partir de uma insténcia
de poder corrector mas antes a partir de onde o seu acolhimento é feito com maior
ou menor intensidade, ou sgja o auditério constituide pelos seus leitores.

O recenseador jornalistico, isto &, o autor da recensfo critica publicada no jor-
nal, encontra-se quase sempre limitado a um filme a ser estreado no momento, sobre
o qual ndo hé grande distanciamento critico e dela é sobretudo esperada, tanto por

5 Idem, p. 4.
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parte da organizacgfo jornalistica que a publica como do possivel espectador que o 1é
—uma certa utilidade que consiste em determinar se a acgéo de ir ver o filme merece
uma deciséo positiva ou negativa.

O recenseador tem a preeminéncia e o poder (de influéncia) de um saher prévio,
0 que se manifesta muitas vezes pelo facto de a opinifio publicada pelo eritico na sua
recenséo vir a ser adoptada, como se sua fosse, pelo piblico que a 18 e ao filme se
decide a ir ver.

Contrariamente ao ptiblico (de cinema), o eritico, autor da recenséo, pode néo ter
sido condicionado por, ou submetido & influéncia de, uma anterior opiniéio, o que nem
sempre serd inteiramente verdade, como se sabe.

Dentro do campo jornalistice séio bem diferenciadas as caracteristicas da “recen-
sdo critica” relativamente aos outros possiveis géneros jornalisticos quais sejam, por
exemplo, a entrevista, a crénica, o editorial, a noticia, o que néo quer obviamente
dizer em qualquer deles, na sua diversidade, nfio se venha a falar de cinema.

A questiio tem nomeadamente a ver com o teor persuasive, de maior ou menos
intensidade, em cada caso.

Parece claro que o editorial terd em comum com a recensio critica uma seme-
lhante intensidade ou intencéo persuasiva por parte do seu autor. E de uma situa-
¢do eminentemente retdrica que se trata uma vez que, pela escrita, se procura
convencer outrem de algo.

Jé diferente — e no poélo oposto da intensidade argumentativa — a noticia se
diferencia totalmente da recensfo uma vez que aquela se destina, pelo menos
segundo a melhor teoria, a relatar factos e acontecimentos o mais perto possivel dos
parimetros de objectividade que a profissio manda. Néo hd na noticia uma inten-
¢fo persuasiva porque nela também néo deverd haver nem juizos de valor (remeti-
dos para o artigo de opiniéo ou o editorial) nem a interpretagdo que terd o seu lugar
apropriado numa outra sec¢éo do jornal e no &mbito de outros géneros jornalisticos.
O da critica, por exemplo.

A filosofia analitica, mais precisamente, a filosofia analitica da linguagem cor-
rente (ordinary language) veio chamar a aten¢éio para uma questio fundamental: o
uso diverso gue da linguagem fazemos.

No dizer de autores que nessa corrente se integram, comecando por Wittgens-
tein, muitos dos problemas filoséficos tém a sua origem em confusdes praticadas ao
nivel dos usos da linguagem corrente.

Sem pretender ver aqui um problema propriamente filoséfico, convird, no nosso
Ambito, clarificar pelo menos alguns dos usos correntes da palavra eritica.

Um uso corrente, mas que aqui gostariamos de evitar, do termo “critica” e muito
especialmente da sua forma verbal “criticar”, é o que a equipara a uma acgfio agres-
siva, 4 maneira do “maldizer” (como nas cantigas de escdrnio e maldizer).

Nao é nesta acepgdo que agui se usa o termo “critica.” Enquanto género jorna-
listico, a critica de cinema (film criticism) em geral, e em especial a forma “recenséo
critica” (film review), ndo se usam & maneira ou na acepgio do escdrnio e maldizer.
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Critica encontra o seu uso aqui referenciado i raiz grega onde a forma verbal kri-
netn significa separar, como quem, na expressio corrente, “separa o trigo do joio.”

Criticar significa portanto separar. Separar o que presta do que néo presta, seja
isso entendido no sentido ético-moral ou estético que é o que agui nos ocupa.

Sabemos, no entanto, que nem sé nos juizos de valor se cumpre a critica. Tam-
bém a interpretacdo faz parte do que se The pede e dela se espera, como na j4 citada
frase da personagem Lisa em Rear Window.

A critica, entendida no sentido tradicional de um discurso cuja intengéo é a que
encontramoes no falar antige de esedrnio e maldizer, tem uma dimenséo censurante
gue nio parece poder estar em causa, pelo menos de maneira téo premente, no exer-
cicio da critica como interpretagéo e mesmo avaliagio estética.

Como anteriormente se disse, a distingdo pode passar enfre uma critica cen-
trada sobre a obra em si, o seu significado e o seu valor, por um lado, e o0 acto cen-
surante, por outro, que se preocupa sochretudo com as consequéncias da obra,
estabelecendo uma relagfio de sucessfo ou causalidade entre esta e 08 seus supos-
tos efeitos deletérios seja ao nivel moral, social, ou politico.

A censura, na sua versio mais historicamente visfvel, encontra legitimagéo na

defesa de “valores morais”, ou na proteccfio da ac¢io social na “defesa do Estado™,

relativamente a ameacas a que supostamente a sociedade e os individuos estariam
submetidos em consequéncia da sua exposigio aos efeitos deletérios da cbra de arte
“degenerada” ou “subversiva”,

A censura arroga-se também a fangio protectora dos seus stubditoes, os que sob
a sua proteccéo foram colocados, relativamente aos “perigos” ou “agressbes” que pos-
sam advir em consequéncia das obras de arte.

A postura critica é, sob este aspecto, bem distinta. Nao se trata de proteger rela-
tivamente aos seus efeitos mas de entender a obra em si, na sua significagdo e no seu
valor provavel em termos estéticos sopesaveis.

Retomando a distingdio anterior entre “recenséo critica” e “ensaio critico”, recor-
demos que vérias caracteristicas sdo comuns: a fung¢éo critica essencial — nas duas
dimensdes da interpretacédo e da avaliagho — mantém-se. Embora a divergéncia seja
igualmente de assinalar.

Antes do mais os dois géneros divergem no que 2 temporalidade diz respeito.
Enguanto um, a recenséo, é constrangido pelas datas das estreias e pela urgénceia de
uma publicagdo atempada, o outro, o ensaio, ja se ndo encontra tio dominado por
constrangimentos temporais.

No ensaio critico, ao escritor como ao leitor deparam-se-thes obras em principio
j& conhecidas e porventura revisitdveis muito para além do que noutros casos nio
passa de um consumo momentaneo e logo resvalando no plane inclinado do esque-
cimento répido.

E nio é s6 o tempo gue é escasso para a recensio. O espaco também. Nele tém
de caber o que ndo passa de uma “primeira impressio” ainda sem aquele distancia-
mento critico que 56 no ensaio vird a ser permitido.
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Em inglés, segundo Bywater & Sobchak® a distingéo é possivel entre o “revie-
wer” e 0 “critic”, palavras que nem sempre encontram em portugués um equivalente
corrente. Sobretudo porque no campo jornalistico a palavra “recenseador” néo se
usa, em proveito de “critico” que é o termo quase sempre usado.

Inadequadamente porque, como o sublinham Bywater & Sobchak’ aos recen-
seadores pouco mais tempo e espaco restam do que aquele que permita elaborar
uma curta sinopse, algumas consideracgies sobre as circunstincias produtivas ou
sobre o valor de entretenimento do filme e pouce mais.

Quando o tempo da publicagéo se alarga ao hehdomadario ou, mais ainda, a
publicagdo mensal, ai o distanciamento critico adquire um outro folego analitico,
nomeadamente, que se pode também vir a deslocar a atengéo da singularidade de
uma obra acabada de estrear 4 consideracio mais lata de um autor, um género, uma
época ou mesmo uma problematica determinada.

E claro que quando se estd aqui a escrever “recenseador” ou “critico” se referem
fungdes e ndo pessoas, uma vez que um individuo que exerca a fungdo de recensea-
dor jornalistico em certo momento, pode muite bem, em diferentes circunsténcias
exercer a fungfo de “eritico” propriamente dito.

No caso americano, € muito provavelmente no portugués também, o que o0s jor-
nais reportavam acerca do cinema tinha mais o estatuto de noticia, género jorna-
Hstico bem diferente da critica e até, em certos aspectos, o seu oposto, que se referia
a acontecimentos.

Ainda hoje, alids, muito do que se reporta em jornais sobre cinema tem esse
cariz noticioso que radicalmente o distingue da critica e isso em termos fundamen-
talmente retéricos. O gue no discurso é eminentemente persuasivo uma vez que esse
tipo de discurso jornalistico — tal como, alids, o editorial ou o artigo de opinifo —
se destina a convencer outrem de alguma coisa, no caso do género “noticia” é preci-
samente aquilo que se tem de evitar uma vez que esta se destina a reportar factos,
acontecimentos, evitando ndo sé as interpretagies como as avaliagdes. E esta, pelo
menos, a teoria.

() ensaio, de uma maneira geral, define e explora teoricamente uma problems-
tica que encontra numa eventual diversidade filmica os seus pontos de ancoragem
ao real cinematografico.

Por outro lado, é também no género ensaio critico que a problematica filmica
encontra um tratamento e uma confrontagéo com ¢ que teoricamente lhe € externo,
isto é o campo tedrico a que de uma maneira geral se chama “humanidades” e que
engloba perspectivas particulares proprias das disciplinas histéricas, socioldgicas,
antropoldgicas, semiolégicas, psicanaliticas ou psicoldgicas.

Qualquer uma destas abordagens criticas do fenémeno filmico insere ¢ objecto
artistico num contexto que lhe da a significag¢do ou que ele faz significar. Mesmo a

% Idem, p. 5.
" Id, Ibid.



TITO CARDOSO E CUNHA

questio da avaliagdo se poderd por em relagfio ao que a obra transcende valorati-
vamente. Isto &, valores manifestamente radicados em contextos politicos, por exem-
plo, podem e foram invocados para submeter a obra filmica a juizo critico.

Ambos 0s géneros da critica de cinema — a recensdo e 0 ensaio — desempenham
no seu inicio, quer dizer essencialmente os principios do século XX, um papel fuleral
na elevagio do cinema & sua consideragfio como arte, a par do teatro, da pintura ou
da literatura.

A critica comega certamente por esse desempenho fundador nfo propriamente de
uma arte — atribufvel, essa acpfio, a nomes como Grifith, Eisenstein e outros — mas do
seu reconhecimento como tal perante um piblico que igualmente ajudou a construtr.

E claro gue o ensaio critico terd nm pablico ndo inteiramente coincidente com
o da recensio, nem as suas ambicdes sdo as mesmas. Mesmo assim, por diversifica-
dos que sejam, ndo deixam de contribuir para essa primordial sagraco artistica de
uma nova arte. '

No caso americano, o comego deu-se pela recensfo critica de filmes individual-
mente considerados, tendo a critica rapidamente alcangado um estatuto de influén-
cia que lhe adveio do progressivo reconhecimento, ao préprio critico, de uma
credibilidade a que 0 seu ethos correspondia.

Em suma, o cinema torna-se uma arte a partir do momento em que é objecto de
um discurso critico — recenseador ou ensaistico — e, simultaneamente, a critica torna-
ge possivel, e até exigida, a partir do momento em gue o cinema é reconhecido como
arte, ou melhor dizendo, no progressive movimento de reconhecimento artistico do
cinema.

O critico como personalidade vai-se tornando uma dimenséo importante do dis-
positivo cinematogréfico, sobretudo a partir do momento em que este se torna um
meio de comunicacio de massas.

A figura do critico ficara essencialmente dependente, perante o pdblico, do seu
ethos. Este mede-se sobretudo em termos de fiabilidade, credibilidade quanto as
suas escolhas e valoragdes perante um pitblico gue de algum modo o julga também.

O eritico sera “alguém em guem a audiéncia pode confiar, alguém com gosto e
capacidade de julgar™

¢ Bywater & Sobchak, Idem, p. 8.
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Literaturas emergentes, Pds-colonialismo e Barroco

Vitor Aguiar e Silva®

Como caracterizar uma literatura emergente? O que sdo as literaturas emergentes?

Partindo do pressuposto — problematico ou questiondvel, embora ~ de que se
pode entender a literatura como um conjunto de préticas discursivas e comunicati-
vas dotadas de uma légica enunciativa peculiar e com uma inserigéo social e cultu-
ral préprias e, consequentemente, como um corpus de textos, orais efou escritos, com
caracteristicas formais, seménticas e pragmaéticas distintivas, e tendo em conside-
ragéo o significado de “emergente”, ou seja, que “sai de”, que “ vem & superficie”, que
“se mostra”,que “se manifesta de modo visivel” e que, portanto, “ganha relevincia®,
uma literatura emergente, em sentido amplo, serd um conjunto de préticas discur-
sivas e comunicativas e um corpus textual que, numa meméria literdria existente,
‘instituem uma diferen¢a assinaldvel, ou mesmo substantiva, em relacdo a praticas
discursivas e comunicativas e a corpora textuais anteriores.

Deste sentido amplo pode-se caminhar para sentidos mais restritos e tecnica-
mente mais precisos, como propdem, por exemplo, Bill Asheroft, Gareth Griffiths e
Helen Tiffin, na introdugéo a sua conhecida obra The Empire writes back. Theory
and practice in post-colonial literature (London, Routledge, 1989, p. 3) : “O que estas
literaturas tém em comum, para além de especificidades regionais, é terem emer-
gido, na sua forma presente, da colonizagéio e terem-ge afirmado colocando o acento
na tensdo com o poder colonial e insistindo nas suas diferen¢as em relagéio as nor-
mas do centro imperial”. Nesta perspectiva, a emergéncia de uma literatura consti-
tui um fenémeno especificamente contextualizado no tempo e no espago e inscrito na
légica e na dindimica dos poderes politico, social e cultural, pois que se produz em ten-
séo ou em conflito com as normas, as prescrigdes e os interesses de um centro impe-
rial e do poder colonial representado por esse centro. Por outras palavras, nesta
perspectiva as literaturas emergentes sao um fenémeno pés — colonial, com hifen,
porque cronologicamente acontecem depois do facto histérico do colonialismo e
depois do facto histérico da descolonizagéo, ¢ sio um fenémeno poscolonial, sem
hifen, porque néo séo apenas uma consequéncia do colenialismo e uma resposta por
escrito 4 serviddo imposta pelo colonialismo, mas também a representacéo discur-
siva de novas experiéncias e aspira¢des humanas, sociais e culturais, geradas e ali-
mentadas pela osmose e pelo hibridismo das culturas autéctones com a cultura da
metrdipole imperial e colonizadora.

Este conceito técnico, restritivamente pés-colonial, com hifen, e poscolonial, sem
hifen, de literaturas emergentes cabe num conceito mais extensivo, mas também téc-

* Universidade do Minho.
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nico, como o que foi formulado, desde 1977, por investigadores do “Centre de recher-
che sur Pémergence de nouvelles littératures, de nouvelles formes d’art, d’expression
et de communication” da Universidade de Limoges e que o Professor Jean-Marie
Grassin explicitou do seguinte modo: “Na histéria literdria, emergéncia designa um
conjunto de fendmenos culturais, linguisticos, politicos, ideolégicos e sociais,
mediante os quais distintivos corpos de textos, novas sensibilidades, novas formas
de arte, expressdo e comunicacfo, integram o campo da literatura moderna numa
situacéo dialéctica de continuidade e ruptura, com o fim de afirmar uma identidade,
uma consciéncia, uma condi¢do longamente reprimida, definida ou redifinida de
novo, um estilo de vida original, daf resultando um recentramento da visdo do
mundo na comunidade e proporcionando reconhecimento 4 sua cultura®”!

Semelhante caracterizacéio inscreve o fenémeno das literaturas emergentes no
processo histérico do sistema literdrio, desde a sua constitui¢io e a sua dinfdmica
regulada até & sua ruptura, correlaciona o fenémeno literdrio com outras “séries”
(no sentido téenico que este termo tem no Formalismo russo} de fenémenaos sociais
e culturais e estabelece uma relagéo primordial, fundacional, quer no plane da pro-
duciio, quer no plano da recepgéio, entre uma literatura e uma comunidade social,
cuitural e politica. Dada a sua amplitude e a sua flexibilidade, este conceito de lite-
ratura emergente, como o prépric Professor Grassin sublinha, pode ser utilizado
para descrever e explicar, por exemplo, as transformacgdes das literaturas europeias
do Renascimento, embora a sua aplicacio seja sobretudo adequada e rendivel em
relacfio as literaturas nacionais, regionais e étnicas, que se constituiram e desen-
volveram ao longo dos séculos XIX e XX, em correlagao com processos de indepen-
déncia politica, de autonomizacdo linguistica e cultural ¢ de descolonizagiio —
processos de que essas mesmas literaturas foram ao mesmo tempo agentes ¢ efeitos.

Ao longo da histéria, tém actuado no fenémeno da emergéncia das literaturas
factores varidveis, oriundos sobretudo do campo filoséfico-politico e do campo ideo-
légico, sem o conhecimento dos quais nfo se alcangard a inteligibilidade de muitas
inovagGes, mudangas e rupturas ocorridas no campo literario. O Romantismo, por
exemplo, com os conceitos filoséfico-politicos de nacgdo, de nacionalidade e de nacio-
nalismo, introduziu no campo literdrio factores dinamogénicos novos, que altera-
ram a regulagio do polissistema literdrio.

Os factores inter-sistémicos e extra-sistémicos, porém, como os Formalistas rus-
sos e os Estruturalistas checos explicaram, néo actuam directa e mecanicamente no
sistema literdrio, tornando-se necessario inscrevé-los na autonomia relativa, na
auto-organizacfio e na complexidade do sistema. Como escreve Niklas Luhmann, ao
analisar a evolugdo dos sistemas artisticos, a evolugdo “é uma forma de mudanca
estrutural que produz e reproduz as suas proprias pré-condicdes”. 2 Por outras pala-
vras, as mudancas dependem também da ligica interna, da funcionalidade prépria

! Jean-Marie Grassin, “The problematics of emergence in comparative literary history”, Littératures émer
gentes/ Emerging literatures, Bern, Peter Lang, 1996, p.9.
2 Niklag Luhmann, Art as a social system, Stanford, Stanford Univeraity Press, 2000, p.158.
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e da memoria do sistema, que sdo mecanismos de selecgéo e de modelizagio semié-
tica dos realia e dos factores de evolugéio provenientes do exterior do sistema. Até o
elementos cadgenos que penetram no sistema provenientes de um meio marcado
por elevada turbuléncia, 86 serdo produtives, e ndo apenas entrépicos, fracturantes
ou destrutivos, se se integrarem na auto-organizagio do sistema, Este é dotado, aligs,
de um grau elevado de resiliéneia, como ficou demonstrado com a “revolucéo” das
vanguardas estético-literdarias.

A anilise do fenémeno das literaturas emergentes, no sentido amplo e no sen-
tido restrito atrés referidos, tem de ser historicamente parametrizada, porque neste
fenémeno actuam e interferem factores de natureza diversa, tanto no plano liters-
rio como no plano extraliterario. As literaturas europeias do Renascimento, que
podem ser analisadas como literaturas emergentes, segundo propds Jean-Marie
Grassin e corroborou Claudio Guillén,? desenvolveram-se num contexto literario,
cultural, social e politico muito diferente daquele em que se inseriram as literatu-
ras pos-coloniais latino-americanas nas primeiras décadas do século XIX e as lite-
raturas pés-coloniais que emergiram, no chamado “terceiro mundo”, apés a segunda
guerra mundial. A meméria e a dindmica dos sistemas literdrios eram muito dife-
rentes nas trés situagées, tal como eram muito diferentes os factores ideolégico-poli-
ticos, culturais e sociais que condicionavam e orientavam a mudanga litersria.

A génese e o desenvolvimento das literaturas emergentes dependem por con-
seguinte de factores histéricos extra-sistémicos e de factores pertencentes ao préprio
sistema literdrio, considerado este na sua dimens&o nacional ou na sua dimenséo
transnacional {como no casc das chamadas comunidades interliterdrias). Os facto-
res imanentes ao sistema literdrio — repertérios, c6digos, modelos canénicos, ete.—
podem ser alterados variavelmente sob pressdo daqueles factores externos, reagindo
como hospedeiros benévolos, cooperantes ou submisses em relagiio a estes, ou podem
transformar-se inovadoramente segundo as 16gicas auténomas da inventic e da dis-
positio das formas literdrias ou podem manifestar uma resisténcia mais ou menos
tenaz & mudanga, traduzindo estratégias e op¢des de autores e leitores de tipo miso-
neista ou xenolégico (conflitos entre “antigos”e “modernos” , entre avant-gardes e
arriere-gardes, ete.).

Nesta dialéctica da tradigéo e da inova¢io desempenham papel relevante aque-
les factores do sistema literario que designarei por cédigos de representacdo, isto é,
o conjunto de modalidades, de normas e de modelos discursivos que regulam os pro-
cessos mediante os quais os textos literdrios produzem, constroem, descrevem, evo-
cam, tornam presente aos leitores um universo ficcional, de natureza mimética,
realista, factografica, idilica, fantéstica, etc. Estes cédigos regulam tanto a forma
externa, a forma da expressdo ~ 1éxico, estilemas, estruturas retérico-argumentati-
vas, arquitecturas modais e genolégicas, etc., — como a forma interior, a forma do

? Claudio Guillén, “Mundoes en formacién:los comienzos de las literaturas nacionales”, M) iitiples moradas. Ensayo de
literaturg comparada, Barcelona, Tusquets Editores, 1998, pp.299-335,
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confetido — macroestrutura tematico-seméntica, componentes mitico-simbélicos, imi-
tagfic da natureza, ethos das personagens, expressfio da subjectividade, da expe-
riéncia vital e vivencial, etc.

Nos séculos XVI, XVII e XVIII, quando a Espanha e Portugal colonizaram a
América latina, criando dois grandes impérios que perdurariam até as primeiras
décadas do século XIX e que deram origem a numerosas literaturas nacionais emer-
gentes de lingua espanhola e a uma literatura nacional emergente de lingua portu-
guesa, dois grandes codigos de representagdo dominavam as literaturas europeias:
o cidigo de representacgfio do Classicismo e o cddigo de representacgéio do Barroco.

Entendo por Classicismo uma poética que teve as suas origens no Renascimento
italiano, que se difundiu no século XVI nas diversas literaturas europeias, que alean-
¢ou a sua formulacio mais orginica e depurada no Classicismo francés e que per-
durou epigonalmente, num contexto cultural iluminista, no Neoclassicismo
setecentista. Os cddigos de representagiio vigentes na poética do Classicismo carac-
terizam-se por uma forte impositividade sistemética, uma validade universal, ineé-
lume a variagles de tempo e de espaco, uma utilizagdo de estruturas modais e
genoldgicas sem hibridismos, uma estrita obediéncia a modelos canénicos bem defi-
nidos e uma racionalidade vigilante que elidia ou rasurava, em nome do universal,
do verosimil e das “conveniéncias” (bienséances), a inscrigéo no texto literdrio de ele-
mentos de ordem pesseal, local, regional, exética ou marginal. Pela sua légica sisté-
mica profunda, os cédigos de representagéo do Classicismo dificultavam e no limite
vedavam, sob o ponto de vista formal, retérico-estilistico, sob o ponto de vista semén-
tico-pragmaético e sob o ponto de vista intertextual, a manifestagfio das mudancas,
das inovacdes e das rupturas que poderiam originar e configurar uma literatura
emergente, em conformidade com a defini¢io extensiva atrds formulada.

Em contrapartida, os cédigos de representagiio vigentes no Barroco — e entendo
o Barroce como um estilo de época, com uma poética historicamente situada e con-
textualizada, que sucedeu a0 Maneirismo e que coexistiu, nalgumas literaturas euro-
peias, com o Classicismo de raiz renascentista — caracterizam-se por uma dindmica
criadora refractdria a regras, por uma imaginacio morfogenética que se deleita com
a proliferacéo e o excesso luxuriante das formas, por uma sensorialidade vibratil que
avidamente capta o local, o regional, o telirico e o exético, pela utilizacio de estru-
turas modais e genoldgicas hibridas, pela valorizagdo do marginal, do ex-céntrico e do
a-normal. Os cédigos de representacdo da poética barroca, por conseguinte, possibi-
litavam e incentivavam uma poética da diversidade, no sentido que a esta expresséo
atribui Edouard Glissant, isto &, uma poética da relacéo, aberta ao didlogo com a mul-
tiplicidade das culturas, dos espagos geograficos e dos espagos mitico-simbélicos.
Como sublinha Glissant, quando “o barroco franqueou os oceanos e chegou & América
Latina, os anjos e as virgens tingiram-se de negro, Jesus Cristo aparecia como um
fndio [...] . A crioulizagio é sempre barroca”, conelui o poeta e filésofo caribenho.*

4 Edouard Glissant, Intreduccion a una poética de lo diverso, Barcelona, Ediciones del Bronce, 2002, pp.52-53.
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Diferentemente da raiz unica, atavica e verticalmente identitaria, caracteristica
da poética do Classicismo, a qual provoca o definhamento de quanto lhe é estranho, o
rizoma da poética barroca busca a relagéo com outras raizes, incorpora a diferenca, ali-
menta expressdes artisticas “compostas” e polivocais. Sdo tdo congeniais o Barroco e
a paisagem telirica e humana da América latina, que “nuestro sefior barroco”, nas
palavras visiondrias e orgulhosas de Lezama Lima, “entre nosotros [...] fue un arte de
la contraconquista”,de tal modo que o barroco dos séculos XVII e XVIII se metamor-
foseou, numa fulguragdo ma4gica, no Neobarroco contemporéneo. Em suma, os cédigos
de representacio da poética barroca possibilitavam, incentivavam e legitimavam as
inovagdes, as mudangas e as rupturas que configuravam uma literatura emergente.

A luz desta analitica semiGtico-representacional, ganha consisténcia a hip6tese —
ou a tese — daqueles investigadores que, como Afrdnio Coutinho (1911-2000) propug-
nam que a literatura brasileira se diferencia da literatura portuguesa, se torna uma
literatura emergente, com o Barroco, j4 no século XVII (falar da sua autonomizago,
neste contexto epocal, como literatura nacional seria um anacronismo que s geraria
confusdes). Afrdnio Coutinho, pioneiro dos estudos sobre o Barroco no espago linguis-
tico-cultural luso-brasileiro, com o seu livro Aspectos da literatura barroca (1950),
defendeu esta tese em diversas obras — Introdugéo a literatura no Brasil (1959), Con-
ceito de literatura no Brasil (1960), A tradicdo afortunada (1968) e O processo de des-
colonizac@o brasileira (1983) — e, segundo julgo, deu-lhe uma derradeira formulagéo
no ensaio intitulado “O Barroco e a mestigagem americana”, vindo & luz em 1993.5

Ao fazer o balango das suas préprias investigagies e dos trabalhos sobre esta
matéria de outros investigadores, escreveu nesse ensaio Afrdnio Coutinho: “Com as
figuras literarias e obras do periodo, vistas segundo a nova 6ptica decorrente da apli-
cac¢do do conceito de Barroco, ficou nitido o caracter “brasileiro” daquela produgéo,
diferentemente da teoria até entdo dominante, segundo a qual eram simples ramos
da portuguesa” (p.32).

Esta tese, & qual se contrapde a tese histérico-literdria e histérico-sociolgica
defendida, entre outros investigadores, por Ant6nio Cdndido na sua grande obra A
formagao da literatura brasileira (1.2 ed., 1959), segundo a qual a literatura brasi-
leira se terd autonomizado quando passaram a existir condi¢des institucionais neces-
sdrias e suficientes, quer no respeitante aos criadores literdrios, quer no respeitante
aos leitores, quer no respeitante aos mecanismos transmissores que conectam cria-
dores e leitores — condi¢Ges estas que se verificariam a partir da segunda metade do
século XVIII —, foi redutoramente classificada por Pierre Rivas como tese ou teoria
telitrica, restringindo o seu alcance & influéncia nos textos literarios do meio fisico
e social e do entorno colonial (a fauna, a flora, as montanhas, os indigenas, os padraes
de vida social, etc.).®
%O ensaio de Afrdnio Coutinho estd publicado no volume Estudos universitirios de lingua e literatura. Homenagem

ao Prof Dr. Leodegdrio A. de Azevedo Fillo, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1993,

6Pierre Rivas, “Emergence et différentiation des littératures sous dépendence: Quelques propositions théoriques”,
Littératures émergentes/ Emerging literatures, pp.183-186.
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Classificar e caracterizar esta tese como “teliirica”, identificando o seu contetido
e o seu significado com os conceitos e os significados menores de literatura regional,
exotismo literdrio e cor local, equivale a desconhecer, elidir ou rasurar os mecanis-
mos semiogenéticos que possibilitam inscrever no texto literdrio, na textualidade
literdria, a matéria e as formas teliiricas, os realia da paisagem, da fauna e da flora,
as peculiaridades dos homens e dos grupos sociais, as marcas distintivas do léxico,
da morfologia, da sintaxe e da seméntica que crioulizam a lingua da metrépole. Sdo
0s mecanismos semiogenéticos dos cédigos de representacéo da poética barroca que
possibilitam a ecogénese, a territorializacfio e por conseguinte a crioulizagéo do dis-
curso literdrio, dos textos literdrios e dos seus universos imagindrios. Com o Barroco,
a geografia fisica e humana, o territério e o génio do lugar desemnpenham na repre-
sentacéo literdria uma fungfo central, mesmo quando as estruturas rétérico-esti-
listicas, as metéforas, as alegorias, as analogias, as hipérboles, os oximoros, ete.,
metamorfoseiam desrealizadoramente a geografia e o lugar. A periferia apropria-
se dos c6digos linguisticos e estético-literdrios da metrépole para com eles construir
a sua diferenca e afirmar a sua identidade, num sincretismo discursivo que demarea
um espaco literdario préprio e auténomo, que resiste e se contrapfe & homogeneiza-
cfio autoritdria da semiose colonial. As literaturas emergentes do Barroco brasileiro
e do Barroco hispano-americano néo sfo literaturas exdfonas ou, melhor, exogrdficas
em relacdo s respectivas metrépoles, mas sfo literaturas profundamente transcul-
turais. A reinserigtio do discurso poético de Géngora no discurso poético de Sor Juana
Inés de la Cruz e a reinscri¢do do discurso satirico de Quevedo no discurso satirico
de CGregério de Matos enraizam-se num didlogo poliglético e interdiscursivo, de
translacéio de signos e de referentes, que teve nos jesuitas das colénias latino-ame-
ricanas um poderoso agente doutrinal.

Por is80 mesmo, o texto barroco latino-americano requer uma leitura e uma her-
mendutica diatépicas ou pluritépicas, com capacidade para explicar e interpretar os
processos de transculturagdo que actuam na sua génese. O nascimento da litera-
tura emergente brasileira radica nestes processos de semiose e de mimese, nas suas
dimenstes linguisticas, poéticas e antropolégicas, ndo sendo explicavel por modelos
hegelianos ou positivistas da historicidade e ainda menos, sob pena de brutal ana-
cronismo, pelos ideais e mitos roménticos e pés-roméanticos da nac¢éo e do espirito
nacional. O processo de emergéncia das literaturag latino-americanas barrocas cul-
minard com a constituigio das correlativas literaturas nacionais, apés a indepen-
déncia politica alcancada pelas diversas nagbes, mas a relevincia fundacional do
Barroco em toda esta evolugfio tem de ser reconhecida e evidenciada. Razo teve
Haroldo de Campos ao falar de “sequestro do barroce”, a propésito da tese de Anté-
nio Candido sobre a formacéo da literatura brasileira, exposta na sua obra, atras
citada, A formacdo da literatura brasileira.” Tem razéo Anténio Céndido, dentro da

7 Vide Haroldo de Campos, O segiiestro do barreco na formagdo da literatura brasileira: O caso Gregdrio de Mattos,
Balvador, Fundagao Casa de Jorge Amado, 1989.
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légica histérico-literdria e sociolégico-literdria que informa a sua investigagdo e a
sua andlise; tem razdo Haroldo de Campos, na sua visio néo historicista, ao carac-
terizar a emergéncia da literatura brasileira como um “salto vertiginoso” (Ursprung,
para dizé-lo com Walter Benjamin), possibilitado pelo Barroco (no qual Haroldo de
Campos realga o legado do maneirismo de Camdes).?

O Neobarroco do século XX, tal como teorizado e praticado por poetas e roman-
cistas como Lezama Lima, Alejo Carpentier, Severo Sarduy, Guimaries Rosa,
Haroldo de Campos, etc., € um projecto — e ndo um regresso ou um epigénico revi-
valismo — que se alimenta dessa fonte primordial do Barroco e que incessantemente
se metamorfoseia e se reinventa, explorando a dindmica da poétice da relagdo que
o Barroco é, desvelando os prodigios do real maravilhoso, fantastico e magico, explo-
dindo em apoteoses de formas liidicas e festivas, subvertendo cédigos, carnavali-
zando discursos, parodiando textos, espectralizando referentes.?

Se a tese de Afranio Coutinho, partilhada por outros investigadores latino-ame-
ricanos, sobre a emergéncia da literatura brasileira, se afigura consistente sob o
ponto de vista estético-literdrio e tedrico-literdrio, sem ignorar os factores sociais,
ideoldgicos e politicos envolvidos em todo este processo de emergéncia e autonomi-
zagéo, ' fundamentando e explicando congruentemente, em termos de semiose lite-
réria, as inovacdes, as alteridades, as adaptacdes e as hibridag¢des que se manifestam
nos discursos produzidos no Brasil colonial, j4 0 mesmo néo se poder4 dizer dos pres-
supostos histérico-literarios e comparatistas em que assenta a tese.

Afrénio Coutinho aceita como uma evidéncia que, no Brasil como em toda a Amé-
rica hispénica, o Barroco é uma estética e uma arte que as colénias importam dos
seus centros metropolitanos,'! mas, impelido por uma notdria hostilidade a Portugal,
a cultura e a literatura portuguesas, postula como matriz da literatura barroca bra-
sileira a literatura barroca espanhola, com o argumento radicalista, ndo validado por
quaisquer ordens de razdes, de que o Barroco é espanhol e de que “ o Barroco passou

8 Cf. Haroldo &e Campos, “Barroco literario brasilefio”, P. Aullén de Haro (ed.), Barroco, Madrid, Editorial Verbum,
2004, p. 1109.

9 0 conceito de Neobarroco, como heranga e reivengito antropolégica, estética e estilistica do Barroco na modernidade
tardia do século XX, foi elaborado sobretudo por trés grandes escritores cubanos: Alejo Carpentier, José Lezama
Lima e Severo Sarduy. A estes autores, deve-8e juntar o nome do poeta brasileiro Haroldo de Campos. E mais
recuado no tempo, como genial criador neobarroco, avulta Jorge Luis Borges. Sobre o conceito de Neobarroco nas
literaturas latino-americanas, vide: Irlemar Chiampi, Barroco y modernidad, México, Fondo de Cultura Econd-
mica, 2000; Petra Schumm (ed.), Barrocos y modernos. Nuevos caminos en la investigacion del Barroco iberoame-
ricano, Frankfurt am Main-Madrid, Vervuert-Iberoamericana, 1998.

10 O reconhecimento da mesticagem e da crioulizagéo propiciadas pelo Barrocono plano cultural e artistico ndo impede
Afranio Coutinho de ver as tensdes e os conflitos originados pelo dominio colonial: “Na América, especialmente no
Brasil, o processo anticolonial, ou de descolonizagéo intelectual, teve continuidade desde o inicio. Entre nés, ele deu
lugar a uma “ tradigio afortunada”, rica e intensa. A literatura coube a maior parte na luta. E hoje em dia, desde o
Romantismo, ela contém um nicleo de pensamento critico e de reflexao consciente, apés um longo periodo de ins-
tinto nativista, mantido na sujei¢éo pela mé colonizadora” (cf. “O Barroco ea mestigagem americana”, p. 40).

1 Egta evidéncia é rasurada por Alejo Carpentier, que leva a cabo a ontologizagao a-histérica, portanto pré-colom-
bina e pré-colonial, do Barroco americano (cf. A.Carpentier, “El barroco y lo real maravilloso”, Razén de ser, Cara-
cas, Univergidad Central de Venezuela, 1976).
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por cima de Portugal, que lhe ficou praticamente indiferente e imune, nas artes e nas
letras, fiel ao manuelino e a0 Renascentismo [...).E passou por cima de Portugal, indo
pela méo dos jesuitas instalar-se nos pdramos americanos. Praticamente, o Barroco
chegou as plagas americanas logo surgido Gdngora, o grande poeta cordobés, que foi
o primeiro a transplantar-se carreando consigo as formulas e o pensamento, a prin-
cipio chamade gongorismo, e hoje crismado Barroco”.!2 Quer dizer, Afranio Coutinho,
a fim de cortar qualquer relagéio orgénica da emergente literatura barroca brasileira
com a literatura da poténcia colonizadora, denega simples e radicalmente a existén-
cia do Barroco nas artes e nas letras de Portugal.

Ora, independentemente de se discutir e analisar até que ponto a literatura
barroca portuguesa é fruto da influéncia espanhola, em particular da influéncia de
Goéngora — como procurou demonstrar, a meu ver com miltiplas distor¢des histérico-
literdrias, José Ares Montes —'3, nenhum historiador da literatura, nenhum inves-
tigador da literatura comparada, nenhum historiador da arte, nenhum historiador
da cultura, seja portugués, seja estrangeiro, encontrou razdes de qualgquer ordem
para afirmar — e muito menos para demonstrar —, que, nas letras e nas artes, Por-
tugal ficou imune e indiferente ao Barroco ou, dito mais expeditiva e drasticamente,
que néo existe um Barroco portugués. E totalmente errénea — e até risivel — a afir-
magéo de Afrdnio Coutinho segundo a qual, ao longo da segunda metade do século
XVI e ao longo do século XVII, as artes e as letras em Portugal se teriam mantido
fiéis ao manuelino e ao Renascimento! O facto de alguns historiadores, como Fide-
lino de Figueiredo, considerarem como “cldssica” a literatura portuguesa dos sécu-
los XVI a XVIII s6 significa a inexactid&o e a incongruéncia da andlise periodolégica
e da respectiva terminologia efectuada por esses historiadores. Sem desconhecer ou
denegar a relevante influéncia espanhola no Barroco artistico e literario portugués,
é indispensével ter presente a influéncia e a presenca de Camdes na poesia e na
poética barrocas espanholag, a comegar por Géngora.**

Portugal indiferente e imune ao Barrocol... Bem pelo contrario, diversas e s6li-
das investigacdes t&m demonstrado que, na poesia, na arquitectura e nas artes plés-
ticas, o Barroco se enraizou tio profundamente na sensibilidade e no imaginério dos
portugueses que foi cultivado até aos fins do século XVIII e inicios do século XIX,
sobrevivendo ao Neoclacissismo racicnalista, burgués e pombaline da Arcddia Lusi-
tana e tendo vindo & mesclar-se com alguns filées estilisticos e temadticos do Pré-
Romantismo, como revela a obra poética de Jodo Xavier de Matos. N#o é evacuando
o Barroco da historia da arte e da histéria da literatura portuguesas que se clarifica
a génese e 0 desenvolvimento da emergente literatura barroca brasileira.

Braga, Marcgo de 2009

12 Afranio Coutinho, op. cif.,p.45.

13 Cf. José Ares Montes, Géngora y la poesia portuguesa del siglo XVII, Madrid, Editorial Gredos, 1956.

1 Vide Vitor Aguiar e Silva, “Camies e a comunidade interliteraria luso-castelhana nos séeulos XVI e XVII (1572-
1648)", A lira dourada e a tube canora: Novos ensaios camonianos, Lishoa, Livros Cotovia, 2008.



Sobre a comunicacao, Anibal Alves

Zara Pinto-Coelho*

“A vida, no que tem de melhor;, é um processo que flui, que
se altera e onde nada estd fixado” (Carl Rogers, 1985: 38).

“Este processo implica a expansdo e a maturacdo de todas
as potencialidades de uma pessoa. Implica a coragem de
ser. Significa que se mergulha em cheio na corrente da vida.
E, no entanto, 0 que hd de mais profundamente apaixonante
em relac@o aos seres humanos é que, quando o individuo se
torna interiormente livre, escolhe esta “vida plena” como
processo de transformagdo” (Carl Rogers, 1985:174).

Li pela primeira vez esta obra em 1987, dois anos depois de ter passado de aluna
para companheira de trabalho do professor Anibal. Na altura, foi a partir de mim
que a li. Hoje, ela faz sentido no quadro da minha experiéncia com o professor Ani-
bal, e em particular no modo como fui experienciando a minha vivéncia da pessoa
em causa. Desta imensa infinidade, apraz-me sublinhar a aprendizagem sobre a
comunicagdo e o ensino, que ancoro agora nestas passagens da sua escrita, e numas
quantas palavras minhas.

A liberdade para ser

“A esta controvérsia se referia o grande inovador da retérica, Chaim Perelman
nesta passagem: “toda a actividade espiritual que se situa entre o necessario e o
arbitrdrio s6 é razodvel na medida em que se baseia em argumentos e, eventual-
mente, em controvérsias que normalmente ndo conduzem & unanimidade” (Perel-
man, 1993).

A convergéncia de Perelman com o nosso autor no interesse pela argumentagao
néo fara esquecer importantes diferencas entre os dois no respeitante & prépria con-
cepcdo da argumentagdo e a relagéo desta com a filosofia (Ducrot, 1988: 179).

Sublinhdmos a controvérsia na expresséo citada porque é, finalmente, sobre o
carécter polémico que Ducrot reconhece ao discurso que vamos terminar, E que, para-

* Centro de Estudos de Comunicagéao e Sociedade, Universidade do Minho. Enderego electrénico: zara®ics,uminho.pt
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doxalmente descobrimos nesse tra¢o uma caracteristica que gostariamos de realgar
na relagdo humana. Com efeito, no debate intersubjetive que é o discurso, nem as
coisas de que se fala, nem og principios argumentativoes invocados para falar delas,
tém um estatuto representativo do mundo exterior a linguagem. O que nem por isso
pfe em causa nem a realidade do mundo nem a influéncia da linguagem sobre o
mundo. O que assim ganha significado e nos apraz sublinhar é que as relaces huma-
nas tecidas no discurso nao séo nem o resultado nem o reflexo de uma realidade pré-
via e exterior ac discurso. S&o, antes, devidas, tal come o sentido, & criagdo dos
proprios interlocutores. E é assim que, relacionar-se efou fazer sentido — quer
criando-o quer interpretando-o — nos aparece como tarefa exigente e delicada, néo
necessariamente confortdvel e cujo resultado éincerto. Nem podia ser de outro modo,
se aceitarmos que fazer sentido nfo é sujeigfio 4s coisas, mas sim movimento criador
e expressfo da liberdade, da mesma liberdade que impele o homem a construir a rea-
lidade social e, com ela, a sua prépria realidade” (Alves, 2000:133-134).

A casca de cebola

s Abrir-se ao outro
* Colocar a comunicagdo no seu quadro essencial que é o da relagio humana

“Vindo ao nosso tema: a construgéo da informacéo perderia a sua razao de ser
se nfo fosse relacionada com um leitor que a levasse em consideragéo, que lhe desse
sentido. Foi esta partilha de sentido que levou Edward Sapir a definir a prépria
sociedade em termos de comunicacao, ou seja, pela partilha de entendimentos ou
significagbes entre os membros das diferentes unidades organizadas de que ¢ feita
a sociedade, “incluindo aquela porgédo sempre crescente da humanidade que pode
ger atingida pela imprensa nas suas diferentes formas” (Denis MCQUAIL1984:6)"
{Alves, 1992; 254).

E em nés que é tudo

“Este realce com que Thayer descreve a realizagdo da comunicagio ao nivel do
sistema psicolégico individual, recorda-me a expressdo poética de Fernando Pessoa
quando também ele sublinhava a unicidade da nossa fonte de acgéo e de compreen-
sfo: “ é em nds que é tudo...ndo é com ilhas do fim do mundo, nem com palmares de
sonho ou nio, que cura a alma do seu mal profundo... E em nés que é tudo!”

(Alves:1992: 255). N
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0 ensino

Eu ndo sou eu nem sou o outro,
Sou qualquer coisa de intermédio

Mas, para mim, esta continua a ser a melhor histéria de todas: ouvi-a h4 mui-
tos anos, ainda como aluna, contada pelo meu querido amigo, professor Anibal Alves.

E pena néo conseguir reproduzir o som das suas palavras...e dos seus gestos:

“(... Lee Thayer ...) Esta distin¢do das competéncias lembra-me a histéria do
regente da banda que em dado arraial fez prova de as possuir. Foi o caso que a comis-
séo de festas tinha conseguido trazer a aldeia a famigerada banda da Guarda Nacio-
nal Republicana, julgando com isso ter ultrapassado em muito o valor da comiss&o
anterior. Chegou-se ao arraial com grande expectativa sobre a actuagéo da banda.
Inicia-se esta com as “Valquirias” e as “Quatro Estagfes” a que se seguem outros
excertos do repertoério classico. O desdnimo entre o povo depressa se manifestou e,
nos membros da comisséo o nervosismo era notério. Neste ambiente tenso, o regente
faz uma breve pausa e distribui outras pecas musicais: sucedem-se corridinhos e
“passos-doble”, marchas e rapsédias. E foi o delirio no ptblico e na comissio. O juiz
da festa nao se conteve. Sobe ao coreto com a banda em aplauso, e exclama para o
regente: “Para cd esses 0ssos, amigo! Parabéns! E vocés na primeira parte a fingir
que nio sabiam tocar”.

A anedota ilustra o desempenho da competéncia tatica nos dois tempos. A exce-
lente execugdo do primeiro tempo néo levou ao éxito. S6 a visdo e compreensédo da
situagéo, préprias da competéncia estratégica, levaram a actuacéo adequada e, por
i8s0, ao éxito” (Alves, 1992: 258).
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Ana Maria da Costa Macedo*

Dos primeiros estudantes de Ciéncias Sociais da Universidade do Minho

Pasgsaram-se entretanto mais de seis anos sobre a idude de prate do Insti-
tuto de Ciéncias Sociais e das suas comemoragdes, cuja efeméride foi organizada
pelo Professor Anfbal Augusto Alves, quando, sendo ja entfo Vice-Reitor da Uni-
versidade do Minho, pessoalmente nos convidou a partilhar o testemunho desses
tempos pioneiros que ajudou a construir.

As linhas gque se seguem sfo pois a singela homenagem ao nosso amigo e Pro-
fessor 34’s, como simpaticamente era entdo entre nés conhecido, que néo perdem
pela actualidade e que, de algnm modo, cumprem uma promessa gue as circuns-
tancias das vidas cheias que levamos s6 agora permitem dar a estampa. Fica aqui,
pois, uma evocag¢fo gue se reporta ao tempo dos primeiros estudantes do Curso de
Formagao de Professores em Ciéneias Sociais do qual o Professor Anibal Alves é
uma grata referéncia fundadora.

2
A evocacio de uma memdria

O primeiro 1? ano do curso de formacdo de professores em Ciéncias
Sociais, corria o ano lectivo de 1976/77...

“Faz por agora 25 anos' que ingressames no 12 ano do Curso de Formagao de
Professores de Ciéncias Sociais da Universidade do Minho, Entrdmos 30 estu-
dantes, de um total de 90 candidatos a0 Curso, a maioria procedente do distrito de
Braga. Conjuntamente com os outros cursos que existiam de Formagéo de Profes-
sores: Francés/Portugués; Inglés/Portugués; Matemadtica; e Ciéncias da Natureza;
o curso de Linguas Vivas e Relagdes Internacionais; e ainda, as engenharias: a
Metalomecénica, a Téxtil e a Produgéo, formiavamos o universo dos estudantes da
academia. E todos estdvamos reunidos no complexo da rua D. Pedro V, em Braga.

Num momento de evocagio como este, mais do que recordar as expectativas
que tinhamos na alfura, do que relembrar os planos de formacio, ou mesmo as
aprendizagens que fizemos, assalta-nos, sobretudo, a meméria das pessoas, a ami-
zade dos colegas, as vivéncias, tantas vezes manifestas em pequenos aconteci-
mentos, que todavia, marcaram os nossos afectos, as nossas aprendizagens, em
* Professora da Escola Secunddria Carlos Amarante - Braga
1 Texto da intervengdo apresentado nas Jornadas Comemorativas dos 25 anos do Instituto de Ciéncias Sociais da

Universidade do Minho — As Ciéncias Sociais na Universidade do Minhe — Organizagdo do ICS — UM - Braga,
Campus de Gualtar, Anf. B1 CPII, 7 e 8 de Novembro de 2002.
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suma, a nossa memoéria colectiva. A realidade do dia a dia do estudante pode dizer-
se, era, porém, muito diferente do que é hoje.

Nao havia cantina. S6 o bar, onde podiamos saborear os memordveis risséis
ou, as vezes, as omeletas que o senhor Ricardo fazia acompanhar de alface e outros
condimentos, dando a sugestdo de uma refeicéio ligeira.

Biblioteca?! Néo existia, ou era demasiado incipiente para deixar meméria.
As instalagdes desportivas e de lazer néo faziam sequer parte do nosso imagind-
rio. Mas nem tudo. era parco... Ainda que assiduos — a assiduidade era incon-
torndvel — ndo havia problemas de estacionamento, porque, além do senhor
Ribeiro, colega ja dos seus quarenta, que vinha no seu carro de Guimaraes, pra-
ticamente ninguém tinha automdvel.

As salas de aula adaptavam-se as condicionantes de um prédio que fora cons-
truido para outros fins, que néo o de uma escola. No entanto recordo-me com sau-
dade as aulas nos anfiteatros da cave, onde nos juntivamos umas vezes 60 outras
120 colegas dos vérios cursos para assistir s pedagégicas. Muitas vezes tinhamos
aulas juntos independentemente dos cursos a que pertenciamos. ..

Os andares de cima, onde raramente subiamos, eram os gabinetes dos prof’s.
Sé 14 iamos quando convocados, ou exclusivamente para discutir trabalhos ou
notas.

Quanto aos assuntos administrativos, quaisquer que eles fossem, eram todos
tratados no outro lado da cidade, mais propriamente, no Largo do Pago.

Assim, podemos dizer que se o ambiente de ensino era mais improvisado e
informal, o da administragfo era mais institucional. .

E, claro, neste singela evocagio, néo nos podiamos esquecer da Associagéo
Académica, bem activa e visivel na cidade, todavia, desinteressada por completo
de trajos académicos ou de queimas das fitas, hoje em dia, inquestionavelmente
determinantes da imagem publica dos estudantes. Tal como a Residéncia Uni-
versitdria, que ficava na rua do Forno, justificavam a presenca dos estudantes
bem no coragéio da cidade.

Mas a recordagéo dos primeiros anos do nosso curso de Formacio de Profes-
sores (bacharéis) em Ensino de Ciéncias Sociais (dois anos mais tarde reconver-
tido em Licenciatura em Histéria e Ciéncias Seciais) traz-nos & meméria o trajecto
bem diversificado de um percurso académico, sobretudo para quem, como eu e a
maioria, completou o curso de Ciéncias Sociais (3 anos + 1 de estégio). Ou seja, j4
inseridos no mercado de trabalho, viemos a acrescentar a Licenciatura, agora
marcadamente determinada pelo acréscimo das cadeiras de Histéria. No final, o
Curso perfazia um total de 6 anos lectivos, correspondente a 63 disciplinas, que
se encontravam dispersas pelas 4reas da Antropologia, da Comunicacéo Social, da
Sociologia, da Economia, das Relagfes Internacionais, da Psicologia, da Estatis-
tica, da Pedagogia, da Histdria e da Arqueologia.

Ainda assim, mais do que as matérias, recordamos os colegas. Com alguns
dos quais cridmos o habito de nos encontrarmos, em familia, um dia por ano, na
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altura do Natal, cultivando assim uma amizade que se prolonga nos filhos, que,
por sua vez, também jd nfo os dispensam.

Recordamos também os professores, a sua motivagéo e empenho, certamente
ampliados pelo facto de estarmos todos envolvidos num projecto gue, sobretudo,
tinha o atractivo de ser novo. :

Lembramos a Professora Alice Geraldes, nossa docente desde o 1° ano e
grande dinamizadora do entusiasmo que ganhamos pelas Ciéneias Sociais.

Recordamos sem divida, com afecto e saudade, as primeiras escavagdes de
Bracara Augusta e as cerimicas que recolhfamos no Campo Arqueolégico da
colina de Maximinos, sob a orienta¢éo dos professores Francisco Alves, Sande
Lemos e Susana Jorge.

Lembramos personalidades como o Professor Liicio Craveiro da Silva que nos
deu a ‘Histéria do Pensamento Politico’, em 1977/78, e o Professor Sérgioc Machado
dos Santos, que, no mesmo ano, nos leccionou a ‘Informética e Comunicagao’,
ambos distintos reitores que vieram a ser desta Universidade.

N#o menos importante lembramos, com afecto, os professores que marcaram
a nossa formagéo inicial, como o Professor Anibal Alves, também nosso docente
desde o 1* ano do curso, nas cadeiras de ‘Antropologia Cultural e Sociologia’, bem
como o Professor A. Estanqueiro Rocha, ambos actuais vice-reitores.

O saudoso Professor Vale ¢ Vasconcelos, igualmente em 1976/77, nas cadeiras
de ‘Sociedade e Economia Portuguesa’ e ‘Populacio e Ecologia Humanas'.

Os nossos professores de Histéria: a Professora Manuela Martins, o Profes-
sor Meireles, a Professora Concei¢éio Falcéio, o Professor Viriato Capela, a Profes-
sora Margarida Dur&es, que nos fizeram vigjar pelas ‘Sociedades, Economias, e
Culturas Pré-Histéricas, Pré-Classicas, Cldssicas, Medievais, Modernas e Con-
temporineas’.

Também, 0s nossos mestres oriundos de outras universidades, como os bra-
carenses, Professor Aurélio de Oliveira e o Professor Victor de S4, que se encar-
regaram de nos facultar, respectivamente, a formagéo no 4mbito da realidade
portuguesa da expansdo e do liberalismmo; e ainda, os Professores H. Baquero
Moreno, na ‘Histdria Medieval’ e Viegas Fernandes na ‘Etnologia’.

Lembramos também o Professor Ribeiro Dias, que nos fez percorrer as etapas
evolutivas da Pedagogia, desde as mentalidades primitivas aos tempos actuais.

Também associados aos primeiros passos lectivos das ciéncias sociais no ano
de 1976/77, recordamos os Professores Manuel Vaz, no ‘Desenvolvimento Regio-
nal’ e Ronaldo Fonseca em ‘Antropologia e Sociologia’.

Na ‘Economia Politica’, na politice escolar e nas relagfes internacionais nio
podemos esquecer, respectivamente, a Professora Dolores Cabral, 08 Professores
Jodo Formosinho, Sousa Fernandes e Lemos Pires ¢, ainda o Professor Anténio
José Fernandes.

Fica igualmente grata na nossa meméria, a passagem pela ‘Estatistica para
as Ciéncias Sociais’ leccionadas pelo Professor Ernesto Figueiredo, os trabalhos
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de campo orientados pelo Professor Polonah, a ‘Histéria das Mentalidades’ a cargo
do Professor Arriscado Nunes e a ‘Histéria da Arte’ com a Professora Liicia Rosas.

Narua do Abade da Loureira tinhamos ainda as ‘Praticas Pedagégicas’, onde
o Professor Elias Blanco nos leccionava a ‘Comunicacio Audiovisual’, o Professor
Gomes Dias a ‘Did4ctica’ e os Professores Luisa Alonso, Luis Pinho e Jodo Henri-
que, a ‘Andlise da Relagdo Pedagdgica’ e o ‘Micro-Ensino’. Aqui faziamos verda-
deiros ensaios laboratoriais de comunicacio, em que nos reviamos no écrarn, na
postura de futuros docentes. '

Também néo nos podemos esquecer a assisténcia as aulas de Histéria do Pro-
fessor Valdemar Castro (depois nosso orientador de estdgio), que voluntariamente
as disponibilizava na Escola D. Maria II, e que bem nos ajudaram & preparacéo
da actividade que, em breve, viemos a exercer.

Por certo que haveriam ainda de ser evocados outros testemunhos e outros
percursos, de forma a aprofundar a meméria desses tempos primordiais das Cién-
cias Sociais na Universidade, que sdo também o principio da nossa formagéo. Foi
aqui que colhemos os fundamentos das nossas bases cientificas e pedagdgicas,
com que viemos a enfrentar de forma confiante e empreendedora a dificil tarefa
que € educar e ensinar.

A todos o nosso muito obrigado! C4 estamos para testemunhar que valeu a
pena o esforco e a colaboragéio de todos.

Por 1ltimo, e com uma médgoa inevitavel, ndo podemos deixar de aludir a
meméria de quem connosco partilhou estes anos e ja partiu, cedo de mais, por

certo, e para quem, neste dia de saudade, enviamos o nosso Bem Hejem!”



TESTEMUNHOS

Aline Marques Alves Correia Campos

Fui a primeira brasileirinha a se formar na também primeira turma de
Comunicacéo Social. Chamo-me Aline (Lembra?). J4 fui jornalista de um jornal
em Niteréi e hoje sou professora, estou casada e tenho dois fithos {Fillipe de 10
anos e Bruno de 4 anos). Hoje quero render homenagem ao mestre Anibal, sem-
pre muito simpatico e com muita vida, active. Sinto saudades das aulas em que
tanto aprendiamos, mas um ensinamento ficou guardado em minha memoéria e
hoje também ensino acs meus alunos: como se posicionar ao falar em publico. O
Sr. falava: “Quando tiverem que falar em publico tenham uma boa postura e usem
uma mesa ou até caneta para se sentirem com confianga. E horrivel ndo saber “o
que fazer com as mios”.

Um grande abrago e que Deus esteja te abengoando sempre,

Com carinho, da eterna aluna

Cecilia Espada®

Caro Prof. Anfbal Alves

Na certeza de que ao folhear estas pdginas néo encontrara certamente ape-
nas testemunhos do percurso académico percorrido de muitos alunos e do seu proé-
prio percurso, gostaria de lhe agradecer a tenacidade, coragem e pioneirismo.
Afinal, foram estas qualidades que delinearam as linhas orientadoras da minha
vida e da vida de muitos oufros ex-alunos, agora menos jovens e certamente pro-
fissionais de sucesso.

 Com votos de felicidade para esta nova etapa da sua vida.

Joana Soares

O sorriso
Creio que foi o sorriso, o sorriso foi quem abriu a porta. Era um sorriso com
muita luz ld dentro, apetecia entrar nele, tirar a roupa, ficar nu dentro daquele sor-
riso. Correr, navegar, morrer naquele sorriso.
Eugénio de Andrade

* Ticenciada em Comunicagio Social, pela Universidade do Minho (1991-1996). Assessora da Administracio
da empresa Primavera Business software Solutions, SA
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2005. Ano de conclusdo da licenciatura em Comunicagio Social. Ano de
balanco de parte de uma vida, De recordar. De arquivar memoérias e estérias vivi-
das nos corredores e salas da Universidade do Minho (UM). Na pédgina destinada
aos professores estd nas primeiras linhas o nome Anibal Alves. Professor Anibal
Alves, Um sorriso cheio de 1uz e graca. Uma delicadeza estimdvel para com a sua
audiéncia — os alunos. Ndo eram precisas luzes nas salas de aula. O professor
tinha toda a luz e encanto. Prendia na hoca toda a teoria da comunicagéio. Ensi-
nava cada autor com a agilidade sdbia de quem é culto, de quem (e)leva a sua pro-
fissdo ao maximo rigor,

Tenho uma recordagdoc especial do Professor Anibal Alves na ocasifo do meu
Erasmus. Desemboquei em Amesterdéo. E na Hogeschool InHolland, o Professor
Anibal Alves teve uma participagdo admirada por todos os alunos de Communi-
cation Management. Alunos oriundos dos quatro cantos do mundo invejaram as
estudantes da UM. “Este Professor é muito interessante, muito culto”, repetiam
todos os alunos. Fora deveras uma aula, uma participagéo espléndida, a do Pro-
fessor Anibal Alves. Porque o Anibal Alves sempre fora isso mesmo, Professor par-
tilhando conhecimento em todos ¢s dngulos da vida.

Por isto, e por muito mais, obrigada Professor.

Joao Prates *

A good teacher is like a candle - it consumes itself to light the way for others.

Autor desconhecido

Foram muitos os professores que tivemos, muitos... se me perguntarem os
nomes deles, digo dois ou trés nomes e o Anfbal Alves é uma dessas pessoas, que
néo se esquece, )

Desejo-lhe as maiores felicidades. Ele ndo se vai lembrar de mim, como é
6bvio, mas gostaria de lhe dizer apenas que é de “um aluno que teve a sorte de o
ter como professor”.

*# Licenciade em Relagies Internacionais, 1982-1986, pela Universidade do Minho.
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Manuela Martinho*

Se, por um lado, é certo que o tempo néo “apagou” tudo o que envolveu
a minha vivéncia estudantil na Universidade do Minho, enquanto importante fac-
tor impulsionador do meu crescimento/enriquecimento pessoal, académico e pro-
figsional, 0 que é facto é que a minha meméria vai-se desgastando com o tempo....
Faco, no entanto, um esforgo para que, em breves palavras, possa expressar um
gingelo testemunho de evocagao ao Prof. Doutor Anfbal Alves a quem devemos a
existéncia do Curso de Comunicacéo Social na Universidade do Minho, no ano
lectivo 1991/1992, o ano que marcou a principal fase de viragem no meu percurso
de vida. _

Recordo, com alguma clareza, 2 manhd em que o Prof. Anibal Alves e a Dr.*
Helena Gongalves (nfio me recordo se havia mais algum docente presente...) se reu-
niram com os “caloiros”, numa sala de aula, para uma sessdo de boas-vindas.
Guardo, desse momento, ¢ facto de o Prof. Anibal Alves, com o ar sereno que sem-
pre o caracterizou mas, em simultdneo, num tom assertivo, nos ter dito, em jeito de
alerta, mais ou menos isto: “néo elevem demasiado as vossas expectativas; vocés
néo estiio aqui para serem estrelas de televisdo...”. Como j4, na altura, o interiori-
zara, diria que, mesmo passades 18 anos — Comunicagéio Social jd atingiu a maio-
ridade!! — os conselhos do entdo Director de Curso continuam vélidos para os
alunos que, tal como nés, h4 18 anos atrés, ingressam, actualmente, no Curso cheios
de aspiracgdes e sonhos!... O percurso académico e, posteriormente, o contexto pro-
fissional real ditar-lhes-a, com certeza, como hio — de seguir as verdadeiras regras
por que se rege o jornalismo e todas as dreas que lhe estéo afectas...

Das aulas gue o Professor Anibal leccionou, no &mbito da cadeira de Teorias
da Comunicagfo, recordo, com satisfacéio, o gozo que me deu ter feito um trabalho
préatico sobre linguagem néo verbal (que integrou apresentagéo oral, em contexto
de sala de aula, tendo, para isgo, recorrido & utilizag¢éio de um video sobre & comu-
nicagéo entre os animais...) e, no decurso da apresentacéo, ter avistado, algures na
sala — subtil e disfarcadamente, de quando em vez, longe do olhar do professor,
naturalmente!..., uns pequenos cartazes de apoio onde estava inscrito ‘forga
Manuela” e “estamos contigo Manuela”. A Rita e a Paula devem recordar-se desse
episédio... E, também, inesquecivel, a grande noitada que fiz, juntamente com a
Lénia, a estudar para uma frequéncia de Teorias da Comunicacéo, na cozinha da
residéncia universitdria... Creio que, ainda hoje, a Lénia também se recordard do
lema que ambas cridmos nessa noite, para entoar em voz alta e em unissono —
perdoem-me, mas resguardo-me no direito de apenas revelar que terminava em
« .. Anibal Alves!!” -, no intuito de conseguirmos, dessa maneira, espantar o sono
e procurar alento para avangar no estudo, pois a frequéncia era na manha
seguinte!!... E mais uma “directa”!!

* Licenciada em Comunicagéo Social pela Universidade do Minho (1991/1996).
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A propésito de “directas”, ndo posso deixar de partilhar um episédio que se
passou entre mim e o Professor Anibal Alves, durante um Curso de Formacéo de
Jornalisme para Radio e Imprensa Regional que frequentei, em 1993, em Gui-
marées, promovido pele Gabinete de Imprensa de Guimarées, em hordrio pos-
laboral (Sextas a noite e Sdbados). Ora,.estdvamos na Primavera, més de Maio e
com ele a chegada do “Enterro da Gata”, cujo iltimo dia de programacio combi-
nava a Garraiada com o arraial minhoto no Santoinho, noite dentro... em Viana
do Castelo. O meu compromisso com ¢ curse de formagao, na Sexta A noite —
ainda que soubesse que o formador seria o Professor Anibal Alves, com todo o res-
peito que lhe é devido — foi nule, dado que, quando deveria estar no curso, andava
eu para os lados de Viana, entendem?... Mas no Sdbado, fiz questéo de, chegada
a Braga da sempre divertida noite no Santoinho (ainda mal o sol se
erguera), seguir directamente viagem (no mesmo autocarro da Associacio Aca-
démica do Minho que me trouxera de Viana do Castelo) até Guimardes (na pri-
meira saida que o autocarro teria para trangportar os alunos de Braga para o
Pélo de Azurém). E & hora marcada, bem cedo, nagquela manhi de Sdbado, 14
estava eu, em Guimaraes, para assistir a formaciio com o Professor Anibal Alves.
Escusado sera dizer que todo o enorme esforgo que fiz para manter os niveis de
atengdo razodveis revelou-se infrutifero, ao cabo de uma semana de constante
folia e noites muito “mal” dormidas... Qual nfio é o0 meu espanto quando (aprovei-
tando um intervalo da formag&o, em conversa com o Professor sobre os dias e as
noites anteriores da semana académica), tendo-se apercebido de que eu estava
ali de “directa”, o Professor Anibal me dirige umas palavras do género: “Oh
Manuela, o que é que vocd estd aqui a fazer?!... Nada disto é novidade para si! V4

é que eu segui o seu conselho e fui, de imediato, apanhar um autocarro que me
levasse as Taipas, onde vivia? Bom... Valeu, ao menos, a intencéo de nio querer
falhar & “aula” do Director de Curso, enfim, porque supus que poderia néo cair
bem a minha auséncia na sala de formacéo, quanto mais néo fosse, constatada
apods a verificacéio dos registos de presencas naquele Sdbado ... Coneluindo, agra-
deci imenso ao Professor Anibal o facto de ele me ter dispensado de tal “sacrificio”,
dadas as circunsténcias... e de ter permitido o regresso a casa para comegar a “pér
0 sono em dia”.

Resta-me manifestar a minha gratiddo ao Professor Anibal Alves, ndo 6 pela
coragem e auddcia que manifestou ao ter criado um Curso de raiz na UM ecomo,
também, pelos ensinamentos que, enquanto aluna, dele fui recolhendo para a vida
{pessoal e profissional): resumidamente, tentando seguir e consolidar os conheci-
mentos adquiridos ao longo do meu percurso académico e, bem assim, tendo sem-
pre presente a importéincia que os diferentes saberes ccupam no meu dia-a-dia —
e de que tanto nos falava nas aulas! - saber, saber-estar, saber-ser, saber-fazer.

Em relagiic ao meu percurso profissional, apés uma série de experiéncias de
trabalho precério ao nivel da radio (1997) e imprensa local (1998), a par de trés
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anos a leccionar numa Escola Profissional (anos lectivos de 1998/1999/2000/2001
— Curso de Comunicagio/Marketing, Relagdes Publicas e Publicidade), em simul-
t4neo com outras funges em regime de pari-time, nomeadamente, formacéo, aban-
donei o jornalismo e o ensino, procurando a estabilidade econémica e profissional
no sector publico. Ingressei, em Julho de 2001, na Camara Municipal de Coimbra
onde, desde entéo, desempenho fungdes no Departamento de Cultura - Diviséo de
Acgaio Cultural. Além de responsavel pela ligagio com a Imprensa e divulgagéo
(através de outros meios diversos, sobretudo, electrénicos) das iniciativas promo-
vidas por todas as Divisdes afectas ao Departamento de Cultura, assumo parte da
programagcao cultural promovida pela Divis&io de Acgéo Cultural.

Assim como o ingresso no curso de Comunicagdo Social representou um
importante momento de viragem na minha vida, tal como refiro supra, também
fago votos de que a nova etapa que se aproxima represente uma mudanga forta-
lecedora do percurso de vida do Professor Anibal Alves.

Bem-haja!

Com amizade

Margarida Pereira*

Relembrar a vida académica é relembrar sempre pessoas e factos que nos
marcarant. _

Dos factos, houve os que nos mudaram a vida, dos colegas os que ficaram ver-
dadeiros amigos, dos professores os que se tornaram referéncias.

Ao recordar a passagem pela Universidade do Minho e pelo curso de Comu-
nicagdio Social 1991-1996 é inevitével pensar no professor Anibal Alves.

Recordo com carinho o carinho que nos dispensava, traduzido nas primeiras
orientagdes, na atengéio dispensada, na paciéncia com que nos recebia... Nem
todos os contetidos das aulas permanecem presentes mas a marca que deixou
superari, de longe, o passar dos tempos.

Um bem-haja pelo tempo que nos acompanhou e votos de dias dourados e
duradouros.

* Licenciada em Comunicacde Soctal pela Universidade do Minhe, iniciou o percurso profissional na empresa “Buis-
gola, Pesquisa de Mercado e Comunicagio” onde coordenava o departamento de comunicago. E actualmente pés-
graduada em “Comunicagéo e Marca” pelo IPAM e ¢ directora de comunicagéo do grupo dst que actua em dreas tio
diversificadas como construgdo civil, energias renovaveis, dguas & saneamento e telecomunicagdes.
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Maria Clara Neves*

“Alimente grandes pensamentos, porque nunca conse-
guird mais do que o que pensa.”
Benjamin Disraeli

Escolhi esta citagfio para agradecer ac Sr. Professor Anibal Alves a forte moti-
vacfo que teve em mim o facto de ele acreditar e valorizar as minhas capacidades
de comunicagéio. Comecei dai para a frente a “alimentar grandes pensamentos” na
Comunicagéo Social que foi, alias, a drea onde dei os primeiros passos a nivel pro-
fisgional....

Lembro-me hem que, nessa altura, ndo sabia identificar quais as minhas for-
¢as e fraquezas, nem qual o rumo a seguir, nem qual a profisséo que ia exercer...
Mas o facto de eu sentir que o Sr. Prof. Anibal Alves me reconhecia capacidades
de Comunicacéio fez-me pensar que eu era hoa nisso e que isso era uma forca.
Aqui estd um dos efeitos positivos da dificil arte de ser professor: levar os alunos
a descobrirem e desenvolverem os seus talentos. B o Sr. Prof. Anibal Alves soube
fazer isso como os melhores!

Sendo ele um excelente comunicador e um professor divertido e competente,
ensinou-me a ler para além das palavras e na “Andlise de Contetido” foi a sur-
presa total: o que se diz, o que se quer dizer e o que cada um interpreta é tdo dife-
rente como uma impressdo digital...

Muito obrigada Sr. Prof. Anibal Alves, elejo-0 0 meu Mestre da Comunicagéo.
E dedico-lhe este poema:

“Viver ndo é necessdrio; o que é necessdrio é criar. Néo conto gozar a minha
vida; nem em gozd-la penso. 86 quero tornd-la grande, ainda que para isso tenha
de ser o meu corpo e a (minha alma) a lenha desse fogo.

86 quero tornd-la de toda a humanidade; ainda que para isso tenha de a per-
der como minha. Cada vez mais assim penso.

Cada vez mais ponho da esséncia animica do meu sangue o propésito impes-
soal de engrandecer a pdiria e contribuir para a evolucdo da humanidade.

E a forma que em mim tomou o misticismo da nossa Raga.

“Néo sou nada. Nunca serei nada, ndo posso querer ser nada. A parte isso,
tenho em mim todos os sonhos do mundo.”

(Em Tabacaria, porjiluaro de Campos - um dos heterénimos de Fernando Peszoa)

* Licenciada em Relagdes Internacionais, pela Universidade do Minho (1982-1986).
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Natalia Dias*

E com elevada estima e carinho que ouso responder ao desafio lancado para
prestar uma sincera, embora humilde, homenagem a quem com tanto carinho e
profissionalismo me acompanhou ao longo dos 5 anos de Licenciatura e que dei-
xou, para sempre, importantes marcas que o tempo jamais poderd apagar.

Hoje recordo, com certa nostalgia e muita saudade, aqueles tempos em que a
1% turma de Comunicagdo Social da Universidade do Minho, juntamente com o
seu estimado Director de Curso, o Prof. Doutor Anibal Alves, e com o apoio de toda
a equipa docente, batalharam para enfrentar os novos desafios comuns a quem
“desbrava” novos caminhos... Estou convencida que os bons resultados obtidos sé
foram possiveis porque éramos uma verdadeira familia.

Agradeco profundamente ao Prof. Doutor Anfbal Alves por ter partilhado con-
nosco o seu elevado conhecimento e, ainda, o seu profundo sentido de humani-
dade. Recordarei, para sempre, os gestos carinhosos e paternalistas com que
sempre nos presenteou. Para esta nova etapa da sua vida desejo, sinceramente,
as maiores felicidades. Bem-haja!

Braga, 21 Mar¢o 2009

Nelson Soares**

Conheci o Professor Doutor Anibal Alves na qualidade de docente em Teorias
da Comunicag¢éo, em 1995, 0 mesmo ano em que uma musica dos Rio Grande, A
Fisga, trazia & memdria colectiva a figura do mestre-escola.

Foi sempre essa singularidade de preceptor, tal era o meu grau zero de ins-
trucdo em comunicagdo comparado com a sua sapiéncia e eloquéncia, que nele
reconheci. '

No ano em que atinge a sua merecida reforma constitui um grato dever subli-
nhar o extraordindrio desempenho do Professor,do Investigador, do Dirigente e do
Homem.

Ter sido o idedlogo e fundador do meu curso de Comunicagéo Social bastaria
para ter o meu reconhecimento, mas o exercicio de varios cargos com inexcedivel
empenho e determinagéo, com grande saber, evidenciado excelentes qualidades

*Licenciada em Comunicagéo Social pefa Universidade do Minho (1991-96). Marketing Specialist da empresa PRI-
MAVERA, em Braga (desde 2007). Formadora e Consultora na érea comportamental em regime de prestagio de ser-
vigos (2006-2007). Directora da Qualidade, Sicaprep, Lda., Funchal (2004 — 20086). Técnica Superior de Comunicagéo,
Bussola, Lda. (1996-2004).

** Licenciado em Comunicagéo Social pela Universidade do Minho. Director-geral da ADVERBE - Assessoria de

Comunicagéo.
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humanas, que enquadraram uma liderang¢a permanentemente atenta aos inte-
resses do seu Curso e da sua Escola, merece a minha modesta mas sentida home-
nagern.

E natural que todos os que com ele conviveram na Universidade se sintam
um pouco 6rfaoes... Mas é também a partir desta hora que o seu exemplo nos deve
acompanhar e orientar. Talvez seja essa a melhor homenagem que podemos pres-
tar a este verdadeiro mestre-escola, simbolo, para os alunos, do conhecimento glo-
bal e da maturacéio dos assuntos.

Raquel Duarte Leite*

Foi com pesar que recebi a noticia de aposentadoria do Prof. Anibal Alves. Ele
foi 0 autor de um curso em que fomos pioneiras e por isso mais do que uma rela-
¢ao professor/aluno, trocamos experiéncias, trabalhamos juntos para dar corpo a
Licenciatura. Encontramos nele um mentor ainda que por vezes s6 nos tenhamos
apercebido disso numa fase posterior. Através dos conceitos que nos passou, deu-
nos ferramentas e conselhos sobre a forma de nos dirigirmos aos outros e desta
forma obrigou-nos a pensar em nés préprios, na forma em que nos apresentamos
em sociedade ¢ na imagem que criamos de nés.

Resta desejar-lhe longos anos e tempo para saborear os diferentes discursos
que a vida tem. ‘

Obrigada pelo tempo que partilhou comigo.

Rita Rocha**

O Prof. Anibal Alves ficard para sempre na minha memdria come aquele Pro-
fessor simpadtico, cordial, que me chamava de “Ritinha” e que na primeira apre-
sentacdo que fiz numa aula de “Teorias da Comunicagfio” me descreveu como
saltitante... ainda hoje o sou quando toca a fazer uma exposi¢io mais piblica.

Outra das caracteristicas marcantes era a liberdade que pretendia imprimir
na nossa expressividade, tentando, por certo, apurar as nossas capacidades de
interpretacio. Para isso, dizia em vésperas de exame: “Até podem fazer as fre-
quéncias com canetas de vdrias cores, porque ndo?”... Para nés, produtos de um

*Licenciada em Comunicagéo Social pela Universidade do Minho.

**Licenciada em Comunicacgéo Social pela Universidade do Minho
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secunddrio altamente formatado para as notas no quadro negro que o professor
escrevia e que eram quase biblicas, soava-nos estranho, revoluciondrio mesmo,
mas sentiamo-nos diferentes... uma classe a parte.

Enfim, muita 4gua j4 passou no rio em que nos cruzamos. Mas as lembran-
cas, essas, sfo eternas e saudosas. Agora, apenas desejo que a nova etapa da sua
vida, Professor, seja pautada pelo mesmo espirito de tranquilidade, sabedoria e
amizade que senipre o caracterizou.

Em jeito de resenha biografica, comecei a minha carreira pelo Jornalismo
(local), mas a paixio embateu numa dura realidade que me levaram a caminhos
profissionais ligados & Comunicagido Empresarial, ao Marketing e a Gestéo de
Produto. Estou actualmente a iniciar um nova desafio profissional na empresa
MDS Consultores de Seguros e Risco, no departamento de Marketing, depois de
ter construido uma experiéncia muito vélida e rica de 11 anos na AEP/EXPO-
NOR. Estou casada ha 10 anos e a Carolina ja vai fazer 8 anos em Abril de 2009...
Imagine-se. O tempo passa.

Um grande bem-haja e um beijinho.

Anabela Carvalho*

“Levar em conta”: uma licéo vivida

O que é um professor universitdrio? As definicdes dependeréo, certamente,
das expectativas de cada um: um mentor, um fornecedor de informacéo, um inte-
lectual, etc. Quando iniciei a minha Licenciatura esperava, muito ingenuamente,
que os professores fossem uma espécie de ordculo, alguém que ndo sé me pudesse
oferecer explicagdes inequivocas e verdades universais sobre qualquer questéo,
mas que também fosse capaz de ver com nitidez a direc¢do ideal para o futuro
colectivo da espécie. Rapidamente percebi que tinha colocado a fasquia a um nivel
impossivel de atingir pelos — afinal — humanos professores universitarios (rapi-
damente confirmei, também, algo que de certa forma me fascinava mas que igual-
mente temia: os muitos relativismos e contingéncias das Ciéncias Sociais; mas
essa é outra conversa...).

Porém, nesses primeiros anos, fui descobrindo outras verdades, ndo universais,
mas muito particulares. Aprendi, por exemplo, que a relagdo de cada professor com
o seu tema moldauma aula como uma garrafa molda a 4gua no seu interior: inco-
lor ou colorida; estreita ou larga; vertida num fio continuo ou aos solugos. Dificil-
mente se encontrardo melhores exemplos de professores perfeitamente ajustados

“Centro de Estudos de Comunicagdo e Sociedade, Universidade do Minho.
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acs seus temas (e vice-versa, ou seja, de temas ajustados a professores) do que o
Prof. Anibal Alves e a Comunicagéo. Ao longo daquele semestre, h4 mais de duas
décadas, o seu envolvimento com os temas da Comunicacio espelhava-se clara-
mente em todas as “sessdes” (como ele proprio gostava de lhes chamar), numa abor-
dagem simultaneamente ampla, fluida e vivida de questdes e problem4ticas.

Paixéo é, talvez, uma palavra banal mas tem, em qualquer caso, utilidade
para definir o seu entusiasmo e a sua dedicagéo ao ensino das Teorias e das pra-
ticas da Comunicagéio. Recordo alguém que nos falava com clareza cristalina e
forga emotiva tanto de conceitos e modelos como de situag@es reais. Recordo, sobre-
tudo, aulas povoadas de muitas estérias: sobre teorias, teéricos, casos e episédios.
Com o Prof. Anibal fui aprendendeo a ver como séo as pessoas e as estérias que tor-
nam o Universal concreto e a Vida interessante.

A defini¢éio de comunicag¢do que mais foi destacada nessas aulas envolvia
aquela dimenséao essencial do “levar em conta”, sugerida por Lee Thayer. Esse
(rejcentramento daquele que é normalmente designado como receptor, com toda
a sua valorizagéo do sujeito-humano-em-relagdo, foi como que uma revelagio para
muitos de nds. A ubiqua televisio, 0 bombardeamento publicitdrio, o mosaico de
jornais e revistas num quiosque era no que a maior parte da turma pensava
quando pensava em comunicagio. Sendo obviamente imperativa, essa énfase no
sujeito-humanoc-em-relagdo é tantas vezes esquecida ou minorada nas teorias e
nas praticas da comunicagdo,

O ser humano valorizador de sinais néo poderia ter sido colocado em frente
aos meus olhos por alguém mais exemplificativo que o Prof. Anibal. Quantas
vezes, quer enquanto aluna quer como colega de departamento, experienciel essa
atencdo, esse interesse, esse “levar em conta” do Qutro. Num encontro casual no
corredor ou numa reunifio de trabalho, na relagfio com o Prof. Anibal sinto que
antes da docente ou da investigadora eu sou sempre a Pessoa. O profundo huma-
nismo requerido para fazer alguém sentir-se genuinamente tido em consideracéo
e apreciado, nas suas capacidades e nos seus limites, é talvez a maior marca dos
muitos anos que tenho tido o privilégio de partilhar com o Prof. Anibal.

A sua confianga no Homem e num Tempo melhor tém sido profundamente
inspiradoras, particularmente nos momentos mais dificeis seja por razdes pes-
soais, profissionais ou institucionais. Como senti como Verdade, num desses
momentos, o seu relato da estéria daquele que descobre que “para além de Viana
ainda ha terra”! Para além da sua fantdstica capacidade narrativa pesou, natu-
ralmente, no meu “levar em conta” o seu exemplo de vida.

A minha vivéncia do Departamento de Ciéncias da Comunicacao tem, tam-
bém, a marca de um lider com a habilidade natural para conectar e re-conectar
as pessoas. Entre colegas, muitas vezes aludimos a esse cardcter “diplomadtico” do
Prof. Anibal. Tive a oportunidade de admirar reiteradamente o seu carisma gen-
til e 0 seu brilho esponténeo nos grandes momentos de teste do colectivo: as con-
fer@ncias, as avaliagfies do Curso e do centro de investigacéo, entre muitos outros,
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Das virtudes intelectuais que Aristételes aponta, € bem mais fécil adquirir a
“sophia” do que a “phronesis™: a capacidade de identificar a melhor direc¢éio a
seguir. Essa capacidade (em boa parte sinénimo de algo que eu esperava aos
dezoito anos de um professor universitario) 86 se desenvolve com experiéncia e
maturidade. No dia-a-dia do departamento, o Prof. Anibal contribuiu generosa-
mente ao longo de todos estes anos com uma virtude “phronética” de que o grupo
muito beneficiou. A sua capacidade de convocar a meméria e a histéria, pela voz
¢ pelo exemplo, foram sempre a Ancora com que eu sabia que poderﬁamos contar
por muito agitadas que fossem as 4guas em que tentdvamos navegar. A sua par-
tida para outros mares significa que ficamos sem a éncora. Permanecerd, no
entanto e com toda a certeza, o Farol.

Helena Pires*
Sejamos felizes!

No decorrer da nossa vida, ¢ muitas vezes quase imperceptivel o efeito que cer-
tas pessoas produzem em nés. No se trata sequer de uma marca que se possa medir
ou situar em rigor. Ela faz-se sentir aos poucos, subtilmente. Quando menos se
espera, 05 Nossos gestos parecem querer ir ao encontro de uma espécie de modelo, um
sopro que nos {des)orienta, vindo néo se sabe bem de onde nem como... Vamos sendo
acompanhados por vozes que ecoam e que sabemos serem boas conselheiras. Néo
devemos nunca perder o sentido poético e muito menos o sentido de humor (espe-
cialmente quando se afigura néo haver ponta por onde se lhe pegue)... Ndo devemos
nunca esquecer o charme de um sorriso... Néo devemos nunca deixar de convidar o
tempo apressado a sentar-se & mesa (e obrigd-lo a dois dedos de conversa)... Néo deve-
mos nunca deixar de respirar fundo... Tém razédo quando dizem que somos muitos.
E também agora me deixo levar pelo escrever em mim de uma multidéo.

Multidao? Néo, aquilo de que quero falar é do seu contrério. Como definir
esse outro que é um tnico e também um nés? Dou comigo desesperadamente insa-
tisfeita (e decepeionada) com as linhas que se foram estendendo
até aqui. Um pensar claro e um claro escrever é aquilo que me falta! Mas o que
fazer quando a desordem se desdobra em mais desordem? Vale mais dar por finda
esta curta viagem. Afinal, onde nos levaria este comboio de errancias? Tudo parece
caber num sé ponto (e como todos os pontos, num lugar circular que tanto fecha
como abre). Pois, seja:

Obrigada Prof Anibal. Aqui fica um abrago da sua eterna aluna, admiradora
e amiga.

* Centro de Estudos de Comunicagiio e Sociedade, Universidade do Minho.
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Joaquim Fidalgo*
A nossa casa, as pessoas

O Professor Anibal remete-nos, imediata e obrigatoriamente, para uma Uni-
versidade das pessoas. Ndo para uma Universidade dos muros, do betdo, das
mdquinas, dos nimeros, dos indices, dos ‘ratios’, das coisas, dos aparelhos. Por-
que, para o Professor Anibal, por dentro dos muros e por cima do betfio estéio sem-
pre pessoas; estdo sempre pessoas atrds das méquinas, estdo sempre pessoas
antes dos ntimeros; nfio hd indices ou ‘ratios’ que possam fazer-nos esquecer as
Pessoas a que se reportam; € para as pessoas que sio as coisas, é em funcéo de pes-
soas que operam os aparelhos. A Universidade é, para o Professor Anibal, uma
casa — uma casa de pessoas, como todas as casas. E uma casa com pessoas den-
tro. E depois, entéo, falemos do resto...

It disso que me lembro quando me lembro dele — e da pessoa inteira que ele
também &,

E disso que vou lembrar-me sempre quando me lembrar dele.

E disso que vou falar todas as vezes que falar dele.

E por essa ligdo que aprendi dele, entre muitas outras, que lhe estou parti-
cularmente grato. ,

E isso que guardo especialmente dele. Tudo o mais vem por acréscimo.

Luisa Peixoto Magalhies™*

Eu néo sei escrever sobre o Professor Anibal Alves. Por que néo hé palavras
suficienies, nem nesta nem noutras linguas. Nao ha.

Os testemunhos pessoais tém este problema: sfio muito préximos, muito
redundantes, muito apaixonados. Mas nio mentem nem disfargam as verdades
nossas. E o meu sentimento ¢ de Gratidéo.

Em paralelo, um imenso rigor académico ¢ uma imensa tolerdncia, uma
paciéneia imensa com os ritmos diferentes, as origens diferentes, as diferengas
que os alunos néo disfar¢cam e os professores ndo dominam. Foi o Professor Ani-
bal quem me ensinou a ver para além do 6bvio, a procurar as razdes sem culpar
ninguém, a prosseguir sem lamentos e de cabeca erguida nesta ingrata misso de
Ensinar que tomamos tdo seriamente.

O Mestre cultiva um profundo sentido de Liberdade e de Raz#io, de Etica e Res-
ponsabilidade que é contagiante e motivador. E uma Bondade serena, cheia de Alma!

* Centre de Estudos de Comunicagéo e Sociedade, Universidade do Minhe,
** Centro de Estudos de Comunicagiio e Sociedade, Universidade do Minho.
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Devo-lhe a aprendizagem -~ dura - da aceitagfio do Outro, do sucesso e da difi-
culdade, a busca pelo Conhecimento, pela Comunicagéo. Ao longo dos anos felizes
em que fui sua Assistente, fui aprendendo sempre que o mais importante é viver
com a inspiracdo de Dar. Sem saber o que vem ai, o que me serd ainda pedido, a
reserva de energia que ainda terei de assegurar para ver chegar mais um dia.

O exemplo do Mestre est4 mesmo ai. Na humildade com que se alcancam as
coisas e na alegria de as partilhar. E assim, néo hd caminhos feitos, nada est4
seguro, a Vida exige sempre luta e teimosia. E hd sempre mais alguma coisa a
fazer. H4 mais Caminho. :

E em Abril que esereve esta mensagem, num Abril de cravos e de esperanga.
Com a alegria de ter chegado a uma espécie de Luz, a uma espécie de Paz, que
encontrei por ai, nos sorrisos das criancas, nos olhares marotos, nas licbes que se
aprendem com as presencas queridas, Como o meu Mestre.

Em 6 de Abril de 2009

Silvana Mota Ribeiro *

A péagina em branco.... tanto para dizer, sobre alguém que admiramos e ainda
a pagina em branco. Memdérias e recomecos. As nossas vidas, 0s nogsos amores, e
o local onde trabalhamos, feito de vidas e de amores também.

Ocorreu-me que o melhor seria pér-me na pédgina em branco. Ficaria cheia de
mim, pensei. E nem sempre é possivel pér-mo-nos 14, como somos e como sonha-
mos, na nossa vida profissional. Enché-la de nés, sem deixar que toda a nossa vida
seja totalmente enchida por ela. Comego por aqui, entéo. Nos corredores do Insti-
tuto, quando nido me apetece sorrir e tenho a felicidade de me cruzar com o Profes-
sor Anibal, parece sempre tudo mais ficil quando me pergunta se a “Silvaninha”
estd bem, e quer realmente saber. Sinto-me sempre uma menina, protegida, de olhos
esbugalhados quando o ougo dizer que “ha mais vida”. Detesto falar no passado,
nesta situacdo menos ainda, mas esta menina lembra-me uma outra. A menina de
olhos esbugalhados para o mundo da comunica¢io que se abria diante dela no pri-
meiro ano da Licenciatura — e néo precisa ser passado porque, se conversar agora,
sobre Teorias da Comunicacéo, com o Professor Anibal, sinto exactamente 0 mesmo.

Mas as memorias sio demasiado intensas para as descartar desta pagina. Coi-
sas simples, tdo simples...A preocupagdo com os estudantes, a generosidade em
partilhar o muito que sabe...afinal, tudo aquilo que sentirei se o encontrar daqui
a pouco, num corredor, na rua. Era ingénua, sonhadora e capaz de acreditar que o
mundo podia mudar. O Professor Anibal sempre me transmitiu a ideia desse sonho,
irrealizdvel na sua plenitude, mas que podemos ir construindo. Coisas simples....

* Centro de Estudos de Comunicacéo e Sociedade, Universidade do Minho.
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O curso de Comunicagéo Social que o Professor Anibal idealizou néo foi ape-
nas um sonho para mim, mas sempre a minha vida, concreta, naquela altura como
agora... A riqueza de contetidos, a diversidade de matérias, a profundidade de
pensamento que exigia, talvez ndo se coadunem com o novo “espirito de Bolonha”,
mas néo faz mal sonhar com elas e fazer por elas.

Quando me convidou para ser monitora da Licenciatura disse-me duas coisas
simples: nunca vai ter muito dinheiro, mas é a profissdo mais bonita do mundo.
Nunca mais fui embora. Foi uma honra té-lo como Professor e como colega.
Nenhuma das minhas aulas de Teorias da Comunicacio poderd alguma vez ser
comparada as suas, mas sinto, apesar de todas as dificuldades, que a beleza de que
falava estd 14, mesmo que seja apenas enquanto desejo meu.

Edmundo Cordeiro
Nao poupes no semear

Verei sempre o Professor Anibal Alves, estou mesmo a vé-lo agora, com a mesma
intensidade com que recordo a voz do seu chamamento amigo, mal me via no cor-
redor: «O doutor Edmundol» Efectivamente, passei por sua causa a ser o «doutor
Edmundo», quando, & parte algum talento para escrevinhar e para gostar de livros,
néo havia, na verdade, nada de seguro no que eu pudesse oferecer 4 Universidade.
E estou agora a vé-lo chegar a aula com a sua boina basca e a sua velha pasta de
couro. K vou agora também de boleia na sua 4 L branca para o centro da cidade. E
estou a ver-me correr & rua de Chéios para comprar uma pasta de couro igual 3
dele... Foi com o Professor Anibal Alves que pude completar e desenvolver os meus
conhecimentos em dreas da comunicagéio onde o meu saber era diminuto, colabo-
rando com ele de perto na disciplina de Teorias da Comunicacéio.

«~ Cheguei a Braga, de comboio, numa manha de Setembro de 1991. E, depois do
encontro com o Professor Anibal Alves, quando & «hora parda da melancolia» j&
contemplava o horizonte a partir do Bom Jesus, sabia que tinha chegado a um
lugar de amizade. Também por isso, emboera néo pudesse sabé-lo ainda, a minha
vida tinha mudado. Quero lembrar aqui essa ocorréncia, afinal sem nenhuma
importancia no mundo das ocorréncias, mas decisiva para mim.

Quero aqui, mais que tudo, agradecer a estima e a confianca do Professor Ani-
bal Alves, dado que foi da sua responsabilidade a minha contratacfio, nessa data,
como assistente estagiario da entéo Secedo de Comunicacdo Social do Instituto de
Ciéncias Sociais da Universidade do Minho. A mesma estima e confianca persis-
tiram, mesmo depois de a colaboracdo directa entre nés ter cessado, e mesmo
depois de ter ingressado noutras Universidades. Nédo poupes no semear.
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Anténio Ovidio* e Familia

Meu caro Amigo e Mestre

Tenho o privilégio de trabalhar consigo ha longa data, lembra-se seguramente
da minha entrevista de ingresso nos quadros do Instituto de Ciéncias Sociais, dos
nossos planos para “ocupar” espagos da Universidade com os prometidos Labora-
térios Pedagégicos da Licenciatura, proposta pela qual fomos apelidadoes de “Malu-
cos” pelos érgao de Gestéo de entéo.

Sobrevivemos a estas passagens sem sermos internados e por aqui conti-
nuamos, embora “malucos”, se calhar é esta deficiéncia que nos faz lutar e pug-
nar por esta casa.

No entanto, sem amigos e sem conselheiros “Mestres” da vida, como é o
Prof. Antbal, nés os mais novos ja estarfamos perdidos e afundados nesta “teia” de
poder e contendas.

Agradego profundamente poder contar com a sua amizade nestes anos todos,
ja 14 véo cerca de 20, mas continuarei a pedir os seus sdbios conselhos e a exigir
a sua sincera amizade. No esquega que precisamos da sua sabedoria adquirida
ao longo dos anos e que como diz o poeta:

Pedido ao Mestre
Preciso da sua ajuda;
Faca-me compreender

Aquilo que sabe
Porque eu também quero saber
Faca com que sua eloguéncia
Possa nos incentivar
A desbravar os caminhos
Por onde iremos passar
Puzxe em sua memdria
As gldrias porque passou
Néo deixe que o pessimismo
Venha nos contagiar

Muitas coisas ficam por dizer, mas teremos muito tempo para o fazer. Nunca
se esqueca de perguntar “como estdo as suas meninas”, porque elas e eu estare-
mos sempre imensamente gratos por ter um amigo como o Prof. Académico e Mes-
tre da vida Anfbal Augusto Alves.

De um amigo e aprendiz

* Téenico superior, DCC/ICS
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Filomena Lopes

Conheci e trabalhei com o Senhor Professor Anibal Alves enguanto Presi-
dente do Conselho Pedagégico da Universidade do Minho, em finais dos anos 80,
principios de 90. Foi um Presidente por exceléncia, de quem guardo boas recor-
dagdes e tenho o privilégio da sua amizade, desde entdo.

Desejo ao Senhor Professor Anibal Alves muitas felicidades neste novo ciclo
da sua vida.

Com estima e amizade.

Fernando Manuel Pereira de Jesus®

As voltas com a vidal...

Numa tarde chuvosa de Fevereiro de 1993, deslogquei-me do Porto, cidade
onde entfo exercia a minha actividade profissional, até a bela cidade de Braga,
mais concretamente, até & Universidade do Minho e ao Instituto de Ciéncias
Sociais. Ndo foi uma viagem de passeio, de lazer ou de admiragéio e descoberta,
semelhante a tantas outras. Lembro-me que transportava na minha “bagagem”
elevadas expectativas relativamente ao meu futuro profissional.

A chegada, encontrei um corredor com gente que circulava, que conversava e
que, agui e acold, se entretinha a passar os olhos por algo, de uma forma instin-
tiva. Nio que essa minha reflexdo pretendesse qualquer coisa, antes sim, uma
tentativa de acalmar o nervosismo que naquele instante me invadia. O momento
néo era para menos e revestia-se de particular interesse: acabava de chegar para
uma entrevista profissional, com o objectivo de preencher um cargo técnico na
entéio Sec¢do de Ciéneias da Comunicagéo.

Néo conhecia ninguém e, praticamente, nem sabia ao certo onde estava, Q
burburinho dos Despachantes Oficiais que deixara para tras na Alfindega do
Porto, local onde entéo trabalhava, em nada se assemelhava aquilo que me inva-
dia naquele preciso momento. Alguma ansiedade e algum desconforto impediam-
me de olhar mais além!

~ Esperei pela minha vez no corredor, enquanto outros concorrentes, dentro de
uma sala e perante um jiri, esgrimiam a seu tempo, as suas ambigies e objecti-
vos. Com 0 meu nervosismo a aumentar, soa alto e em bom tom ¢ meu nome; “Fer-
nando de Jesus”! Entro a porta, avango alguns metros e coloco-me a disposicio de
uma equipa de avaliadores, cujo Presidente do juri era o Prof. Doutor Anibal
Augusto Alves, pessoa a quem com estas palavras tdo simples quanto sinceras,

* Técnico Superior, DCCACS
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pretendo prestar a minha homenagem. E foi desta forma que se deu o meu pri-
meiro encontro e os iniciais contactos com o meu homenageado!

Nesta primeira convivéncia, deixou-me uma impressdo deveras positiva.
Fiquei imediatamente a saber que ambos eramos naturais de Tras-os-Montes e

esse foi um singular mote para um bom inicio de conversa. A seguir, vieram as ine-

vitdveis perguntas sobre gostos pessoais: os filmes, as viagens, os passatempos e
as leituras didrias foram o prato forte da “ementa”. Depois de lhe ter revelado a
minha preferéncia por jornais como o “Expresso” e o “Publico”, e por alguns filmes
marcantes como “Africa minha” ou “Danga com lobos”, mostrei-lhe igualmente a
minha predilec¢éo por escritores como Gabriel Garcia Marquez, Ernest Hemi-
ngway, Jalio Dinis, Eca de Queirés, Camilo Castelo Branco, Alves Redol, entre
vérios outros. Em simultineo, apercebi-me do gosto que ambos sentiamos pelos
expressivos “Sermoes” do Padre Anténio Vieira! Naquele instante senti que estava
na presenga de uma pessoa de ineg#vel capacidade intelectual e humana!

A entrevista decorreu muito bem, sccorrendo-se o Professor Anibal da sua habi-
tual simpatia, empregando sempre na nossa “conversa” uma grande dose de sereni-
dade e de diplomacia,como 0 momento aconselhava. Passadas semanas, fui informado
de que havia sido seleccionado! Finalmente sentia que as expectativas que dias antes
transportara na minha “bagagem” haviam frutificado! Que satisfagio sentia!

O meu retorno & Universidade do Minho dd-se em meados de Maio de 1993.
Agora, ndo é mais a entrevista que me agita. E chegado o0 momento de colocar
“maos 4 obra”; de ser apresentado a novas pessoas, de utilizar novos métodos de
trabalho e de servir noves publicos. Imagine-se quem foi 0 meu anfitrido? Obvia-
mente, o Professor Anibal Alves!

Lembro-me de o acompanhar a uma sala para ser apresentado aos alunos do
2? ano do Curso de Comunicacéo Social. Era no Complexo Pedagédgico I, num dos
pisos superiores. Recordo-me ter subido varios conjuntos de escadas e... 14 estou
eu, em frente de algumas dezenas de alunos! Confesso que, naquele momento,
nio me senti a pessoa mais a vontade do mundo mas, com os predicados que o Pro-
fessor Anibal ia utilizando a meu respeito e com a sua preciosa ajuda, 14 consegui
sair a bem daquela minha primeira “prova de fogo”!

Com o decorrer dos dias, o contacto e as solicitacoes dos estudantes foram
chegando, o0 que contribuiu em muito para um clima de entreajuda e de conheci-
mento miituos. O Professor Anibal Alves pedia-me que filmasse, identificasse e lhe
gravasse as cassetes das exposig¢oes dos alunos em formatos diferentes, para as
poder visionar em casa. '

Assisti por dentro & preparagio das suas “Provas de Agregag¢do”. Foi um
momento igualmente marcante! O frenesim e a roda-viva que o Professor demons-
trava eram atenuados pela pronta resolucdo de alguns dos seus problemas.
Recordo o “contra reldgio” na impresséao dos varios exemplares necessarios! Aos
poucos, e com um trabalho de equipa cada vez mais intenso e diversificado, foi
possivel consolidar um forte espirito de amizade e de camaradagem.
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A partir daqui, cada vez mais capacitado e entrosado com o trabalho desen-
volvido, as solicitages foram aumentando e o reconhecimento também. N&o raras
foram as vezes em que o Professor Anibal teceu rasgados elogios ao seu corpo de
funciondrios ndo docentes, nomeadamente aquando da ceriménia dos “25 anos do
Instituto de Ciéncias Sociais”, num claro reconhecimento as capacidades das pes-
soas que entdo o coadjuvavam.

Para além do meritério papel desempenhado, quer como responséavel pela
Sec¢do e mais tarde Departamento de Ciéncias da Comunicagéo, quer como Pre-
sidente do Instituto de Ciéncias Sociais, tive ainda o grato prazer de ter recebido
ensinamentos do Professor Anibal Alves, enquanto seu aluno do curso de Mes-
trado em Ciéncias da Comunicagéo, na cadeira de Pragmaética da Comunicagio.
Uma experiéncia nova, tinica e muito, muito enriquecedora!

Depois destas pequenas mas prestigiantes etapas percorridas na companhia
do Professor Anibal, vividas em vdrios papéis e em vdrios momentos, desejo que
nesta sua nova viagem, muitag mais etapas despontem no seu caminho, com o
assinaldvel sucesso que o tem caracterizado.

Usando sabiamente do seu “engenho e arte”, coube-lhe a dificil tarefa de
“desenhar” o rumo de Cursos, de Escolas, de projectos e de pessoas, com resulta-
dos que saltam & vista. Certamente, ndo lhe faltardo nunca capacidades para
redesenhar o seu préprio futuro e o da sua familia.

O meu muito obrigado ao Prof. Doutor Anibal Augusto Alves.

19 de Margo de 2009

Liicia Azevedo*

O meu pequeno testemunho pessoal do grande aprego que tenho pelas quali-
dades do Professor Anibal Alves, que tanto admiro e estimo. Um Mestre que man-
tém um espirito de aprendiz, com quem tive o privilégio de trabalhar e conviver
e de quem recebi importantes ligdes. No quotidiano de trabalho, que nos absorve
e consome, ensinou-me que o essencial nem sempre é visivel aos nossos olhos. Um
apreciador do tempo e das coisas simples que, mesmo na correria desgovernada
em que vivemos, € capaz de dar prioridade aos sentimentos e as pessoas.

5 de Abril de 2009

*Instituto de Ciéncias Sociais, Universidade do Minho.
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Maria de Fatima Silva Nunes*

As palavras que escrevo, e das quais agradego a oportunidade, querem ser
apenas um testemunho pessoal do grande aprego que tenho pelas qualidades do
Sr. Professor Anibal Alves.

Conheci o Sr. Professor nos primeiras anos de vida da Universidade do Minho,
tendo tido o privilégio, anos mais tarde,de trabalhar directamente com ele no Ins-
tituto de Ciéncias Sociais. Sou testemunha do seu mérito e coeréncia, do profis-
sional competente que é, mas com certeza outros acrescentardo mais sobre esta
faceta, com mais conhecimento e autoridade do que eu.

Gostaria de evidenciar a faceta humana do homenageado, que cultiva a sim-
patia, a simplicidade, generosidade e a amizade sincera, que fala com todos os
que o rodeiam com carinho, tendo sempre uma palavra sébia e certa. Bem-haja
pela ajuda que me deu nos momentos que mais precisei!

E por tudo isto que nutro pelo Sr. Professor uma grande admiragéo e eterna
gratidéo.

Sofia Oliveira**

“Uma boa palavra multiplica amigos e atrai respostas amaveis”. Esta é uma
das muitas ligdes que guardo da convivéncia com o professor Anibal: um homem
afével, cordial, generoso e amigo.

Tive o privilégio de conhecer o professor Anibal enquanto estudante de licen-
ciatura. Foi h4 11 anos. Recordo-me da forma doce como se dirigia aos alunos. Era
de uma not4dvel compreensio. Quando tecia criticas, relativamente aos exercicios
préticos levados a cabo na disciplina de Teorias da Comunicagéo, era de uma deli-
cadeza exemplar. Privilegiava sempre os aspectos positivos dos trabalhos. Quando
era “obrigado” a apontar alge de negativo, fazia-o com dogura sem nunca humilhar
os estudantes. E este o professor que recordo. O professor meigo, simpético e com-
preensivo.

Na minha primeira incurséo pelo mundo profissional, tive também o privilé-
gio de ter trabalhado com o professor Anfbal, na organizacdo dos 25 anos do ICS.
Aprendi muito com a sua experiéncia, e sobretudo retive o gosto pela perfeigéo,
que o professor Anibal dedicava em todas as tarefas que lhe estavam confinadas.

Na&o sou a pessoa mais credenciada para destacar o valor profissional do pro-
fessor Anibal. Creio que o seu curriculum vitae espelha bem o seu trajecto profis-

*Aposentada da Universidade do Minho,
**Ingtituto de Ciéncias Sociais

235



296

TRINTA ANOS DE COMUNICAGAD

sional. Prefiro pois, centrar-me na pessoa e nio no profissional. Para mim, o mais
importante é a forma exemplar como sabe lidar com os outros. O que caracteriza
o professor Anibal sdo os tragos de uma personalidade singular que o tornam na
pessoa ideal que gostamos de encontrar pela segunda-feira de manha. Dd-nos
Animo comecar assim uma semana de trabalho, saber que alguém se preocupa
“se estamos bem”. Sem duvida, que trabalhar com o professor Anibal é gratifi-
cante e contribui para sermos pessoas mais felizes!

Continue sempre assim, a ser um homem feliz com a vida.

Obrigada professor!

Joaquim Pinto Machado*

Professor Anibal Alves

E crescente, na Universidade Portuguesa, o nimero de Professores Catedra-
ticos que se aposentam antes da idade da jubilag¢do. Creio que, em muitos casos,
o fazem por nfo se sentirem bem numa instituicdo a involuir para entidade
empresarial nos seus reais (que podem ser hidden) objectivos e nos critérios da
sua gestdo. Serd isso o que aconteceu com o Professor Anibal Alves?

A aposentacdo deste Professor constitui perda importante para a Universi-
dade do Minho, dado tratar-se de Alguém que faz parte das suas raizes, pois que
nela estd integrado desde os primérdios da fase de instalagéo, tempos heréicos de
criatividade pertinente, de dedicagéo até ao “sangue, suor e ldgrimas” e de indi-
ziveis alegrias ao ver crescer, firme e bela, a obra de que se é co-obreiro!

Foi este, sempre, o percurso do Professor Anibal Alves na Universidade do
Minho, em que integrou, magistralmente, as vertentes cientifica, pedagégica, cul-
tural e humanista, como é timbre dos auténticos Académicos. E se atentarmos,
ainda, na sua sociabilidade de educagdo esmerada e cativante afabilidade, fica
sobejamente demonstrada a veracidade do que acima afirmei: que a sua aposen-
tagdio foi perda de monta para a Universidade do Minho. E mais um luzeiro que
se apaga dum passado que se vai apagando.

Aqui lhe exprimo, Caro Amigo, a minha alta consideragéo.

* Professor Jubilado da Universidade do Minho. Professor Jubilado da Faculdade de Medicina da Universidade do Poito.
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Juilio Barreiros Martins*

Conheci o Doutor Anibal Alves em 1983 quando fui eleito Presidente do Con-
selho Cientifico da Universidade do Minho, conselho onde estavam representadas
todas as unidades cientifico-pedagégicas da UM, correspondentes as que hoje séo
designadas por Escolas e Institutos. Nédo me lembro de quem me tenha recomen-
dado o nome de Anibal Alves para Secretério do Conselho. Sei apenas que fiz ques-
tdo de que fosse alguém de Ciéncias Humanas.

Anibal Alves trabalhou comigo durante 2 anos. Como no Conselho caiam
todos os grandes problemas das unidades cientifico-pedagégicas acima referidas,
o trabalho era 4rduo e intenso. Era um trabalho na “raiz” da Universidade, até
porque o Conselho néo era apenas um 6rgéo acessor do Reitor. Também tinha
poderes decisorios.

Nesta imensa tarefa o apoio do Doutor Anibal foi fundamental. O Doutor Ani-
bal era o “Conselheiro” que eu tinha mais préximo. Recordo com saudade as con-
versas que tivemos sobre problemas espinhosos fundamentais que tiveram de ser
resolvidos. Tinham de ser postos nas reunides do Conselho de forma muito clara
e transparente para que se chegasse a uma resolugdo tanto quanto possivel de
consenso e isso aconteceu na grande maioria dos casos. Em tudo muitas das ideias
do Doutor Anibal, imbuidas de um Humanismo e de uma compreenséo excepcio-
nais, foram decisivas.

A isso n#o é certamente alheia a excelente formagdo e o Curriculum Vitae
que ja tinha onde predomina o seu doutoramento na Universidade Catdlica de
Lovaina mundialmente conhecida e respeitada. Embora eu n&o tenha competén-
cia para apreciar o seu CV, transparecem nele as valiosas contribui¢des que deu
e continua a dar para o desenvolvimento na Universidade do Minho de um dos
mais criticos temas para toda a Humanidade presente e futura, o da Comunica-
¢do sob todos os pontos de vista: a Comunicag¢éio na Cultura dos Povos; a Comu-
nicacdo em todos os aspectos do Desenvolvimento de um Pais; a Comunicagéio em
todos os niveis de Ensino e Aprendizagem; os modernos meios de Comunicagéio e
a revolugédo que produzem e produzirio, na Economia, na Liberdade e Democra-
tizagdo das Sociedades Modernas, etc., etc..

Os seus conhecimentos profundos da Pessoa Humana e o seu espirito de
observagéo, podem considerar-se proverbiais. A este respeito recordo-me de um
episddio esclarecedor.

Dada a exiguidade de espagos na UM ao tempo do Conselho Cientifico, 0 Dou-
tor Anibal e eu ocupavamos 0 mesmo gabinete em duas secretdrias. A dele estava
sempre muito bem arrumada e a minha completamente desarrumada com cen-
tenas de processos e papeis a direita e & esquerda, em cima e em baixo.

* Prof. Cat. jubilado de Engenharia Civil da Universidade do Minhe.
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O Doutor Anibal um dia, com toda a cordialidade, disse-me: “impressiona-
me, como é que, com todos esses papéis, consegue, quando lhe perguntam por um
deles, localiza-lo rapidamente...”.

A colaboragdo do Doutor Anibal foi sempre excelente, sempre harmoniosa e
dai ficou uma grande admiragfo e amizade que perdura e perdurari.

Braga, Marc¢o de 2009

Sérgio Machado dos Santos*
Nas origens da Comunicac¢éo Social na U.M.

Um dos factores que mais contribuiu para fazer da Universidade do Minho
um ineguivoco caso de sucesso teve a ver com a clarividéncia dos seus gestores,
nos mais diversos niveis de intervencfio, que souberam interpretar quais os ele-
mentos-chave capazes de sustentar a criagio de um novo estabelecimento de
ensino universitdrio verdadeiramente inovador. Entre esses elementos sobres-
saem a identificagfio de uma missfo institucional, com uma visfo clara, e de um
perfil especifico para a Universidade, assim como a planificacéio de um programa
de desenvolvimento estratégico ambiciose, bem delineado e com profundidade de
anlise, incidindo sobre a organizagfio da investigagfo e do ensino, tendo sempre
como pano de fundo a dimenséo cultural da Universidade.

A capacidade e empenho pessoais colocados no planeamento e execugdo dos
muitos projectos pioneiros desenvolvidos pela Universidade foram fundamentais
para a qualidade e imagem dos mesmos, num trabalho de equipa onde pontifica-
ram académicos de alto calibre, como Carlos Lloyd Braga, protagonista de uma
liderancga carismatica, Joagquim Barbosa Romero, na drea das Engenharias, Licio
Craveiro da Silva, nas Relag¢tes Internacionais e Humanidades, ou Joaquim Pinto
Machado, no dominio das Ciéncias da Saide. Verdadeiros mestres em conheci-
mento, perseveranga e rigor de actuacfo, todos souberam, desde os tempos ini-
ciais da Comissdo Instaladora, transmitir o seu entusiasmo aos muitos
colahoradores que, com eles, trabalharam na cria¢do desta nova Universidade.

O Prof. Anibal Alves, como principal mentor da 4rea das Ciéncias da Comu-
nicagao na Universidade do Minho, integra, sem margem para dividas, esse grupo
de precursores de novos projectos, desenvolvidos de forma inovadora e com ele-
vados padrdes de qualidade. A este propdsito, é relevante referir que, a partir do
ntcleo inicial de cursos gizados pela Comissao Instaladora, a Universidade pro-
curou serapre desenvolver os seus novos projectos de ensino a partir de valéncias

*Reitor Honordrio da Universidade do Minho
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Jja bem estabelecidas no interior da Instituigdo, nomeadamente no dominio da
investigacéo, para tirar partido de sinergias entre dreas do conhecimento e den-
tro do principio de que o ensino universitério é, por defini¢do, um ensino baseado
na investigacéo. Foi esse o papel determinante do Prof. Anibal, o de, no 4mbito do
Instituto de Ciéncias Sociais, criar e desenvolver um grupo dedicado & investiga-
¢d0 e ensino no dominio da Comunicagéo Social, drea de que foi o primeiro Dou-
tor na Universidade do Minho, grupo esse que constituiu o nicleo a partir do qual
germinou e se desenvolveu toda uma nova érea cientifica que é hoje em dia uma
referéncia no panorama nacional.

Tive, enquanto Reitor, o privilégio de trabalhar de perto com o Prof. Anibal
Alves, podendo testemunhar o vigor, entusiasmo e empenho que sempre colocou
na defesa do seu projecto, bem como a lealdade e rigor com que assumia os seus
compromissos. Tenho igualmente podido, como colega, acompanhar e admirar o
seu trabalho como professor, investigador e gestor experiente, que muito contri-
buiu para a implantagédo e prestigio das Ciéncias Sociais e, em particular, da
Comunicagéo Social. Acima de tudo, encontro no Prof, Anibal um bom amigo, sem-
pre presente quando necessario, num sentimento que retribuo de uma forma
muito sentida.

E, pois, com uma grande satisfa¢io que, com este breve tributo de grande
estima e admiragéo pessoal, me associo & homenagem que o Instituto de Ciéncias
Sociais presta, muito justamente, ao Prof. Anibal Alves, obreiro dedicado deste
grande projecto que é a nossa Universidade.

Marco de 2009

Anténio Rodrigues Dias

Perde-se no tempo em que circunstincias conheci o Prof. Anibal Alves. Por
simpatia sua honrou-me como seu médico assistente, o que tenho procurado fazé-
1o com o saber que a medicina me permite e com a ateng¢éo que todos os que me
procuram merecem. Sobre o seu curriculum profissional, como académico e peda-
gogo, outros saberéo e deverdo saber exprimir melhor do que eu da sua valia e
exemplo. Do pioneirismo no Instituto da Universidade do Minho a quem ficara
para sempre ligado o seu nome. Quando nos encontramos para esclarecer sinto-
mas e desvanecer angiistias, acabamos por falar da vida, dos problemas da socie-
dade, dos projectos pessoais, dos horizontes sombrios, mas da esperanga que nio
pode morrer. Acabo também por aliviar as minhas apreensées, por fazer a cata-
rese. Redundante é salientar a sua delicadeza, o respeito pelo outro. N&o consigo
imaginé-lo de modo diferente no seu ambiente profissional. Pressinto que uma
nova jornada se delineia por entre a mégoa da auséncia aparente da sua Escola
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e 0 pensamento no horizonte de novos desafios. Um dia destes vamos falar sobre
isso concerteza.
Entéo, até um dia destes!

Nuno Cordeiro Ferreira®

Pediram-me para escrever algumas palavras para o livro de homenagem ao
Professor Anibal Augusto Alves, catedratico do grupo disciplinar de Ciéncias da
Comunicagdo, do Instituto de Ciéncias Sociais da Universidade do Minho, no
momento em que cessa fungdes de docente. Serd dificil para um médico Pediatra
pretender avaliar a obra cientifica e a carreira docente do Professor Anibal Alves,
mas como universitario que, durante muitos anos, teve de apreciar o “curriculum
vitae” de tantos Professores ou futuros Professores, ¢ pelas informacdes de cole-
gas seus, de ex-alunos e discfpulos, posso afirmar que a Universidade do Minho
perde, com a sua saida, um excelente Professor.

Sinto-me mais & vontade para apreciar as qualidades morais e humanas do
Professor Anibal Alves. Conheco o Professor Anibal Alves h4 muitos anes, dos
finais da década de 60, quando jovem licenciado em Filosofia fazia parte do grupo
do Dr. Evaristo de Vasconcelos S.J., uma das mais inteligentes e brilhantes per-
sonalidades que conhego. Os membros deste grupo, que pertenciam & seccéio de cri-
tica de Cinema da revista Bro#éria, promoviam curses breves e reunides onde se
discutiam questdes e técnicas cinematograficas, se fazia a critica e a interpreta-
céo de muitos filmes, sob os seus multiplos aspectos, especialmente os entéo
estreados no nosso pais. Estava-se no principio da primavera marcelista e come-
cavam a ser exibidos muitos filmes até entdo proibidos. Muitos destas reunibes
tinham lugar ao serfo em minha casa e era um grande prazer para todos nés,
ouvir a riqueza e a cultura do Padre Evaristo de Vasconcelos e seus colaborado-
res. Deixaram-nos muita saudade e uma grande amizade ficou entre nés.

Comecei a apreciar entdo as qualidades humanas e de inteligéncia do jovem
Anibal Alves, o profissionalismo e a seriedade com que organizava as reunides, a
dedicacdo quase fraterna que tinha para com os seus amigos. Por outro lado, come-
cei também a seguir com o maior interesse a sua carreira profissional, a sua ida
para Lovaina onde, como bolseiro da Gulbenkian, se especializou em Cemunica-
céo Social e, mais tarde, se doutorou.

Estivemos presentes, minha mulher e eu, nos grandes momentos da sua vida,
a sua entrada como professor na Universidade do Minho, o seu casamento com a
Conceigéo Belchior, o nascimento dos seus dois filhos. Para mim o que mais posso
realcar no Anfbal Alves, 830 como j4 disse, as suas qualidades humanas, o seu

*Professor Jubilado da UNL.



TESTEMUNHOS

profissionalismo, a sua seriedade em tudo, a sua dedicagéio aos amigos e a todos,
sempre pronto em os ajudar.

A Universidade do Minho perde um grande Professor, mas a cidade de Braga
ganha um excelente membro, j4 que liberto das actividades universitarias, se
podera dedicar ainda mais aos outros.

Gostaria de terminar com um muito obrigado, Anibal, pelas provas de dedi-
cacdo que sempre tem dado 208 seus amigos, a que tenho a felicidade de pertencer.

Lisboa, 4 de Abril de 2009

Evaristo de Vasconcelos, sj

Conheci o Professor Anibal Alves ainda como estudante. Sempre amistosa,
grata, fecunda, esta relagio de muitos anos. Colabordmos em cursos de Psicosso-
mética e Relagdes Humanas. Aconteceu até que, por vezes, formamos um duefo em
que um interrompia o discurso, sentava-se, e o outro levantava-se e prosseguia a
exposigdo. E assim a ligo era de dois como se de um s6 se tratasse. E néo se nota-
vam saltos nem elipses nem qualquer espécie de discrepéncias. Nunca me suce-
deu essa osmose cultural com nenhuma outra pessoa senéo com ele.

De resto, na vida em geral, sempre a sintonia de ideias e sentimentos se pro-
cessou na mais lidima autonomia de mentalidades e opinides.

' Foi bom para mim, na minha vida, ter conhecido o Anibal. Ajudou-me a sen-
tir e apreciar o que é a amizade em colaboragéo com a cultura.
Margo 2009

Manuel Vaz Pato, sj

Em circunstincias como estas, é habitual — e certamente apropriado — apre-
gentar estudos cientificos nas dreas de especialidade do homenageado ou elaborar
textos encomidsticos acerca das suas qualidades intelectuais e académicas. Min-
guando-me “engenho e arte” para uma ¢ outra coisa, sobram-me motivos pessoais
para ndo me furtar a alinhavar algumas palavras de reconhecimento ao meu
amigo Anibal Alves. E, pois, em registo de amizade e de simplicidade que o fago.

Embora j& nos conhecéssemos antes, foi nos dois dltimos anos da década de
sessenta que convivemos, como alunos da Universidade Catolica, em Lisboa.
Depois disso, a vida e a providéncia de Deus foram separando os nossos caminhos.
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Sem nunca perdermos contacto, passaram-se quase vinte anos em que s6 de longe
em longe pude acompanhar presencialmente a evolugéo pessoal e a carreira aca-
démica do Anibal. Quer em Lovaina, quer em Evora, quer em Lisboa, esses bre-
ves encontros foram sempre ocasides de “pér em dia” a nossa conversa.
Finalmente, em Braga, a partir de 1988, voltdimos a encontrar-nos quase quoti-
dianamente, sobretudo no contexto do trabalho na Universidade do Minho.

E j4, pois, uma amizade de longa data, alicer¢ada em grande confluéncia de
ideais e valores e, da minha parte, em admiracédo e apreco pela sua coeréncia de
vida, profundidade de pensamento, mas muito particularmente por aquela sabe-
doria humana que é fruto, também da ciéncia, mas sobretudo da reflexdo, na
busca desapaixonada da verdade e da justica. Sabedoria que parte do primado
da pessoa e do seu mistério e que dai sabe tirar as consequéncias praticas no res-
peito pela liberdade, pela opinifo e pela dignidade do outro. Sabedoria que aceita
as contrariedades do dia-a-dia sem desanimar nem deixar que as eventuais per-
plexidades e hesitag¢Bes pessoais e colectivas obscuregam objectivos de maior dura-
¢do. Sabedoria.de quem reconhece o valor da amizade na construcéo da proépria .
histéria e identidade e de quem tem a coragem de sair da sua comodidade para
ajudar e congregar os amigos.

Por tudo isto que procurei exprimir e pelo muito mais que € sé sentimento, é
com muito gosto que me associo a esta oportuna homenagem ao Professor Anibal
Alves e que lhe deixo um grande abrago de reconhecimento.

Lisboa, Margo de 2009

Isabel Sales Henriques

Dedico estas palavras, escritas h4d algum tempo, ao Anibal por ele ter sido,
para mim, desde que o conhego, uma das pessoas que melhor consegue estar pre-
sente em todos os seus tempos.

E bom pertencer ao grupo daqueles com ele partilha a sua inteireza.

Tempo...

Tempo dividido,
contado,
separado,

tempo sem tempo,
para ser tempo.

Tempo ansente

dos nossos tempos,
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tempo vago
dos nossos encontros.
Tempo perdido.
1SH - maio 1972

“0 tempo é um espaco interior”

Novalis

José Luis Ribeiro

I am extremely honored for the opportunity to offer a testimony to my dear
friend, Professor Anibal Augusto Alves, on the occasion of his retirement from The

Universidade do Minho. The only difficulty I experience is in making this a “brief

testimony”, since there is so very much I could write about my brother Anibal.

1 will let others, who accompanied his career as a Teacher and a Scholar, tes-
tify about those important facets of his life, since I followed his academic career
but from a distance. T will, instead, focus on Anibal the man.

Born and raised in a modest but extremely principled family in a village in Tras-
-0os-Montes, Anibal never forgot his roots; rather he drew inspiration from them,
showing all his life an active, attentive and tender dedication to his parents and sib-
lings. The pride and joy he always exhibited towards his family and his village is a
clear testimony to Anibal’s high level of self-confidence, as one who not only does
not forget his roots, but takes pride in “going back”, with self-assuredness.

T have known Anibal since our adolescence, and our friendship was enor-
mously strengthened when we attended Leuven University, in Belgium, together
in the early 70’s. These formative experiences and our shared academic world
made us ...... *a band of brothers”. Anibal is one of those individuals who gives
100%, not only for his friends, but for every person who comes in contact with
him. Through the years I have had the privilege of observing this special person
who, under multiple and diverse circumstances, takes the time to learn from,
engage with, and inspire others.

Anibal is an exemplary “Educator”. He reminds me of what Ernie Boyer said
in “Scholarship Reconsidered”: “The aim of education is not only to prepare stu-
dents for productive careers, but also to enable them to live lives of dignity and
purpose; not only to generate new knowledge, but to channel that knowledge to

human ends; not merely to study government, but to help shape a citizenry that -

can promote the public good”.
I realize I had committed to speak of Anibal the man, but could not resist a
reference to Anibal the scholar, especially since these two facets are so intrinsi-
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cally interwoven in him as a person. Iadmire Anibal for the subtle manner in
which he informs, involves and inspires people around him. I am in awe of his
ability to “be with” people in need of support, uplifting and motivating them with
spirit and charisma .

His involvement with his family has been a profound base for his interper-
sonal gifts. This is an extraordinary achievement coming from the ultimate pro-
fessional whose academic duties have always taken so much of his time and
energy. Despite and in the midst of his professional obligations, Anibal has never
forgotten his priorities in life viz-a-viz his family and friends. This, again, is the
mark of an extraordinary individual who, throughout an extremely demanding
career at the University, managed to keep his priorities in order.

Anibal the Man is truly my brother, and it is my hunch that those surround-
ing him today and in the future will toast with me his humanity as well as his

prodigious scholarship.
Lexington, Massachusetts

Michéle Dupont

Anibal, I’ Ami fidéle.

Nous nous sommes rencontrés en 1973 dans un bureaude 1’ U. C L. a Louvain
(aujourd’hui Leuven). Imaginez: pas trop loin de Mai 68! Oui, en bonne
nostalgique j'écris Mai avec une majuscule comme 'Ami s’agissant d’Anibal.
Anibal en Duffel-coat et barbe noire et, & I’ époque, plutdt réservé. Nous faisions
des statistiques, moyennes, écart-types et autres calcula, a la main, tragant les
lignes a la latte. Rendez vous compte!

Depuis, Anibal s’ est épanoui personnellement et professionnellement. Il est
devenu 1’homme de 'envergure que vous lui connaissez, toujours droit, perspicace
et chaleureux. Un homme d’esprit.

Loin des yeux souvent mais jamais loin du coeur. Nous avons connu et parlé
de nos boires et déboires mutuels, passé des jours et des soirées a refaire le monde,
a questionner la sociologie, la psychanalyse, la communication, jamais isolée de
la relation. Dés qu’ Anibal se réveille il réfléchit et ...cause. Je me souviens avec
beaucoup de bonheur du petit séjour dans son pays d’ origine nous parlant de son
voyage en train pour 'école, loin; parlant avec émotion et reconnaissance de son
pére, belle figure. Cet homme qui a été pour lui comme sa terre, un socle solide et
fier le nourrissant des valeurs fondamentales de P'existence. A Bruxelles nous
avons visité ensemble la maison d’ Erasme, trés grand et trés bél esprit et pour
le saluer en guise d’au revoir Anibal a signé dana le grand livre des visiteurs:
Anibal de Pinhal do Norte. Anibal le fidéle.

Bon vent Anibal pour ton nouveau voyagel
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Ricardo Pereira
Amizade reformulada

Um amigo é o somatério de um conjunto de circunstincias que recordadas
no tempo assumem dentro de cada um de nés sentimentos comuns, mais ou menos
fraternos que se véo paginando ao longo da nossa vida como se tratasse de uma
personagem imprescindivel dentro da nossa prépria histéria. Nela essas perso-
nagens tomam a forma daquilo que o nosso coragio sente e exprime-se inlimeras
vezes de forma radical. Ndo se perdoa tudo a um amigo porque deste contamos
fidelidade e achamos que néo poderd falhar nunca quando dele necessitamos.
Quando a reforma de uma vida de trabalhe bate & porta do nosso amigo, temos a
primeira reacgéo de pensar que essa amizade agora nfio voltard a ser a mesma.
A mudanca de alguns hdbitos consequentes de uma reforma ¢é por assim dizer
aquilo que na maioria das vezes nos fazem afastarmo-nos uns dos outros, per-
dendo contactos, saindo da cena didria dos interesses e gostos comuns que nos
uniram e alimentaram essa amizade,

Contudo, a amizade também é capaz de se regenerar e até consolidar mesmo
quando acaba essa rotina e novos horizontes se abrem para esta nova vida.

Sei que nio quereris esquecer no tempo os teus amigos e como tal procura-
rds manter sempre contigo 0 melhor de cada um deles.

Sei que continuards a cultivar os sentimentos fraternos que sempre soubeste
" colocar na tua amizade,

Sei que, como dizia Agostinho da Silva, nfo irds encarar a vidacom a “... sau-
dosa recordagéo de definhar mormente e melancolicamente, tomando um cafez1—
nho e fumando um cigarrinho, triste”.

Sei que irds realizar novos projectos que te dardo um maior gozo pessoal.

Mas também sei que saberds criar na tua vida, um novo espago para conti-
nuar a partilhar ¢com os amigos.

Tal como sempre, cd estarei para alimentar a chama dessa amizade.

Um bom amigo de Tras-cs-Montes,

Carmen Catarino

Com grande dedicacéio, respeito e amor.

Desde a infincia faziamos anualmente a viagem a Tras-os-Montes. Setem-
bro, Qutubro, era o tempo das colheitas, mas sobretudo das vindimas, Predomi-
nava o dourado em toda a parte... tudo atingia a maturagéo e a Natureza oferecia
orgulhosa e com grande abundéncia os seus frutos depois de um ano de trabalho
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e de esforgos, ora recompensados neste didlogo silencioso com o cultivador, mas de
profundo entendimento e alegria...

Em casa esperdvamos com ansiedade este momento do ano, que o pai sabia
tdo bem nos fazer participar: era o encontro com a famfilia paterna, os amigos,
com todos aqueles que de certo modo pertenciam a este circulo... e de um certo
modo, todos eram incluidos. Para cada um, uma recordagéo personalizada bem
pensada que a mée preparava com tanto amor e no retorno... todo o amor que se
distribuia voltava centuplicado mas em ovos, vinho, pdo, e até mesmo em gali-
nhas... Tudo era aventura, desafio, conquista!

Sempre, sempre uma grande alegria...Ao som do acordedio da minha irm4,
se desfolhava o milho, se debulhava o feijdo, se pisavam as uvas até se tornarem
vinho, mas sobretudo se aprofundavam os lacos da amizade...e isso valia mais
que tudo...

Entre todos neste circulo uma familia particular: o tio Zé Alves e a tia Célia
e 0s seus trés filhos, o Niba, 0 Jerénimo e o Jorge. O tio Zé Alves era o sacristédo e
aceitava sempre a minha ajuda... para tocar o sino na hora das Trindades, para
colocar o azeite e manter acesa a ldmpada do Santissimo... mas se tudo isto me
dava prazer, mais prazer ainda era conhecer a sua humanidade, o seu sorriso sin-
cero que emergia das rugag do seu rosto, e 0 seu modo de considerar os factos e de
os aceitar, sabendo colher a raiz do bem em tudo, andando além da simples apa-
réncia externa. A tia Célia com a sua simplicidade e o sorriso sempre pronte me
acolhia e me ensinava a sua bondade. Almas grandes, abertas que souberam
transmitir seus principios e os valores verdadeiros a quem os circundava e sou-
beram plasmar seus fithos ineuleando a rectiddo e o amor. B como est4 escrito: “A
Arvore boa ndo pode dar senfio bons frutes...” .

Eu posso testemunhar que conheci a drvore, sob a qual repousei, aprendi,
conheci e amei... mas também conhece os bons frutos....

Posso dizer que o Anibal soube colher e fazer tesouro de cada virtude de seus
pais aqui expressa e certamente de muitas, muitas outras... que ora nio posso
revelar e deixo a cada um descobrir porque vale bem, sim vale bem a pena....

Porém, o mais curioso e gratificante é que ele conseguiu também, como seus
pais conseguiram, transmitir — ou melhor ainda ele soube contagiar quem lhe
passou ao lado: com o seu optimismo de vida, aquela bondade, o amor forte pela
humanidade, trabalhando por cada um com actos e néo s6 com palavras, a sua
alegria, a sua serenidade, a transparéncia no comunicar e sobretudo no viver a
convicgdo de seus ideais... E isso acontecen na sua familia — que nos faz real-
mente saborear a familia — no seu trabalho, na sua Universidade a qual tanto se
dedicou, com os seus amigos, com quem se relaciona... ele sempre tem uma pala-
vra € uma experiéncia para doar....

Caro Anibal, mesmo se nos encontramos pouco, basta aquele pouco para nos
comunicarmos e compreendermos o muito que temos em comum... Sabemos a
meta que queremos alcangar, em unissono vivemos para realizar a verdadeira
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unidade e a fraternidade universal...e isso d4 forca, coragem, heroismo, gera ale-

gria, confianga e comunhéo.
De gue mais necessitamos para transformar o mundo onde nos encontramos?
Querido Anibal, eis agora a minha vez: “Obrigada por seres e por seres como és”!
'Bangalore, India — 21.08.09

Célia Alves

Conheco-o desde sempre e é um homem que em toda a sua evolugéio esteve
sempre bem.

Com o seu grande sorriso (se repararem até os othos sorriem), a sua calma
metédica, que por vezes mexe comigo “ calma minha sobrinhinha, tudo se h4-de
resolver”, ele assemelha-se a uma baia calma nas dguas agitadas que somos quase
todos. Julgo que nunca o vi zangado, aborrecido talvez, triste sim, mas zangado ou
furioso, nunca.

E generoso e preocupado com o bem-estar dos outros.

E crédulo, ndo imaginam como é fécil pregar-lhe uma partida.

Faz as delicias de todos, especialmente das criangas quando nos nossos encon-
tros no Pinhal do Norte damos os nossos passeios nocturnos, e ele pacientemente
nos aponta os astros, alids ele é o CHEFE DAS ESTRELAS...

E um tio; um tio-avé que todos gostamos de ter.

Jeréonimo José Alves

Memoérias do irm&o mais velho

E dificil escrever sobre 0 meu irméo Anibal, sobretudo quando tenho de me
limitar a umas poucas linhas. As minhas memérias ocupariam pelo menos um ou
dois volumes...

] Assim, vou limitar-me a dois dos mais importantes momentos das nossas
vidas: o seu nascimento e os nossos passeios pelas terras do Pinhal do Norte.

O dia em que o Anibal nasceu foi particularmente abengoado: nessa mesma
data, para além de ganhar um irméo, nasceram os pintainhos, os perus e os cachor-
rinhos da Boneca. Tinha eu trés anos e dez meses... Recordo-me de o0 embalar (com
pouca vontade) no seu ber¢o de meia-lua, dos seus primeiros passos e de passear
com ele a caminho da casa dos avés e da madrinha: os velhotes, sentados & soa-
lheira, olhavam-no e diziam:*Que lindo menino! Parece mesmo o Menino Jesus.”
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Cresceu e transformou-se num homem bom, atento a tudo e a todos. Quando
nos encontramos no Pinhal, transparece facilmente o seu amor pela terra natal e
pelos lugares da nossa infancia, Nas caminhadas pelos montes da aldeia contem-
plamos a Serra do Maréo, o Santudrio da Senhora da Assuncfo, descemos a0 rio
Tua, avistamos o penedo conhecido como Sinos de Braga, a Crujeira e as Aguas Fér-
rias. Fico feliz ao ver o entusiasmo e brilho nos seus olhos quande olha o céu estre-
lado e apontando me diz: “Olha Jerénimo! Que linda é a estrada de Santiago...”.

Um obrigado e um abrago forte para ti, meu irmao, do Jerénimo José Alves

José, Jodo e Maria da Conceicédo Belchior Alves*

. O professer Anibal, nem sempre foi professor mas também nem sempre foi
Anthal!

Antes de ser Anibal foi 0 segundo e muito amado filho da Mae Célia e pai
José numa pequena e resistente aldeia de gentes simples, puras e de uma sabe-
doria inesgotéavel. S6 passados uns dias e provada a resisténcia inata do mais
tenro rebento de Pinhal do Norte, foi José ao registo, no dia 10 de Junho de 1940.
De forma inconscientemente propositada marca o nome no papel e regista de
forma indelével a ligagfio umbilical entre o “Niblinho” ¢ a lingua e mundo Lusos.

(O Nible termina a 4° classe com honra e como assim podia a familia, segue
para o Colégio no Porto. De olhar arrebitado neste primeiro mundo novo, recita
poemas e sermdes a Dona Maria José Pestana que cedo lhe pisca o olho e o aco-
lhe. As enormes saudades promovem o contacto préximo com as ruas da cidade
grande mas que falha em indicar o caminho de volta para a aldeia... E o pai José
que sugerindo a mudanga da familia para o Porto, consegue manter a calma na
vida e a atencéo nos livros.

O menino prodigio inicia a sua misséo de fé. Vive em boa companhia: na de
Jesus, de camaradas nicos e de amizades inabaldveis, primeiro em Macieira de
Cémara, depois Soutelo e mais tarde na primeira temporada em Braga. J& ai
passa a ser “Perfeito” e ensina, mas ainda n&o é o Professor que vira a ser.

Segue o “filésofe” para Louvaina. No primeiro dia conhece o reitor, um pres-
sagio de uma vida académica que estara para vir. 8do anos de luta interior e
decide mudar de companhia, mantendo os amigos de sempre ¢ juntando outros
novos. O seu sorriso enorme e ternura imensa conquistam a senhora Europa e a
menina Sdo! Casado e quase doutor volta a Braga para fundar e fundir uma nova
universidade, um projecto apaixonante gue move montanhas, as do Minho e arre-
dores.

* Filhos e esposa.
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E Marido e Pai extremoso, paciente e apaixonado. Ensina a comunicar de
muitas formas e feitios; é o Professor Anibal que deixa uma marca tinica nos seus
alunos e colegas. De cardcter forte e rigoroso, o Professor Anibal nunca esquece a
individualidade de cada aluno, apoiando cada passo avante e motivando o pen-
samento livre. Termina aqui esse periodo, mas uma vez Professor e sempre Ani-
bal, a sua aulé ndo termina! Segue antes ao seu ritmo, pausado e reflectido e ao
qual podemos privilegiadamente assistir.

José Carlos Belchior, S.J.

Anibal Alves — Amigo ¢ Cunhado

Anibal Alves antes de ser cunhado, ja era um grande amigo.

Escrever para as outras pessoas sobre um amigo e um familiar nfo é, para
mim, tarefa nada facil, embora o faga com muito gosto. Nada fdcil porque néo se
trata de comunicar as caracteristicas exteriores de competéncias e saberes, mas
procurar fotografd-lo na sua humanidade e na relagéo pessoal da nossa amizade.
Os afectos, pelo menos para mim, sdo muito dificeis de descrever, pois tocam a
realidade sagrada da pessoa. Desculpa, Anibal, este atrevimento e “profanacao”.

O nosso conhecimento é muito antigo: ele teria uns onze anos e eu os meus
dezoito. Sinceramente, eu nem dava por ele. S6 bastante mais tarde, pelos meus
trinta anos contactdmos directamente. Pergunto-me, hoje, o que me terad levado a
escolhé-lo para confidenciar determinados assuntos? Os assuntos néo eram agra-
ddveis, nem para ele nem para mim, mas eu necessitava de desabafar. Encontrei
nele a eapacidade de escutar e de respeitar a turbuléncia que me habifava. Pro-
vavelmente, ndo contribui para o seu crescimento pessoal, mas foi-se gerando na
liberdade uma grande amizade. Eram tempos em que liamos Rogers, que muito
nos encaminhou a apreciar o relacionamento mutuo. Para além da empatia, 0 Ani-
bal é daquelas pessoas com quem dava gosto estar. Acolhedor, paciente em
extremo, conciliador, analista objectivo dos sentimentos e das situagdes, ajudou-
me muito, pela sua maneira de ser, a acreditar que o outro é sempre merecedor
do nosso respeito e guarda no interior os recursos suficientes para crescer como
pessoa. Foram, de certo, estes 0s motivos que me levaram a ver nele um verda-
deiro amigo.

Nunca lhe perguntei, mas creio que fui eu que o0 introduzi, sem dar por isso,
na nossa familia. B, vai daf, que o Anibal acaba por casar com a minha irmé Con-
cei¢do, de quem sou padrinho de Baptismo. Escusado serd dizer, que a nossa ami-
zade se viu reforgada, apesar dos encontros serem esporddicos, pois cada um
seguiu o seu percurso.

Os meus pais deixaram-nos como principal heranga a fé em Deus nosso
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Senhor. Mas habitava-os também o enorme desejo de que os seus oito filhos con-
tinuassem unidos e se dessem como irmdaos. Ideal utdpico perante as fragilidades
de que todos partilhamos. Pelo facto de ser jesuita e padre, vivi e vivo estas situa-
ces dificeis com distanciamento e equilibrio instdvel, mas com o coracdo a san-
grar. Mais uma vez, encontrei no Anibal a objectividade, a sensibilidade, ¢ bom
senso, o sentido de humor, a rectidéo, a solidariedade, a n&o intromisséo e o desejo
de conciliar e unir. Vejo que para ele, tendo em conta a verdade e a justica, € mais
importante aquilo que nos une do que o que nos divide. Refiro este facto porque
concretiza a sua personalidade de amigo, simples e com espinha dorsal. E um
homem que reflecte, passa os assuntos pela sua consciéncia e age e procede em
conformidade; é coerente. Através das dificuldades e alegrias da vida, soube sem-
pre crescer ¢omo pessoa. _

O Anibal é daquelas pessoas que nio me defrauda, pois o encontro sempre
como é. Déa-me uma grande alegria e gosto de o ter como amigo ¢ cunhado!

Margarida Belchior (Maica)

Carta ao «Meu Tig»... muito guerido!

Ha4 40 anos...

Juntavas-te em casa dos meus pais, nos Olivais, com outras pessoas para con-
versarem de cinema, de outros assuntos politicos e sociais, para rezarem e cele-
brarem a Vida.

«O tratamento carinhoso e acolheder — a tua “imagem de marea”.»

Foste para a Bélgica estudar. A Tunte Alice, a «mie belga», tornou-se um
“suporte” insubstituivel. Todos conhecemos a sua Amizade, através de ti.

A Tia foi ter contigo. Estiveram por terras belgas vdrios anos, até a concluséo
dos estudos. Quando vinham, ouviamos as histdrias e vdrios nomes, de amigos a
bairros e universidades, que se foram tornando familiares: Waterloo, Louvaine,
Louvaine-la-Neuve, Gendrain’s, ....

Lemhro-me de um campo de férias sobre jornalismo, em Palmela, com a
minha mie ... antecedido por um atelier de jornalismo: uma tarde de MOCAMFE,
em Lisboa.

Pelo meio acontecia com uma Alegria impar, hd tantos anos esperada, a revo-
lugéo dos cravos, aqueles que foram parar aos canos das metralhadoras dos mili-
tares de Abril. Pela liberdade e pela democracia! Incluindo a liberdade de
expressfo e de associacio.

H4 30 anos ...(plus au moins!) Fiz eu prépria a minha primeira saia para o teu
casamento com a minha tia Sdo. Que festa fantdstica! Tirdmos lindas fotografias,
no terrago da Ribeira, para nos ajudarem a refrescar a memdria de tempos que ja
parecem antigos, mas que foram apenas ontem,
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«( tratamento carinhoso e acolhedor — a tua “imagem de marca”.»

Salta uma piada em portugués, outra, de imediato, em francés. A boa dispo-
sicdo sempre presente. A todos e todas ouves com cuidado e atengéo. Os conse-
lhos stio avisados e de enorme bom senso. E o regresso a Portugal, finalmente. J4
ia longa a estadia belga. Sentiamos as muito lusas “Saudades” d’ «O tratamento
carinhoso e acolhedor — a tua “imagem de marca”.»

Aproximaram-se. Foram para Braga. Integravas a Universidade do Minho.
Lembro-me de umas férias fantasticas com os pais e manos, em Maximinos. Foi
quando conheci Braga! Os piquenigues nos rios, O Gerés, O Bom Jesus, A feira do
«Campo da Vinha», A feira de Barcelos. Boas lembrancas!

«0 tratamento carinhoso e acolhedor - a tua “imagem de marca”.»

Naseceu o Zé. Cresceu cheio de caracéis! Anos depois o Jodioe. Que primos que-
ridos!

H4 20 anos ...ou talvez menos ...[a meméria vai-me pregando partidas].

Como nos divertiamos todos, grandes e pequenos, a brincar ao «Halloween».
J4 em Nogueira, com o Bi e o0 Tomé, o Sim#o e a Alice, as minhas filhas também.
A cumplicidade creseia entre primos e primas, mais novos e mais velhos. Que ami-
gos eles séo hoje.

E ...«O tratamento carinhose e acolhedor — a tua “imagem de marca”.»

Asg conversas e os congelhos sobre os futuros, de cada um e de todos, sempre
acompanhados daquela humanidade, aprendida entre vinhedos, pinheiros e rios,
e outros tdo sabios aneifos de que tu tanto gostas de falar.

Ha 10 anos ...H4 5 anos ...Hoje ... Sempre...

«Q tratamento carinhoso e acolhedor — a tua “imagem de marca”.»

16 de Margo de 2009

Pedro Belchior

Querido Cunhado,

Foi uma grande béncéo de Deus, quando por causa da mana Séo, entraste na
nossa familia. A oportunidade de te conhecer e, ao longo destes anos, partilhar
contigo coléquios sobre variados temas, muito tem contribuido para o nosso enri-
quecimento pessoal (nosso, por falar em nome da Taty e meu). Conversas essas,
passadas quer 4 mesa de refeicio na Ribeira, quer em variados outros locais e
sobre questtes que gravitam em redor da nossa relacgdo com Deus, logicamente a
resvalar para a Sua Igreja, e nesta também para as questdes da Liturgia e da sua
aplicacdio quotidiana, até aos temas da comunicagéo e de diferentes dreas de apli-
cacdo da ética, sem deixar passar as trocas de experiéneias profissionais e todo um
etc., que aqui contém realmente ainda muito tema que fica por expressar. E isto

n



12

TRINTA ANOS DE COMUNICAGAQ

por possuires uma vasta e variada cultura, a que alias uma atitude de humildade
exemplar, tornando-te assim possuidor de sabedoria que brota de ti com toda a
simplicidade. Logicamente o também seres sdbio em pratica de comunicagéo.

Conversas que colocam as refeigées no seu devido lugar, pela partilha, pelo
convivio, pelo estreitamento de lagos.de amizade, que sdo compromisso néo decla-
rado, mas de uma realidade total, por o sebrenatural intervir, e entdo todos os
participantes serem mais seres humanos.

Estas coisas simples decorrem de um coracio grande, atento, ouvinte, pacifi-
cador e de sensibilidade comovente, ¢ que conduz & sabedoria j& referida, mas
agora, aplicada ao saber dizer a palavra certa no momento certo. Ao que néo é
estranho um espirito curioso e estudiose, fundamentando ainda uma séria inte-
riorizagéo do mundo.

A tua presenca é discreta mas profunda, sempre disponivel.

A lei natural da vida, eolocou-nos, pela idade em anos gue néo pelo espirito,
e também por outras razées, na aposentagio. Nova fase, embora de maior res-
ponsabilidade no que & ocupagio do tempo se refere. Aproveita-a como 86 tu
sabes...

Pedimos a béngio de Deus para ti para a Séo e vossos filhos José e Jodo, dei-
xando expresso um grande beijo e abrago de irméos

Taty e Pedro, Torres Vedras, 2 de Abril de 2009
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